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APRESENTAÇÃO
A natureza dos nomes próprios em geral tem aguçado a curio-

sidade de estudiosos desde a Antiguidade, mas é a partir do século XIX 
que passa a configurar-se como área de investigação científica – a Ono-
mástica –, campo do saber que fornece aporte teórico para o estudo de 
diferentes categorias de nomes próprios, dentre os quais os nomes de 
pessoas, objeto de estudo da Antroponímia, e os nomes de lugares dos 
quais se ocupa a Toponímia. Esses dois ramos da Onomástica têm se 
solidificado como áreas de investigação científica ao longo da história 
com orientações teóricas marcadas pela interdisciplinaridade necessária 
às duas áreas cujos objetos de pesquisa se interseccionam, a despeito da 
autonomia de cada uma das disciplinas.

A Toponímia, por exemplo, tem como objeto de estudo a análise 
linguística dos topônimos, tendo construído, ao longo da sua história, 
referencial teórico e método de trabalho próprios, o que lhe confere cará-
ter de disciplina científica. Vincula-se à Onomástica, como já apontado, 
ciência tradicional que reúne fundamentos teóricos e princípios metodo-
lógicos que sedimentam pesquisas sobre o estatuto dos nomes próprios e 
que tem na Toponímia, desde o início do século XX, um campo de pes-
quisa consolidado como um ramo dos estudos lexicais, tendo ganhado 
corpo em vários continentes, solidificando-se como o ramo dos estudos 
onomásticos que estuda os designativos de lugares, os topônimos, sig-
nos linguísticos enriquecidos com elementos da cultura, da história, da 
geografia da região a que se vincula o lugar nomeado, características es-
sas consideradas por Dick (1990, p. 19)1, ao conceber a toponímia como 
“um imenso complexo línguo-cultural, em que dados das demais ciências 
se interseccionam necessariamente e, não, exclusivamente”. A mesma 

1 DICK, Maria Vicentina do Amaral. A motivação toponímica e a realidade brasilei-

ra. São Paulo: Arquivo do Estado, 1990.
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toponimista brasileira, referendando essa concepção que tem em seu 
âmago a inter-relação língua-cultura, argumenta ser a Toponímia uma 
“uma disciplina que se volta para a História, a Geografia, a Linguística, a 
Antropologia, a Psicologia Social e, até mesmo, à Zoologia, à Botânica, 
à Arqueologia, de acordo com a formação intelectual do pesquisador” 
(DICK, 1992, p. II)2.

A despeito do seu caráter interdisciplinar, a Toponímia tem como 
objeto específico de estudo os signos toponímicos, itens lexicais da língua 
que são investidos, pelo uso, de função denominativa. Atribuir nomes a 
referentes do lugar em que vive é uma prática milenar como uma forma 
de o homem situar-se no espaço, marcar território, enfim, garantir o 
seu “poder” sobre novos lugares. Desta forma, pode-se conceber o ato 
da nomeação de um lugar como uma forma de apropriação pelo homem 
do lugar onde habita e exerce suas atividades profissionais. Ao referir-se 
ao papel do homem “que manipula a cultura” do meio ambiente, Dick 
(1992, p. II) destaca ser ele o responsável pela nomeação, pois “é quem 
traz, para os designativos geográficos, a verdadeira psicologia popular, 
paralelamente ao agir oficial ou sistemático, enfocando, quantas vezes, o 
que de mais significativo oferece a região”. 

Nesse cenário, não pode ser desconsiderado o fato de, no meio ru-
ral, os topônimos conferirem identidade regional a acidentes de natureza 
física (rios, córregos, serras, ...) e humana (fazendas, sítios, estâncias), 
enquanto no meio urbano identificam vilas, povoados, cidades, além de 
nomearem e individualizarem os diferentes aglomerados que compõem 
a tessitura do planejamento das cidades (regiões urbanas, bairros, praças, 
logradouros públicos – ruas, avenidas, praças...).

É preciso, pois, ter em conta que o estudo dos topônimos, indepen-
dente da natureza da área geográfica nomeada, propicia o resgate da história 

2  DICK, Maria Vicentina do Amaral. Toponímia e Antroponímia no Brasil. Coletâ-
nea de Estudos. São Paulo: Serviço de Artes Gráficas/FFLCH/USP, 1992.
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social do espaço, seja pelo olhar de um denominador anônimo (em especial 
no caso de nomeações de acidentes físicos rurais), uma toponímia espontâ-
nea, seja na perspectiva de grupos específicos, de autoridades locais, tendên-
cia mais evidente na área urbana, onde predomina a toponímia planejada, 
imposta. Enfim, “os nomes de lugares se formalizam segundo condicionan-
tes típicas a cada denominador, isoladamente ou como decorrência de uma 
manifestação mais ampla da comunidade envolvida” (DICK, 1992, p. 65). 

Em se tratando da toponímia urbana, no geral, as condicionantes 
denominativas são de natureza muito diversas e pontuais, não raras ve-
zes sendo imposta pelos órgãos públicos, ou ainda resultar de interesses 
diversos, como preferências do proprietário do terreno loteado (valori-
zação da família ou de algum tema de seu interesse particular...); da ho-
menagem a políticos, a autoridades civis e religiosas que exerceram papel 
de relevância na história da cidade. Assim, a feição toponímica urbana, 
no geral, incorpora a referência a fatos históricos e deixa transparecer 
influências de fatores econômicos e ideológicos relacionados à história 
da formação do povoado, da vila, da cidade.

Considerando-se, ainda, a relação entre nome próprio e nome co-
mum no universo lexical e tendo em vista a dimensão sociocultural do 
léxico, o que lhe confere o estatuto de patrimônio de uma língua, de uma 
sociedade, os nomes próprios, nesse universo patrimonial, integram o 
léxico toponímico que, por sua vez, sintetiza aspectos da cultura, da 
ideologia, de tendências sociais e econômicas de uma sociedade, poden-
do ser examinado sob diferentes enfoques e perspectivas teóricas. Nesse 
sentido, os nomes de bairros, de logradouros públicos, de praças podem 
ser examinados a partir da perspectiva de que a toponímia é um dos ele-
mentos constitutivos da memória coletiva da cidade (MORI, 2007)3, tra-

3 MORI, Olga. Aspectos teóricos relevantes de las designaciones urbanas. In: ILIESCU, Maria; 
SILLER-RUNGGALDIER; Heidi, DANLER, Paul (dir.) Actes du XXV Congrès Interna-

tional de Linguistique et de Philologie Romanes. Innsbruck, 2007, p. 315–324.
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duzindo um amálgama de marcas sociais, culturais e históricas que, assim 
como o léxico comum, se move no tempo e no espaço e perpetua a visão 
de mundo do homem urbano e a sua maneira particular de perceber o 
meio que o cerca e de traduzi-lo por meio dos nomes atribuídos aos dife-
rentes segmentos que o compõem. Deste modo, atribuir um nome a um 
lugar pode, por exemplo, representar uma forma de prestar homenagem 
a pessoas que podem ser cidadãos comuns, indivíduos de expressão lo-
cal, regional, nacional ou internacional ou a aspectos do meio ambiente 
físico e cultural. 

No caso específico dos nomes de logradouros, o denominador 
em geral é motivado por causas denominativas distintas relacionadas a 
acidentes físicos e humanos que interferem nas escolhas do responsável 
pela denominação. Não é sem razão que Dick (1997, p. 133)4 concebe a 
rua como “um ponto singular de atração da cidade, um microcosmo den-
tro do organismo maior do aglomerado urbano. Para ela tudo converge, 
desde o fato corriqueiro do dia a dia, o simples entra e sai das casas, até as 
grandes comemorações solenes ou festivas”. Essa complexa feição urba-
na é determinante para a compreensão do processo de nomeação, além 
de imprimir nos topônimos urbanos características singulares. 

Esta obra tem como objetivo precípuo reunir estudos sobre a to-
ponímia urbana que discutem resultados de projetos de pesquisa topo-
nímica em desenvolvimento em quatro regiões do Brasil: Centro-Oeste 
(Mato Grosso do Sul – UFMS, UFGD e UEMS); Sudeste (Minas Gerais 
– UFMG); Nordeste (Bahia – UNESB) e Norte (Acre – UFAC; Tocan-
tins – UFT), com o objetivo de dar visibilidade a uma amostra do 
estado de arte na área de estudos relacionados à toponímia de cidades 
brasileiras de pequeno, médio e grande porte, a partir de recortes e 
abordagens distintas.  

Os trabalhos abordam a temática sob diferentes enfoques. O pri-
meiro capítulo, assinado por Sousa, tem caráter inovador à medida que 
discute a nomeação de espaços geográficos urbanos em Libras, focalizan-
4  DICK, Maria Vicentina do Amaral. A dinâmica dos nomes na toponímia de São 

Paulo, 1954–1897. São Paulo: Annablume. 1997.
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do, mais especificamente, a análise estrutural e motivacional dos sinais em 
Libras que nomeiam os bairros de Rio Branco, capital do Acre, com des-
taque para a iconicidade inerente às línguas de modalidade visual-espacial. 

O segundo artigo, de autoria de Ferreira, Andrade e Castiglioni, 
apresenta uma análise dos nomes que homenageiam pessoas na toponímia 
da cidade de Porto Nacional, estado do Tocantins, dando especial enfoque 
aos logradouros públicos nomeados com antropotopônimos femininos. O 
estudo tem como fio condutor a interdisciplinaridade da Toponímia.  

O terceiro capítulo, produzido por Silva e Seabra, discute a ques-
tão dos axiotopônimos (topônimos compostos formados com palavras 
que indicam títulos de diferentes naturezas – Duque, Dom, Coronel...), 
examinando dados toponímicos da cidade de Betim, Minas Gerais com 
o objetivo problematizar a taxe dos axiotopônimos a partir de uma aná-
lise centrada na estrutura sintagmática do termo específico do sintagma 
toponímico. 

Na sequência, o texto de J. Abadde e C. Abadde, o quarto apre-
sentado nesta coletânea, analisa topônimos urbanos que nomeiam fon-

tes públicas naturais da cidade de Salvador, capital da Bahia, patrimônios 
característicos da cidade, tendo em vista as primeiras fontes terem sido 
construídas no período colonial, na época das capitanias hereditárias, 
para facilitar o acesso da população à água potável para consumo. No 
caso, os topônimos que singularizam essas fontes, segundo os autores, 
estabelecem um elo com a comunidade, numa relação homem/espaço, 
razão pela qual podem ser considerados patrimônio linguístico.

A toponímia paralela – não oficial, mas que existe na memória 
coletiva – é objeto de estudo do quinto capítulo de autoria de Mendes. 
A autora discute dados da cidade de Pedro Leopoldo, estado de Minas 
Gerais, pertencente à região Metropolitana da capital Belo Horizonte, 
focalizando casos de toponímia paralela que nomeiam acidentes huma-
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nos (ruas, avenidas, igrejas e praças), dados coletados por meio de entre-
vistas orais. A autora examina em que proporção esse tipo de toponímia 
relaciona-se a aspectos sociais e culturais da cidade por meio da língua e 
do ato de nomear e renomear. 

O sexto capítulo, produzido por Tavares, aborda a questão da 
saudade na toponímia urbana, discutida, a partir de topônimos da ci-
dade de Dourados, localizada ao sul do estado de Mato Grosso do Sul. 
O estudo teve como objetivo verificar a origem geográfica dos nomes 
transplantados, com destaque para possíveis causas da transplantação e 
para a existência de áreas toponímicas com esse tipo de motivação na 
cidade de Dourados/MS. 

Na sequência, o sétimo texto, assinado por Dutra e Tribesse, fo-
caliza a questão da antropotoponímia na nomeação de logradouros da 
cidade de Paranaíba, região Leste do estado de Mato Grosso do Sul, bus-
cando, por meio da investigação toponímica, recuperar condicionantes 
ambientais relacionados à motivação semântica dos topônimos, com 
destaque para os antropotopônimos, a categoria mais produtiva no uni-
verso de dados analisados pelas autoras.

O oitavo capítulo produzido por Ribeiro e Isquerdo, por sua vez, 
centra-se na discussão da presença de traços de religiosidade na topo-
nímia urbana de Campo Grande, Mato Grosso do Sul. Assim, partindo 
do pressuposto de que, ao nomear um lugar, o homem traduz a visão 
de mundo que o circunda, o trabalho discute a temática da religiosida-
de na toponímia com base em pesquisa sobre os topônimos urbanos de 
caráter religioso pertencentes às sete regiões urbanas que compõem a 
capital sul-mato-grossense – Centro, Imbirussu, Prosa, Segredo, Lagoa, 
Anhanduizinho e Bandeira. O estudo reitera a tendência de a devoção 
do nomeador configurar-se como a causa denominativa nos casos de 
nomeação de lugares com um topônimo de cunho religioso.
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Por fim, o nono capítulo, de autoria de Cazarotto, aborda ques-
tões relacionadas à toponímia da área de fronteira do Brasil com o Pa-
raguai, com destaque para as interfaces, tendências gerais, semelhanças 
e diferenças entre a toponímia das cidades de Ponta Porã, no estado de 
Mato Grosso do Sul, e de Pedro Juan Caballero, capital da província de 
Amambay, fronteira entre o Brasil e o Paraguai. O trabalho destaca in-
fluências do episódio bélico da Guerra do Paraguai (1864–1870) na to-
ponímia das duas cidades fronteiriças e aponta o papel da toponímia, 
particularmente a urbana, para o resgate da história, da memória e da 
identidade do denominador.

Sublinhe-se ainda que este volume é o terceiro da Série Toponí-
mia, publicada pela Editora da UFMS a partir de 2019, com o objetivo de 
disseminar resultados de pesquisas toponímicas. Os volumes 1 e 2 reuni-
ram resultados do Projeto ATEMS que foram objeto de discussão pelos 
pesquisadores vinculados ao projeto. O volume 15 abriga nove artigos 
que abordam, no seu conjunto, a trajetória seguida pela equipe de pes-
quisa do Projeto ATEMS (Atlas Toponímico do Estado de Mato Grosso 
do Sul), na busca da construção da metodologia de pesquisa adotada para 
o projeto, pautando-se, para tanto, na literatura específica da Onomás-
tica, em especial da Toponímia, fundamentalmente na teoria construí-
da por Maria Vicentina de Paula do Amaral Dick durante praticamente 
quarenta anos dedicados a pesquisas sobre a toponímia brasileira, na 
Universidade de São Paulo. O volume 26, por sua vez, reúne nove traba-
lhos que versam sobre as tendências da toponímia rural de Mato Grosso 
do Sul evidenciadas pelo primeiro volume do ATEMS (2011, inédito)7. 

5 Disponível https://repositorio.ufms.br:8443/jspui/handle/123456789/3491
6 Disponível em: https://repositorio.ufms.br:8443/jspui/handle/123456789/3549
7 ISQUERDO, Aparecida Negri et. al. ATEMS - Atlas Toponímico do estado de Mato 

Grosso do Sul. v. 1. Campo Grande: UFMS/CCHS, 2011 (inédito).
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Esta publicação, o terceiro volume da Série Toponímia, tem 
como propósito disseminar resultados de pesquisas sobre a toponímia 
urbana. Nesse sentido, a proposta inova duplamente: i) representa a pri-
meira publicação específica sobre toponímia dessa natureza no Brasil8 e 
discute resultados de projetos de pesquisa sobre a toponímia de cidades 
pertencentes a cinco Unidades da Federação do Brasil: Mato Grosso do 
Sul; Acre; Tocantins; Bahia e Minas Gerais; ii) amplia a Série Toponímia 

publicada pela Editora UFMS, à medida que este terceiro volume tem 
como propósito oportunizar a disseminação de resultados de projetos de 
pesquisa toponímica em desenvolvimento em outras instituições brasi-
leiras (UFAC, UFT, UFMG e UFBA) e, por extensão, partilhar com os 
interessados na área uma amostra do estado de arte da área em diferentes 
regiões do Brasil, no que diz respeito a estudos sobre a toponímia de 
cidades brasileiras. 

Entende-se, pois, que a publicação deste volume, a exemplo dos 
dois primeiros da Série Toponímia, busca dar visibilidade a pesquisas sobre 
toponímia realizadas no Mato Grosso do Sul, no caso, da toponímia ur-
bana, favorecerá o diálogo do produto desses estudos com uma amostra 
dos realizados na esfera de outras Unidades da Federação, contribuindo, 
desta forma, para fortalecer essa área de pesquisa em território brasileiro.

Dois agradecimentos especiais aqui merecem registro. O primei-
ro à UFMS que, por meio do EDITAL EDITORA UFMS 1/2020 – PU-
BLICA UFMS, abriu oportunidade aos pesquisadores da instituição para 
pleitearem a publicação de livros que resultassem de projetos de pesquisa 
desenvolvidos em diferentes áreas de conhecimento vinculados às Uni-
dades da UFMS. Desta forma, o resultado positivo alcançado no âmbito 
desse Edital possibilitou a concretização deste terceiro volume da Série 

Toponímia. O segundo agradecimento se estende à equipe da Editora 

8  Até o fechamento deste livro não se teve conhecimento da publicação de uma obra 
específica sobre essa temática nos moldes da aqui apresentada. 
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UFMS pelo esforço despendido em prol da concretização deste projeto 
acadêmico que socializa uma amostra dos estudos em curso sobre a to-
ponímia brasileira. O terceiro agradecimento é voltado para os autores 
que aceitaram o desafio de submeterem seus trabalhos para comporem a 
coletânea Toponímia Urbana no Brasil – Estudos, sem os quais este propó-
sito não se concretizaria. 

Este terceiro volume, como os demais da Série Toponímia, se des-
tina a pesquisadores que se dedicam a pesquisas na área da Onomástica, 
subárea Toponímia, no caso desta coletânea, particularmente aos inte-
ressados pelo recorte toponímico abordado; a alunos de pós-graduação 
vinculados a programas que possuem linhas de pesquisas que abrigam os 
estudos lexicais, em particular os estudos toponímicos; a docentes que 
atuam nos diferentes níveis de ensino, além de pesquisadores de outras 
áreas de conhecimento e demais interessadas na temática focalizada na obra.

A obra está, pois, apresentada aos leitores com o desejo de que ela 
cumpra também o seu papel de estimular novas pesquisas toponímicas 
nas diferentes regiões do Brasil!

Aparecida Negri Isquerdo

Organizadora
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TOPONÍMIA EM LIBRAS DOS BAIRROS DE RIO 
BRANCO: ANÁLISE DA ESTRUTURA DOS 

SINAIS TOPONÍMICOS
E DOS ASPECTOS MOTIVACIONAIS

Alexandre Melo de Sousa

INTRODUÇÃO

O léxico reflete as marcas linguísticas e culturais de um povo. 
Nomear as coisas e o estado de coisas, por intermédio das palavras, 
consiste em uma das primeiras atividades exercidas pelo homem, por 
estar associada ao “[...] percurso científico do espírito humano de 
conhecimento do universo” (BIDERMAN, 2001, p. 13). Segundo Maeda 
(2000, p. 246), devemos considerar as divergências próprias do campo 
da linguagem, quando nomeamos pessoas e lugares, em face do estatuto 
linguístico. Por isso, do ponto de vista sincrônico, os nomes de indivíduos 
e de espaços geográficos encontram-se no sistema do próprio código, de 
modo geral, e no sistema onomástico, de modo mais específico.

Em vista disso, observamos, com clareza, uma estreita relação 
entre o componente semântico e o referente nomeado, no ato de 
nomear pessoas e lugares, pois há detalhes vinculados às distintas fontes 
motivadoras. Com relação ao ato de nomear pessoas, a escolha do 
prenome, em geral, homenageia familiares, artistas e figuras bíblicas. 
Com referência a lugares, consideram-se não somente as características 
geográficas peculiares da região, mas também as personalidades históricas 
que ali nasceram ou viveram, alguns símbolos da cultura local, nomes 
de familiares, de políticos, entre outros. A respeito da ação de nomear, 
Supalla (1992, p. 13) afirma que:
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Nomes e nomenclatura são uma daquelas coisas que 
muitos nos dão como garantidos. Embora tenha ha-
vido uma pesquisa extensa sobre a nomeação feita 
ao longo dos anos, ainda há muitas questões teóri-
cas deixadas sem resposta. Uma pessoa poderia fun-
cionar sem nome? Qual seria a sensação de ser uma 
pessoa sem nome? Poderia uma cidade funcionar se 
todos os seus cidadãos não tivessem nomes? Como 
um barbeiro poderia conversar com esses clientes 
sem fazer referência a outra pessoa? Certamente, 
suas conversas seriam limitadas! (tradução nossa)1. 

Os sujeitos surdos, que fazem parte da sociedade e são usuários 
de uma língua natural (Língua Brasileira de Sinais – Libras), também 
empregam sistemas de nomeação próprios para pessoas e lugares. Nesse 
sentido, verificamos que, para haver interação linguística em todas as 
culturas do mundo, são imprescindíveis os nomes e as nomeações, embora 
o sistema de composição estrutural dos nomes próprios e das próprias 
regras de uso seja diferente em cada localidade (SUPALLA, 1992, p. 13). 
Nesse ponto, cabe lembrar que as nomeações de pessoas e lugares são 
itens que compõem o léxico de uma língua que, segundo Krieger (2010, 
p. 169), constitui-se

[...] como um componente que, ao cumprir o pa-
pel maior de denominação e designação do mundo 
humano, torna-se expressão de identidade pessoal e 
coletiva, manifestada ao longo da história, já que é 
um sistema aberto e dinâmico. E, como tal, renova-
-se, funcionando como o pulmão das línguas, mas 
também assegura a permanência do pilar comum de 

1  “Names and naming are one of those things that many of us take for granted. Although 
there has been extensive research on naming done over the years, there are still many 
theoretical questions left unanswered. Could a person function without a name? What 
would it feel like to be a nameless person? Could a town function if all its citizens had no 
names? How could a barber talk to his customers if he could not make reference to ano-
ther person? Certainly, their conversations would be limited!” (SUPALLA, 1992, p. 13).
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palavras, condição necessária à comunicação, inde-
pendente de tempos, regiões, e de outras peculiari-
dades do uso das línguas.

No âmbito dos estudos linguísticos, a Onomástica se dedica ao 
estudo dos nomes próprios de pessoas (interesse da Antroponímia) e de 
lugares (interesse da Toponímia). O objeto de investigação desta última é 
o topônimo – entendido como “[...] índice de traços culturais, históricos e 
linguísticos, de determinado espaço geográfico” (ISQUERDO; DARGEL, 
2014, p. 63).

Os estudos toponímicos no Brasil têm se mostrado bastante 
produtivos. Muitas pesquisas têm sido realizadas mostrando a relação 
entre a nomeação dos espaços geográficos e os aspectos físico-geográficos 
ou antropo-histórico-culturais do povo nomeador. Contudo, esses 
estudos têm posto em destaque, comumente, os topônimos em línguas 
orais. Como nosso interesse é o de analisar os topônimos em Língua 
Brasileira de Sinais, convém fazermos, inicialmente, um apanhado dos 
estudos toponímicos em Libras desenvolvidos no Brasil.

Aguiar (2012), por exemplo, selecionou, descreveu e analisou 
252 sinais relacionados às nomeações de espaços geográficos presentes 
no Dicionário Enciclopédico Ilustrado Trilíngue da Língua de Sinais Brasileira 
(Deit-Libras), quanto às características fonológicas e semânticas. A 
pesquisadora selecionou apenas os sinais que nomeavam continentes 
e ilhas, países, estados, cidades, regiões e bairros de São Paulo. A sua 
análise se baseou nos reflexos da iconicidade e da origem dos sinais 
toponímicos e revelou que: quanto à iconicidade, 45 sinais foram 
classificados como icônicos e 207 como não icônicos; quanto à origem, 
161 topônimos apresentaram a configuração de mão correspondente ao 
alfabeto datilológico ou numérico em Libras, e 91 sinais toponímicos 
apresentavam outras configurações.
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Souza Jr. (2012), por sua vez, identificou, armazenou e analisou 
uma amostra de 265 sinais toponímicos de cidades brasileiras em Libras. 
O pesquisador destacou a forma como os surdos nomeiam os lugares, 
as características linguísticas dos sinais designativos de espaços e os 
fatores motivadores, seguindo a proposta de Dick (1990). Essa pesquisa 
mostrou que 64% das taxes analisadas eram de natureza antropocultural, 
13% de natureza física e 23% das taxes foram opacas quanto aos aspectos 
motivacionais de nomeação dos sinais toponímicos coletados. 

Sousa (2018), com base nas características linguísticas das línguas 
de modalidade visual-espacial e na cultura surda (de caráter visual), 
apresenta uma proposta metodológica para o estudo toponímico em 
línguas de sinais. A metodologia parte da configuração fonomorfológica 
dos sinais para observar como os traços icônicos são revelados da estrutura 
morfológica do sinal. Toda a análise se dá a partir da escrita de sinais 
(SignWriting) ou de vídeos com a produção dos sinais, com a explicação 
dos referentes motivadores dos itens lexicais. Os dados são coletados 
com os surdos (criadores dos sinais toponímicos ou pertencentes à 
comunidade surda local). Dadas as influências da língua oral, a análise 
semântico-motivacional é considerada a partir da dupla motivação, na 
maioria dos casos.  

Sousa e Quadros (2019) dedicaram espaço às contribuições que 
o estudo da toponímia em Libras pode oferecer à educação de surdos e 
descreveram o Web Software Toponímia em Libras, que apresenta os sinais 
dos municípios acreanos em Libras, os referentes motivadores de cada 
sinal, a estrutura fonológica do sinal em SignWriting e a localização do 
município, por meio do Google Maps. Todo o software está em Libras, com 
vídeos instrucionais e segue os padrões de acessibilidade e as diretrizes de 
produção de vídeos e materiais didáticos para surdos.

Urbanski, Xavier e Ferreira (2019), por sua vez, pesquisaram 
sobre os sinais toponímicos em Libras que nomeiam os municípios do 
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Paraná. Dos 399 municípios desse estado, apenas 64 têm sinal em Libras. 
Já Jesus (2019) e Ferreira (2019) estudaram a toponímia em Libras de 
Feira de Santana, BA. Jesus tratou dos sinais que nomeiam os bairros, 
em uma perspectiva bilíngue. Ferreira, por sua vez, pesquisou os sinais 
toponímicos do centro comercial do referido município, em línguas orais 
e em Libras. Em ambos os estudos, os pesquisadores propõem fichas 
lexicográficas bilíngues que agregam informações das duas modalidades 
de línguas.

Chaibue (2020) estudou os sinais em Libras referentes à cidade de 
Formosa/GO. O corpus foi formado por pesquisas na Internet e por meio 
de observações de conversação, com o registro de frames de sinalização 
de membros da comunidade surda local, do Distrito Federal e de Goiânia. 
A pesquisadora identificou quatro sinais diferentes usados para nomear 
o município e a influência da língua portuguesa na estrutura dos sinais.

Neste texto, tratamos da nomeação de espaços geográficos urbanos 
em Libras, especificamente os bairros de Rio Branco (Acre). Trata-se 
de um recorte de uma pesquisa que compõe o Projeto Atlas Toponímico 

da Amazônia Ocidental Brasileira (ATAOB), em desenvolvimento na 
Universidade Federal do Acre, que tem por objetivo estudar a toponímia 
urbana e rural do Acre, em línguas orais e em línguas de sinais. Aqui, 
focalizamos da análise estrutural e motivacional dos sinais em Libras que 
nomeiam os bairros da capital acreana: Rio Branco. A construção teórica 
e o desenho metodológico aplicados neste estudo têm como base Sousa 
(2019)2 e Sousa e Quadros (2021).

2 A pesquisa teve financiamento do CNPq (Processo nº 104249/2018-8) e foi supervisio-
nada pela professora Dra. Ronice Müller de Quadros, da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC/CNPq).
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1. RIO BRANCO: FORMAÇÃO HISTÓRICA E CARACTERÍSTICAS 

GEOESPACIAIS

O processo de formação do município de Rio Branco foi iniciado 
a partir da criação do Seringal “Empreza”, às margens do Rio Acre, em 
1882, por Neutel Maia que, navegando pelo rio Acre no Vapor Apihy, 
escolheu a curva do rio (seu lado esquerdo) como ponto de desembarque 
e ali ergueu o barracão – marco espacial e referencial da Vila Rio Branco 
(ACRE, 2013).

Em 1909, as primeiras ruas (Epaminondas Jácome, Benjamin 
Constant, Marechal Deodoro e Getúlio Vargas) foram abertas e, em 
seguida, os primeiros lotes urbanos foram se formando à margem 
esquerda do Rio Acre. Entre 1942 e 1945, durante a conhecida “Batalha da 
Borracha”, motivada pela Segunda Guerra Mundial, houve a necessidade 
de planejar infraestruturas que dessem condições à produção de materiais 
para a construção desses prédios. Foi nesse momento que algumas 
regiões foram estruturadas e deram origem às nomeações de bairros, 
como os conhecemos hoje. Na região onde foi instalada a “Cerâmica”, 
com a finalidade de produzir telhas, tijolos e pisos que auxiliaram na 
construção civil, hoje está localizado o bairro Cerâmica. A região que foi 
estruturada como “Estação Experimental” de produção de sementes para 
mudas, servindo de suporte técnico para os agricultores, hoje é o bairro 
Estação Experimental. A região onde havia o “Aviário”, para a criação e 
distribuição de aves e suínos, atualmente é assim chamada.

A capital do Acre, Rio Branco, localiza-se no Vale do Acre, região 
Norte do Brasil. Segundo as Cidades do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2020), com a população de aproximadamente de 407.319, 
o município é o mais populoso do estado, com extensão territorial de 
8.834,942 km², localizado a 9°58’29’ sul e a 67°48’36’ oeste e com uma 
altitude de 153m acima do nível do mar. Rio Branco limita-se, ao norte, 
com o estado do Amazonas e com os municípios de Bujari e Porto Acre. 
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Ao sul, faz limite com os municípios de Capixaba e de Xapuri. Ao leste, 
com o município de Senador Guiomard e, a oeste, com o município de 
Sena Madureira (IBGE, 2020).  

Nos anos 70 do século XX, ocorreu uma profunda crise do 
extrativismo da borracha e houve um grande fluxo migratório de pessoas 
do campo para a cidade de Rio Branco, provocando “invasões” de terrenos 
públicos e privados. Esse movimento de ocupação acabou por modelar 
os bairros de modo precário, desordenado e sem infraestrutura básica 
(ACRE, 2013). Atualmente, a cidade encontra-se dividida em duas partes: 
Primeiro e Segundo Distritos, ambos separados pelo Rio Acre, e abriga, 
administrativamente, dez regionais urbanas, conforme a Figura 1, a 
seguir:

Figura 1 – Regionais urbanas de Rio Branco – Acre

 

Fonte: Oliveira (2015, p. 49)
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As dez regionais, por sua vez, agregam 134 bairros, conforme 
distribuição apresentada no Quadro 1, a seguir:

Quadro 1 – Regionais e bairros da cidade de Rio Branco – Acre 

Fonte: Adaptado de Oliveira (2015)

REGIONAIS BAIRROS

Regional da 

Baixada

Aeroporto Velho, Ayrton Senna, Bahia Nova, Bahia Velha,

Boa União, Boa Vista, Glória, João Eduardo I, João Eduardo

II, João Paulo I,  João Paulo II,  Palheral, Pista, Plácido de

Castro, Preventório, Sobral, Volta Seca

Regional Belo 

Jardim

Belo Jardim I, Belo Jardim II, Cidade do Povo, Recanto dos

Buritis, Rosa Linda, Santa Inês, Santo Afonso

Regional 

Cadeia Velha

Adalberto Aragão, Aviário, Baixa da Colina, Base, Bosque,

Cadeia Velha, Capoeira, Casa Nova, Centro, Cerâmica, Dom

Giocondo,  Guiomard  Santos,  Habitasa,  Ipase,  Jardim

América,  Jardim  Tropical,  José  Augusto,  Morada  do  Sol,

Papouco, São Francisco, Vila Ivonete

Regional 

Calafate

Calafate,  Distrito  Industrial,  Ilson  Ribeiro,  Ipê,  Jardim de

Alah, Jardim Europa, Laélia Alcântara, Pedro Roseno, Portal

da  Amazônia,  Universitário,  Village  Tiradentes,  Waldemar

Maciel

Regional 

Estação 

Experimental

Boa Esperança, Conquista, Distrito Industrial, Engenheiros,

Estação  Experimental,  Geraldo  Fleming,  Horto  Florestal,

Iolanda, Isaura Parente, Jardim Brasil, Jardim Manoel Julião,

Jardim  Primavera,  Joafra,  Manoel  Julião,  Mocinha

Magalhães, Nova Estação, Parque Das Palmeiras, Paulo C.

de Oliveira, Petrópolis, Rui Lino, Santa Quitéria, Tangará,

Tucumã, Universitário, Vila Maria, Vilage Waldemar Maciel

Regional 

Floresta

Abraão Alab, Doca Furtado, Floresta, Floresta Sul, Habitar

Brasil,  Ivete Vargas, Jardim Nazle, Nova Esperança, Novo

Horizonte, Vila Betel I, Vila Betel II

Regional São 

Francisco

Apolônio  Sales,  Chico  Mendes,  Eldorado,  Jaguar,  Jardim

São  Francisco,  Oscar  Passos,  Ouricuri,  Placas,  São

Francisco, Vitória

Regional Seis 

de Agosto

Seis  de  Agosto,  Amapá,  Areal,  Canaã,  Cidade  Nova,

Comara, Quinze, Taquari, Triangulo Novo, Triangulo Velho

Regional 

Tancredo 

Neves

Adalberto  Aragão,  Adalberto  Sena,  Alto  Alegre,  Defesa

Civil,  Irineu  Serra,  Jorge  Lavocat,  Montanhês,  Novo

Horizonte,  Parque Dos  Sabiás,  Raimundo  Melo,  Tancredo

Neves, Vila Nova, Wanderley Dantas, Xavier Maria

Regional Vila 

Acre
Benfica, Itucumã, Santa Helena, Vila Acre, Vila da Amizade
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Conforme dados da Associação de Surdos do Estado do Acre 
(ASSACRE), o Estado conta com aproximadamente mil surdos, sendo 
a maioria deles residentes em Rio Branco.3 O Terminal Urbano, situado 
no Centro comercial da capital, é um dos espaços culturais, de domínio 
público, onde os grupos de surdos se reúnem após o expediente de trabalho 
ou após as atividades escolares ou acadêmicas. Além desse espaço, comum 
entre ouvintes e surdos, outros grupos se encontram no Centro de Apoio 
ao Surdo (CAS/AC) e em espaços religiosos, como na Igreja Batista do 
Bosque, onde, com frequência, há reuniões específicas para a comunidade 
surda (SOUSA; QUADROS, 2021).

As oportunidades de interação entre os surdos propiciam a criação 
de sinais para os espaços urbanos que se configuram como pontos de 
referência e de localização na macroestrutura municipal, como é o caso 
dos bairros da cidade de Rio Branco. Fedatto (2011, p. 73) destaca que

[...] o imaginário de localização que as referências 
urbanas constroem é paralelo à aparente estabilidade 
da língua nacional. Esses dois fenômenos são parte 
do mesmo fato político: a interpelação, pelo estado, 
do sujeito em cidadão, em um indivíduo que deve 
saber por onde anda, ter certeza da língua que fala 
e conhecer suas origens e tradições. Podemos nos 
perguntar como se funda essa estabilidade e a quais 
sentidos ela se filia tanto nos estudos da linguagem 
quanto nos caminhos da urbanização brasileira.

Mesmo havendo a nomeação do bairro em língua portuguesa, o 
surdo batiza o espaço em Língua Brasileira de Sinais, que é sua língua 
materna, estabelecendo sua forma de localização e o estabelecimento de 
marcas visuais que caracterizam sua referência no espaço urbano. Na 

3  Os dados foram informados em conferência proferida pelo Presidente da Associação 
dos Surdos do Estado do Acre por ocasião da V Semana de Letras Libras, na Universidade 
Federal do Acre (2019).
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próxima seção, são destacados os aspectos referentes às línguas de sinais e 
à iconicidade inerentes às línguas de modalidade visual-espacial.

2. A ICONICIDADE NA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS

A Língua Brasileira de Sinais (Libras) é uma língua natural da 
comunidade surda do Brasil, reconhecida pela Lei 10. 436/2002. Essa 
língua, que coexiste socialmente com as línguas orais, é linguisticamente 
independente e é usada pelas comunidades surdas que vivem especialmente 
nos grandes centros urbanos do Brasil. Conforme Quadros (2019, p. 17):

A Libras é uma língua visual-espacial. Exibe-se em 
uma modalidade que utiliza o corpo, as mãos, os es-
paços e a visão para ser produzida e percebida. As 
palavras, as sentenças e os sentidos da Libras são 
produzidos por meio das mãos, do corpo e da face 
dentro do espaço à frente do sinalizante, numa com-
posição de unidades menores combinadas para for-
mar os sentidos, percebidos pela visão. 

A autora argumenta, ainda, que é fundamental observar o papel da 
iconicidade nas línguas de sinais: 

A iconicidade faz parte das línguas de sinais e per-
meia todos os níveis linguísticos de seu estudo. 
Mesmo reconhecendo que ela se manifesta conven-
cionalmente nas diferentes línguas de sinais, ainda 
assim, percebemos tratar-se de um fenômeno bas-
tante produtivo, que evoca os eventos de forma alta-
mente motivada (QUADROS, 2019, p. 113).

Segundo Perniss (2007), a modalidade visual-espacial influencia 
a estrutura fonológica e morfossintática nas línguas sinalizadas, sendo 
possível criar efeitos de modalidade em certos campos da expressão 
linguística, especialmente porque as línguas de sinais são produzidas em 



26

espaço visual tridimensional em que os movimentos dos articuladores 
parecem representar forma, localização, movimento e ação, aspectos já 
observados por Taub (2001) e Wilcox (2004). Para Carneiro (2016, p. 
110), a natureza articulatória das línguas de sinais “possibilita ao sinalizador 
codificar concepções diversas e construir estruturas icônicas capazes de 
transmitir grande número de informações de maneira simultânea”.

Para Taub (2012) há duas formas principais de associação dos 
sinais icônicos aos seus referentes: 

a) associação entre forma fonética e imagem mental: quando, por 
exemplo, a configuração das mãos (forma dos dedos e das mãos) 
fazem referência à forma ou ao comportamento do objeto (ou 
evento) nomeado;

b) associação entre imagem mental e conceito: quando, por 
exemplo, uma característica física de um objeto passa a representá-
lo conceitualmente.

Perniss (2007) explica que a base para um signo icônico é a imagem 
prototípica do referente que o representa. Isso pode ser visualizado na 
Figura 2, a seguir:
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Figura 2 – Sinal e referente icônico

Fonte: Elaborado pelo autor4

Perniss, Thompson e Vigliocco (2010) explicam que assim 
como há muitos sinais icônicos (porque a modalidade espacial-visual 
explora o potencial de ícones visuais), há também sinais que podem ser 
considerados totalmente arbitrários, uma vez que não é possível perceber 
uma motivação aparente para o mapeamento de forma-significado.

4 As imagens estão disponíveis no Web Software Toponímia em Libras; www.toponimia-
libras.com
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Iconicidade e motivação são conceitos que têm fundamental 
importância no estudo toponímico, especialmente quando se trata 
de línguas sinalizadas, uma vez que, de acordo com Carneiro (2016, p. 
117), “[...] a iconicidade repousa no uso da língua enquanto ferramenta 
comunicativa. Não seria inconveniente admitir que as línguas são icônicas 
dentro das possibilidades restritivas pela modalidade do sistema”. 

Os aspectos icônico-motivacionais expostos nesta seção foram 
de grande valia nas análises dos sinais toponímicos dos bairros de Rio 
Branco. A questão motivacional inerente aos signos toponímicos tem 
sido destacada por Dick (1990; 1992) e em outras obras que seguem sua 
orientação teórico-metodológica.

 

3. OS PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE E A PROPOSTA DE FICHA 

LEXICOGRÁFICO-TOPONÍMICA DIGITAL

No Brasil, os estudos toponímicos têm seguido a proposta teórico-
metodológica da pesquisadora Maria Vicentina de Paula do Amaral Dick 
(1990; 1992), que destaca a importância do papel da interdisciplinaridade 
da pesquisa com os nomes de lugares, sugere uma relação entre língua 
e cultura, determina a categorização dos designativos, considerando 
fatores de ordem física e antropocultural inerente a eles, e que confirma 
as peculiaridades da toponímia quanto à etimologia, à semântica, às 
transformações linguísticas, e à estrutura fonético-fonológica dos 
sintagmas toponímicos. Em termos de pesquisa científica, o trabalho de 
Dick assumiu a posição de grande norteador e propulsor das pesquisas 
toponímicas até a atualidade. 

Dick (2004) trouxe uma contribuição singular, como parte de sua 
orientação teórico-metodológica, ao partilhar uma ficha lexicográfico-
toponímica com os principais elementos para a descrição dos topônimos 
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(objeto da pesquisa). De acordo com os elementos presentes na ficha 
proposta por Dick (2004),5 pode-se dar seguimento à análise dos dados 
toponímicos levando em consideração, desde os aspectos estruturais do 
signo, até as nuanças culturais relacionadas ao nomeador e ao espaço 
nomeado.

Apesar de a ficha sugerida por Dick (baseada na língua oral-
auditiva) servir como orientação para esta pesquisa, foi adaptada ao 
objetivo do estudo qual seja o de mapear os topônimos em línguas de 
modalidade visual-espacial, daí a importância de acrescentar elementos 
que contemplam as especificidades linguísticas e culturais, considerando 
o estudo toponímico em Libras. Os dados procuram, sempre que possível, 
respeitar essas características. Portanto, partindo-se do modelo de Dick 
(2004) foram realizadas as devidas adaptações (acréscimos e supressões) 
para o registro de topônimos em Libras.

As fichas reformuladas contemplam as seguintes informações: 
localização (apresentação do espaço em estudo no Google Maps); tipo de 

acidente geográfico (acidente geográfico físico ou humano); topônimo 
em Libras (sinal utilizado pelo surdo para nomear o espaço apresentado 
em vídeo); classificação taxionômica para o topônimo em Libras6 
(mesmas taxionomias propostas por Dick); descrição da sinalização 

5  Na ficha proposta por Dick (2004) estão presentes os seguintes campos: Município/

Localização (dados da localização geográfica do espaço em estudo); Topônimo (nome 
geográfico pesquisado); AG (tipo de acidente geográfico: físico ou humano); Taxionomia 
(delimitação do topônimo de acordo com o conteúdo semântico, sua natureza física ou 
antropocultural); Etimologia (origem da palavra; explicação do significado da palavra); 
Entrada lexical (elemento linguístico de base; entrada do topônimo); Estrutura morfo-

lógica (formação do topônimo com o termo genérico e termo específico; termo específico 
simples, composto ou híbrido); Histórico (informações históricas do espaço pesquisado); 
Informações enciclopédicas (informações coletadas em materiais de apoio); Contexto 
(elementos extralinguísticos, sobre informantes, por exemplo); Fonte (obras teóricas ou 
outras fontes de coletas de dados); Pesquisador/Revisor (responsáveis pela coleta e análi-
se dos dados); Data da coleta (período de coleta e preenchimento dos dados).
6 Para a classificação dos topônimos quanto à motivação foi usado o modelo de Dick (1992, p.



30

(estrutura do sinal toponímico em imagem); topônimo em escrita 

de sinais (será utilizado o sistema SignWriting para a escrita do sinal); 
estrutura fonológica do sinal toponímico (apresentação da descrição 
fonológica do sinal em seus parâmetros formadores); estrutura 

morfológica do sinal toponímico (apresentação morfológica do sinal 
toponímico, considerando sua estrutura de formação: simples, simples 
híbrida, composta e composta híbrida); contexto motivacional 

de criação do sinal (vídeos dos informantes surdos); informações 

históricas e geográficas do espaço pesquisado (vídeo em Libras sobre 
informações históricas e geográficas do espaço pesquisado); fonte (obras, 
vídeos, mapas, sites ou outras fontes utilizadas para a coleta dos dados e 
para o preenchimento das fichas); pesquisadores (surdos e ouvintes que 
participaram da coleta, do preenchimento e da revisão das informações 
presentes na ficha). 
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Figura 3 – Ficha toponímica em Libras

Fonte: Adaptado de Sousa e Quadros (2019)

Com base nas informações coletadas com os surdos, foram 
identificados os fatores motivacionais, a fim de observar a iconicidade do 
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sinal toponímico, fenômeno linguístico importante nas línguas de sinais 
por representar, na maioria das vezes, o conceito do topônimo na criação 
do sinal a ser utilizado para nomear os espaços. Em seguida, com o apoio 
do sistema SignWriting, que constitui uma escritura representativa das 
unidades gestuais e suas relações e propriedades, produziu-se a escrita de 
todos os sinais toponímicos, de acordo com as singularidades linguísticas 
da língua de sinais. 

Nas palavras de Luchi e Stumpf (2018, p. 99), o SignWriting 
serve para enfatizar “[...] as diferenças entre línguas faladas e sinalizadas 
destacando aspectos de comunicação, tais como processos icônicos e 
indiciais, não-linearidade, e as contingências de desempenho”. Para a 
análise dos parâmetros fonológicos e da estrutura de formação dos sinais, 
a escrita do sinal foi imprescindível.  

A Configuração de Mão (CM), o Ponto de Articulação (PA), a 
Orientação (O), o Movimento (M) e a Expressão Não-Manual (ENM) 
são os componentes da estrutura fonológica empregados na formação 
do sinal toponímico. O Quadro 2, a seguir, ilustra o termo específico 
do sinal toponímico BAIRRO UNIVERSITÁRIO, com a descrição dos 
constituintes da estrutura fonológica:

Quadro 2 – Estrutura fonológica no termo específico do sinal 

toponímico BAIRRO UNIVERSITÁRIO

Fonte: Elaborado pelo autor

Neste estudo, foi analisada a estrutura fonológica de todos os sinais 
toponímicos coletados, apesar de ser considerada mais relevante a análise 
morfológica dos referidos sinais. A configuração estrutural dos sinais, em 
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Libras, utilizada para nomear os bairros de Rio Branco, está registrada 
nas fichas lexicográfico-toponímicas digitais e armazenadas no banco 
de dados do Projeto ATAOB. Ademais, a estrutura morfológica do sinal 
toponímico segue a proposta de Dick (1992), a saber: termo genérico 
e termo específico. Foram consideradas, ainda, as especificidades de 
formação de sinais em línguas de modalidade visual-espacial, com ênfase 
nas seguintes estruturas de formação: simples, simples híbrido, composto 
e composto híbrido (SOUSA, 2019; SOUSA; QUADROS, 2021).

Segundo Dick (1992, p. 24), o signo toponímico (ou sintagma 
toponímico) é composto por dois elementos principais: o termo genérico, 
que localiza o topônimo “na classe genérica” dos elementos geográficos 
e o inclui entre os elementos de natureza física ou humana; e o termo 
específico que, de fato, nomeia o espaço e é, portanto, o foco do estudo 
toponímico, como se pode ver na Figura 3:

Figura 3 – Sinal toponímico – termo genérico e termo específico

           Fonte: Sousa (2019)

No exame do sinal toponímico em Libras foi considerado somente 
o termo específico, salvo se o termo genérico apresentar algum tipo de 
variação. Assim no sinal toponímico MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, 
foi analisado ACRELÂNDIA, o termo específico do sinal com estrutura 
de formação simples híbrida, segundo Sousa (2019) que, por sua vez, 
classifica os topônimos em simples (somente um formativo da língua de 
sinais nativa); simples híbrido (somente um formativo com empréstimo 
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da língua oral); composto (somente um formativo da mesma língua de 
sinais nativa); e composto híbrido (contém mais de um formativo: um 
da língua de sinais nativa, e outro com empréstimo de língua oral ou 
outra língua de sinais distinta da nativa)7. No Quadro 3, a seguir8, são 
apresentados exemplos dos tipos de estrutura do termo específico.

Quadro 3 – Estrutura de formação do termo específico do sinal 

toponímico

Fonte: Sousa (2019)
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Em sua pesquisa sobre as representações lexicais em Libras, 
Faria-Nascimento (2009) notou que determinadas unidades lexicalizadas 
em línguas de sinais se constituem por meio do empréstimo de algum 
elemento linguístico da língua oral. Para ela, a transliteração se divide 
em três tipos: pragmática, lexicalizada e da letra inicial. A pragmática 
advém dos casos de datilologia (soletração) do nome em língua oral e, 
nesse contexto, na ausência de um topônimo, o sinalizante soletra em 
Libras. Os estudos de Jesus (2019) e de Ferreira (2019), que descrevem 
a toponímia de bairros e centros comerciais de Feira de Santana (BA), 
respectivamente, demonstraram que muitos dos topônimos analisados 
são soletrados. 

O estudo realizado por Sousa e Quadros (2021), sobre os topônimos 
dos municípios do Acre, mostrou que, dos 22 sinais toponímicos 
analisados, 21 apresentaram CM de letras dos nomes dos municípios 
em língua oral, com acréscimos de ritmos e com mudança de local de 
articulação.

A transliteração por letra inicial é um outro tipo de empréstimo, 
indicado por Faria-Nascimento (2009) que afirma que esse fenômeno 
ocorre quando se emprega, exclusivamente, a CM correspondente à 
letra inicial da palavra em língua oral. Dessa forma, a motivação para 
a criação da unidade lexical sinalizada obedece às regras de construção 
lexical, em conformidade com as particularidades das línguas de 
modalidade visual-espacial.

Os processos de empréstimo resultam da interação linguística 
entre os surdos e os ouvintes, porque a língua de sinais nativa convive 
no mesmo território que a língua oficial, social. Língua Portuguesa (oral) 
e Libras (visual-espacial), por exemplo, estão expostas às situações e aos 
contextos sociais dentro de um mesmo espaço geográfico. Contudo, a 
Língua Portuguesa imprime sua marca escrita nos diversos ambientes 
e situações em que surdos estão transitando, interagindo e convivendo. 
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Assim, o processo de derivação direta da Língua Portuguesa para a Libras 
ocorre por intermédio de adaptações fonomorfológicas próprias das 
línguas de modalidade visual-espacial (SOUSA, 2019; QUADROS, 2019). 

4. ANÁLISE DOS DADOS

Os dados analisados neste estudo foram coletados por meio de 
entrevistas filmadas com cinco surdos residentes em Rio Branco/AC, 
homens e mulheres, pertencentes à comunidade acadêmica do curso de 
Letras Libras da Universidade Federal do Acre. Todos os informantes 
exercem papéis de destaque na comunidade surda e têm relação de 
liderança entre seus pares: um é professor universitário, um é pastor 
evangélico e três são professores do Ensino Básico.

Após coletados, os sinais foram regravados, como forma de 
preservar a imagem dos informantes, e postados no canal do YouTube, 
com acesso restrito, para geração de um link de acesso, como apresentados 
no Quadro 4, a seguir:
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Quadro 4 – Sinais toponímicos e links de vídeos de bairros de Rio 

Branco/AC

Fonte: Elaborado pelo autor

A geração do link tem importância fundamental para o 
preenchimento das fichas lexicográfico-toponímicas digitais, para a 
produção da escrita de sinais (Sign Writing) e para a análise estrutural e 
semântico-motivacional dos sinais toponímicos selecionados. A análise 
dos dados tem por base a sequência proposta por Sousa e Quadros (2021).

SINAL

BAIRRO
LINK VÍDEO

SINAL

BAIRRO
LINK VÍDEO

SEIS DE AGOSTO youtu.be/Fgdy7to17_Y MANOEL JULIÃO youtu.be/H825AvT01C4

ALTO ALEGRE youtu.be/Bog8DvejoSU
MOCINHA

MAGALHÃES
youtu.be/e4WpqeniNSo

AMAPÁ youtu.be/Cgd0vREm0jw
MORADA
DO SOL

youtu.be/w4bNqTtAGTg

APOLÔNIO SALES youtu.be/aXndi8e7v_0 NORTE SUL youtu.be/2fallZzBtfg
BAHIA youtu.be/gugKHOYCOXI PALHEIRAL youtu.be/wulpxi6D3MI

BELO JARDIM youtu.be/NaFsVgD-8ys PÓLO BENFICA youtu.be/Y1WX0UEhhaI
CADEIA VELHA youtu.be/RLC05XDns6g QUINZE youtu.be/t0acSAsC5RA

CALAFATE youtu.be/GsAvktdpsCk QUIXADÁ youtu.be/yFYCM3Ehc9Y

CARANDÁ youtu.be/W7SKdVN2T3Q
RECANTO DOS

BURITIS
youtu.be/k9g0C42k2og

CIDADE DO POVO youtu.be/1F4838COgqw SÃO FRANCISCO youtu.be/YTG3HgkWuNM
CONJ. ESPERANÇA youtu.be/at5zPKYZ29Y SOBRAL youtu.be/Kh0z0Q3wU-4
CUSTÓDIO FREIRE youtu.be/-UvOjKMYaW0 TANCREDO NEVES youtu.be/dj7CHflsBpc

DISTRITO
INDUSTRIAL

youtu.be/ERCLF7jeK5I TAQUARI youtu.be/WS2Wq9JmrfA

FLORESTA youtu.be/ZWXURqW6fes TRANSACREANA youtu.be/q95J4niQpKc
FUNDHACRE youtu.be/lhgh0YkEEdw TROPICAL youtu.be/e19RFNYqLpY

GINÁSIO COBERTO youtu.be/GSqdsSEX4dU TUCUMÃ youtu.be/M6kiB66dtBY
IRINEU SERRA youtu.be/buYY2j7pPsI UNIVERSITÁRIO youtu.be/7vxK4ikJGDQ
JACARANDÁ youtu.be/HEssXEOpuUI VILA ACRE youtu.be/tMipRJ_mp10
JEQUITIBÁ youtu.be/cB6N1lhhmt0 VILA IVONETE youtu.be/4QRTLOOvxsI

LIBERDADE youtu.be/zzizVt6fueU
WANDERLEY

DANTAS
youtu.be/xhL-O-vAzSA
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4.1 Aspectos estruturais dos topônimos em LIBRAS

O primeiro aspecto considerado no corpus coletado foi a formação 
do signo toponímico em Libras: termo genérico e termo específico. Os 
dados revelaram variação lexical nos sinais correspondentes ao termo 
genérico BAIRRO, com duas formas diferentes de nomear o espaço 
geográfico (Quadro 5):

Quadro 5 – Variação do Sinal BAIRRO

Fonte: Elaborado pelo autor

Todos os informantes utilizaram o termo genérico ao fazer 
referência ao sinal correspondente ao bairro na construção em Libras, 
diferentemente do que acontece, normalmente, nas línguas orais em 
que a informação correspondente ao termo genérico fica subentendida 
(elíptica). Quanto à estrutura fonomorfológica, as duas variações do 
termo genérico apresentaram formações simples. No sinal BAIRRO 1 
não houve empréstimo da língua oral; na formação do sinal BAIRRO 2, 
no entanto, a estrutura do sinal apresentou a configuração de mão em B 
(letra que inicia o nome na Língua Portuguesa).

Na análise fonológica dos termos específicos, todos os 40 sinais 
toponímicos apresentaram configurações de mão correspondentes aos 
nomes dos bairros em língua oral, como se pode notar nos dois exemplos 
apresentados no Quadro 6:

Sinal BAIRRO 1 Sinal BAIRRO 2

youtu.be/02MrTatrx9A youtu.be/YDuDAFNiozA
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Quadro 6 – Sinais BAIRRO FLORESTA e BAIRRO JEQUITIBÁ

Fonte: Elaborado pelo autor

No termo específico FLORESTA, foi utilizada a CM em F (letra 
inicial do nome do bairro em língua oral). O mesmo acontece com o 
termo específico JEQUITIBÁ, que utiliza as CM em J e B, referentes às 
letras constantes no nome do bairro em língua oral.

A análise morfológica foi organizada da seguinte forma: primeiro 
foram verificados que tipos de formação eram preponderantes na 
estrutura morfológica dos sinais toponímicos dos bairros de Rio Branco; 
depois, dos sinais que possuem formação híbrida, com base nos estudos de 
Faria-Nascimento (2009), verificando-se quais os tipos de empréstimos 
são mais comuns nos dados analisados.

Dos 40 sinais toponímicos analisados, nenhum apresentou 
formação simples ou composta pura, ou seja, na língua nativa (Libras), 
o que já havia sido revelado na análise da estrutura fonológica, em que 
todos os termos específicos apresentavam CM relacionadas às letras dos 
topônimos em línguas orais. Desse modo, os sinais toponímicos dos 
bairros de Rio Branco apresentaram apenas formações simples híbridas e 
compostas híbridas, como exemplificadas a seguir, no Quadro 7:

Termo específico FLORESTA Termo específico JEQUITIBÁ

youtu.be/ZWXURqW6fes youtu.be/cB6N1lhhmt0
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Quadro 7 – Formações morfológicas dos sinais toponímicos dos 

bairros de Rio Branco – Acre 

Fonte: Elaborado pelo autor

Foram identificadas 34 formações simples híbridas e seis formações 
compostas híbridas, como se pode visualizar, em números percentuais, 
no Gráfico 1, a seguir:

Gráfico 1 – Produtividade das formações morfológicas dos sinais 

toponímicos dos bairros de Rio Branco – Acre

 

Fonte: Elaborado pelo autor

TERMO
ESPECÍFICO

TIPO DE
FORMAÇÃO

DESCRIÇÃO

Simples

Híbrida

O termo específico VILA ACRE

é estruturado por  um sinal  que

apresenta,  em  sua  formação,  a

configuração em V (letra inicial

do topônimo em língua oral)

Composta

Híbrida

O  termo  específico  MORADA

DO SOL é estruturado por dois

sinais:  o  primeiro  apresenta  a

CM da letra M, da língua oral; e

o  segundo,  o  sinal  SOL,  em

Libras
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Faria-Nascimento (2009, p. 61) define o processo de empréstimo 
por transliteração como “[...] a representação de letras de uma língua oral 
na CM [Configuração de mão] de uma língua de sinais”. Na análise dos 
topônimos selecionados para este estudo, utilizou-se a subcategorização 
dos empréstimos por transliteração elaborados por essa linguista. 

Concernente à transliteração pragmática, não foi identificada 
nenhuma ocorrência nos dados coletados. Dito de outro modo, nos 
nomes dos bairros de Rio Branco/AC, não se verifica a presença da 
datilologia como recurso para soletrar os sinais toponímicos. Na amostra 
analisada, somente o BAIRRO 15 apresentou datilologia numérica, por 
isso foi classificado como transemiotização, por ser essa uma característica 
dos topônimos sinalizados com números e símbolos, ao invés de letras.  

Com relação à transliteração lexicalizada dos sinais toponímicos 
identificados, 22 apresentaram CM equivalentes às letras dos topônimos 
em língua oral (LO), além do acréscimo de movimentos próprios e 
mudança de local de articulação. No corpus em exame foram constatados 
quatro tipos de construções por empréstimo de transliteração lexicalizada, 
quais sejam: com duas letras iniciais do topônimo; com a primeira letra 
e a última do topônimo; com a primeira letra do topônimo; e com a 
letra localizada no meio da palavra em português. O sinal em Libras, 
constituído de CMs correspondentes às letras iniciais dos dois vocábulos 
em língua oral, ocorreu quando o topônimo, nessa língua, era formado 
pelo processo da composição. Os dados do Quadro 8 exemplificam os 
casos mencionados: 
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Quadro 8 – Empréstimo por transliteração lexicalizada

Fonte: Elaborado pelo autor

A respeito da transliteração pela letra inicial, os dados 
demonstraram construções em formações simples em dois contextos: 
quando a letra inicial do topônimo ganha ritmo e sofre mudança de local 
de articulação ou quando a letra integra o sinal a outra formação na língua 
portuguesa. O Quadro 9 elucida esse processo de formação:  

Quadro 9 – Empréstimo por transliteração da letra inicial

Fonte: Elaborado pelo autor

TOPÔNIMO
LETRAS

REPRESENTADAS NA CM
TOPÔNIMO EM LO

A e L Alto Alegre

A e A Amapá

C e F Calafate

M e M Mocinha Magalhães

TOPÔNIMO
LETRA

REPRESENTADA
NA CM

DESCRIÇÃO

W

O termo específico WANDERLEI 

DANTAS é formado com a CM em 

W, na altura do ombro, fazendo dois 

movimentos retilíneos em diagonal 

(para cima, à direita)

T

O termo específico 

TRANSACREANA é formado com 

a CM em T tocando a outra mão em 

formato cilíndrico (fazendo 

referência ao tamanho do lugar)
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O resultado percentual mostrou que, das 34 formações toponímicas 
simples, seis (17,65%) apresentaram as CM correspondentes às letras 
iniciais e incorporaram o sinal toponímico com formação própria 
da língua nativa. Em 28 sinais (82,35%), as letras iniciais ganharam 
movimento (ritmo) e houve mudança de locação.

Nas formações compostas híbridas, as CM referentes às letras dos 
topônimos em línguas orais sempre apareceram “independentes”, ou seja, 
sem incorporação na formação em língua nativa, como se pode observar 
nos exemplos a seguir (Quadro 10):

Quadro 10 – Empréstimo por transliteração em topônimos compostos 

híbridos

Fonte: Elaborado pelo autor

A análise dos dados demonstrou que, em sua totalidade, os sinais 
toponímicos dos bairros de Rio Branco/AC recebem influência da língua 
portuguesa na sua constituição estrutural. Com efeito, o contato da língua oral 
com a língua de sinais tem natureza essencialmente visual, resultante daquela 
língua. A título de exemplo, mencionam-se os casos em que a manifestação 
visual provém da identificação dos espaços indicados em placas, em suportes 
visuais e em mapas, porém, ainda ocorre a soletração das letras nos casos de 
transliteração pragmática; de empréstimo por transliteração lexicalizada e de 
transliteração pela primeira letra do topônimo.

TERMO ESPECÍFICO
COMPOSTO

DESCRIÇÃO

Termo  específico  FUNDHACRE,  formado  pelo

sinal HOSPITAL + a CM referente à letra inicial

F acrescida de movimento

Termo específico MORADA DO SOL, formado

pela CM referente à letra inicial M + o sinal SOL

(este  último,  resultado  de  uma  transliteração

lexicalizada em S-L + movimento e locação com

relação semântica do referente “sol”)
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Além desses fenômenos linguísticos citados, a referência visual 
de determinado espaço também pode interferir na formação do sinal 
toponímico, tais como: hospitais, árvores típicas da região, rotatórias de 
trânsito, entre outros. Na seção subsequente, são descritas as referências 
de motivação semântica para os sinais toponímicos utilizados para 
nomear os bairros de Rio Branco/AC.

4.2 A motivação semântica dos topônimos em LIBRAS

Fundamentado na referência semântica de motivação dos 
designativos geográficos, Dick (1990) elaborou um modelo taxionômico 
para análise dos topônimos, no que diz respeito à motivação, considerando, 
sobretudo, o significado do signo toponímico na língua. Nessa perspectiva, 
Isquerdo e Dargel (2014, p. 75) ponderam que “[...] o topônimo é 
revestido de um caráter motivador em seu ato de criação, mesmo que 
venha a se tornar um dia, como todo signo linguístico, arbitrário”. Dick 
(1990) organizou o modelo em 27 taxionomias, que se subdividem em 11 
de natureza física e em 16 de natureza antropocultural.10

Sousa (2019), em investigação sobre a toponímia em Libras dos 
municípios do Acre, confirmou que o padrão motivacional dos sinais 
toponímicos segue dois princípios distintos. Segundo o primeiro, o sinal 
é constituído, exclusivamente, com base na língua nativa (de natureza 
visual-espacial) e, dessa forma, a referência é direta, como ocorre com o 
sinal toponímico FLORIANÓPOLIS,11 que faz menção à Ponte Hercílio 
Luz (símbolo do município catarinense). 

10  Além das taxionomias de Dick (1990) consideram-se as propostas de Isquerdo (1996), 
de Lima (1997), de Francisquini (1998) e de Souza Junior (2012).
11 Na pesquisa de Sousa (2019), não consta o sinal toponímico FLORIANÓPOLIS, mas 
Sousa e Quadros (2021) utilizam esse item léxico para ilustrar o padrão motivacional em 
tela.



45

No segundo princípio, o sinal é concebido por hibridismo, em 
conformidade com os processos de empréstimo por transliteração 
lexicalizada ou por transliteração por letra inicial. Assim, faz-se necessário 
considerar se o sinal toponímico faz referência motivacional somente às 
CMs correlacionadas às letras dos topônimos em língua oral ou se a CM 
combina com outra referência motivacional semântica.

Cumpre ressaltar a possibilidade de que, nesse segundo princípio, 
as CMs das letras componham o sinal de forma pura, isto é, a CM pode 
permanecer com sua estrutura inalterada ou de forma incorporada 
em outros termos, em que a CM parece aglutinar-se nos parâmetros 
de formação do sinal toponímico). A seguir, listam-se três situações 
observadas por Sousa (2019) e sistematizadas por Sousa e Quadros (2021):

a) Situação 1: Classificação do topônimo como Grafotopônimo, caso 
se apresente em forma datilológica total (transliteração), com base na 
taxionomia proposta por Souza Júnior (2012);

b) Situação 2: Classificação do topônimo como Acronimotopônimo, 
caso se apresente só com a CM correspondente à letra inicial, ou duas 
CMs com referência às letras formadoras do nome do topônimo em 
língua oral, sem alterar as características estruturais da CM. Para tanto, 
orienta-se por Francisquini (1998);

c) Situação 3: Classificação do topônimo de acordo com a proposta de 
Dick (1990; 1992) que considera a motivação semântica e a representação 
icônica do sinal, caso o topônimo se apresente com a CM correlacionada 
à letra inicial, ou com duas CMs correlacionadas às letras, formadoras 
do nome do topônimo em língua oral, desde que estejam incorporadas 
à estrutura icônica do sinal toponímico (em um processo de aglutinação) 
ou acrescidas de movimentos ou mudança de locação.

Todos os sinais toponímicos analisados no âmbito deste estudo 
têm formação híbrida, tanto os de estrutura simples quanto os de estrutura 
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composta. Considerando as classificações anteriormente descritas neste 
capítulo, o Quadro 11 reúne alguns exemplos de classificação dos sinais 
toponímicos, segundo a motivação semântica. 

Quadro 11 – Taxionomias toponímicas em Libras

Fonte: Elaborado pelo autor

TAXIONOMIAS DE NATUREZA FÍSICA

Astrotopônimo youtu.be/u_xrXFZLy_s

Dimensiotopônimo youtu.be/7Gf5OHD6Cdo

Cardinotopônimo youtu.be/0Dt2f_G9vnY

Fitotopônimo youtu.be/qF57rzzlO0U

Geomorfotopônimo youtu.be/munc6symopI

TAXIONOMIAS DE NATUREZA ANTROPOCULTURAL

Acronimotopônimo youtu.be/kXmBPqBLcqI

Corotopônimo youtu.be/kh3ayQknvbk

Ergotopônimo youtu.be/A6k4qXa7lUA

Numerotopônimo youtu.be/WmXQH5FxD4Q

Poliotopônimo youtu.be/VazuWyuRSZE

Sociotopônimo youtu.be/QJVOdXR78L8
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Considerando o sinal do bairro em Libras e a consequente 
classificação dos topônimos também em Libras, os dados do Quadro 11, em 
termos taxionômicos, podem ser assim descritos, na sequência. No que se 
refere à natureza física, quatro topônimos foram motivados por elementos 
da flora: BELO JARDIM, CARANDÁ, PALHEIRAL e RECANTO 
DOS BURITIS (fitotopônimos); três sinais toponímicos remetem a 
características dimensionais (distância, tamanho etc.): LIBERDADE, 
POLO BENFICA E TRANSACREANA (dimensiotopônimos); um sinal 
toponímico foi motivado pelos pontos cardeais (mesma referência do 
topônimo em língua oral): NORTE SUL (cardinotopônimo); um sinal 
toponímico teve motivação referente a um corpo celeste: MORADA DO 
SOL (astrotopônimo); um sinal toponímico teve motivação nas formas 
topográficas (ladeiras) do bairro: QUIXADÁ (geomorfotopônimos); e um 
topônimo teve motivação na forma geométrica de uma rotatória que 
existe na entrada do bairro: VILA IVONETE (morfotopônimo).

Já em relação à natureza antropocultural, vinte e quatro sinais 
toponímicos tiveram motivação nos nomes dos topônimos em língua oral, 
sendo que esses sinais são formados por abreviações: ALTO ALEGRE, 
APOLÔNIO SALES, IRINEU SERRA, TANCREDO NEVES etc. 
(acronimotopônimos); dois sinais foram motivados por números: QUINZE 
e SEIS DE AGOSTO (numerotopônimos); um sinal teve motivação em 
outro sinal toponímico relacionado a um estado brasileiro: AMAPÁ 
(corotopônimo); um sinal toponímico teve motivação em elementos 
da cultura material (cancela da polícia que está situada na entrada do 
bairro): VILA ACRE (ergotopônimo); um sinal toponímico foi motivado 
pelo hospital que existe no bairro: FUNDHACRE (sociotopônimo). Nesse 
particular, Fedatto (2011, p. 111) argumenta que,

[...] quando tomamos a nomeação de construções 
urbanas como lugar de reflexão, podemos dizer que 
a produção de uma referência no espaço tem a ver 
com a simbolização desse espaço: o modo como um 
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nome (se) projeta (em) outros, identificando o espa-
ço e recortando uma sua memória.

Com base nos resultados apresentados, pode-se considerar que as 
motivações semânticas revelam o efeito da iconicidade na estrutura dos 
sinais, como destacaram Perniss (2007) e Perniss, Thompson e Vigliocco 
(2010). Outra observação importante: os articuladores ajudam na 
reprodução visual do elemento que influencia o denominador (sinalizante) 
no ato do batismo, pois remetem, muitas vezes, às propriedades físicas do 
espaço nomeado. 

Assim como acontece nas línguas orais, os topônimos em Libras 
refletem os aspectos de natureza físico-geográfica e antropocultural de seu 
povo, revelando, de forma marcante, a experiência visual do povo surdo, 
pois, como destacou Carneiro (2016), há uma relação produtiva entre o 
corpo e a realidade refletida nas línguas sinalizadas. E isso é possível de ser 
observado nos topônimos em Libras estudados neste texto. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo apresentou uma análise dos topônimos que nomeiam 
os bairros de Rio Branco, capital do Acre, em Libras. Os dados foram 
coletados a partir de entrevistas, em vídeos, com cinco surdos de Rio 
Branco, pertencentes à comunidade acadêmica do curso de Letras 
Libras da Universidade Federal do Acre, sendo esses quatro alunos e um 
professor. Dos 134 bairros que compõem as dez regionais de Rio Branco, 
identificam-se sinais toponímicos apenas para 40 bairros. 

Inicialmente, discutiu-se a questão do sistema de análise estrutural 
(morfológica) dos sinais toponímicos em línguas de sinais e, em seguida, 
analisam-se os topônimos dos bairros da capital do Acre em Libras 
quanto aos aspectos motivacionais. Em termos estruturais, os resultados 
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mostraram que a nomeação dos bairros de Rio Branco em Língua de Sinais 
tem forte influência da língua portuguesa escrita, uma vez que a maioria 
dos sinais apresenta, em sua formação fonomorfológica, as configurações 
de mãos referentes às letras dos nomes dos bairros na Língua Portuguesa. 
O processo de empréstimo da língua oral, que ocorreu por transliteração 
pragmática, por transliteração lexicalizada e por transliteração da letra 
inicial, favoreceu dois tipos de formação de topônimos no âmbito dos 
dados analisados: formação simples híbrida e formação composta híbrida.

Com relação aos aspectos motivacionais, a análise revelou que 
11 sinais toponímicos em Libras foram motivados por referentes de 
natureza física e 29 por referentes de natureza antropocultural. Os 
aspectos relacionados à estrutura dos topônimos em Libras têm relação 
direta com os fatores motivacionais, estritamente visuais. Trata-se, como 
o demonstrado ao longo deste texto, da representação icônica refletida no 
ato da produção do sinal toponímico. 
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A INVISIBILIDADE DAS MULHERES
NA TOPONÍMIA URBANA DE PORTO 

NACIONAL (TO)1 

Franciele Rodovalho Ferreira 
Karylleila dos Santos Andrade 

Ana Claudia Castiglioni

INTRODUÇÃO

Conforme o posicionamento de Sapir (1969, p. 44), o léxico é o ní-
vel da língua que mais reflete o ambiente. Por ambiente, o autor entende 
as influências de natureza física: aspectos geográficos, como a topografia 
da região, costa, vale, planície, chapada ou montanha, clima, fauna, flora 
e os recursos minerais do solo; e social: a religião, os padrões éticos, a 
forma de organização política e a arte. O ser humano, por meio das uni-
dades lexicais de uma língua, nomeia os lugares e as pessoas. Desta forma, 
considera-se que atos sucessivos de nomeação dos lugares geram o léxico 
toponímico de uma comunidade linguística. 

Isquerdo (2012, p. 116) define o léxico toponímico “[...] como o 
universo de topônimos de uma língua que, por sua vez, estão circunscri-
tos a diferentes espaços geográficos do território coberto por esse sistema 
linguístico”. Segundo a autora, o vocabulário comum, os nomes próprios 
de pessoas, de lugares, de crenças, de entidades sobrenaturais podem ele-
var-se à categoria de nome próprio de lugar. Esse lugar pode ser enten-
dido como espaços geográficos mais amplos, continentes, países, estados, 
cidades, grandes rios, montanhas, vales, até elementos geográficos de me-
nores proporções, ilhas, córregos, vilas, povoados, ruas etc. 

1  Este capítulo é parte da pesquisa de Mestrado intitulada “A figura da mulher na topo-
nímia urbana do município de Porto Nacional (TO)”, dissertação defendida em 2019 no 
Programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade Federal do Tocantins, campus 
de Porto Nacional sob a orientação da Profa. Dra. Karylleila dos Santos Andrade Klinger.



55

A autora também pondera que a toponímia de uma área territorial 
constitui, em primeiro momento, a perpetuação do léxico representati-
vo do momento histórico em que o elemento geográfico foi nomeado. 
Por exemplo, formas linguísticas de tempos pretéritos se perpetuam na 
toponímia, no caso do Brasil, os topônimos de origem indígena. Desta 
forma, dá a oportunidade do pesquisador não só fazer uma análise lin-
guística, como também “[...] deixar sobressair imbricações entre o nome 
e a identidade histórico-cultural do grupo a que pertence o denominador” 
(ISQUERDO, 2012, p. 118).

A nomeação dos lugares sempre foi uma atividade exercida pelo 
homem, desde os primeiros tempos alcançados pela memória humana. 
“[...] Obras antigas da história e da civilização mundiais colocam essa prá-
tica como costumeira, ainda que distinta, em certos pontos, do processo 
denominativo vivido modernamente” (DICK, 1987, p. 96). É o que ocor-
re, por exemplo, com o narrado na Carta de Pero Vaz de Caminha escrita 
em 1500, quando, após avistarem a terra, prontamente a nomearam de 
Terra da Vera Cruz e o primeiro monte de Monte Pascoal, assim demar-
cando o território da Coroa de Portugal: “[...] a terra chã, com grandes 
arvoredos: ao monte alto o capitão pôs nome – o Monte Pascoal e à terra 
– a Terra da Vera Cruz” 2. 

Para Dick (1982, p. 75), “[...] o topônimo não é um signo lin-
guístico especial, mas, ao contrário, um designativo vocabular comum, 
acrescido, porém, da função específica de identificação dos lugares”, 
ou seja, a função primária do topônimo é a identificação do lugar. 
Além disso, o topônimo se configura como um verdadeiro testemu-
nho histórico de fatos que ocorreram nos mais diversos momentos da 
vida de uma comunidade. 

2 A Carta de Pero Vaz de Caminha (1500, p. 01). Disponível em: http://objdigital.bn.br/
Acervo_Digital/Livros_eletronicos/carta.pdf. Acesso em: 17 ago. 2020. 
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A história dos nomes de lugares, em qualquer espaço 
físico considerado, apresenta-se como um repositó-
rio dos mais ricos e sugestivos, face à complexidade 
dos fatores envolventes. Diante desse quadro consi-
derável dos elementos atuantes, que se intercruzam 
sob formas as mais diversas, descortina-se a própria 
panorâmica regional, seja em seus aspectos naturais 
ou antropoculturais (DICK, 1990b, p. 19).

O topônimo, nesse sentido, possui uma variedade de nuances 
significativas, sendo possível extrair dele diversas informações (DICK, 
1990a). Devido a essa variedade de significados, outras áreas do saber, 
como a História, Geografia ou Ciências Sociais podem contribuir com os 
estudos sobre o topônimo. Desse modo, a Toponímia pode ser definida 
“[...] como um imenso complexo línguo-cultural, em que os dados das de-
mais ciências se interseccionam necessariamente e, não exclusivamente” 
(DICK, 1990a, p. 16). Visto que “[...] em nenhuma dessas posições, toma-
das isoladamente, ou com exclusivismo, será possível atingir a plenitude 
do fenômeno toponomástico, em seu conjunto” (DICK, 1990a, p. 16).  

Desta forma, a Toponímia pode ser pensada como uma disciplina 
de caráter interdisciplinar, como o ilustrado na figura a seguir.  

Figura 5. Curitiba/PR – o transporte urbano é uma das funções 

públicas de interesse comum. 
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Figura 01 – Toponímia no contexto interdisciplinar

Fonte: Andrade e Dick (2012, p. 199)

O topônimo tem uma intrínseca relação com a memória de um 
povo, pois reflete a vivência e o imaginário do grupo social. Por mais que 
o tempo passe, 

[...] a permanência do nome, mesmo em ausência do 
motivo determinado ou concorrente de sua forma-
ção, torna clara outra das características mais signi-
ficativas do topônimo: sua interpretação como um 
verdadeiro fóssil linguístico (DICK, 1990a, p. 20). 

Tendo como fio condutor a interdisciplinaridade da Toponímia e 
recorrendo a outras áreas do conhecimento como as Ciências Sociais, a 
História e a Geografia Urbana, o objetivo deste capítulo é apresentar uma 
análise dos nomes que homenageiam pessoas da cidade de Porto Nacional 
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(TO), dando especial enfoque aos logradouros públicos designados com 
topônimos femininos. 

1. TOPONÍMIA URBANA

O espaço urbano é um produto social, resultado de ações acumu-
ladas através do tempo realizadas por agentes sociais concretos, tais como 
proprietários dos meios de produção, proprietários fundiários, promoto-
res imobiliários, estado e grupos sociais excluídos: “[...] eis o que é o espa-
ço urbano: fragmentado e articulado, reflexo e condicionante social, um 
conjunto de símbolos e campo de lutas” (CORRÊA, 1989, p. 09). Carlos 
(2007a), em consonância com Corrêa, define cidade da seguinte forma:

[...] enquanto construção humana, é um produto 
histórico-social e nesta dimensão aparece como tra-
balho materializado, acumulado ao longo do proces-
so histórico de uma série de gerações. Expressão e 
significação da vida humana, obra e produto, proces-
so histórico acumulativo, a cidade contém e revela 
ações passadas, ao mesmo tempo em que o futuro, 
que se constrói nas tramas do presente – o que nos 
coloca diante da impossibilidade de pensar a cidade 
separada da sociedade e do momento histórico ana-
lisado (CARLOS, 2007a, p. 11).

A cidade deve ser analisada a partir da relação entre espaço e socie-
dade, pois “[...] as relações sociais se materializam em um território real 
e concreto, o que significa dizer que, ao produzir sua vida, a sociedade 
produz/reproduz um espaço através da prática sócio-espacial” (CARLOS, 
2007a, p. 20–21). Essa mesma autora (2007b, p. 51) define a rua “[...] 
como dimensão da espacialidade das relações sociais num determinado 
momento histórico, revelando nos gestos, olhares e rostos, as pistas das 
diferenças sociais”. Para ela, a rua guarda múltiplas dimensões, com senti-
dos como os de ser passagem, do mercado, aquele vinculado a troca, festa, 
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reivindicação, sentido do morar, sentido de normatização da vida, sentido 
da segregação social e da formação dos guetos. 

O nome do logradouro público “[...] não é algo estranho ou alheio 
ao contexto histórico-político da comunidade” (DICK, 1990a, p. 48). Ao 
contrário, o nome “[...] exerce, concomitantemente, o papel de uma ver-
dadeira crônica” (DICK, 1990a, p. 22), pois os fatos atuais são materializa-
dos por meio da nomeação e, posteriormente, tornam-se históricos. Em 
outras palavras, Fedatto (2011, p. 115) menciona que  

A relação que os nomes projetam sobre o espaço 
tem, portanto, sua materialidade histórica específica: 
o espaço urbano que recorta um passado e nomeia a 
partir de dizeres que poderiam ser outros; produzin-
do, assim, endereços (e passados) que localizam os 
cidadãos enquanto remetidos ao espaço nacional, ao 
estado formado ou em formação. Os sentidos con-
vocados pela memória dos nomes de rua podem ser 
a nacionalidade, a origem, o poder, o heroísmo e têm 
sempre algo a ver com um efeito de homogeneidade e 
controle, próprios ao funcionamento administrativo. 

Para Dick (1996, p. 20), as ruas da cidade “[...] foram evoluções melho-
radas de trilhos e caminhos espontâneos, que o homem transformou pelo uso 
habitual das caminhadas”. Também são um verdadeiro microcosmo: 

A rua é um ponto singular de atração da cidade, um 
verdadeiro microcosmo dentro do organismo maior 
do aglomerado urbano. Para ela tudo converge, des-
de o fato corriqueiro do dia-a-dia, o simples entra e 
sai das casas até as grandes comemorações solenes ou 
festivas (DICK, 1996, p. 133). 

Ademais, os nomes das ruas “[...] dão pistas do passado e do pre-
sente, dos ocupantes, das figuras ilustres homenageadas e dos interesses 
que estão por trás de sua nomeação” (SARTORI, 2010, p. 32), assim como 
traduzem características próprias de uma comunidade, como nomes re-
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lacionados a datas históricas, santos e santas, nomes de países e de proce-
dência étnica (DICK, 2002–2003). 

Segundo Dick (1996), os topônimos de natureza antropocultural 
são os mais recorrentes na toponímia urbana, a saber: referencial antro-
potoponímico – ao que tudo leva a crer, é o espontâneo, o natural, nas-
cido popularmente da lembrança daquele morador que melhor identifi-
cou o lugar, em seu tempo; referencial hiero-hagiotoponímico – também 
espontâneo, funcional, adequado ao elemento identificador, de origem 
religiosa e o referencial historio-sociotoponímico – sistemáticos, oficia-
lizados, mas não espontâneos, vislumbrando-se, em seu conteúdo, a ten-
dência a homenagens aos personagens e aos fatos ligados a momentos 
históricos regionais, ou locais.

Sobre os antropotopônimos dos logradouros públicos de uma 
cidade, é importante frisar que “o indivíduo simples, o morador da rua 
ou do canto, o proprietário de um chão ou mesmo uma autoridade civil 
ou religiosa, poderiam servir de índices qualitativos para uma tendência 
urbanística incipiente” (DICK, 1996, p. 193). Sendo assim, é necessário 
buscar informações sobre o homenageado e localizar a sua propriedade 
primitiva para que tal topônimo não permaneça opaco de significado. 
Como ressaltado pela autora, “[...] o antropônimo tende a ser tornar opa-
co e vazio de significado quando fora do contexto em que se inscreve” 
(DICK, 1996, p. 197). 

A história local está relacionada aos registros históricos da cidade, 
aos seus protagonistas e às datas importantes. Além disso, as característi-
cas físicas (hidrografia, relevos, flora) da cidade também servem de moti-
vação para a nomeação dos logradouros públicos. Os historiotopônimos, 
os antropotopônimos podem ser, em UM primeiro momento, opacos de 
significado caso o pesquisador não se aprofunde na busca pela motivação, 
pois costumam ser próprios de uma determinada comunidade, num de-
terminado tempo. 
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Esses topônimos podem ser chamados de variáveis culturais, como 
explica Dick (1990a, p. 07).    

Os [...] grupos humanos apresentam variáveis cul-
turais definidas, com certeza, pela cosmovisão que 
os anima, a qual, porém, só pode ser apreendida, na 
totalidade, através de estudos mais aprofundados de 
seu contexto histórico-social e psicológico. 

Ademais, os nomes dos logradouros públicos, de um lado, são 
chamados de espontâneos, porque são nascidos no seio da população, 
possuem uma estreita relação com o local. Por outro lado, existem os no-
mes que não são espontâneos, conhecidos como sistemáticos ou oficiais, 
atribuídos “[...] aos descobridores, aos dirigentes ou ao poder de mando, 
legitimamente constituído, ou não” (DICK, 1990a, p. 49). 

Segundo Nader (2007, p. 54), o logradouro público pode ser con-
siderado um lugar de memória, pois “[...] permite a comunidade testemu-
nhar seu próprio percurso, ao ver seu passado presente nos bens que usa 
coletivamente”. Para o historiador francês Pierre Nora (1993, p. 13): 

Os lugares de memória nascem e vivem do senti-
mento que não há memória espontânea, que é preci-
so criar arquivos, que é preciso manter aniversários, 
organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, 
notariar atas, porque essas operações não são natu-
rais. [...], sem vigilância comemorativa, a história 
depressa os varreria. São bastiões sobre os quais 
se escora. Mas se o que eles defendem não estives-
se ameaçado, não se teria, tampouco, a necessidade 
de construí-los. Se vivêssemos verdadeiramente as 
lembranças que eles envolvem, eles seriam inúteis. 
E se, em compensação, a história não se tornaria lu-
gares de memória. É esse vai-e-vem que os constitui: 
momentos de história arrancados do movimento da 
história, mas que lhe são devolvidos. 
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De acordo com Nora (1993, p 25), os lugares de memória não são 
espontâneos. A sociedade necessita conservar a sua memória, então cons-
trói museus, medalhas, monumentos, bibliotecas e dicionários posto que 
“[...] a memória pendura-se em lugares, como a história em acontecimen-
tos”. Assim, além do logradouro ter essa função arquivista, o seu nome 
também preserva a memória de uma comunidade. 

2. SITUANDO A REGIÃO URBANA PESQUISADA

O município de Porto Nacional (TO), campo do estudo apresenta-
do neste capítulo,  está localizado na região Oriental do estado do Tocan-
tins, a 64 km da capital Palmas. Possui uma área territorial de 4. 449,917 
km². Estima-se que a sua população seja de 52. 700 mil habitantes (IBGE, 
2018), sendo a quarta cidade mais populosa do estado do Tocantins. A 
seguir, pode-se observar a localização do município:
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Figura 2 – Localização de Porto Nacional (TO) no estado de Tocantins

Fonte: Disponível em: http://mapa-da-cidade.blogspot.com/. Acesso em: 17 ago. 2020.
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De acordo com Rocha (2017, p. 54), a cidade de Porto Nacional 
(TO) possui 48 unidades urbanas. Entretanto, os dados apresentados nes-
te trabalho se referem à análise dos topônimos dos logradouros públicos 
das 22 unidades urbanas pertencentes à região central e histórica do mu-
nicípio, representadas na figura a seguir:

Figura 03 – Unidades urbanas analisadas

Fonte: Adaptado do Mapa Municipal de Porto Nacional (2018)
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A escolha dessa região em estudo justifica-se pelo fato de ser a mais 
antiga do município. Segundo os registros históricos, Porto Nacional 
(TO) teve as suas origens no final do século XVIII3, à margem direita 
do rio Tocantins, motivo primário da existência da cidade (GODINHO, 
1988). O Arraial de Porto Real, sua primeira denominação, surgiu como 
uma passagem entre dois ricos núcleos mineratórios, Monte do Carmo 
(1746), à margem esquerda do rio e o Bom Jesus do Pontal (1738), à mar-
gem direita do rio (OLIVEIRA, M., 2010b). De acordo com as narrativas 
locais, foi através do curso d’água que aportou o primeiro morador do 
povoado, Félix Camoa. Conforme Godinho (1988, p. 10):  

O ponto escolhido pelo destemido barqueiro Félix 
Camoa, de origem portuguesa, ficava entre duas li-
nhas, à margem direita do rio, num plano elevado 
[...] Não tardou que a ideia de Camoa fosse apro-
veitada também por outras pessoas [...] E assim, na 
última década do século XVIII e alvorecer do século 
XIX, diversos barracões foram se aglomerando onde 
passaram a residir pequenos agricultores, pescado-
res, fabricantes de barcos para escoamento do ouro 
para Belém do Pará e transportadores de carga e 
mercadorias para Carmo, Pontal e para o presídio de 
“Matança” instalado próximo de Pontal. 

Por volta de 1805, o aumento populacional do Arraial ocorreu de-
vido a um ataque da tribo indígena Xerente contra o arraial de Pontal 
e os sobreviventes fugiram e se estabeleceram à margem direita do rio 
Tocantins (GIRALDIN, 2002). Contudo, segundo o mesmo autor, esse 
ataque não corresponde totalmente aos fatos. O historiador ressalta que 
houve um ataque contra um grupo que estava garimpando no ribeiro da 
Matança, próximo a Pontal, mas tal ataque não seria suficiente para ex-
terminar um arraial.

3   História de Porto Nacional (TO). Disponível em: http://www.portonacional.to.gov.
br/index.php/historia. Acesso em: 17 ago. 2020. 
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De acordo com Parente (2007, p. 86), naquele período as mine-
rações das minas goianas estavam entrando em declínio e “[...] causando 
o esvaziamento de arraiais e, consequentemente, o despovoamento dos 
sertões e a diminuição das rendas governamentais”. Sendo assim, dian-
te da crise, a solução foi buscar novas formas de subsistências, como a 
produção agropecuária, pecuária e a navegação no Rio Tocantins. Para 
Giraldin (2002, p. 137), a “[...] hipótese é que o crescimento das ativida-
des comerciais e de navegação pelo rio Tocantins, levou a população do 
arraial do Pontal a abandoná-lo [...]”, indo viver em Porto Real. A trans-
ferência da sede do Julgado, hoje poder municipal, de Monte do Carmo 
para Porto Real em 1809, também, contribuiu para o desenvolvimento do 
arraial, cuja fundação deve ter ocorrido nos primeiros anos do século XIX 
(GODINHO, 1988, p. 10–19). 

Pela lei provincial de 14 de novembro de 1831, Porto Real foi ele-
vado à categoria de Vila com o nome de Porto Imperial. Os principais 
fatores da promoção de arraial à vila recaem no “[...] declínio progressivo 
da mineração nos aglomerados vizinhos, o desaparecimento de Pontal e 
o incremento da navegação do Tocantins, proporcionadora de ativo co-
mércio com a praça de Belém” (GODINHO, 1988, p. 29). Devido ao seu 
constante crescimento, Porto Imperial, com uma população de 4.313 pes-
soas, é elevado à categoria de cidade pela lei nº 333 de 13 de julho de 1861 
e, posteriormente, no ano de 1890, tem o seu nome alterado para Porto 
Nacional, cuja motivação está relacionada à Proclamação da República em 
1889 (GODINHO, 1988).

  

3. PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS

Para iniciar a coleta dos dados analisados e apresentados neste tra-
balho, foi realizada uma visita pessoal à Secretaria de Projetos do muni-
cípio de Porto Nacional (TO) para fins de obtenção do mapa oficial que 
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contém os topônimos dos logradouros públicos da cidade. De posse do 
mapa, foram catalogados os topônimos e selecionados os antropônimos, 
separando-os em masculinos e femininos, conforme os bairros onde estão 
localizados e, em seguida, organizados em fichas toponímicas (FERREIRA, 
2019, p. 83). Após essa etapa, os topônimos coletados foram relaciona-
dos com o processo de desenvolvimento social, político e econômico do 
município a fim de identificar qual foi a época em que esses logradouros 
foram nomeados. Além desses aspectos, em relação aos nomes femininos, 
foi necessário saber qual era o status e o papel social desempenhado por 
cada mulher homenageada no conjunto toponímico recolhido.

Os procedimentos adotados na coleta e na análise dos dados fo-
ram, principalmente, de base bibliográfica e documental. Foi necessário 
acessar as leis4 municipais promulgadas referentes às denominações dos 
logradouros públicos de Porto Nacional (TO) a fim de encontrar a moti-
vação toponímica dos seus nomes. Após a catalogação, conforme já men-
cionado, os dados foram organizados em uma ficha lexicográfico-toponí-
mica baseada no modelo utilizado no Projeto ATT (Atlas Toponímico do 
Tocantins) (ANDRADE, 2010) e na ficha toponímica de Faria (2017). A 
partir disso, foi elaborado um novo modelo de ficha, com as adaptações 
necessárias, considerando o conjunto toponímico analisado, especifica-
mente dando espaço aos aspectos históricos e sociais que envolvem os 
topônimos foco da análise.

A primeira parte da ficha traz informações a respeito do logradouro:

Localização — indica em qual bairro o logradouro 
está localizado;

Imagem do mapa — a imagem do logradouro re-
presentado nos mapas de base digital;

4  Site da Câmara Municipal de Porto Nacional (TO) Disponível em: https://sapl.porto-
nacional.to.leg.br/norma/pesquisar. Acesso em: 17 ago. 2020.
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Foto da placa — foto da placa onde está escrito o 
topônimo;

Foto do logradouro — imagem do logradouro 
(FERREIRA, 2019, p. 83).

A segunda parte da ficha se refere ao topônimo:

Topônimo — o nome do logradouro; no caso o que 
possui nome feminino; 

Taxionomia — classificação dos topônimos de 
acordo com as taxionomias toponímicas de natureza 
física ou antropocultural (DICK, 1990a, p. 31–34);  

Informação biográfica — informações biográficas 
das mulheres homenageadas;

Fontes de pesquisa — as diversas fontes de consul-
ta utilizadas para buscar as informações biográficas, 
por exemplo fotos, mapas, principalmente livros so-
bre a história de Porto Nacional (TO) (FERREIRA, 

2019, p. 83). 

Durante a descrição dos dados, sobretudo para preenchimento do 
item ‘informação biográfica’, foram consultadas as seguintes obras que 
abordam a história de Porto Nacional e do Tocantins: Godinho (1988), 
Giraldin (2004), Oliveira, S. (2009), Oliveira, M. (2010a), Oliveira, M. 
(2010b), Andrade (2010), Parente (2007), Nunes (2016), Bressanin (2017) 
e Rocha (2017). 

A seguir, pode-se observar um modelo de ficha lexicográfico-to-
ponímica preenchida.
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Quadro 1 – Exemplo de ficha lexicográfico-toponímica preenchida – 

Rua Irmã Maria Rudegude

Fonte: Ferreira (2019, p. 98)

4. ANÁLISE DOS DADOS

De um corpus de 441 topônimos, pertencentes aos logradouros da 
região estudada, foi observada a ocorrência de 13 topônimos com nomes 
femininos, que são os apresentados no quadro a seguir:

LOGRADOURO
Localização: Jardim Brasília – Porto Nacional (TO)

IMAGEM NO MAPA FOTO DA PLACA FOTO DO
LOGRADOURO

TOPÔNIMO
Rua Irmã Maria Rudegude

Taxionomia:
 Axiotopônimo

Informação biográfica:
Irmã Maria Rudegude chegou a Porto Nacional em 18/06/1907. Ela foi professora do

Colégio  Sagrado  Coração  de  Jesus  de  Porto  Nacional  (TO)  entre  1912  a  1935

(DOURADO, 2010, p. 104).

Fontes de pesquisa:
DOURADO, Benvinda Barros.  Educação no Tocantins:  Ginásio  Estadual de Porto
Nacional. 2010. 312 f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em

Educação, UFG (Universidade Federal de Goiás), Goiânia – GO, 2010.

GOOGLE MAPS, Mapa  digital  de  Porto  Nacional  (TO). 1  mapa. Disponível  em:

https://www.google.com.br/maps. Acesso em: 05 nov. 2020.

Foto do logradouro tirada por Ferreira (2018)
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Quadro 2 – Topônimos com nomes femininos – Porto Nacional/TO

Fonte: Ferreira (2019, p. 101)

Em termos percentuais, os topônimos com nome próprio femi-
nino representam apenas 3% em oposição aos 97% de outros topônimos 
distribuídos, segundo a sua motivação toponímica (topônimos com no-
mes de cidades, números, letras, plantas e cursos d’águas). Além do mais, 
nenhum topônimo com nome feminino pertence às ruas principais, es-
tando localizados no entorno do bairro no qual estão situados. 

Consoante a Dick (2002–2003, p. 191), a toponímia urbana releva 
características comemorativas,

[...] como homenagens políticas, devocionais ou de 
credos, de amizade, de respeito, de reverência filial 
ou familiar, enfim, de aspecto ideológico”. Comple-
mentando a autora, predominantemente, os home-

Logradouro Nome do logradouro Taxionomia Localização

1. Rua Madre Nelly Axiotopônimo Centro

2. Rua Rachel de Carvalho

Manduca

Antropotopônimo Centro

3. Rua Custodia S. Pedreira Antropotopônimo Centro

4. Rua Custódia Leite Ribeiro Maia Antropotopônimo Setor Aeroporto

5. Rua Alzira Braga Antropotopônimo Setor Aeroporto

6. Rua Gercina Borges Antropotopônimo Setor Aeroporto

7. Rua Maria Angélica da Silva

Prado

Antropotopônimo Setor Nova Capital

8. Rua Belarmina Prado Aires Antropotopônimo Setor Nova Capital

9. Rua Felismina Aires da Silva Antropotopônimo Setor Nova Capital

10. Rua Felismina Aires Fernandes Antropotopônimo Setor Nova Capital

11. Rua Alyce Aires Sousa Antropotopônimo Jardim Brasília

12. Rua Irmã Maria Rudegude Axiotopônimo Jardim Brasília

13. Rua Madre Inez Axiotopônimo Jardim Brasília
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nageados são do gênero masculino, como demons-
trado em pesquisas que abordam o mesmo tema5.

Igualmente, nos dados catalogados em Porto Nacional, os logra-
douros públicos com nomes próprios “evocam nomes de vultos ilustres” 
(GODINHO, 1988, p. 270) que contribuíram para o desenvolvimento da 
cidade e são, majoritariamente, do gênero masculino: 94 topônimos do total, 
distribuídos entre as taxes historiotopônimos, axiotopônimos e antropo-
topônimos. Foi possível consultar a biografia de 55 dos homenageados 
e observou-se que a motivação toponímica recaiu no cargo ou título que 
o indivíduo detinha em vida. A historiadora Oliveira M. (2010a, p. 27) 
também notou esse fato. Segundo ela, “como na maioria das cidades bra-
sileiras, os nomes antigos das ruas da Porto Nacional, que geralmente de-
signavam algo que as caracterizavam, foram substituídos por nomes de 
pessoas influentes do lugar”. 

Já em relação aos 13 topônimos com nomes femininos cataloga-
dos (quadro 02), apenas três fazem referência ao cargo exercido em vida. 
Os topônimos estão antecedidos com o título de Madre (Superiora de um 
convento) e de Irmã (sinônimo de Freira), configurando-se, assim, como 
axiotopônimos. Os logradouros são: Rua Madre Nely, Rua Madre Inez e 
Rua Irmã Maria Rudegude, mulheres consagradas da Ordem Dominicana. 

Dick (1996, p. 15–16), em relação à toponímia urbana, explica: 

[...] uma análise toponímica pressupõe a busca de 
particularidades que não podem ficar apenas nas ca-
racterísticas mais evidentes apresentadas pelo nome; 
deve-se procurar, tanto quanto possível, ou seja, 
tanto quanto as fontes ou a documentação o permi-
tirem, as origens mais remotas do denominativo. 

5 Confira em Filgueiras (2011) e Cioato (2012).
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Nesse sentido, em relação à motivação toponímica dos outros dez 
topônimos, analisando o nome, sobrenome e a biografia de cada home-
nageada, pode-se afirmar que o grau de parentesco (mãe, filha, esposa) 
que possuíam com homens considerados importantes no município foi 
o que influenciou na nomeação dos logradouros públicos em homena-
gem a elas. No quadro 03, é possível, por meio do resumo da biografia 
das homenageadas, perceber o grau de influência da relação que a mulher 
possuía com os “homens importantes” da comunidade.  

Quadro 3 – Informação biográfica a respeito das mulheres 

homenageadas 

Sintagma

toponímico

Informação biográfica

Rua

Madre 

Nelly

Madre Nelly foi Superiora do Colégio Sagrado Coração de Jesus

de Porto Nacional (TO) no período de 1948–1955. Faleceu no

dia 25 de maio de 1957 em São Paulo (GODINHO, 1988,  p.

105).

Rua

Irmã Maria 

Rudegude

Irmã Maria Rudegude chegou a Porto Nacional em 18/06/1907.

Ela foi professora do Colégio Sagrado Coração de Jesus de Porto

Nacional (TO) entre 1912 e 1935 (DOURADO, 2010, p. 104).

Rua

Madre Inez

Madre Maria Inez foi uma das fundadoras do Colégio Sagrado

Coração de Jesus de Porto Nacional (TO) em 1904 e foi diretora

do Colégio entre 1904 e 1921 (GODINHO, 1988, p. 105).

Rua

Rachel de 

Carvalho 

Manduca

Raquel  de  Carvalho  Manduca  foi  esposa  de  Manoel  Aires

Manduca, fazendeiro local. Sabe-se que Raquel foi dona de casa

e mãe de 22 filhos (GODINHO, 1988, p. 173).

Rua

Custodia 

Silva 

Pedreira

Custódia da Silva Pedreira nasceu no município de Monte do

Carmo  (TO),  no  dia  25  de  julho  de  1886,  era  filha  do

comerciante Carolino Pereira da Silva e da dona de casa Maria

Pereira da Silva. Passou sua infância e adolescência ao lado de

seus pais e aos dezoito anos, na data de 16 de julho de 1904,

casou-se com Manoel José Pedreira, natural de Porto Nacional,

filho de Pacífico José Pedreira e de Ruth Aires Pedreira e teve

com ele 13 filhos. Custódia da Silva Pedreira faleceu aos 91 anos

de  idade  no  dia  10  de  julho  de  1977.  Eximia  cidadã,  mãe

exemplar  e  dona  de  casa,  residia  em Porto  Nacional,  na  Rua

Getúlio  Vargas  em  um  dos  primeiros  casarões  históricos  da

cidade, que perdura até os dias atuais. Além da rua, seu nome

serviu  de  homenagem  a  IX  Unidade  do  Colégio  da  Polícia

Militar em Porto Nacional (TO)6.

Rua

Custódia 

Leite 

Ribeiro 

Maia

Custódia Leite Ribeiro Maia é filha de Luis Leite Ribeiro e de

Benícia Ribeiro da Silva Leite. Custódia foi casada com Antônio

Borges  Maia.  Tiveram  cinco  filhos.  Benícia,  Nadir,  Joaquim,

Dídimo e Aquiles Maia Leite. O seu filho Aquiles Maia Leite foi

prefeito  de  Porto  Nacional  (TO)  no  período  de  1965–1966.

Faleceu em um acidente automobilístico em Goiânia. Seu outro

filho,  Dídimo Maia Leite,  foi o primeiro sacerdote da diocese

ordenado por Dom Domingos Carrerot (BRESSANIN, 2017, p.

192). Além disso,  Custódia é bisavó do atual prefeito de Porto

Nacional (TO), Joaquim Maia Leite Neto7.

Rua

Alzira 

Braga

Alzira Braga, esposa de Joaquim Braga. Tiveram quatro filhos,

dentre eles, as professoras Eulina e Messias Braga (GODINHO,

1988, p. 251).

Rua

Dona 

Gercina 

Borges

Dona Gercina Borges Teixeira nasceu em 26 de agosto de 1900,

na cidade de Rio Verde (GO). No ano de 1917, concluiu o curso

de Normal  Superior.  Em 1918,  casou-se com Pedro Ludovico

Teixeira  e  tiveram seis  filhos.  O seu  esposo,  Pedro  Ludovico

Teixeira, foi governador do estado de Goiás em 1935, também

conhecido como o fundador da atual capital do Goiás, Goiânia

em 19378.

Rua

Maria 

Angélica da

Silva Prado

Dona Maria Angélica da Silva Prado nasceu em 16 de julho de

1874. Foi filha de Belchior Pinheiro Coutinho e de D. Emiliana

da Silva Prado. Foi casada com o seu primo, Belmiro da Silva

Prado em 1887 (GODINHO, 1988, p. 293).

Rua 

Belarmina 

Prado Aires

Dona Belarmina Prado Aires foi filha de Dona Maria Angélica da

Silva  Prado  e  de  Belmiro  da  Silva  Prado.  Nasceu  em 06  de

agosto de 1895. Casou-se com o Vereador Deocleciano Aires da

Silva9  em  15  de  fevereiro  de  1915  e  tiveram  12  filhos

(GODINHO, 1988, p. 293).

Rua 

Felismina 

Aires Silva

Felismina Aires Silva é filha de Dona Belarmina Prado Aires e

do Vereador Deocleciano Aires da Silva10.

Rua 

Felismina 

Aires 

Fernandes

Felismina Aires Fernandes é filha de Felismina Aires da Silva e

de Manoel Fernandes. Neta do Vereador Deocleciano Aires da

Silva11.

Rua

Alyce Aires

Sousa

Alyce Aires Sousa é filha do Dr. Francisco Aires da Silva com

Angélica  Ribeiro  Aranha  (2a núpcia).  Sabe-se  que  Alyce  foi

casada com Joaquim Thomaz de  Sousa.  Cursou o  Normal  no

Colégio Sagrado Coração de Jesus em 1923 (DOURADO, 2010,

p. 141).

6 Entrevista oral com a Diretoria Regional de Educação de Porto Nacional (TO), endere-
ço: Av. Luís Leite Ribeiro – Jardim Brasília, Porto Nacional (TO).
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Sintagma

toponímico

Informação biográfica

Rua

Madre 

Nelly

Madre Nelly foi Superiora do Colégio Sagrado Coração de Jesus

de Porto Nacional (TO) no período de 1948–1955. Faleceu no

dia 25 de maio de 1957 em São Paulo (GODINHO, 1988,  p.

105).

Rua

Irmã Maria 

Rudegude

Irmã Maria Rudegude chegou a Porto Nacional em 18/06/1907.

Ela foi professora do Colégio Sagrado Coração de Jesus de Porto

Nacional (TO) entre 1912 e 1935 (DOURADO, 2010, p. 104).

Rua

Madre Inez

Madre Maria Inez foi uma das fundadoras do Colégio Sagrado

Coração de Jesus de Porto Nacional (TO) em 1904 e foi diretora

do Colégio entre 1904 e 1921 (GODINHO, 1988, p. 105).

Rua

Rachel de 

Carvalho 

Manduca

Raquel  de  Carvalho  Manduca  foi  esposa  de  Manoel  Aires

Manduca, fazendeiro local. Sabe-se que Raquel foi dona de casa

e mãe de 22 filhos (GODINHO, 1988, p. 173).

Rua

Custodia 

Silva 

Pedreira

Custódia da Silva Pedreira nasceu no município de Monte do

Carmo  (TO),  no  dia  25  de  julho  de  1886,  era  filha  do

comerciante Carolino Pereira da Silva e da dona de casa Maria

Pereira da Silva. Passou sua infância e adolescência ao lado de

seus pais e aos dezoito anos, na data de 16 de julho de 1904,

casou-se com Manoel José Pedreira, natural de Porto Nacional,

filho de Pacífico José Pedreira e de Ruth Aires Pedreira e teve

com ele 13 filhos. Custódia da Silva Pedreira faleceu aos 91 anos

de  idade  no  dia  10  de  julho  de  1977.  Eximia  cidadã,  mãe

exemplar  e  dona  de  casa,  residia  em Porto  Nacional,  na  Rua

Getúlio  Vargas  em  um  dos  primeiros  casarões  históricos  da

cidade, que perdura até os dias atuais. Além da rua, seu nome

serviu  de  homenagem  a  IX  Unidade  do  Colégio  da  Polícia

Militar em Porto Nacional (TO)6.

Rua

Custódia 

Leite 

Ribeiro 

Maia

Custódia Leite Ribeiro Maia é filha de Luis Leite Ribeiro e de

Benícia Ribeiro da Silva Leite. Custódia foi casada com Antônio

Borges  Maia.  Tiveram  cinco  filhos.  Benícia,  Nadir,  Joaquim,

Dídimo e Aquiles Maia Leite. O seu filho Aquiles Maia Leite foi

prefeito  de  Porto  Nacional  (TO)  no  período  de  1965–1966.

Faleceu em um acidente automobilístico em Goiânia. Seu outro

filho,  Dídimo Maia Leite,  foi o primeiro sacerdote da diocese

ordenado por Dom Domingos Carrerot (BRESSANIN, 2017, p.

192). Além disso,  Custódia é bisavó do atual prefeito de Porto

Nacional (TO), Joaquim Maia Leite Neto7.

Rua

Alzira 

Braga

Alzira Braga, esposa de Joaquim Braga. Tiveram quatro filhos,

dentre eles, as professoras Eulina e Messias Braga (GODINHO,

1988, p. 251).

Rua

Dona 

Gercina 

Borges

Dona Gercina Borges Teixeira nasceu em 26 de agosto de 1900,

na cidade de Rio Verde (GO). No ano de 1917, concluiu o curso

de Normal  Superior.  Em 1918,  casou-se com Pedro Ludovico

Teixeira  e  tiveram seis  filhos.  O seu  esposo,  Pedro  Ludovico

Teixeira, foi governador do estado de Goiás em 1935, também

conhecido como o fundador da atual capital do Goiás, Goiânia

em 19378.

Rua

Maria 

Angélica da

Silva Prado

Dona Maria Angélica da Silva Prado nasceu em 16 de julho de

1874. Foi filha de Belchior Pinheiro Coutinho e de D. Emiliana

da Silva Prado. Foi casada com o seu primo, Belmiro da Silva

Prado em 1887 (GODINHO, 1988, p. 293).

Rua 

Belarmina 

Prado Aires

Dona Belarmina Prado Aires foi filha de Dona Maria Angélica da

Silva  Prado  e  de  Belmiro  da  Silva  Prado.  Nasceu  em 06  de

agosto de 1895. Casou-se com o Vereador Deocleciano Aires da

Silva9  em  15  de  fevereiro  de  1915  e  tiveram  12  filhos

(GODINHO, 1988, p. 293).

Rua 

Felismina 

Aires Silva

Felismina Aires Silva é filha de Dona Belarmina Prado Aires e

do Vereador Deocleciano Aires da Silva10.

Rua 

Felismina 

Aires 

Fernandes

Felismina Aires Fernandes é filha de Felismina Aires da Silva e

de Manoel Fernandes. Neta do Vereador Deocleciano Aires da

Silva11.

Rua

Alyce Aires

Sousa

Alyce Aires Sousa é filha do Dr. Francisco Aires da Silva com

Angélica  Ribeiro  Aranha  (2a núpcia).  Sabe-se  que  Alyce  foi

casada com Joaquim Thomaz de  Sousa.  Cursou o  Normal  no

Colégio Sagrado Coração de Jesus em 1923 (DOURADO, 2010,

p. 141).

Sintagma

toponímico

Informação biográfica

Rua

Madre 

Nelly

Madre Nelly foi Superiora do Colégio Sagrado Coração de Jesus

de Porto Nacional (TO) no período de 1948–1955. Faleceu no

dia 25 de maio de 1957 em São Paulo (GODINHO, 1988,  p.

105).

Rua

Irmã Maria 

Rudegude

Irmã Maria Rudegude chegou a Porto Nacional em 18/06/1907.

Ela foi professora do Colégio Sagrado Coração de Jesus de Porto

Nacional (TO) entre 1912 e 1935 (DOURADO, 2010, p. 104).

Rua

Madre Inez

Madre Maria Inez foi uma das fundadoras do Colégio Sagrado

Coração de Jesus de Porto Nacional (TO) em 1904 e foi diretora

do Colégio entre 1904 e 1921 (GODINHO, 1988, p. 105).

Rua

Rachel de 

Carvalho 

Manduca

Raquel  de  Carvalho  Manduca  foi  esposa  de  Manoel  Aires

Manduca, fazendeiro local. Sabe-se que Raquel foi dona de casa

e mãe de 22 filhos (GODINHO, 1988, p. 173).

Rua

Custodia 

Silva 

Pedreira

Custódia da Silva Pedreira nasceu no município de Monte do

Carmo  (TO),  no  dia  25  de  julho  de  1886,  era  filha  do

comerciante Carolino Pereira da Silva e da dona de casa Maria

Pereira da Silva. Passou sua infância e adolescência ao lado de

seus pais e aos dezoito anos, na data de 16 de julho de 1904,

casou-se com Manoel José Pedreira, natural de Porto Nacional,

filho de Pacífico José Pedreira e de Ruth Aires Pedreira e teve

com ele 13 filhos. Custódia da Silva Pedreira faleceu aos 91 anos

de  idade  no  dia  10  de  julho  de  1977.  Eximia  cidadã,  mãe

exemplar  e  dona  de  casa,  residia  em Porto  Nacional,  na  Rua

Getúlio  Vargas  em  um  dos  primeiros  casarões  históricos  da

cidade, que perdura até os dias atuais. Além da rua, seu nome

serviu  de  homenagem  a  IX  Unidade  do  Colégio  da  Polícia

Militar em Porto Nacional (TO)6.

Rua

Custódia 

Leite 

Ribeiro 

Maia

Custódia Leite Ribeiro Maia é filha de Luis Leite Ribeiro e de

Benícia Ribeiro da Silva Leite. Custódia foi casada com Antônio

Borges  Maia.  Tiveram  cinco  filhos.  Benícia,  Nadir,  Joaquim,

Dídimo e Aquiles Maia Leite. O seu filho Aquiles Maia Leite foi

prefeito  de  Porto  Nacional  (TO)  no  período  de  1965–1966.

Faleceu em um acidente automobilístico em Goiânia. Seu outro

filho,  Dídimo Maia Leite,  foi o primeiro sacerdote da diocese

ordenado por Dom Domingos Carrerot (BRESSANIN, 2017, p.

192). Além disso,  Custódia é bisavó do atual prefeito de Porto

Nacional (TO), Joaquim Maia Leite Neto7.

Rua

Alzira 

Braga

Alzira Braga, esposa de Joaquim Braga. Tiveram quatro filhos,

dentre eles, as professoras Eulina e Messias Braga (GODINHO,

1988, p. 251).

Rua

Dona 

Gercina 

Borges

Dona Gercina Borges Teixeira nasceu em 26 de agosto de 1900,

na cidade de Rio Verde (GO). No ano de 1917, concluiu o curso

de Normal  Superior.  Em 1918,  casou-se com Pedro Ludovico

Teixeira  e  tiveram seis  filhos.  O seu  esposo,  Pedro  Ludovico

Teixeira, foi governador do estado de Goiás em 1935, também

conhecido como o fundador da atual capital do Goiás, Goiânia

em 19378.

Rua

Maria 

Angélica da

Silva Prado

Dona Maria Angélica da Silva Prado nasceu em 16 de julho de

1874. Foi filha de Belchior Pinheiro Coutinho e de D. Emiliana

da Silva Prado. Foi casada com o seu primo, Belmiro da Silva

Prado em 1887 (GODINHO, 1988, p. 293).

Rua 

Belarmina 

Prado Aires

Dona Belarmina Prado Aires foi filha de Dona Maria Angélica da

Silva  Prado  e  de  Belmiro  da  Silva  Prado.  Nasceu  em 06  de

agosto de 1895. Casou-se com o Vereador Deocleciano Aires da

Silva9  em  15  de  fevereiro  de  1915  e  tiveram  12  filhos

(GODINHO, 1988, p. 293).

Rua 

Felismina 

Aires Silva

Felismina Aires Silva é filha de Dona Belarmina Prado Aires e

do Vereador Deocleciano Aires da Silva10.

Rua 

Felismina 

Aires 

Fernandes

Felismina Aires Fernandes é filha de Felismina Aires da Silva e

de Manoel Fernandes. Neta do Vereador Deocleciano Aires da

Silva11.

Rua

Alyce Aires

Sousa

Alyce Aires Sousa é filha do Dr. Francisco Aires da Silva com

Angélica  Ribeiro  Aranha  (2a núpcia).  Sabe-se  que  Alyce  foi

casada com Joaquim Thomaz de  Sousa.  Cursou o  Normal  no

Colégio Sagrado Coração de Jesus em 1923 (DOURADO, 2010,

p. 141).

7  Disponível em: https://www.portonacional.to.gov.br/index.php/governo/galeria-de-
-prefeitos. Acesso em: 30 ago. 2020. 
8 Disponível em: https://especiais.opopular.com.br/goiania85anos/dona-gercina. Aces-
so em: 30 ago. 2020. 
9 Entrevista oral com os parentes da homenageada: Deocleciano Aires da Silva, filho de 
Filismina Aires da Silva e de José Rodrigues da Silva. Filismina é prima do Dr. Francisco 
Aires da Silva. Os pais são irmãos (Joaquim Aires da Silva e Raimundo Aires da Silva).
10 Entrevista oral com os parentes da homenageada: Irmã de Deijayme Aires da Silva, 
proprietário da Cocana Doces, Biscoitos e Licores, comércio situado na cidade de Porto 
Nacional (TO). 



74

Fonte: Ferreira (2019, p. 87–99)

A maioria dos homens de quem essas mulheres são parentes tam-
bém emprestam os seus nomes para os logradouros públicos da cidade, 
como: Rua Manoel Aires Manduca, Avenida Manoel José Pedreira, Ave-
nida Luís Leite Ribeiro, Avenida Pedro Ludovico, Rua Belmiro da Silva 
Prado, Rua Ver. Deocleciano Aires da Silva e Rua Dr. Francisco Aires da 
Silva. De forma geral, observa-se que as mulheres portuenses não foram 
creditadas como força construtiva, juntamente aos homens, no momento 
da nomeação dos logradouros públicos do espaço geográfico em análise. 

Como colocado por Pandolfo (2011, p. 01), “consideram relevante 
o papel desempenhado pelo homem no processo de constituição social, 
política e histórica do município, mas não destacam a importância da mu-
lher nesse contexto”. Por muito tempo, o espaço público fora reservado 
aos homens e o privado, às mulheres: “aos homens, o público, cujo centro 
é a política. Às mulheres, o privado, cujo coração é formado pelo domés-
tico e a casa” (PERROT, 2005, p. 459). Consequentemente, os nomes dos 
logradouros públicos homenageiam personalidades históricas, majorita-
riamente, homens.  

Sintagma

toponímico

Informação biográfica

Rua

Madre 

Nelly

Madre Nelly foi Superiora do Colégio Sagrado Coração de Jesus

de Porto Nacional (TO) no período de 1948–1955. Faleceu no

dia 25 de maio de 1957 em São Paulo (GODINHO, 1988,  p.

105).

Rua

Irmã Maria 

Rudegude

Irmã Maria Rudegude chegou a Porto Nacional em 18/06/1907.

Ela foi professora do Colégio Sagrado Coração de Jesus de Porto

Nacional (TO) entre 1912 e 1935 (DOURADO, 2010, p. 104).

Rua

Madre Inez

Madre Maria Inez foi uma das fundadoras do Colégio Sagrado

Coração de Jesus de Porto Nacional (TO) em 1904 e foi diretora

do Colégio entre 1904 e 1921 (GODINHO, 1988, p. 105).

Rua

Rachel de 

Carvalho 

Manduca

Raquel  de  Carvalho  Manduca  foi  esposa  de  Manoel  Aires

Manduca, fazendeiro local. Sabe-se que Raquel foi dona de casa

e mãe de 22 filhos (GODINHO, 1988, p. 173).

Rua

Custodia 

Silva 

Pedreira

Custódia da Silva Pedreira nasceu no município de Monte do

Carmo  (TO),  no  dia  25  de  julho  de  1886,  era  filha  do

comerciante Carolino Pereira da Silva e da dona de casa Maria

Pereira da Silva. Passou sua infância e adolescência ao lado de

seus pais e aos dezoito anos, na data de 16 de julho de 1904,

casou-se com Manoel José Pedreira, natural de Porto Nacional,

filho de Pacífico José Pedreira e de Ruth Aires Pedreira e teve

com ele 13 filhos. Custódia da Silva Pedreira faleceu aos 91 anos

de  idade  no  dia  10  de  julho  de  1977.  Eximia  cidadã,  mãe

exemplar  e  dona  de  casa,  residia  em Porto  Nacional,  na  Rua

Getúlio  Vargas  em  um  dos  primeiros  casarões  históricos  da

cidade, que perdura até os dias atuais. Além da rua, seu nome

serviu  de  homenagem  a  IX  Unidade  do  Colégio  da  Polícia

Militar em Porto Nacional (TO)6.

Rua

Custódia 

Leite 

Ribeiro 

Maia

Custódia Leite Ribeiro Maia é filha de Luis Leite Ribeiro e de

Benícia Ribeiro da Silva Leite. Custódia foi casada com Antônio

Borges  Maia.  Tiveram  cinco  filhos.  Benícia,  Nadir,  Joaquim,

Dídimo e Aquiles Maia Leite. O seu filho Aquiles Maia Leite foi

prefeito  de  Porto  Nacional  (TO)  no  período  de  1965–1966.

Faleceu em um acidente automobilístico em Goiânia. Seu outro

filho,  Dídimo Maia Leite,  foi o primeiro sacerdote da diocese

ordenado por Dom Domingos Carrerot (BRESSANIN, 2017, p.

192). Além disso,  Custódia é bisavó do atual prefeito de Porto

Nacional (TO), Joaquim Maia Leite Neto7.

Rua

Alzira 

Braga

Alzira Braga, esposa de Joaquim Braga. Tiveram quatro filhos,

dentre eles, as professoras Eulina e Messias Braga (GODINHO,

1988, p. 251).

Rua

Dona 

Gercina 

Borges

Dona Gercina Borges Teixeira nasceu em 26 de agosto de 1900,

na cidade de Rio Verde (GO). No ano de 1917, concluiu o curso

de Normal  Superior.  Em 1918,  casou-se com Pedro Ludovico

Teixeira  e  tiveram seis  filhos.  O seu  esposo,  Pedro  Ludovico

Teixeira, foi governador do estado de Goiás em 1935, também

conhecido como o fundador da atual capital do Goiás, Goiânia

em 19378.

Rua

Maria 

Angélica da

Silva Prado

Dona Maria Angélica da Silva Prado nasceu em 16 de julho de

1874. Foi filha de Belchior Pinheiro Coutinho e de D. Emiliana

da Silva Prado. Foi casada com o seu primo, Belmiro da Silva

Prado em 1887 (GODINHO, 1988, p. 293).

Rua 

Belarmina 

Prado Aires

Dona Belarmina Prado Aires foi filha de Dona Maria Angélica da

Silva  Prado  e  de  Belmiro  da  Silva  Prado.  Nasceu  em 06  de

agosto de 1895. Casou-se com o Vereador Deocleciano Aires da

Silva9  em  15  de  fevereiro  de  1915  e  tiveram  12  filhos

(GODINHO, 1988, p. 293).

Rua 

Felismina 

Aires Silva

Felismina Aires Silva é filha de Dona Belarmina Prado Aires e

do Vereador Deocleciano Aires da Silva10.

Rua 

Felismina 

Aires 

Fernandes

Felismina Aires Fernandes é filha de Felismina Aires da Silva e

de Manoel Fernandes. Neta do Vereador Deocleciano Aires da

Silva11.

Rua

Alyce Aires

Sousa

Alyce Aires Sousa é filha do Dr. Francisco Aires da Silva com

Angélica  Ribeiro  Aranha  (2a núpcia).  Sabe-se  que  Alyce  foi

casada com Joaquim Thomaz de  Sousa.  Cursou o  Normal  no

Colégio Sagrado Coração de Jesus em 1923 (DOURADO, 2010,

p. 141).

Sintagma

toponímico

Informação biográfica

Rua

Madre 

Nelly

Madre Nelly foi Superiora do Colégio Sagrado Coração de Jesus

de Porto Nacional (TO) no período de 1948–1955. Faleceu no

dia 25 de maio de 1957 em São Paulo (GODINHO, 1988,  p.

105).

Rua

Irmã Maria 

Rudegude

Irmã Maria Rudegude chegou a Porto Nacional em 18/06/1907.

Ela foi professora do Colégio Sagrado Coração de Jesus de Porto

Nacional (TO) entre 1912 e 1935 (DOURADO, 2010, p. 104).

Rua

Madre Inez

Madre Maria Inez foi uma das fundadoras do Colégio Sagrado

Coração de Jesus de Porto Nacional (TO) em 1904 e foi diretora

do Colégio entre 1904 e 1921 (GODINHO, 1988, p. 105).

Rua

Rachel de 

Carvalho 

Manduca

Raquel  de  Carvalho  Manduca  foi  esposa  de  Manoel  Aires

Manduca, fazendeiro local. Sabe-se que Raquel foi dona de casa

e mãe de 22 filhos (GODINHO, 1988, p. 173).

Rua

Custodia 

Silva 

Pedreira

Custódia da Silva Pedreira nasceu no município de Monte do

Carmo  (TO),  no  dia  25  de  julho  de  1886,  era  filha  do

comerciante Carolino Pereira da Silva e da dona de casa Maria

Pereira da Silva. Passou sua infância e adolescência ao lado de

seus pais e aos dezoito anos, na data de 16 de julho de 1904,

casou-se com Manoel José Pedreira, natural de Porto Nacional,

filho de Pacífico José Pedreira e de Ruth Aires Pedreira e teve

com ele 13 filhos. Custódia da Silva Pedreira faleceu aos 91 anos

de  idade  no  dia  10  de  julho  de  1977.  Eximia  cidadã,  mãe

exemplar  e  dona  de  casa,  residia  em Porto  Nacional,  na  Rua

Getúlio  Vargas  em  um  dos  primeiros  casarões  históricos  da

cidade, que perdura até os dias atuais. Além da rua, seu nome

serviu  de  homenagem  a  IX  Unidade  do  Colégio  da  Polícia

Militar em Porto Nacional (TO)6.

Rua

Custódia 

Leite 

Ribeiro 

Maia

Custódia Leite Ribeiro Maia é filha de Luis Leite Ribeiro e de

Benícia Ribeiro da Silva Leite. Custódia foi casada com Antônio

Borges  Maia.  Tiveram  cinco  filhos.  Benícia,  Nadir,  Joaquim,

Dídimo e Aquiles Maia Leite. O seu filho Aquiles Maia Leite foi

prefeito  de  Porto  Nacional  (TO)  no  período  de  1965–1966.

Faleceu em um acidente automobilístico em Goiânia. Seu outro

filho,  Dídimo Maia Leite,  foi o primeiro sacerdote da diocese

ordenado por Dom Domingos Carrerot (BRESSANIN, 2017, p.

192). Além disso,  Custódia é bisavó do atual prefeito de Porto

Nacional (TO), Joaquim Maia Leite Neto7.

Rua

Alzira 

Braga

Alzira Braga, esposa de Joaquim Braga. Tiveram quatro filhos,

dentre eles, as professoras Eulina e Messias Braga (GODINHO,

1988, p. 251).

Rua

Dona 

Gercina 

Borges

Dona Gercina Borges Teixeira nasceu em 26 de agosto de 1900,

na cidade de Rio Verde (GO). No ano de 1917, concluiu o curso

de Normal  Superior.  Em 1918,  casou-se com Pedro Ludovico

Teixeira  e  tiveram seis  filhos.  O seu  esposo,  Pedro  Ludovico

Teixeira, foi governador do estado de Goiás em 1935, também

conhecido como o fundador da atual capital do Goiás, Goiânia

em 19378.

Rua

Maria 

Angélica da

Silva Prado

Dona Maria Angélica da Silva Prado nasceu em 16 de julho de

1874. Foi filha de Belchior Pinheiro Coutinho e de D. Emiliana

da Silva Prado. Foi casada com o seu primo, Belmiro da Silva

Prado em 1887 (GODINHO, 1988, p. 293).

Rua 

Belarmina 

Prado Aires

Dona Belarmina Prado Aires foi filha de Dona Maria Angélica da

Silva  Prado  e  de  Belmiro  da  Silva  Prado.  Nasceu  em 06  de

agosto de 1895. Casou-se com o Vereador Deocleciano Aires da

Silva9  em  15  de  fevereiro  de  1915  e  tiveram  12  filhos

(GODINHO, 1988, p. 293).

Rua 

Felismina 

Aires Silva

Felismina Aires Silva é filha de Dona Belarmina Prado Aires e

do Vereador Deocleciano Aires da Silva10.

Rua 

Felismina 

Aires 

Fernandes

Felismina Aires Fernandes é filha de Felismina Aires da Silva e

de Manoel Fernandes. Neta do Vereador Deocleciano Aires da

Silva11.

Rua

Alyce Aires

Sousa

Alyce Aires Sousa é filha do Dr. Francisco Aires da Silva com

Angélica  Ribeiro  Aranha  (2a núpcia).  Sabe-se  que  Alyce  foi

casada com Joaquim Thomaz de  Sousa.  Cursou o  Normal  no

Colégio Sagrado Coração de Jesus em 1923 (DOURADO, 2010,

p. 141).

11 Entrevista oral com os parentes da homenageada:  Sobrinha de Deijayme Aires da 
Silva, proprietário da Cocana Doces, Biscoitos e Licores, comércio situado na cidade de 
Porto Nacional (TO).   
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No século XX, entre 1930 e 1940, as mulheres já haviam adquirido, 
formalmente, o direito ao voto, a ingressar nas instituições escolares e a 
participar do mercado de trabalho (ALVES; PITANGUY, 1985). Con-
tudo, nesse mesmo período, ocorreu o fim da Segunda Guerra Mundial 
(1939–1945), com isso há o: “[...] retorno da força de trabalho masculina, 
a ideologia que valoriza a diferenciação de papéis por sexo, atribuindo à 
condição feminina o espaço doméstico, é fortemente reativada” (ALVES; 
PITANGUY, 1985, p. 50).     

A maioria das mulheres homenageadas na toponímia urbana por-
tuense viveu entre a década de 50/60 do século XX. Sobre a década de 
50, conhecida como “Anos Dourados”, Bassanezi (2004, p. 608) diz: “as 
distinções entre os papéis femininos e masculinos, entretanto, continua-
ram nítidas; a moral sexual diferenciada permanecia forte e o trabalho da 
mulher, ainda que cada vez mais comum, era cercado de preconceito”. Na 
família-modelo dessa época:

Os homens tinham autoridade e poder sobre as mu-
lheres e eram os responsáveis pelo sustento da espo-
sa e filhos. A mulher ideal era definida a partir dos 
papéis femininos tradicionais — ocupações domés-
ticas e o cuidado dos filhos e do marido — e das ca-
racterísticas próprias da feminilidade, como instinto 
materno, pureza, resignação e doçura (BASSANEZI, 
2004, p. 608).   

Ser mãe, esposa e dona de casa, no imaginário da época, era con-
siderado o destino natural das mulheres. O magistério era visto como o 
que mais se aproximava da função de “mãe”, sendo uma escolha comum 
entre as moças. Esse fato se reflete nas poucas mulheres homenageadas na 
toponímia urbana de Porto Nacional, sendo a maioria delas, donas do lar, 
como Rachel de Carvalho Manduca, Custódia da Silva Pedreira e Custó-
dia Leite Ribeiro Maia. Madre Inez, Madre Nelly e Irmã Maria Rudegude 
atuaram na área da educação, provavelmente as homenagens que recebe-
ram ocorreram devido à função que exerciam na comunidade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A toponímia urbana de Porto Nacional (TO) reflete a história lo-
cal por meio de nomes que homenageiam as personalidades históricas do 
município. De um total de 107 logradouros com topônimos que fazem 
referência a pessoas, distribuídos entre as taxes historiotopônimos, axio-
topônimos e antropotopônimos, as ruas com nomes que homenageiam 
homens foram de maior recorrência, com 94 topônimos. A maior mo-
tivação está relacionada ao fato de os homenageados terem contribuído 
para o desenvolvimento da cidade, como: Francisco Aires da Silva, médi-
co, Luiz Leite Ribeiro, jornalista, Feliciano Braga, juiz de direito. Já, das 13 
ruas com nomes de mulheres, dez são antropotopônimos e ocorreram por 
causa do seu grau de parentesco com homens, considerados “importan-
tes” no município e não porque essas mulheres homenageadas ocupassem 
espaços de poder, como a ocupação de cargos da administração pública do 
município. Os outros três nomes são classificados como axiotopônimos e 
referem-se às professoras do Colégio Sagrado Coração de Jesus, profissão 
considerada historicamente como feminina.

A partir desses dados, se pode observar que os homens ocupam 
lugar de destaque na toponímia urbana, diferentemente das mulheres que 
são uma parte quase invisível, à semelhança de outras áreas, como aponta 
Perrot (1989, p. 09): “No teatro da memória, as mulheres são sombras 
tênues. A narrativa histórica tradicional reserva-lhes pouco espaço, jus-
tamente na medida em que privilegia a cena pública – a política, a guerra 
– onde elas pouco aparecem”. 

Essa invisibilidade na toponímia urbana no espaço analisado tam-
bém tem relação com o fato de que as mulheres portuenses homenageadas 
viveram em um período, década 50/60 do século XX, no qual as expecta-
tivas do gênero feminino ainda estavam reservadas ao espaço privado, ser 
esposa, dona do lar e mãe. 
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Em relação ao período histórico, é oportuno recuperar o pensa-
mento de Dick (1996, p. 16) que aponta como “períodos ou estágios ono-
másticos que talvez reflitam momentos distintivos do pensar da época 
analisada”. Sendo a cidade uma construção humana, transparece por meio 
da toponímia urbana essa desigualdade de gênero, seja pela quantidade 
de topônimos com nomes próprios femininos, seja pela localização não 
privilegiada de ruas com esses nomes, seja pelo fato de que as mulheres 
são homenageadas, em sua grande maioria, por causa do seu grau de pa-
rentesco com algum homem conhecido e não por reconhecimento à sua 
contribuição com o desenvolvimento local.
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O SINTAGMA DO AXIOTOPÔNIMO: UMA 
ANÁLISE EM LOGRADOUROS DA CIDADE DE 

BETIM (MG)1

Jeander Cristian da Silva 
Maria Cândida Trindade Costa de Seabra

INTRODUÇÃO

A toponímia urbana, apesar de, na maioria das vezes, não ser 
espontânea e, sim, “imposta por autoridades ou eventuais detentores 
do poder” (DICK, 1990a, p. 294), mantém o potencial de conservar e 
transmitir às gerações futuras os aspectos sócio-históricos-culturais 
de sua comunidade. No âmbito do Projeto ATEMIG2 (Atlas Topo-
nímico do Estado de Minas Gerais), o estudo da toponímia urbana 
tem dado foco ao domínio dos nomes que se encontram presentes 
nos logradouros dos municípios mineiros. De acordo com Faria e 
Seabra (2016), o topônimo registrado em logradouro tem como obje-
tivo específico contribuir para o conhecimento, descrição e memória 
da cidade: “Apesar de nem sempre ser tratada de maneira cuidadosa 
pelas autoridades locais a quem cabe essa tarefa, o batismo de logra-
douros constitui-se um importante registro histórico de uma cidade” 
(FARIA; SEABRA, 2016, p. 604). Essas autoras apresentam um estudo 
taxonômico da toponímia urbana da cidade de Ponte Nova/MG e o 
resultado evidencia uma forte presença de antropotopônimos e axio-
topônimos.

1  Este capítulo é um recorte da dissertação de Mestrado Axiotopônimos: um estudo dos 

logradouros públicos da cidade de Betim (MG), defendida em 2021 no Programa de Pós-Gra-
duação em Estudos Linguísticos da Faculdade de Letras, da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais, sob orientação da Profa. Doutora Maria Cândida Trindade Costa de Seabra.
2 Projeto coordenado pela Profa. Doutora Maria Cândida Trindade Costa de Seabra, na 
UFMG, desde 2004.
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O objetivo deste estudo é problematizar a taxe dos axiotopônimos 
a partir de uma análise centrada na estrutura sintagmática do termo espe-
cífico3. Segundo Dick (1990b, p. 32), constituem essa taxe os “topônimos 
relativos aos títulos e dignidades de que se fazem acompanhar os nomes 
próprios individuais”; por nomes próprios individuais, entendem-se os 
antropônimos. Tendo em vista essa definição, pressupõe-se que os nomes 
que compõem essa taxe sejam compostos e que sua estrutura sintagmática 
seja constituída por um axiônimo4 e por um antropônimo. Entretanto, 
dados encontrados nos nomes de logradouros do município de Betim/
MG5 revelam a presença de outra estrutura formada por um axiônimo 
e um locativo ou um nome próprio de lugar, podendo este vir, ou não, 
precedido de uma preposição, abrindo possibilidades de se repensar a de-
finição para essa taxe. 

Como metodologia, adota-se a Teoria X-barra e representam-se as 
estruturas analisadas em diagramas com árvores, com o objetivo de tornar 
mais clara a natureza dos elementos que compõem o sintagma axiotopo-
nímico. Nessas estruturas, observou-se que o locativo ou o nome próprio 
de lugar pode ser encontrado dentro de um SP (sintagma preposicional), 
caso dos exemplos em (1), ou fora de um SP, caso dos exemplos em (2):

3 Sabe-se que o nome genérico acrescido do nome próprio, ou topônimo, constitui o 
sintagma toponímico. Neste trabalho, não será analisado o sintagma toponímico, será 
analisada a estrutura morfológica do termo específico encabeçado por um axiônimo.
4  O dicionário Aulete Digital online define axiônimo como “o nome das palavras que 
constituem formas corteses de tratamento, expressões de reverência, títulos honoríficos, 
etc., como, por ex. Excelência, Doutor, Dom”. Origem etimológica: “gr. Axia (valor, digni-
dade) + onyma (nome)”.
5 O município de Betim se destaca por ser polo industrial da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte, formado, principalmente, pela Refinaria Gabriel Passos, afiliada da In-
dústria Petrobrás, e pela fábrica FIAT automóveis.
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(1) Barão de Cocais, Barão de Monte Alto, Duque de Caxias e Visconde 

de Itaboraí, 

(2) Almirante Tamandaré. 

Opta-se, também, por apresentar uma breve biografia desses sujei-
tos com o intuito de explicar a motivação desses nomes. 

Este texto está organizado da seguinte forma: a seção 1 compõe 
o embasamento teórico que orienta o estudo e busca descrever alguns 
trabalhos desenvolvidos pelo Projeto ATEMIG sobre antropotoponí-
mia, que ora contemplam os axiotopônimos ora não; a seção 2 descreve 
e embasa a metodologia adotada; as seções 3 e 4 são dedicadas à análise 
dos dados e, em seguida, são apresentadas as considerações finais e as 
referências. 

1. ESTUDOS DE TOPONÍMIA URBANA NO ÂMBITO DO PROJE-

TO ATEMIG

No âmbito do Projeto ATEMIG, a descrição sistemática dos topô-
nimos registrados nos mapas dos municípios do estado de Minas Gerais 
tem se concentrado nos dez objetivos elencados a seguir:

1. Constituir um corpus com todos os topônimos 
presentes nas cartas geográficas do IBGE6, corres-
pondentes aos 853 municípios mineiros;

2. Catalogar e reconhecer remanescentes lexicais 
na rede toponímica mineira cuja origem remonta 
a nomes portugueses, africanos, indígenas, dentre 
outros;

3. Classificar e analisar o padrão motivador dos no-
mes, resultante das diversas tendências étnicas regis-
tradas (línguas indígenas, africanas e de imigração);

6 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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4. Buscar a influência das línguas em contato no ter-
ritório (fenômenos gramaticais e semânticos);

5. Cartografar nomes de acidentes físicos e humanos 
do estado de Minas Gerais;

6. Realizar gravações orais com o objetivo de coletar 
outros topônimos que não constam na rede toponí-
mica oficial do estado;

7. Analisar a toponímia de mapas antigos que reme-
tem ao território mineiro;

8. Realizar estudos diacrônicos a partir dos dados 
coletados;

9. Construir glossários toponímicos;

10. Estudar os nomes de logradouros (bairros, ruas, 
praça, becos etc.) presentes em cidades mineiras.

Os estudos de toponímia urbana no âmbito desse projeto têm dado 
foco à descrição e à análise dos topônimos que nomeiam logradouros das 
cidades sedes dos municípios mineiros, contemplando, principalmente, o 
décimo objetivo. 

Filgueiras (2011) estudou, em sua dissertação de mestrado, A pre-

sença italiana em nomes de ruas de Belo Horizonte: passado e presente, 183 an-
tropotopônimos de origem italiana da cidade de Belo Horizonte com o 
propósito de reunir informações biográficas sobre os homenageados e 
comparar dados oficiais (fornecido pelo IBGE) e não oficiais (nomes re-
gistrados nas placas de logradouros e nomes fornecidos pelos moradores 
em entrevistas orais). Os nomes pesquisados por essa autora fazem refe-
rência aos imigrantes que atuaram na construção da nova capital mineira 
(por volta do final do século XIX e início do século XX), exercendo ativi-
dades profissionais voltadas para a construção civil – construtores, enge-
nheiros, arquitetos, mestres de obra, calceteiros, marmoristas, pedreiros 
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etc. Dentre os resultados dessa pesquisa, o confronto entre os dados reve-
lou o desconhecimento da população quanto à representatividade desses 
nomes, pelo fato de haver altos índices de adaptação dos prenomes como 
Domingos para Domenico, José para Giuseppe, Luiz para Luigi e Francisco para 

Francesco. Além disso, os dados orais revelam muitos casos de toponímia 
paralela que se justificam pelo fato de os moradores indicarem, nas entre-
vistas, outros nomes para o logradouro, além do oficial.

Em virtude desse fator, a mesma pesquisadora, em sua tese de dou-
torado, Italianos em Belo Horizonte: estudo léxico-social e proposta de dicionário 

(2016), ampliou os seus dados, de 183 nomes para 3.630, e construiu um 
dicionário biográfico com o objetivo de resgatar e registrar os feitos his-
tóricos desses homenageados que, ao longo dos anos, caíram no esque-
cimento da população. Cabe destacar que, reconstruindo a trajetória de 
vida de cada imigrante italiano, a autora estava, ao mesmo tempo, reedifi-
cando a história de Belo Horizonte, uma vez que a interseção entre a vida 
privada e a vida pública trouxe à tona informações que retratam aspectos 
do todo da história da cidade. A pesquisa reafirmou a relevância dos estu-
dos onomásticos – antroponímicos e toponímicos – para o conhecimento 
de aspectos históricos, econômicos e socioculturais de uma comunidade.     

Na dissertação de Gontijo (2017), História e cultura do centro-oeste 

mineiro retratadas na antropotoponímia da cidade de Bom Despacho, pode-se 
perceber a presença de 398 antropotopônimos registrados nos logradou-
ros da cidade de Bom Despacho (Centro-Oeste mineiro). De modo geral, 
esses nomes revelam a intenção do nomeador de dar destaque a indiví-
duos com bom status social (militares, políticos, médicos e personalida-
des religiosas que tiveram contribuições para cidade), além de um grupo 
de fazendeiros, refletindo a principal atividade econômica do município: 
agropecuária. A autora ainda classificou os seus nomes em axiotopôni-
mos (71 dados) e axio-historiotopônimos (sete dados). Ao analisar a fre-
quência dos títulos, percebeu que é possível inferir fatos sobre as relações 
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de poder da comunidade, uma vez que documentou 22 títulos relativos 
a militares; 20 a religiosos; 13 a políticos; sete a médicos; sete a donas de 
casa; quatro a professores e cinco a outras áreas de atuação. De modo ge-
ral, no que concerne ao perfil sócio-histórico-cultural da área toponímica 
estudada, os resultados indicaram uma comunidade tradicional, patriarcal 
e conservadora. 

Faria e Seabra (2016), por sua vez, apresentam um estudo taxo-
nômico da toponímia urbana do município de Ponte Nova/MG e o re-
sultado mostra que, dos 558 nomes de logradouros estudados, 525 são de 
natureza antropocultural. Destes, 355 classificam-se como antropotopô-
nimos e 66 como axiotopônimos, evidenciando, portanto, a forte presen-
ça dessas taxes na toponímia urbana da cidade. 

Em sua tese de doutorado, Tradição e Memória: um estudo antroponí-

mico dos nomes de logradouros da cidade de Ponte Nova – Minas Gerais, Faria 
(2017) apresenta uma nova proposta de classificação toponímica para os 
antropotopônimos, axiotopônimos e historiotopônimos que se referem a 
seres humanos. Segundo a autora, por se referirem a antropônimos, essas 
três taxes poderiam se congregar à taxe dos antropotopônimos. A Figura 
1, a seguir, elucida a proposta de divisão dessa autora: 

Figura 1 – Nova proposta de classificação toponímica 

Fonte: Faria (2017, p. 112)

Dentro dessa nova proposta taxonômica, os antropotopônimos 
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compreenderiam os nomes de pessoas que passaram a nomear logradou-
ros, ex.: rua Pedro Soares de Souza Moura; os antropo-axiotopônimos, os 
topônimos identificados por nomes de pessoas precedidos por títulos e 
dignidades, ex.: rua Professora Inhá Torres; os antropo-historiotopônimos, 
os topônimos que além de homenagearem uma pessoa (por isso, antro-
potopônimo), homenageiam, também, o papel histórico exercido por ela, 
seja na área da cultura, da política, dos movimentos sociais ou outros, 
ex.: rua Alvarenga Peixoto; os antropo-axio-historiotopônimos, os topô-
nimos que são antropônimos (referem-se a pessoas), são axiotopônimos 
(pois estão acompanhados de títulos e dignidades) e, também, são histo-
riotopônimos (pois têm seus nomes registrados na história do país), ex.: 
Imperatriz Leopoldina.

7 A justificativa da autora para essa nova classificação 
é o fato de que esses sujeitos “antes de serem reconhecidos como auto-
ridades ou históricos, foram cidadãos comuns que tiveram seus nomes 
registrados em pia batismal e em cartório” (FARIA, 2017, p. 111). 

A partir dessa revisão bibliográfica, é possível perceber que os es-
tudos de toponímia urbana desenvolvidos dentro do projeto ATEMIG, 
ora contemplam uma análise dos axiotopônimos (GONTIJO, 2017; FA-
RIA, 2017) ora não (FILGUEIRAS, 2011; 2016). A próxima seção é desti-
nada à exposição da metodologia que vem sendo adotada na pesquisa em 
curso a que se vincula este trabalho. 

2. METODOLOGIA

A lista oficial dos logradouros da cidade de Betim fornecida pelo 
setor de geoprocessamento da Prefeitura Municipal registra 3.620 topô-
nimos, dos quais 1.056 (29%) classificam-se como antropotopônimos e 
133 (4%) como axiotopônimos. Nomes que se enquadram em outras taxes 

7 Exemplos retirados do corpus de Faria (2017).
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representam 67% dos dados; estes não foram submetidos a uma classi-
ficação, tendo em vista os objetivos da pesquisa e dada a dificuldade de 
identificar as suas causas motivadoras. 

Ainda que a taxe dos axiotopônimos não seja representativa para a 
toponímia urbana de Betim, a relevância da pesquisa desenvolvida está no 
fato de que, dentro dos estudos toponímicos, raros foram os trabalhos que 
se debruçaram, especificamente, na descrição dos nomes que compõem 
essa taxe e, quando o fizeram, não se concentraram em sua estrutura. 

No que concerne à sua morfologia, Dick (1990b, p. 10) explica que 
o topônimo é formado por dois elementos: o termo ou elemento genéri-

co, que se refere à entidade geográfico-espacial, extralinguística, que irá 
receber a denominação, e o termo ou elemento específico, que se refere ao 
“topônimo propriamente dito, que particularizará a noção espacial, iden-
tificando-a e singularizando-a dentre outras semelhantes”. 

Os dados desta pesquisa revelam que os axiotopônimos podem ser 
formados pela sequência de um axiônimo e um antropônimo, ou de um 
axiônimo e um locativo ou um nome próprio de lugar. Reitera-se que este 
último, quando aparece, configura-se ora como complemento de um SP 
(sintagma preposicional), ora como um SN (sintagma nominal). 

Reitera-se que este último, quando aparece, configura-se ora como 
complemento de um SP, ora como um SN. Adota-se a Teoria X-barra 
para bem ilustrar, por meio do diagrama com árvores, a natureza dos ele-
mentos que compõem o sintagma do axiotopônimo dos dados encontra-
dos nesta pesquisa. A construção das árvores se deu com a utilização do 
software online jsSyntaxtree

8, que faz a projeção automática das árvores a 
partir da segmentação entre colchetes.

8 O link de acesso ao portal oficial Js Syntax Tree (Software livre disponível online) encontra-
-se listado nas referências.
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As informações biográficas a respeito dos homenageados foram 
retiradas, quando possível, da própria biografia dos sujeitos homenagea-
dos, ou, também, de informações biográficas disponibilizadas em portais 
como: a Wikipedia, o Ministério da Defesa do Exército Brasileiro, a Bi-
blioteca Digital Luso-Brasileira, portais oficiais da prefeitura dos muni-
cípios mineiros de Barão de Cocais, Barão de Monte Alto, dentre outras 
fontes. O objetivo foi coletar informações que respondessem à motivação 
dos títulos e dos topônimos que acompanham esses títulos.

Passa-se, a seguir, para as seções 3 e 4, dedicadas à análise dos dados 
que correspondem a cada uma dessas estruturas. 

3. A ESTRUTURA AXIÔNIMO + ANTROPÔNIMO

O topônimo composto formado por essa estrutura vai ao encontro 
da definição de Dick (1990b) para a taxe dos axiotopônimos: “topônimos 
relativos aos títulos e dignidades de que se fazem acompanhar os nomes 
próprios individuais”. Nos dados aqui analisados há 128 nomes formados 
por essa sequência, tais como: Capitão Mariano, Comendador Ernesto Von 

Wilker; Cônego Domingos Martins; Coronel José Félix da Mata; Coronel Abílio 

Rodrigues Pereira etc.

Ao se analisar essa construção, observa-se que estes são morfolo-
gicamente estruturados por dois SN’s, sendo um que representa o axiô-
nimo e, o outro, o antropônimo; ambos compartilham o mesmo traço 
semântico [+humano]. Com objetivo de melhor ilustrar essa estrutura 
sintagmática, apresenta-se a representação arbórea a seguir:
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Figura 01 – Representação arbórea SN(axiônimo) + SN(antropônimo)

Fonte: Elaboração dos autores

De acordo com Perini et al. (1996, p. 65), os itens que compõem o 
sintagma nominal distinguem-se, semanticamente, por sua propriedade 
de referir-se a uma entidade ou qualificar uma entidade. Tomando como 
base a estrutura analisada na Figura 1, entende-se que os dois SN’s, apesar 
de compartilharem o mesmo traço semântico [+humano], possuem ape-
nas uma referência, que parece ser dada pelo nome próprio. 

Dentro da Onomástica, consideram-se os nomes próprios os itens 
com emprego referencial por excelência, já que se caracterizam por sua 
opacidade, esvaziamento de sentido, com a função apenas de “identi-
ficar uma pessoa ou objeto singularizando-os dentre outras entidades 
semelhantes”9 (ULLMANN, 1962, p. 83); a identificação, nesse caso, 
“pode não passar pelo sentido, sendo remetidos diretamente pelo re-
ferente” (SEABRA, 2006, p. 1955).

9 “un nombre propio sirve meramente para identificar a una persona u objeto singulari-
zándolo de entre entidades semejantes” (ULLMANN, 1962, p. 83).
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Além disso, Stuart Mill assume que os nomes próprios não são 
conotativos, ou seja, “designam os indivíduos que por eles são chamados; 
mas não indicam nem implicam nenhum atributo como pertencente a 
estes indivíduos”10 (MILL, 1879, p. 33–36 apud ULLMANN, 1962, p. 84).

Tendo em vista esses argumentos, defende-se que, dentro da es-
trutura analisada, o centro da referência é o antropônimo, portanto, este 
parece ser empregado com uma função referencial e o axiônimo, com 
uma função qualificativa.

Por meio do que explicam Amaral e Seide (2020, p. 117), toman-
do o exemplo do SN com determinação definida O presidente Pompidou 

está em visita oficial no Japão, de Gary-Prieur (1994, p. 84), pode-se dizer 
também que o papel do axiônimo seria o de fazer referência não à pessoa 
propriamente dita, mas ao cargo ou papel social que ela ocupa em deter-
minado momento: “[...] a intenção de quem enunciou a sentença seria a 
de fazer referência não à pessoa de Pompidou ela mesma, mas sim àquele 
que, naquele momento, ocupa o cargo de presidente, ou seja, Pompidou 
enquanto presidente” (AMARAL; SEIDE, 2020, p. 117). 

4. A ESTRUTURA AXIÔNIMO + LOCATIVO OU NOME PRÓPRIO 

DE LUGAR

O axiotopônimo formado por essa estrutura parece não ser previs-
to na definição de Dick (1990b). Os dados em análise apresentam cinco 
nomes com essa construção – Almirante Tamandaré, Barão de Cocais, Barão 

de Monte Alto, Duque de Caxias e Visconde de Itaboraí – que se diferem sin-
taticamente entre si. 

10  “Los nombres propios–dice–no son connotativos: designan a las personas que son 
llamadas por ellos, pero no indican ni implican ningún atributo como perteneciente a 
estos individuos” (MILL, 1879, p. 33–36 apud ULLMANN, 1962, p. 84).
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Observa-se que o axiotopônimo Almirante Tamandaré é forma-
do pela sequência SN + SN, na qual o primeiro elemento refere-se ao 
axiônimo e, o segundo, ao locativo ou nome próprio de lugar. Os outros 
quatro nomes são formados pela sequência SN + SP, na qual o primeiro 
elemento também se refere ao axiônimo e o locativo ou nome próprio 
de lugar está contido dentro do SP na forma de outro SN. Observe as 
ilustrações a seguir:

Fonte: Elaboração dos autores

Ao contrário da estrutura analisada na seção 3, esses nomes pare-
cem ter como núcleo referencial o axiônimo, que contém o traço [+ hu-
mano]; já o SP parece funcionar como complemento desse nome comum 
(ou nome geral), restringindo a sua referência. Para exemplificar, ao se 
tomar os nomes Barão de Cocais e Barão de Monte Alto, o SP locativo parece 
especificar, dentre vários barões, o “de Cocais” ou o “de Monte Alto”. O 
mesmo se pode dizer a respeito dos outros nomes: dentre vários duques, 

Figura 02 – Representação 

arbórea SN
1

 (axiônimo) + SN
2

 

(locativo)

Figura 03 – Representação 

arbórea SN
1

  (axiônimo) +   SP (SN
2

 

locativo)
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o “de Caxias”; dentre vários viscondes, o “de Itaboraí”. Acredita-se que a 
mesma interpretação possa ser feita para Almirante Tamandaré, ainda que 
a preposição, nesse nome, tenha sido omitida. Talvez, isso se explique 
pela função identificacional do topônimo. 

Dick (1990b, p. 179–180) explica que Leite de Vasconcelos citou a 
possibilidade de o antropônimo vir precedido de um topônimo indicando 
a naturalidade ou residência do indivíduo, como em Daniel Osseda; porém 
não há nenhuma passagem que comente a respeito da possibilidade de um 
nome comum, ou axiônimo, aparecer junto a um topônimo. 

Em nossos dados, observa-se que o locativo, dentro do SP, refere-
-se ao local de nascimento, em Barão de Cocais e Visconde de Itaboraí; à pro-
priedade (fazenda de café) de uma pessoa, em Barão de Monte Alto; ao local 
onde o homenageado teve alguma importância histórica, como Duque de 

Caxias e, no caso do nome Almirante Tamandaré, o topônimo corresponde 
ao local onde o irmão de um militar vinculado ao imperador Dom Pedro 
II faleceu em combate. Considerando essas informações, julga-se que a 
preposição de, nesses nomes, indique a ideia de ‘pertencimento, naturali-
dade, posse’ ou ‘dominação do lugar’.

As informações analisadas sobre a motivação do topônimo podem ser 
confirmadas por meio das biografias dos homenageados, dispostas a seguir:

Almirante Tamandaré: título concedido ao militar Joaquim 
Marques Lisboa, também conhecido como Marquês de Tamandaré, nas-
cido em Rio Grande11. Seu irmão, Manuel Marques Lisboa, morreu no 
combate da Confederação do Equador, em 1824, na Vila de Tamandaré, 
um importante porto no litoral de Pernambuco. Ao pedir a Dom Pedro II 
que fizesse o translado dos restos mortais de seu irmão, Joaquim Marques 
Lisboa recebe o título de Barão da Vila das mãos do imperador: 

11 Atualmente, é um município do Estado do Rio Grande do Sul.
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Logo que o Imperador regressou ao Rio-de-Janei-
ro, na primeira reunião do Ministério, ocupou-se 
da concessão do título de Barão ao Vice-Almirante 
Joaquim Marques Lisboa. Tendo o Ministro da Ma-
rinha lembrado que se lhe concedesse o baronato do 
Rio-Grande-do-Sul, sua terra natal, o Imperador, 
discordando, mandou lavrar o decreto da concessão 
do título de Barão de Tamandaré, à recordação do 
episódio ocorrido naquele lugar, ao pé dos baluartes 
do forte, de onde piedosamente o afeto fraterno re-
colheu os despojos de um bravo com o seu testemu-
nho comovido e o seu auxílio de monarca generoso 
(COSTA, 1946, p. 55).

A Vila de Tamandaré parece corresponder ao atual município de Ta-
mandaré, localizado no litoral sul do estado de Pernambuco, considerando o 
seguinte indício: “Tamandaré é uma localidade bastante antiga, cuja denomi-
nação resulta do acidente geográfico que é a baía de Tamandaré”12.

Barão de Cocais: título concedido ao militar, político e empresário, 
José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, nascido na Fazenda da Cachoeira, 
Vila Colonial de Cocais — atual distrito Cocais13 (Barão de Cocais – MG). 
Tudo indica que ele recebeu o título de Dom Pedro II, em um processo de 
anistia, por não ter participado de uma batalha contra as tropas do Barão 
de Caxias em Santa Luzia no ano de 1842: 

Não participou da batalha final contra as tropas do 
Barão de Caxias em 20 de Agosto de 1842 em Santa 
Luzia e teve seus direitos políticos cassados e bens 
confiscados por dois anos. Foi anistiado pelo Impe-
rador Dom Pedro II, em 14 de março de 1844, no 
aniversário da Imperatriz Tereza Cristina, e titulado 

12 Disponível em: https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Tamandar%C3%A9_
(Pernambuco)&oldid=58439273. Acesso em: 5 jun. 2020.
13 “Pequeno distrito de Barão de Cocais situado a cerca de 100 km de Belo Horizonte, 
Cocais é cercado de montanhas e belíssimas paisagens”. Disponível em: http://www.
institutoestradareal.com.br/cidades/cocais/18. Acesso em: 08 jun. 2020.
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Barão com Grandeza de Cocais na mesma data, no 
ano de 1855.14

Barão de Monte Alto: título concedido à Francisco Alves da Silva 
Pereira, proprietário da Fazenda Monte Alto, atual Fazenda Califórnia, 
na região que correspondia ao povoado de Morro Alto. Em 1962, com a 
emancipação de Morro Alto, Cachoeira Alegre e Silveira Carvalho, em 
sua homenagem foi criado o município de Barão de Monte Alto. A se-
guinte passagem menciona o documento que torna oficial o recebimento 
do título:

Das mãos do Imperador Dom Pedro II recebeu o 
título de Barão, cujo documento contém o seguin-
te texto: ‘Querendo distinguir e honrar Francisco 
Alves da Silva Pereira, hei por bem fazer-lhe mercê 
do título de Barão de Monte Alto. Palácio do Rio de 
Janeiro, em vinte e cinco de setembro de mil oito-
centos e oitenta e nove, sexagésimo oitavo da Inde-
pendência do Império.15

Duque de Caxias: título concedido ao militar Duque de Caxias 
pelo imperador Dom Pedro II, em 18 de julho de 1841, como homenagem 
pela pacificação da revolta Balaiada em Caxias no Maranhão16.

14  Informações biográficas retiradas do portal da prefeitura do município de Barão de 
Cocais. Disponível em: https://www.baraodecocais.mg.gov.br/detalhe-da-materia/
info/monografia-apresentada-por-militar-resulta-em-lei-municipal/6843. Acesso em: 
07 jun. 2020.
15 História de Barão de Monte Alto. Prefeitura de Barão de Monte Alto. Disponível em: 
http://www.baraodomontealto.mg.gov.br/_site/nosso-municipio/historia/. Acesso 
em: 08 jun. 2020.
16 “É bom lembrar que, ao contrário do que muita gente pensa, o nome Caxias não se 
atribui a Luís Alves de Lima e Silva, patrono do Exército Brasileiro. Ele, sim, recebeu 
o título Barão de Caxias, por ter sufocado a maior revolução social existente no Estado 
do Maranhão: a Balaiada. A cidade de Caxias foi palco da última batalha do movimen-
to. Posteriormente, já em terras do Rio de Janeiro, o Barão de Caxias foi condecorado, 
novamente, com o título de Duque de Caxias”. Disponível em: http://caxias.ma.gov.br/
caxias-181-anos-de-emancipacao-politica/. Acesso em: 08 jun. 2020.
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Caxias symbolisava a revolução subjugada. Essa 
princeza do Itapicurú havia sido mais que outra al-
guma affligida dos horrores de uma guerra de bandi-
dos; tomada e retomada pelas forças imperiaes, e dos 
rebeldes várias vezes, foi quasi ali que a insurreição 
começou, ali que se encarniçou tremenda; ali que o 
coronel Luiz Alves entrou, expedindo a ultima inti-
mação aos sediciosos para que depozessem as armas; 
ali que libertou a província da horda de assassinos. 
O título de Caxias significava portanto: – disciplina, 
administração, victória, justiça, egualdade e glória 
(CAMPOS, 1878, p. 63, grifo do autor).  

O militar nasceu em Porto da Estrela, atual município de Duque de 
Caxias, Rio de Janeiro, em 25 de agosto de 1803.

Visconde de Itaboraí: título dado a Joaquim José Rodrigues Tor-
res, nascido em 13 de dezembro de 1802 em S. João de Itaborahy, Rio de 
Janeiro17. Foi o primeiro Presidente da Província do Rio de Janeiro e o 
primeiro presidente do Banco do Brasil18. Tudo indica que o topônimo 
Itaboraí se refere a sua cidade natal.

Por meio das biografias, nota-se que a maioria desses títulos foi conce-
dida pelo imperador Dom Pedro II. Pode-se dizer que esse título seja conce-
dido oficialmente por uma pessoa de poder a um portador que o utilizará em 
lugar do seu nome civil para identificar o seu poder político-social. O ato da 
nomeação parece marcar a passagem de ascensão social do portador. 

Destaca-se ainda que, mesmo na sincronia atual, é possível per-
ceber que esses topônimos se reportam a antropônimos que foram utili-

17  Informações biográficas de Joaquim José Rodrigues Torres retiradas da fonte: http://
bdlb.bn.gov.br/acervo/handle/20.500.12156.3/49745. Acesso em: 08 jun. 2020.
18 Informações constantes em: http://www.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/ins-
titucional/galeria-de-ministros/pasta-imperio-segundo-reinado-dom-pedro-ii/pasta-
-imperio-segundo-reinado-dom-pedro-ii-ministros/joaquim-jose-rodrigues-torres. 
Acesso em: 08 jun. 2020.
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zados no passado; entretanto, a opacidade do título não permite identifi-
car o nome civil do seu portador. Em outras palavras, ao se tomar como 
exemplo o nome Barão de Cocais, sabe-se que este se trata de um nome de 
lugar que se refere a um nome de pessoa, porém, excetuando-se o resgate 
de informações históricas, nada se sabe a respeito do seu nome civil e dos 
seus feitos históricos. 

Esse fato corrobora o trabalho de Faria (2017), visto que, mesmo 
contendo essa estrutura sintagmática, o axiotopônimo não deixa de fazer 
referência a um ser humano e, por isso, é possível congregá-lo à taxe dos 
antropotopônimos, sendo possível a denominação antropo-axiotopônimo. 

Por fim, ressalta-se que, concernente ao locativo ou nome próprio 
de lugar no interior do SP, foi possível perceber que, de certa forma, este 
se encontra presente na sincronia atual, existindo assim: um município 
em Pernambuco cuja denominação é Tamandaré19, dando origem ao 
nome do Almirante; um distrito em Barão de Cocais (MG) cuja deno-
minação é Cocais20; um município no estado do Maranhão cuja denomi-
nação é Caxias21; um município no Rio de Janeiro cuja denominação é 
Itaboraí22. Obviamente, pode ser que esses territórios atuais não tenham 
a mesma configuração daqueles que lhes deram origem. Com relação ao 
nome Monte Alto, julga-se tratar, baseado nas informações encontradas, 

19 Informações constantes na aba História do município, do portal da Prefeitura Municipal 
de Tamandaré. Disponível em: https://tamandare.pe.gov.br/historia-do-municipio/. 
Acesso em: 08 jun. 2020. 
20 “Pequeno distrito de Barão de Cocais situado a cerca de 100 km de Belo Horizonte, Co-
cais é cercado de montanhas e belíssimas paisagens”. Informação disponível em: http://
www.institutoestradareal.com.br/cidades/cocais/18. Acesso em: 08 jun. 2020.
21 Informação retirada do portal da prefeitura do município de Caxias, Disponível em: 
http://caxias.ma.gov.br/caxias-181-anos-de-emancipacao-politica/. Acesso em: 08 jun. 
2020.
22 Informação retirada do portal da prefeitura do município de Itaboraí. Disponível em: 
https://www.itaborai.rj.gov.br/conheca-nossa-historia/. Acesso em: 08 jun. 2020.
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de um topônimo fossilizado que se refere a uma fazenda de café, proprie-
dade do Barão, localizada no vilarejo de Morro Alto, atual cidade de Barão 
de Monte Alto. Além disso, todos esses topônimos também se conservam 
em algumas denominações municipais do Brasil, sendo possível, nesse 
caso, classificá-los como corotopônimos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho põe em evidência a necessidade de estudos mais 
aprofundados sobre a natureza do sintagma do axiotopônimo que pos-
sam sustentar uma redefinição da taxe dos axiotopônimos. Os dados en-
contrados na toponímia urbana de Betim (MG) permitem a constatação 
de que esses nomes possam ser formados tanto pela sequência ‘axiônimo 
+ antropônimo’ quanto ‘axiônimo + locativo ou nome próprio de lugar’.

Os resultados mostram que a primeira sequência foi formada por 
um nome comum e um nome próprio, ambos com traço [+ humano]. 
Como mencionado, na visão de Perini et al. (1996, p. 65), os itens que 
compõem o sintagma nominal distinguem-se, semanticamente, pela fun-
ção de referir-se a uma entidade, ou, pela função de qualificar uma enti-
dade; assim sendo, tomando como base a estrutura analisada na figura (1), 
entende-se que os dois SN’s, apesar de compartilharem o mesmo traço 
semântico [+humano], possuem apenas um núcleo referencial, que pare-
ce ser constituído pelo nome próprio. O axiônimo está, portanto, cum-
prindo uma função atributiva, conforme a teoria explanada por Perini et 
al. (1996). 

Na segunda sequência, observa-se um comportamento sintático 
diferente entre os nomes pesquisados. Enquanto o axiônimo é sempre 
representado por um SN, o locativo ou nome próprio de lugar pode ser 
representado por um SN diretamente vinculado ao axiônimo, como em 
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Almirante Tamandaré, ou, indiretamente, por meio de uma preposição, 
como em Barão de Cocais, Barão de Monte Alto, Duque de Caxias e Visconde de 

Itaboraí. Um fato que se destaca a respeito dessa sequência é que o núcleo 
do sintagma parece ser o axiônimo e o SP parece atuar como complemen-
to desse axiônimo, especificando sua referência.

Independentemente de sua estrutura, o axiotopônimo não deixa 
de fazer referência a um indivíduo no mundo, o que permite dizer que o 
traço [+humano] sobressai na estrutura do sintagma do axiotopônimo. 
Esse fato corrobora a tese de Faria (2017) de que essa taxe também pode 
ser rotulada como antropo-axiotopônimo.

Nota-se também que esses axiotopônimos funcionaram, no passa-
do, como títulos dados a determinadas pessoas, como forma de identificar 
o seu poder político social. Ao afastar-se de seus condicionantes tempo-
rais-espaciais, esse título torna o nome civil do seu portador opaco e so-
mente a informação histórica permite resgatar o ortônimo, bem como os 
feitos históricos desse indivíduo.
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ESTUDO TOPONÍMICO DE FONTES NATURAIS 
PÚBLICAS SOTEROPOLITANAS

José Martins Abbade 
Celina Márcia de Souza Abbade

PALAVRAS INICIAIS

Grande parte do corpo humano é constituído de água, esse essen-
cial recurso natural cada vez mais escasso em nosso planeta, devido à ação 
indiscriminada do homem, tanto no desperdício e mau uso, quanto na 
degradação do meio ambiente. Da Odisseia, de Homero, ao Severino ser-

tão, de João Cabral, quer pela abundância ou por sua escassez, as águas, 
refletidas na linguagem, ratificam que palavras são pistas, indícios, partes 
de um quebra-cabeça complexo e, ao mesmo tempo, fascinante que, uma 
vez ordenado, é capaz de trazer à tona o vivenciar de sociedades em de-
terminadas épocas.

Como podemos perceber, a partir de um único lexema, “água”, nos 
é possível realizar um estudo linguístico, sob a égide de uma ou mais de 
suas teorias, confirmando que, por meio da linguagem, mais precisamen-
te do léxico de um povo, podemos acessar e conhecer a sua cultura, pois 
estudar o léxico propicia compreender aspectos socioculturais, políticos, 
históricos e linguísticos dessa comunidade sincrônica e diacronicamente, 
em busca de seus elementos identitários. E todo esse aparente “chove e 
não molha” fraseológico tem o seu porquê, a sua motivação, aliás, como 
ocorre em Onomástica – área da Lexicologia – cuja base etimológica vem 
do grego onoma ‘nome’. Tais estudos permitem experienciar a linguagem 
viva, traduzindo a vivência cultural do povo (BASSETO, 2010). A Antro-
ponímia e a Toponímia, áreas de estudo da Onomástica, se constituem 
de elementos linguísticos que mantêm antigos estágios denominativos 
(SEABRA, 2008).
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Desta forma, a partir da Onomástica, por meio da Toponímia ur-
bana, apresentamos o presente trabalho, cujo objetivo foi o estudo dos 
topônimos que designam as fontes públicas naturais da cidade do Salvador, 
tendo como corpus de base a obra O Caminho das águas em Salvador: Bacias 

hidrográficas, bairros e fontes (SANTOS et al., 2010), associado às fontes 
constantes da relação de bens tombados pelo IPAC – Instituto do Patri-
mônio Artístico e Cultural do Estado da Bahia, que figurou como corpus 
de confronto, perfazendo um total de 35 topônimos analisados. Este texto 
é parte da dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Gra-
duação em Estudos de Linguagens da Universidade do Estado da Bahia, 
intitulada Água doce, o saber que vem das fontes: Estudo toponímico de fontes 

na cidade do Salvador (ABBADE, 2020)1, cuja proposta foi a de analisar 
os topônimos que designam fontes naturais públicas soteropolitanas, a 
partir da proposta teórico-metodológica de Dick (1990a; 1990b; 1992). 
Desta forma, a partir da Onomástica, por meio da Toponímia urbana, 
apresentamos este estudo, cujo objetivo foi o estudo dos topônimos que 
designam as fontes públicas naturais da cidade do Salvador.

No presente trabalho, originalmente, utilizamos o método inves-
tigativo, sob forma de análise teórica, exploratória, com suporte em pes-
quisa bibliográfica. No decorrer da pesquisa, sentimos necessidade de ir a 
campo, visitando algumas das fontes públicas para, presencialmente, ave-
riguarmos o seu real estado de conservação, coletar possíveis informações 
e inscrições presentes, com o registro fotográfico, quando possível, das 
mesmas. Cabe ressaltar que, devido a fatores como localização geográfica, 
acessibilidade e segurança, não nos foi possível ter acesso a todas as fontes, 
as quais os nomes integram o corpus. Aliado a isso, realizamos visitas junto 
a órgãos públicos, nas esferas municipal, estadual e federal contribuindo, 
assim, para o andamento da pesquisa.

1  Dissertação orientada pela Profa. Dra. Celina Márcia de Souza Abbade.
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A análise toponímica dos nomes das respectivas fontes se deu a par-
tir da categorização taxonômica nas 27 taxes propostas por Dick (1990a, 
1990b, 1992). A ordenação do corpus, por meio do levantamento, identi-
ficação e classificação dos topônimos, de acordo com sua natureza física 
ou antropocultural, permitiu uma averiguação de suas motivações topo-
nímicas, acompanhada de pesquisa enciclopédica e etimológica a respeito 
dos topônimos, quando possível. Os resultados foram preenchidos em fi-
chas lexicográfico-toponímicas e, finalmente, acrescentadas as indicações 
relativas a dados históricos e demais informações pertinentes. 

Tal estudo faz parte do Projeto ATOBAH – Atlas Toponímico da 
Bahia, desenvolvido no NEL – Núcleo de Estudos Lexicais, coordenado 
pela Profa. Dra. Celina Márcia de Souza Abbade, projeto inspirado no 
ATB – Atlas Toponímico do Brasil, formalizado por Maria Vicentina de 
Paula do Amaral Dick, com o intuito de abarcar as modalidades onomás-
ticas existentes no país. Conforme Abbade (2016, p. 580),

[...] a partir do ATOBAH – Atlas Toponímico da 
Bahia, pretende-se identificar e classificar, tan-
to os aglomerados humanos (municípios, vilas, 
aldeamentos, distritos, povoados, comunidades 
quilombolas), quanto os acidentes físicos (rios, 
riachos, cachoeiras, lagos, lagoas, ilhas, serras, 
morros, montanhas) de cada Mesorregião do Es-
tado inscritos na cartografia estadual em escalas 
de 1:50.000 ou 1:100.000, complementados com 
fontes secundárias e pesquisas de campo. 

1. SALVADOR, CIDADE DAS ÁGUAS E DAS FONTES

É notória e perceptível a relação que Salvador estabeleceu com as 
águas, que vem desde sua edificação, em 1549, a começar pela própria 
Baía de Todos os Santos, hidrônimo que motivou, inclusive, a nomina-
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ção do estado a que pertence. Ao circular pela cidade, percebemos lugares 
como Dique do Tororó, Caixa D’água, Águas Claras, Água de Meninos, 
Ladeira da Água Brusca, Rio Vermelho e Fonte Nova que, além de fonte, 
é Largo e Arena Esportiva.

Segundo Chevalier (2001), a água sempre foi um elemento de 
grande importância nas variadas culturas. Na Ásia, além de representar 
a origem da vida, regeneração corporal e espiritual, a água é símbolo de 
pureza, fertilidade, sabedoria, graça e virtude. No mundo islâmico, repre-
senta várias realidades. Nas tradições judaico-cristãs, primordialmente, a 
água simboliza a origem da criação, logo, também é fundamental na re-
criação, na regeneração. Nas religiões de matriz africana, a água é utilizada 
de diversas formas ritualísticas, que vão desde os banhos, chás, até o pre-
paro de alimentos. Em suma, Chevalier (2001) esclarece que, em pratica-
mente todas as tradições do mundo, a água desempenha um similar papel 
primordial, que se articula em torno de três temas: fonte de vida, meio de 
purificação e centro de regeneração. Como se percebe, a importância e 
representatividade da água vão muito além do aspecto biológico, refletin-
do-se na cultura e, claro, no léxico de seu povo. Segundo Bachelard (1997, 
p. 193), “A água é a senhora da linguagem fluida, da linguagem sem brus-
quidão, da linguagem contínua, continuada, da linguagem que abranda o 
ritmo, que proporciona uma matéria uniforme a ritmos diferentes”. 

Mesmo que de maneira metaforizada, é inegável a relação entre 
água e linguagem, observada, inclusive, em clássicos da literatura e da 
história mundial, no decorrer dos tempos: as cheias do Nilo, fecundan-
do solos, lendas e mistérios; as epopeias gregas, cruzando mares, mitos e 
amores; a expansão marítima europeia que, entre realidade e ficção, teve 
suas páginas escritas a pena e água e, numa dessas expedições, por cá che-
garam e aqui se estabeleceram.

Um fator fundamental para a escolha do local de fundação da 
Cidade do Salvador, em 1549, além da topografia e questões náuticas, foi 
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a disponibilidade de água doce. Thomé de Souza recebera do Rei2 a ordem 
de construir a cidade num sítio com abundância de água, além de bons 
ares. A cidade, a priori, foi nominada pelos portugueses de Cidade do São 
Salvador da Baía de Todos os Santos. Entretanto, bem antes da chegada 
dos portugueses ao litoral brasileiro, essa baía já tinha nome próprio, ou 
seja, o seu topônimo. Primordialmente, a Baía de Todos os Santos fora 
denominada de Kirimurê (“grande mar interior” em tupi) pelos Tupi-
nambás, povo indígena nativo da região. 

Ao se mudar um nome, por direito ou imposição, legitima-se a 
propriedade, já que “em função do dominante, definem-se situações re-
veladoras, pelos nomes empregados, de poder, autoridade, opressão; e 
no plano do dominado, submissão, obediência ou acomodação” (DICK, 
1990b, p. 100). Podemos considerar esse rebatismo como um dos primei-
ros apagamentos toponímicos da história soteropolitana, quiçá brasileira, 
visto que Salvador foi a primeira capital de nosso país.

2. AS FONTES NATURAIS SOTEROPOLITANAS

Eruditos e investigadores:  

belo tema de pesquisa e indagação: as fontes da Bahia! 

(Peixoto, 1945)

 

As primeiras fontes do Salvador foram construídas na época das 
capitanias hereditárias para facilitar o acesso da população à água para 
consumo. No Tratado Descriptivo do Brasil, de 1587, Gabriel Soares relata 
a existência de três fontes na praia, “[...]com as quaes os marcantes fazem 

2 Regimento Thomé de Souza. Sem referência. Disponível em https://docplayer.com.
br/31223194-Regimento-que-levou-tome-de-souza-governador-do-brasil-almerim-
-17-12-1548-lisboa-ahu-codice-112-fls-1-9.html. Acesso em: 12 dez. 2018.  
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sua aguada bem à borda do mar, das quaes se serve também muita parte 
da cidade, por serem estas fontes de muito boa água” (SOUZA, 1851, p. 
123). Outras fontes antigas vêm resistindo ao tempo e descaso, entre elas, 
a Fonte das Pedreiras, no bairro do Comércio; a Fonte do Gravatá que, apesar 
de suja e malconservada, mantém sua estrutura; a Fonte de Santo Antônio, 
em situação similar à do Gravatá; a Fonte da Graça, que tem sua primei-
ra construção atribuída a Diogo Álvares Botelho, o Caramuru. Segundo 
narrativas, a índia Catarina Paraguaçu se banhava nessas águas e, nas pro-
ximidades da fonte, foi erguida a capela de Nossa Senhora da Graça. Não 
sabemos se é mito ou verdade. O que vale é constatar a importância do 
léxico no resgate da história de uma sociedade, que culminou nessa misci-
genação étnica e cultural de nosso povo.

Conforme crescia a cidade, novas fontes e chafarizes eram constru-
ídos. Após gradativa expansão do sistema de abastecimento, as fontes pú-
blicas foram perdendo sua principal função de suprimento de água, o que 
acarretou a extinção, bem como a deterioração de inúmeras dessas fontes. 
Entretanto, muitas delas ainda resistem e, mesmo com água de qualidade 
imprópria para ingestão, são utilizadas para lavagem de carros, como a 
Fonte das Pedras e a Fonte Nova. Moradores de rua e transeuntes ainda uti-
lizam as águas para banho, como na Fonte das Pedreiras e a Fonte do Gravatá. 
Outras fontes somente são lembradas em períodos de racionamento de 
água, gerando grandes filas e, até mesmo, renda a moradores próximos, 
como é o caso da Fonte do Estica (no bairro da Liberdade) e da Fonte do 

Santo Antonio, revivendo, nos dias atuais, a época dos antigos vendedores 
de água, os aguadeiros.

3. LÍNGUA E LÉXICO: EMERSÃO DA CULTURA PELA PALAVRA

É impossível dissociar a tríade léxico, cultura e sociedade, uma vez 
que, por meio da língua, mais precisamente do léxico, é possível acessar 
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sincrônica e diacronicamente a cultura de um povo e, ao conhecer seu mo-

dus vivendi, hábitos e costumes, é possível compreender a funcionalidade e 
dinamicidade de tal sociedade em determinada época, permitindo conhe-
cer e compreender aspectos sociais, políticos, históricos e linguísticos, em 
busca de seus elementos identitários. Segundo Robi (1975, p. 6),

A língua, pois, não é apenas um elemento da cultura. 
Destaca-se entre todos porque é um instrumento de 
comunicação de todas as atividades culturais. De sor-
te que precisa abranger e falar toda a cultura, inclusi-
ve a si mesma. E é nessa função metalinguística que 
se encontra a relação interpretativa, mercê da qual a 
língua engloba os outros sistemas. 

Porém, mesmo englobando outros sistemas e sendo parte indisso-
ciável da cultura, a língua é uma seção autônoma que, ao se destacar, tor-
na possível o seu estudo em separado, sendo justamente este o fator que 
distingue o linguista do antropólogo (CÂMARA JR., 1969, p. 21). Muitos 
estudos sincrônicos da língua isolada, por assim dizer, vêm trazendo con-
tribuições fundamentais para a compreensão de determinados aspectos 
linguísticos. Entretanto, é justamente por meio do léxico que os indivídu-
os se expressam, bem como externam suas crenças e valores (SEABRA, 
2006), o que torna imprescindível estudar a língua inserida na cultura:

Partindo-se do princípio de que a língua se evidencia 
como parte da cultura de uma sociedade e que é atra-
vés do sistema linguístico, mais especificamente do 
seu léxico, que os indivíduos se expressam e expres-
sam seus valores, construindo a sua história, faz-se, 
pois necessário estudar a língua inserida na cultura 
(SEABRA, 2006, p. 28).

Ao se tentar definir “cultura”, vários são os caminhos, o que gera, 
ainda hoje, divergência e, até mesmo, alguns equívocos em quem insiste 
em reproduzir sentenças que, à guisa de exemplo, classificam quem tem 
e quem não tem cultura. Segundo Santos (2008), o mecanicismo biná-
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rio não contempla os conceitos de cultura e sociedade, pondo em xeque 
as dicotomias orgânico/inorgânico, humano/não humano. DaMatta 
(1986), por sua vez, considera a cultura como um conceito chave para 
a interpretação da vida social. No sentido antropológico, a cultura é 
conceituada como algo distinto da natureza, como “conhecimento 
distribuído” (DURANTI, 2000), é comunicação, mediação e interação. 
De fato, para os estudos lexicais, em toda sua potencialidade plural e in-
terativa, podemos dizer que a cultura se apresenta como uma “categoria 
intelectual” (DAMATTA, 1986), um conceito que pode auxiliar na compre-
ensão do mundo e tudo o que acontece em seu entorno. Vals (2000), por meio 
da antropologia linguística, percebe as línguas como “constructos humanos”, 
em que o estudo da língua em uso permite explicar o significado que as for-
mas linguísticas adquirem nos respectivos contextos em que são utilizadas.  

Batoréo (2015), com fundamentação na Linguística Cultural, uma 
vertente da Linguística Cognitiva, apresenta a cultura pensada na dimen-
são cognitiva das interações humanas.  A cultura consiste, enfim, nessa 
organização de normas e regras, que variam entre as sociedades humanas, 
logo, é de cunho biopsicossocial e linguístico, uma vez que se manifesta 
por meio de palavras. As palavras estão carregadas de sentido, de signifi-
cação. São elas as relatoras e delatoras da história e, por meio delas, pode-
mos materializar ideias e, assim, eternizá-las ou não, já que a língua é um 
organismo vivo e dinâmico, logo, passível de modificações semânticas 
para um mesmo item lexical. Segundo Gnerre (1994, p. 13–14), 

[...] as palavras não têm realidade fora da produção 
linguística; as palavras existem nas situações nas 
quais são usadas. [...] Isto é tão verdadeiro que a iden-
tidade da forma através das variações dos contextos 
pode passar despercebida. Entender não é reconhe-
cer um sentido invariável, mas “construir” o sentido 
de uma forma no contexto no qual ela aparece. 
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De fato, a palavra cria, modifica, indaga, responde, desconfia, pro-
cura, acolhe, provoca, perturba, consola, manipula, ressignifica, fala e, até 
mesmo, cala, quer por omissão, quer por intenção. Mais que isso, “a pala-
vra nomeia o mundo e as coisas desse mundo” (ABBADE, 2011). Nomear 
não é simplesmente atribuir mero rótulo estanque a algo ou alguém. Um 
nome, além do aspecto lexical, traz em si uma forte carga semântica, uma 
história, que pode vir a retratar uma época, um estilo de vida, um modelo 
de sociedade, bem como diversas interpretações no decorrer do tempo. 
Segundo Seabra (2015, p. 73),

Considerando a dimensão social da língua, podemos 
ver, no léxico, o patrimônio cultural de uma comu-
nidade. Transmitidos de geração a geração como sig-
nos operacionais, é através dos nomes que o homem 
exerce a sua capacidade de exprimir sentimentos e 
ideias, de cristalizar conceitos. Assim, o patrimônio 
lexical de uma língua constitui um arquivo que ar-
mazena e acumula as aquisições culturais represen-
tativas de uma sociedade, refletindo percepções e 
experiências multisseculares de um povo, podendo, 
por isso, ser considerado testemunho de uma época. 

Desta forma, o léxico de um povo é um patrimônio que, uma vez 
estudado diacronicamente, pode refletir antigas práticas culturais de seus 
pregressos integrantes. A importância da nominação reflete-se em vários 
setores de nossa sociedade, inclusive, na arte. Na obra teatral intitulada O 

Homem do Princípio ao Fim, Fernandes (2001, p. 22) faz referência à cos-
mogênese bíblica, porém de maneira parodiada, com nítido traço de hu-
mor: “Trabalhar no escuro era muito difícil. Deus então murmurou ‘Fiat 
Lux’. E a luz foi feita”. Além disso, faz uma analogia entre nomear e criar, 
fortalecendo a ideia de que as coisas passam a existir, de fato, quando são 
nominadas. A este ramo da Lexicologia que estuda os nomes próprios 
de pessoas (antropônimos) e de lugares (topônimos), denominamos de 
Onomástica.
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4. ONOMÁSTICA, O PODER DA NOMINAÇÃO

A Onomástica tem como ponto de partida a filosófica questão que, 
há muito, acompanha a humanidade e se intersecciona com as diversas 
áreas do conhecimento: quem sou (antroponímia) e onde estou (topo-
nímia). O nome próprio, quer de pessoas, quer de lugares, em si mesmo, 
já indica pertencimento, identidade, propriedade, particularidade. Logo, 
estudá-los pode, em muito, contribuir para o conhecimento do eu, do 
outro e da realidade circundante, além de possibilitar, diacronicamente, 
compreender o presente de determinada sociedade – e suas práticas cul-
turais – por meio do passado, visto que língua e cultura são partes consti-
tuintes e de um mesmo amálgama. 

A Toponímia e a Antroponímia se constituem de elementos lin-
guísticos que mantêm antigos estágios denominativos (SEABRA, 2008). 
A Toponímia pesquisa o léxico toponímico, por meio da motivação dos 
nomes de lugares, reflexo de um núcleo humano existente e, muitas ve-
zes, preexistente. Segundo Dick (1998), uma palavra se torna nome após 
sua transmigração do sistema lexical para o sistema onomástico, pelo no-
meador ou enunciador/emissor:

O ato intelectual de nomear, onomasticamente, é 
distinto da constituição/criação da palavra, enquan-
to elemento do léxico e integrante do enunciado de 
língua. Para se tornar nome, a palavra passa por um 
experimento seletivo e interpretativo, que pressu-
põe a articulação pelo nomeador (ou enunciador/
emissor) de conceitos, valores, intenções, códigos e 
usos convencionais, de modo a constituir, como diz 
Foucault (1995:153), quase “uma linguagem segunda 
a partir dessa linguagem primeira. Ao se penetrar, 
assim, no campo onomástico, ganha forma, por ne-
cessário, o problema da representação externa ou do 
referente e o modo pelo qual os nomes se atrelam as 
entidades representadas (DICK, 1998, p. 101).
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A mesma autora esclarece que, no léxico em geral, chega-se do 
nome ao referente por meio do sentido, da conceituação. Já no sistema 
onomástico, em linhas gerais, passa-se diretamente do nome para o re-
ferente, sem recorrência ao seu conceito. Segundo Seabra (2008), “[...] 
o topônimo e o antropônimo são, pois, entidades que vão além da ex-
pressão linguística e envolvem, obrigatoriamente, os referentes que des-
tacam” (SEABRA, 2008, p. 1956). Assim, é possível destacar as práticas de 
determinada comunidade e situá-las no tempo:

Basta o contato com a toponímia e a hidronímia de 
alguma região para que, em nossa mente, retomem 
imagens de épocas recuadas. Assim, não estranha 
que datem da Antiguidade as primeiras reflexões 
sobre a natureza do nome; não é também de se es-
tranhar que, contemporaneamente, tais reflexões 
tenham adquirido caráter científico, encontran-
do-se vinculadas a várias áreas de estudos sobre 
a linguagem humana, dentre elas a Linguística 
Histórica, a Sociolinguística e a Etnolinguística 
(SEABRA, 2004, p. 22). 

Logo, tais palavras intencionais, por assim dizer, merecem um 
estudo à parte, visto que não seguem o mesmo padrão dos demais nomes 
comuns e arbitrários (SAUSSURE, 1969[1916]). Para ser Cláudio3, não 
precisa ser manco. Da mesma forma, nem toda Márcia4 é guerreira e 
nenhuma delas, segundo consta até o presente momento, veio de Marte. 
Em relação a nomes de lugares, uma cidade denominada Barro Branco 
não terá, necessariamente, barro e, mesmo que haja tal ocorrência, não 

3  Cláudio tem origem no latim Claudius, que deriva da palavra claudus, que quer dizer 
“coxo”. Disponível em: https://www.dicionariodenomesproprios.com.br/claudio. Aces-
so em: 13 abr. 2019.
4 Márcia significa “guerreira”, “dedicada a Marte” ou “marcial”, “aquela que apresenta ca-
racterísticas de guerreira”, “aquela que invoca Júpiter”, “nascida no mês de março”. Márcia 
é uma variante feminina do nome Márcio. Tem origem no latim Marcius, de martius, que 
deriva também de Marcus, nome que está ligado a Mars (Marte, em português). Disponível 
em: https://www.dicionariodenomesproprios.com.br/marcia. Acesso em: 13 abr. 2019.
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se pode garantir a coloração branca. No Bairro da Paz, em Salvador, está 
difícil encontrar a paz, assim como em tantos outros topos além trópicos. 
Desta forma, os estudos onomásticos, além da Linguística, por meio da 
Lexicologia, recorrem a outras áreas do saber e, em contrapartida, as 
retroalimentam. Logo, possui caráter interdisciplinar e, muitas vezes, 
subjetivo. O nome próprio, além de identificar, também significa. 
O poema de Bandeira (1993) ratifica que um nome próprio traz, em si, 
outros aspectos, de acordo com o nominador:

Santinha nunca foi para mim o diminutivo de San-
ta. / Nem Santa nunca foi para mim a mulher sem 
pecado. / Santinha eram dois olhos míopes, quatro 
incisivos claros à flor da boca. / Era a intuição rápida, 
o medo de tudo, um certo modo de dizer “Meu Deus, 
valei-me (BANDEIRA, 1993, p. 222). 

Como se percebe, a construção de uma nomenclatura depende de 
outros fatores que extrapolam os limites do léxico, direcionando-se ao 
extralinguístico, ainda que se mantenham os padrões conceituais de um 
símbolo linguístico. Dessa forma, a arbitrariedade do signo linguístico 
(SAUSSURE, 1969 [1916]) se torna menos evidente no que se refere à 
Onomástica, visto que a relação significado/significante reflete escolhas 
indicativas a partir da motivação que, muitas vezes, segundo Dick (1990a), 
não está diretamente ligada ao sentido. A Onomástica compartilha da 
ideia de que a nomeação não se dá de forma acidental ou despropositada:

Muito embora seja o topônimo, em sua estrutura, uma 
forma de língua, ou um significante, animado por uma 
substância de conteúdo, da mesma maneira que todo 
e qualquer outro elemento do código em questão, a 
funcionalidade de seu emprego adquire uma dimensão 
maior, marcando-o duplamente: o que era arbitrário, 
em termo de língua, transforma-se, no ato do batismo 
de um lugar, em essencialmente motivado, não sendo 
exagero afirmar ser essa uma das principais caracterís-
ticas do topônimo (DICK, 1990a, p. 38).
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Levando em consideração que a nomenclatura geográfica deverá 
conter a suficiente explicação de sua constituição, podemos dizer que o 
topônimo fala por si, cabendo ao pesquisador extrair as informações lin-
guísticas, históricas e etnoculturais, verificando a etimologia, morfologia, 
localização geográfica, bem como demais informações da ocorrência do 
respectivo topônimo em livros, documentos e periódicos, como revistas 
e jornais e, muitas vezes, recorrer ao resgate da história e cultura de um 
grupo social por meio da oralidade. Sapir (1961), ao relacionar língua e 
ambiente, esclarece que “se o ambiente físico, característico de um povo, 
assim se reflete em grande parte na língua, o mesmo acontecerá [...] em 
relação ao ambiente social” (SAPIR, 1961, p. 50). 

Segundo Dick (1990a), geralmente, as nomenclaturas geográfi-
cas (ou topônimos) são constituídas por um termo genérico e um termo 
específico, formando-se assim um “sintagma toponímico”, uma vez que 
se configura uma relação de subordinação entre tais elementos, em que 
o termo genérico (determinado) submete-se a um termo específico (de-
terminante). No sintagma toponímico, apresenta-se o termo genérico – 
denominação genérica do elemento geográfico, físico ou antropocultural 
– precedendo o termo específico, por uma estrutura de justaposição. O 
termo específico, por sua vez, é a denominação restrita que o torna único, 
singular. Dick (1992) esclarece que o sintagma toponímico é o bloco re-
sultante da entidade geográfica denominada, acrescida do topônimo.

Como faz um filólogo na crítica textual, o trabalho do toponimista 
é, entre outros, o de investigar a origem, ou seja, o mais próximo do mo-
mento de sua nomeação, garantindo assim maior legitimidade e autenti-
cidade, visto que, no decorrer da história, diversos lugares vêm sofrendo 
alterações em sua denominação (apagamento toponímico), muitas vezes, 
por interesse político ou desconhecimento das leis que protegem os topô-
nimos e sua relativa imutabilidade. 
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5. A TOPONÍMIA DE FONTES SOTEROPOLITANAS

Quando estamos falando em toponímia, quero me referir 

à importância da água nesta cidade do Salvador. [...]

Uma cidade onde a fonte, onde a água é constante na 

toponímia urbana

 (Cid Teixeira)5

Ao se consultarem obras lexicográficas e terminográficas de dife-
rentes áreas, como Filologia, Geologia, Hidrologia e Mitologia, é possível 
identificar várias acepções para a palavra ‘fonte’. Porém, para o presente 
estudo, delimitamos sua significação de acordo com Gonçalves (2002), 
que a define como um lugar na superfície terrestre onde brota água cor-
rente como na interseção da superfície do terreno com o aquífero livre, 
visto que nosso objeto é o conjunto de nomes de fontes naturais soteropo-
litanas, listadas a partir do corpus.

Uma vez delimitado o corpus, realizamos a análise do vocabulário 
toponímico relativo às denominações das fontes catalogadas, verificando a 
origem linguística, a estrutura morfológica e a etimologia, quando possí-
vel, com o intuito de averiguar influências sócio-histórico-culturais, caso 
ocorram, nos topônimos em questão6. A análise toponímica dos nomes 
das fontes foi realizada a partir da categorização taxonômica proposta por 
Dick (1990a), composta por 27 taxes, que classifica os topônimos em dois 
grupos, de acordo com a sua natureza, sendo 11 as taxes de natureza física 
e 16 as de natureza antropocultural. A partir de obras acadêmicas, históri-

6 Toponímia da cidade do Salvador (2018). Documentário exibido pela TVE Bahia. Dispo-
nível em: https://www.youtube.com/watch?v=A3uSVKEKAQY#:~:text=Narrado%20
por%20Cid%20Teixeira%2C%20o,na%20Sala%20Walter%20da%20Silveira. Acesso em: 
22 abr. 2019.
6 No corpus pesquisado, há ocorrências de fontes homônimas, localizadas em bairros di-
ferentes. É o caso da Fonte da Bica (uma no Bom Juá e outra em São Caetano) e Fonte das 

Pedreiras (uma no Comércio e outra na Cidade Nova).
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cas e jornalísticas, bem como documentos oficiais e extraoficiais junto aos 
órgãos públicos, buscamos conhecer as motivações das lexias examinadas, 
bem como acessar a história das fontes soteropolitanas. Por se tratar de um 
estudo de caráter interdisciplinar, buscamos demais pesquisas e projetos 
sobre as fontes naturais do Salvador, em diversas áreas do conhecimento, 
como História, Geografia, Arquitetura, Hidrologia, Biologia e Literatura 
que, apesar de escassas, tais informações foram imprescindíveis para o 
preenchimento das algumas lacunas deixadas pelo tempo. As informa-
ções obtidas foram sistematizadas em fichas lexicográfico-toponímicas, 
cujo modelo foi adaptado ao proposto por Dick (2004), organizadas em 
ordem alfabética a partir do termo específico (topônimo), relativas a da-
dos históricos, morfológicos, etimológicos (quando possível) e motiva-
cionais dos topônimos constantes do corpus, com imagens fotográficas das 
respectivas fontes, acrescentadas as demais informações pertinentes (vide 
anexo 1). E, finalmente, a partir das fichas, realizamos a análise dos dados, 
apresentando em gráficos os resultados obtidos, seguidos de nossas con-
siderações, conforme exposto a seguir. 

6. SABOR E SABER: ANÁLISE TOPONÍMICA DAS FONTES PES-

QUISADAS

Inicialmente, de maneira global, apresentamos as 12 taxes encon-
tradas no presente estudo, conforme gráfico a seguir:
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Gráfico 1 – Panorama das taxes observadas

Fonte: Abbade (2020)

Das 27 taxonomias toponímicas propostas por Dick (1990a), ob-
servamos a ocorrência de 12 delas nos topônimos das fontes públicas na-

turais presentes em estudo. Partindo-se do geral para o específico, como 
primeira classificação, as taxonomias toponímicas podem ser de natureza 
física ou antropocultural (DICK, 1990a). No corpus analisado, verificamos 
a predominância de topônimos de natureza antropocultural, num total 
de 23, que correspondem ao percentual de 66%, enquanto os de natureza 
física, a ocorrência é de apenas 12 topônimos, num percentual de 34% do 
universo pesquisado, conforme apresentado no Gráfico 2.
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Gráfico 2 – Taxonomia quanto à natureza (física ou antropocultural)

Fonte: Abbade (2020)

Como se pode perceber, há predominância dos topônimos de na-
tureza antropocultural, o que pode nos levar a considerar a função das 
fontes soteropolitanas, em que muitas foram construídas no período da 
edificação da cidade do Salvador, justamente para facilitar o acesso à água 
doce, um dos principais fatores na escolha do sítio ideal para se construir 
a primeira capital do país. Embora a água seja um bem de consumo de 
ordem física, a relação do homem com a água se reflete também na cul-
tura e no léxico, atribuindo às águas, valor que ultrapassa as necessidades 
biológicas, principalmente nos primeiros séculos de colonização, em que 
as nascentes eram a principal fonte de água doce para a população. 

6.1 Os topônimos de natureza antropocultural

Dentre os 23 topônimos de natureza antropocultural, foram iden-
tificados seis sociotopônimos: Fonte Conjunto Bahia, Fonte Banheiro dos Jesuítas, 

Fonte de Biologia, Fonte do Gueto, Fonte do Horto Florestal e Fonte do Zoológico; 
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quatro antropotopônimos: Fonte do Gabriel, Fonte do Pereira, Fonte Davi, Fonte 

do Unhão; quatro hagiotopônimos: Fonte de Santa Luzia, Fonte de Santo Antô-

nio, Fonte de São Pedro, Fonte Santo Antônio do Cabula; dois hierotopônimos: 

Fonte da Graça, Fonte dos Padres, três animotopônimos: Fonte da Estica, Fon-

te do Queimado, Fonte Vista Alegre de Baixo; três ergotopônimos: Fonte da 

Bica (Bom Juá) , Fonte do Baluarte, Fonte da Bica (São Caetano); um dirrema-
totopônimo: Fonte do Chega Nego; e um cronotopônimo: Fonte Nova. Os 
sociotopônimos, numa primeira análise, representariam maior percentual 
entre os topônimos de natureza antropocultural (25%). Entretanto, reco-
nhecendo que os hagiotopônimos (16,67%) são uma subdivisão dos hiero-
topônimos (8,33%), a soma de ambos é exatamente o mesmo percentual 
dos sociotopônimos. Em seguida, os antropotopônimos, com percentual 
de 16,67%; os animotopônimos e os ergotopônimos com o mesmo per-
centual de 12,50% e, por fim, com 4,17% cada, os dirrematotopônimos e os 
cronotopônimos, conforme apresentado, a seguir, no Gráfico 3.

Gráfico 3– Taxes de natureza antropocultural

Fonte: Abbade (2020)

Nas taxes de natureza antropocultural, verificamos a predomi-
nância dos sociotopônimos, na mesma proporção dos hierotopônimos 
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somados aos hagiotopônimos que, de fato, é uma de suas subcategorias. 
Por conta disso, mesmo que no gráfico apareçam separadamente, os man-
tivemos próximos e foram quantificados juntos. Desta forma, tais topô-
nimos ocorrem na mesma quantidade dos sociotopônimos, confirmando 
a importância da água nas relações sociais e nas relações com o sagrado, 
permitindo, inclusive, uma analogia à expressão latina ora et labora que, 
em linhas gerais, pode ser remetida aos tempos de edificação da Cidade 
do Salvador, das fontes naturais cujas águas foram fundamentais na cons-
trução das fortificações, casas e igrejas, bem como na convivência, pacífica 
ou truculenta, de seus habitantes invasores, nativos e escravizados que, 
inevitavelmente, compuseram o matiz cultural soteropolitana.

Dentre as categorias taxonômicas de natureza antropocultural, 
Dick (1990) subdivide os hierotopônimos (relativos a nomes sagrados de 
crenças diversas, a efemeridades religiosas, associações religiosas e aos lo-
cais de culto) em hagiotopônimos (relativos a santos e santas do hagioló-
gico católico) e mitotopônimos (referem-se a entidades mitológicas). No 
presente estudo, não houve ocorrência de mitotopônimos. Como resulta-
do, verificamos a predominância dos hagiotopônimos, com o percentual 
aproximado de 67% em relação aos hierotopônimos, com 33%, conforme 
observado no Gráfico 4.

Gráfico 4 – Hierotopônimos e suas subdivisões

Fonte: Abbade (2020)
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Das seis fontes classificadas como hierotopônimos e sua subdivisão 
hagiotopônimos, verificamos que cinco delas são fontes históricas, sendo 
três tombadas: Fonte de Santo Antônio, Fonte de São Pedro, e Fonte dos Padres; 
duas são sítios históricos: Fonte de Santa Luzia e Fonte da Graça que, antes de 
sua mudança toponímica, era denominada Fonte de Nossa Senhora da Graça 
e, até hoje, no que chamamos de toponímia paralela, figuram ambas as 
denominações. Tais ocorrências coadunam com o já observado por Dick 
(1990a, p. 311),

A razão de ser dessa toponímia de origem religio-
sa encontra no homem, ou no denominador, a sua 
expressividade, objetiva e concreta. Legítimo produ-
to de uma mentalidade da época, liga-se a todo um 
processo subjetivo de reflexão, muito mais próximo, 
portanto, do intangível, que de suas manifestações 
reais do mundo sensível, a cercar o ambiente natural 
onde o indivíduo se movimenta.

Como percebemos, além de encontrar no indivíduo sua expressi-
vidade objetiva e concreta, a toponímia do sagrado, por assim dizer, tam-
bém pode ser fruto de dominação e poder, como ocorrido no Brasil, no 
período colonial, também observado por Dick (1990a, p. 312), 

Ninguém ignora, por exemplo, que o Brasil nasceu 
sob o signo da Cruz e da Fé, e é justamente nesses 
elementos que se deve ir buscar as raízes da toponí-
mia religiosa nacional, assentada, em seus primór-
dios, na carta de Pero Vaz de Caminha.

De fato, no período colonial, a prática de batizar lugares com no-
mes ligados à fé católica foi uma das ordenações do Rei de Portugal, re-
sultando em topônimos como Baía de Todos os Santos, Ponta de Nossa 
Senhora, Freguesia de São Pedro, entre tantos outros nessa Cidade do 
Salvador, conforme observado por Coelho Filho (2012, p. 80),

Os nomes escolhidos revelam a necessidade por parte 
dos portugueses de afirmar e expandir a religião cató-
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lica pelo mundo. [...] O catolicismo, mais do que uma 
religião, era o ideal que unia boa parte dos portugue-
ses, criando a unidade de pensamento capaz de mo-
ver o formidável esforço de transposição do oceano.

Retomando aos sociotopônimos presentes no corpus, que se re-
ferem às atividades profissionais, locais de trabalho e aglomerados hu-
manos, o elevado percentual encontrado não é uma surpresa, visto que 
as fontes, antes da implantação do sistema de abastecimento de água em 
Salvador no início do século XX, eram verdadeiros pontos de encontro e 
circulação, tanto dos que iam se abastecer, quanto de quem ia lavar roupa. 
“Esta era a mulher que levava roupa para a fonte, tipo que está grada-
tivamente desaparecendo” (VIANNA, 1973, p. 151). As lavadeiras eram 
frequentadoras assíduas das fontes de Salvador e “ir para a fonte poderia 
significar uma fonte pública ou as muitas existentes por todas as roças da 
cidade” (VIANNA, 1973, p. 156). 

Na figura, a seguir, apresentamos a imagem da obra Aguadeiros de 

Salvador, uma pintura que retrata o acesso a uma fonte pública no séc. XIX:

Figura 1 – Aguadeiros de Salvador no séc. XIX

Fonte: Sampaio (2005)
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Nos dias atuais, muitos desses equipamentos passam despercebi-
dos pela população, salvo em períodos de racionamento de água, quando 
parte das comunidades ainda recorre às fontes públicas para abastecimen-
to, principalmente nos bairros mais populares conforme imagem a seguir 
da Fonte da Estica, localizada no bairro da Liberdade, em Salvador:

Figura 2 – Fonte da Estica, na Liberdade

Fonte: Jornal Correio, 08/04/20157 

A imagem, apesar de recente, analogamente nos remete à primei-
ra, na qual se retrata um passado que, embora distante cronologicamente, 
ainda se faz muito presente, numa sociedade excludente e cruel que, mui-
tas vezes, subjaz na linguagem e ações, as marcas discriminatórias que nos 
assolam desde os tempos do Brasil Colonial.

7  Site Jornal Correio, de 08.04.2015. População recorre às fontes históricas de Salvador para 

garantir abastecimento de água. Disponível em: https://www.correio24horas.com.br/no-
ticia/nid/populacao-recorre-as-fontes-historicas-de-salvador-para-garantir-abasteci-
mento-de-agua/. Acesso em: 13 ago. 2019.
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Dando prosseguimento às taxes encontradas de natureza antro-
pocultural, figuram os antropotopônimos, relativos aos nomes próprios 
individuais. Tais topônimos são muito utilizados, inclusive na atualida-
de, com o intuito de prestar homenagem a pessoas consideradas ilustres 
(muitas vezes apenas pelo nominador), normalmente ligadas ao poder 
político e econômico, eternizando, assim, a memória daquela pessoa por 
meio da toponímia. Em relação ao gênero, todos os antropotopônimos 
encontrados são masculinos, o que também não é novidade, já que nossa 
sociedade foi construída sobre pilares notadamente patriarcais.

Dos quatro antropotopônimos encontrados, três se referem a per-
sonalidades históricas dos séculos XVI e XVII na Cidade do Salvador e 
as respectivas fontes datam do mesmo período: Fonte do Gabriel, relativa 
a Gabriel Soares, autor do Tratado Descriptivo do Brasil, de 1547; Fonte do 

Unhão, relativa ao desembargador Pedro Unhão Castelo Branco e a Fonte 
do Pereira, que “foi descoberta por um dos 400 degredados que vieram 
com Thomé de Sousa, de sobrenôme Pereira, junto da qual se estabele-
ceu para vender água à marinhagem” (BOCCANERA JR, 1921, p. 75). O 
quarto antropotopônimo, Fonte Davi, é uma fonte recente e não sabemos, 
até o momento, a sua motivação.

Por fim, foram encontrados, ainda, três animotopônimos, três er-
gotopônimos, um dirrematotopônimo e um cronotopônimo. 

6.2 Os topônimos de natureza física

Nas taxes de natureza física predominam, com o mesmo percentu-
al, os litotopônimos, que se referem aos minerais e constituições do solo; 
e os fitotopônimos, topônimos de índole vegetal, ambos num percentual 
de 36,36 %. Em seguida, os hidrotopônimos, resultantes de acidentes hi-
drográficos em geral, com percentual de 18,18% e, por último, os geomorfo-
topônimos, num percentual de 9,09%, conforme apresentado no Gráfico 5.
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Gráfico 5 – Taxes de natureza física 

Fonte: Abbade (2020)

Dentre os topônimos de natureza física, foram identificados qua-
tro litotopônimos: Fonte das Pedras, Fonte das Pedreiras, Fonte das Pedreiras; 

Fonte da Pedra Furada; quatro fitotopônimos: Fonte do Gravatá, Fonte Chapéu 

de Couro, Fonte da Munganga, Fonte do Coqueiro; dois hidrotopônimos: Fon-

te do Dique do Tororó, Fonte do Buraquinho e um geomorfotopônimo: Fonte 

do Vale do Tororó.

Todos os quatro litotopônimos presentes no corpus têm em seu 
sintagma toponímico os elementos “pedra” ou “pedreira”, justamente por 
onde brotam, por assim dizer, as águas das fontes. Na mesma proporção, 
temos os fitotopônimos, que somados aos litotopônimos, representam o 
cenário descrito nas cartas e relatos de viagem dos cronistas da época do 
“descobrimento”, com topografia privilegiada, ampla vegetação nativa e 
águas infindas, sendo essas características, como já observado, cruciais na 
escolha do sítio para edificar a Cidade do Salvador da Baía de Todos os 
Santos.
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Se formos reparar na topografia soteropolitana, várias fontes loca-
lizam-se na mesma encosta. Trata-se de uma falha geológica (BOMFIM, 
2010), denominada Falha de Salvador, característica peculiar que permi-
tiu separar a cidade em dois planos, a Cidade Alta e a Cidade Baixa. Esta 
falha geológica originou as fontes: do Unhão, do Gabriel, das Pedreiras, do Pe-

reira, dos Padres, do Taboão, da Munganga e Banheiro dos Jesuítas, sem contar 
as fontes que não foram contempladas no presente estudo, pois desapare-
ceram no decorrer do tempo. Todas elas são fontes de vale e permitiam o 
fácil acesso da população. “O ser humano depende muito do acesso fácil à 
água: não dispõe de mecanismos para retê-la, por longos períodos, em seu 
organismo” (TUAN, 1980, p. 134).

Em relação à vegetação, Bomfim (2010, p. 42) alerta que “[...] a 
exuberante vegetação original apresenta hoje muita devastação”. E todos 
os fitotopônimos encontrados se referem a plantas genuinamente tropi-
cais: Coqueiro, Chapéu de Couro, Gravatá (bromélia) e a Munganga, uma 
variante de Moganga (do banto) que, segundo Castro (2005) é definida 
como abóbora moranga. “A Fonte da Munganga serviu, inicialmente, aos 
moradores do Jequitaia e redondezas. Com o passar dos tempos, sua única 
bica passou a servir aos feirantes da antiga Água de Meninos” (FELIX, 
1982, p. 66). A fonte era bastante frequentada, abastecendo a população e 
trabalhadores da Feira de Água de Meninos, onde “[...] as bananas, o côco, 
a batata doce, o milho verde, o chuchu, a farinha, a abóbora (grifo nos-
so), em grandes montes, se espalham pelo chão” (BRANDÃO E SILVA, 
1958, p. 223).

6.3 A origem linguística dos topônimos pesquisados

Em relação à origem linguística, verificamos que os topônimos são 
predominantemente de origem portuguesa, com percentual de 74%. Em 
sequência, os de origem híbrida, com 11%. Os topônimos de origem lin-
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guística africana, com 3%; indígena 3% e italiana também com 3%. Os de 
origem linguística controversa ou obscura perfizeram um percentual de 
6%, conforme identificado no Gráfico 6, a seguir.

Gráfico 6 – Origem linguística dos topônimos

Fonte: Abbade (2020)

 

Dos 35 topônimos pesquisados, numa ordem crescente, observa-
mos um de origem africana: Munganga, um de origem indígena: Gravatá; 
(ambos fitotopônimos), um de origem italiana: Gueto que, diferentemente 
da etimologia, tem motivação genuinamente afro, visto que foi denomi-
nada por estar perto do Candeal Gueto Square, espaço cultural promovido 
por Carlinhos Brown e, cujas águas da fonte serviram de inspiração para a 
música Água Mineral, de sua autoria, gravada pela Timbalada em meados 
da década de 90.
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Em seguida, quatro de origem híbrida: Santo Antonio do Cabula; do 

Chega Nego, do Vale do Tororó e do Dique do Tororó, confirmando a misci-
genação cultural do povo brasileiro, refletindo, assim, na linguagem, no 
léxico de seu povo; duas de origem controversa ou obscura, do Buraquinho 

e da Estica que, de certa forma, também corroboram a testificação desse 
matiz etnocultural de nosso país.

E, por fim, as demais 26 fontes têm origem portuguesa. Conforme 
o esperado, a predominância de topônimos provenientes da língua por-
tuguesa é notória, cenário em que nominação combina com dominação, 
utilizando-se os nomes como marcadores ideológicos (DICK, 1998), as-
sociando toponímia e poder (RAMOS, 2006) que, muitas vezes, andam 
de mãos dadas.

Com a chegada do europeu, no séc. XVI, junto a esses nascedou-
ros, foram edificadas estruturas, por questões de proteção e até mesmo, 
controle, conforme observado por Danneman (2018, p. 20),

Os lugares em que a água brotava da rocha recebe-
ram elementos arquitetônicos (bacias de recolhi-
mento, espaldares, bicas), como forma de organizar 
sua distribuição e como marcação visual dos pontos 
essenciais para a sobrevivência da população. Sim-
bolicamente, expressaram a linguagem dos que ocu-
pavam o território e se apossavam dos seus recursos. 

Não podemos perder de vista que, no séc. XVI, essa região já era 
povoada pelos Tupinambás que, por razões óbvias, se abasteciam nas fon-

tes naturais da região e, para diferenciá-las, supõe-se que elas deveriam ter 
alguma denominação, mesmo integradas à natureza, como tantos topô-
nimos de origem indígena da época, como a própria Kirimurê, rebatizada 
como Baía de Todos os Santos pelos portugueses.
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PALAVRAS FINAIS

Estudar os hidrônimos da Bahia, por meio do projeto ATOBAH – 
Atlas Toponímico da Bahia, originou a presente pesquisa, que teve como 
objetivo principal o estudo toponímico de fontes naturais públicas sotero-
politanas. As leituras e a pesquisa de campo permitiram experimentar, ou 
melhor, experienciar, de fato e direito, o que os estudos onomásticos visam 
alcançar: a linguagem viva, traduzindo a vivência cultural de um povo atra-
vés dos nomes, nesse caso, os topônimos que designam essas nascentes.  

As fontes públicas de Salvador merecem maior atenção, pois além 
de serem pontos vivos de preservação ambiental e cultural, muitas de-
las, tombadas ou não, fazem parte dos bens materiais de Salvador, pois 
“[...] as edificações são como livros que [...] podem nos dizer muitas coisas 
acerca de um determinado povo e de um determinado lugar” (GALEFFI, 
2011, p. 1). De fato, dentre tantas linguagens, a arquitetura, por meio do 
patrimônio edificado, expõe, literalmente, um discurso material, físico, 
concreto, tal qual os topônimos que, entre outros signos, constituem o 
patrimônio vivo de uma língua e precisam ser observados pelos pesquisa-
dores, governantes e sociedade.

Salvador é, de fato, a cidade das águas. Seus aquíferos, bacias, fontes, 
rios, praias e baía foram fundamentais para a sua edificação, lá em meados 
do séc. XVI e, até hoje, é um fator que atrai pessoas de todo o mundo, 
em busca do paraíso divulgado por Caminha, Gabriel Soares, entre ou-
tros expedicionários e cronistas. Paraíso este, mais tarde, ressignificado 
e problematizado por Jorge Amado e, de maneira própria e inimitável, 
apresentado por Dorival Caymmi, inclusive, na paradoxal expressão “É 
doce morrer no mar”. Além das belezas naturais, clima agradável, água 
abundante e bons ares, tais obras ajudam a promover a topofilia

8 em Sal-
vador, a “Cidade da Bahia”. Segundo Tuan (1980, p. 131): 
8  A palavra “topofilia” é um neologismo, útil quando pode ser definida em sentido am-
plo, incluindo todos os laços afetivos dos seres humanos com o meio ambiente material 
(TUAN, 1980).
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Não é difícil entender a atração que exercem as orlas 
marinhas sobre os seres humanos. Para começar, sua 
forma tem dupla atração: por um lado, as reentrân-
cias das praias e dos vales sugerem segurança; por 
outro lado, o horizonte aberto para o mar sugere 
aventura. Além disso, o corpo humano, que nor-
malmente desfruta apenas do ar e da terra, entra em 
contato com a água e a areia.

A topofilia fez e faz de Salvador uma capital diferente das demais. 
Mesmo tendo problemas estruturais que se arrastam desde a invasão eu-
ropeia, intensificados pelo massacre aos povos indígenas, em nome da fé, 
seguido dos horrores da escravidão, ainda assim, o seu povo vem conse-
guindo alinhavar sua história de resistência e conquista com a fluidez de 
um rio, desviando de obstáculos com uma primazia que impressiona e, ao 
mesmo tempo acalenta, atribuindo, assim, qualificadores como “terra da 
felicidade” e, segundo Bochichio (2003), “Salvador das mil fontes”.

Chevalier (2001) esclarece que a água sempre foi um elemento de 
grande importância nas variadas culturas, que vai muito além do aspecto 
biológico, refletindo-se na cultura e transbordando no léxico de seu povo. 
Para Bachelard (1997), a água é a senhora da linguagem fluida. Já Roque 
Ferreira, compositor baiano, diz que “[...] toda fonte é sagrada, toda água 
é doce, toda alma é pura, toda aura é bela”9.

Voltando ao nosso leito percorrido, com pedras, desvios, achados 
e outras características naturais a qualquer percurso, a Lexicologia, por 
meio da Onomástica, serviu de bússola para nos guiar nesta incursão, 
rumos aos topônimos das fontes presentes no corpus, trazendo à tona in-
formações, fatos, lendas e mistérios dessa cidade plural e diversa – por 
vezes adversa e alheia aos filhos seus – em busca de conhecimento, nesse 
indissociável triplo amálgama linguagem, cultura e sociedade.

9  Água Doce. Autoria de Roque Ferreira, compositor baiano.
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Após levantamento bibliográfico interdisciplinar, em áreas além 
da Linguística, como História, Geografia, Turismo, Antropologia, Arqui-
tetura, Mitologia, Literatura e Hidrologia,  visto que os estudos onomás-
ticos podem e devem beber de outras “fontes”, nos foi possível compro-
var, a priori, que estudar o léxico de uma sociedade, além de contribuições 
linguísticas, possibilita a emersão de aspectos sociais, históricos, políticos 
e étnicos de um povo, ou seja, os elementos identitários de sua cultura, 
pois conforme observado por Seabra (2006), é por meio do léxico que 
os indivíduos se expressam e expressam seus valores, construindo a sua 
história, logo, estudar a língua inserida na cultura é algo essencial,  já que 
a língua, por sua vez, é um recorte da realidade (ROBI, 1975), não apenas 
um elemento da cultura.

DaMatta (1986) reconhece a palavra “cultura” como um conceito 
chave para a interpretação da vida social, também observado em Duranti 
(2000) que, no sentido antropológico, conceitua cultura como algo distin-
to da natureza, como conhecimento distribuído, comunicação, mediação 
e interação. E, nesse arquipélago social, histórico e linguístico, não 
podemos deixar de observar a especificidade cultural (SILVA, 2011 apud 
BATORÉO, 2015), já que o culturalmente específico particulariza o uso 
das lexias de determinada cultura, ou seja, diferentes grupos sociais refle-
tem diferentes grupos linguísticos. 

De fato, por meio das palavras, conforme já observado, ordena-
mos e compreendemos o mundo. Para Gnerre (1994), as palavras não 
têm realidade fora da produção linguística e, ainda, atenta para o poder 
de algumas palavras que, em geral, expressam os valores aceitos e ditados 
pelas classes dominantes, conforme observado, inclusive, no corpus do 
presente trabalho. As fontes soteropolitanas, principalmente as nomea-
das entre os séculos XVI e XVIII, em sua maioria, trazem nas respectivas 
nomenclaturas, conforme modelo teórico proposto por Dick (1990a), os 
hierotopônimos, relativos a nomes sagrados (nesse caso, do catolicismo) 
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e os antropotopônimos, relativos a nomes de pessoas que, no estudo em 
questão, todos são ligados a homens ilustres, pertencentes à sociedade pa-
triarcal da época. Enfim, “o topônimo configura-se como um índice de 
traços culturais, históricos e linguísticos de determinado espaço geográ-
fico” (ISQUERDO; DARGEL, 2014, p. 63). Da mesma forma, em relação 
à origem linguística, quase 75% das denominações são oriundas da língua 
portuguesa, conforme o esperado. Tais resultados demonstram, como já 
observado por Dick (1998) e Ramos (2006), que nominação e ideologia, 
associados, muitas vezes resultam em poder e dominação.

E, por falar em poder, item lexical polissêmico e homonímico, re-
tornamos à água que, originalmente, inspirou a realização deste traba-
lho. Apesar de a representatividade sociocultural da água ser observada 
globalmente, a relação de Salvador com esse elemento tão simples e, ao 
mesmo tempo imprescindível, faz dela uma cidade que, apesar da dureza 
de suas mazelas diárias, consegue ser fluida, límpida e transparente, quer 
num olhar de aconchego, quer num sorriso largo e franco do povo sote-
ropolitano. Assim como a linguagem interpenetra a experiência (SAPIR, 
1961) e, mais que um instrumento de comunicação, a linguagem é uma 
atividade constitutiva do ser humano (FRANCHI, 2011), a água é tam-
bém elemento que nos constitui, visto que grande parte do corpo huma-
no (e demais seres viventes) é composto por água.

Assim sendo, esperamos, com este trabalho, contribuir de alguma 
forma para que as fontes públicas naturais soteropolitanas sejam reinseri-
das, dignamente, no cenário urbano de Salvador, restituindo-lhes o poder 
de topos, ou seja, lugar geográfico, turístico e discursivo e, mais ainda, que 
essas fontes sejam requalificadas, como patrimônio histórico e ambiental 
que são, por natureza. Da mesma forma, que sejam consideradas patri-
mônio linguístico de Salvador e tenham seus nomes próprios grafados e 
legitimados em placas públicas que as identifiquem, devolvendo à popu-
lação o sentimento de pertencimento, pois o topônimo estabelece um elo 
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com a comunidade, nessa relação homem/espaço. Quem sabe, assim, tais 
fontes não tenham o mesmo fim da Fonte do Pereira, restando-lhe, apenas 
a placa incrustada no paredão que a dizimou, conforme figura a seguir, tal 
qual sua transcrição: 

                       
Figura 3 – Placa Fonte do Pereira

         

                           

Fonte: Abbade (2020)

Como se percebe, a placa histórica funciona como uma espécie de 
lápide, evidenciando, inclusive, o poder da língua, já que, por meio dela, 
foi possível manter viva a sua memória. Em suma, se a água é mole ou a 
água é dura, a maior riqueza está nessa mistura de palavras que nos levam 
a lugares físicos e lendários, sons, aromas e temperaturas, desvelando se-
gredos, reescrevendo a história e fortalecendo a cultura.
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ANEXO 1
Quadro 1 – Exemplo de ficha Lexicográfico-toponímica (ABADDE, 

2020)

Fonte: Arquivo dos autores 2021.

01 – FONTE DO BALUARTE

TOPÔNIMO (do) Baluarte TAXONOMIA Ergotopônimo

TIPO Tombada NATUREZA Antropocultural

LOCALIZAÇÃO: Ladeira de Água Brusca, s/n, Santo Antônio.

ESTRUTURA 
MORFOLÓGICA
:

Elemento específico simples.

ORIGEM:
Portuguesa.  BALUARTE. Fortaleza inexpugnável.  Do prov. ant.  baloart,
através do fr. boulever 'trincheira' (HOUAISS, 2009)

HISTÓRICO: n/e

IMAGENS

         
                (BAHIA, 1975)                                     (ABBADE, 2019)                        (ABBADE, 2019)

INFORMAÇÕES ENCICLOPÉDICAS

A Fonte do Baluarte situava-se na ladeira da Água Brusca, aos fundos do baluarte ou fortaleza na
freguesia Santo Antônio Além do Carmo, originária do séc. XVIII. (NUNES NETO, 2014). Segundo
Wanderley (1980), seu frontispício tem semelhança aos das igrejas baianas do séc. XVIII. A fonte foi
tombada em 1981(IPAC).
_________________
Nota: Atualmente, está desativada e possui uma grade, que permanece fechada.

CONTEXTO

Os traços barrocos ainda são visíveis, mas o estado de conservação da Fonte do Baluarte, na Ladeira
da Água Brusca, também é deplorável.1

1 Site Jornal Correio, de 17.08.2009. Disponível em: https://www.correio24horas.com.br/noticia/nid/antigas-fontes-da-

capital-baiana-sao-entregues-ao-descaso/. Acesso em: 21 jul. 2019.

10  Site Jornal Correio, de 17.08.2009. Disponível em: https://www.correio24horas.com.
br/noticia/nid/antigas-fontes-da-capital-baiana-sao-entregues-ao-descaso/. Acesso em: 
21 jul. 2019.
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TOPONÍMIA PARALELA NA CIDADE DE PEDRO 
LEOPOLDO: MEMÓRIA E HISTÓRIA NO ATO DE 

NOMEAR E RENOMEAR1

Letícia Rodrigues Guimarães Mendes

INTRODUÇÃO

A toponímia urbana, bem como a toponímia paralela, têm sido 
alvos constantes de inúmeras investigações no território mineiro e 
nacional. Este texto discute dados sobre tais temáticas, por meio de um 
estudo realizado no município de Pedro Leopoldo – MG. A cidade faz 
parte da região Metropolitana da Capital Mineira, Belo Horizonte, e é 
um dos berços mais antigos da civilização humana, pois em território 
pedroleopoldense foi encontrado o crânio de Luzia, cuja idade estimada é de 
11 ou 11,5 milhões de anos, “o que faz dele, até o momento, o fóssil humano 
mais antigo descoberto nas Américas” (MARTINS, 2006, p. 19)2. O interesse 
pelo assunto nasceu a partir de leituras de pesquisas já realizadas no mesmo 
campo (FARIA; NASCIMENTO; NASCIMENTO, 2008; VIEIRA, 2000; 
FAGION; MISTURINI, 2014; FARIA, 2017, entre outros), as quais têm se 
mostrado profícuas para a área da toponímia urbana.

Muitos pesquisadores têm se debruçado ao estudo de fenômenos 
linguísticos presentes em seus próprios locais de nascimento ou em ci-

1 Este trabalho discute resultados de pesquisa desenvolvida no ano de 2018, apresentados 
em forma de comunicação oral no V CIDS – Congresso Internacional de Dialetologia 
e Sociolinguística, realizado em Salvador, BA, no período de 11 a 14 de setembro. O 
trabalho não foi publicado. 
2 No território pertencente hoje a Pedro Leopoldo, bem como na cidade vizinha de Lagoa 
Santa e nas áreas cársticas adjacentes, há inúmeros campos arqueológicos em que foram 
descobertos restos humanos e de animais relativos ao período da ocupação das Américas 
pelo homem. Peter Lund, naturalista dinamarquês, já realizava pesquisas na região por 
volta dos anos de 1840 (MARTINS, 2006, p. 19–26).
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dades em que atualmente residem. Desenvolver uma investigação ten-
do como pano de fundo esse ambiente é algo que desperta curiosidade e 
entusiasmo ao pesquisador: é comum que suposições preestabelecidas a 
respeito da motivação da escolha de alguns nomes de logradouros públi-
cos (por conhecer histórias ou ouvir contar fatos do imaginário popular 
sobre a cidade e suas personagens) sejam evocadas. O foco deste texto é 
discutir casos de toponímia paralela no município de Pedro Leopoldo, 
na nomeação de acidentes humanos (ruas, avenidas, igrejas e praças) e 
verificar em que proporção esse tipo de toponímia representa aspectos 
sociais e culturais dessa região, por meio da língua e do ato de nomear e 
renomear. Buscam-se, assim, valendo-se de pesquisa embasada na teoria 
toponímica e nos estudos sobre variação e mudança, respostas sobre o 
tema de investigação proposto.

Os nomes fazem parte da memória coletiva das cidades e podem 
revelar, muitas vezes, traços representativos de determinado ambiente e 
do modo de ali se viver, legitimando, assim, a identidade cultural de um 
povo. Esse tipo de estudo tem se mostrado relevante tanto para a comu-
nidade acadêmica quanto para a comunidade não acadêmica, uma vez que 
os próprios cidadãos comuns podem tomar ciência sobre o ambiente que 
os rodeia, além de representar uma forma de resgate e preservação da 
memória do lugar. 

1. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

Pelo ato de nomear, constroem-se legados e histórias, de modo 
que a memória social de uma comunidade é perpetuada. No campo da 
Onomástica, nos estudos da Toponímia, faz-se possível conhecer, pelo 
levantamento e análise dos topônimos, como a cultura influencia a to-
ponímia de determinada região. Para Duranti (2000), o estudo da língua, 
quando inserido no universo cultural, abarca o amplo campo da antropo-
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logia, uma vez que a linguagem é examinada pelo prisma dos interesses 
desta ciência, que abarca a reprodução e a transmissão da cultura, bem 
como sua relação com diferentes formas de organização social. 

Em Sapir (1969), como defendido também por Dick em diversos 
de seus estudos (1990a; 1990b; 1998; 1999; 2004), tem-se que essa relação 
do homem com seu ambiente, cultura e língua apresenta-se como rico 
repositório no qual se descortina, muitas vezes, a própria panorâmica re-
gional, em seus diversos aspectos; o estudo antropológico da língua con-
duz ao estudo da cultura e da sua relação com questões linguísticas. Sobre 
a mesma temática, Seabra (2004, p. 29) postula que,

[...] considerando a dimensão social da língua, pode-
mos ver, no léxico, o patrimônio cultural de uma co-
munidade. Transmitidos de geração em geração como 
signos operacionais, é através dos nomes que o ho-
mem exerce sua capacidade de exprimir sentimentos 
e ideias, de cristalizar conceitos. Assim, o patrimônio 
lexical de uma língua constitui um arquivo que arma-
zena e acumula as aquisições culturais representativas 
de uma sociedade, refletindo reflexões e experiências 
multisseculares de um povo, podendo, por isso, ser 
considerada como testemunho de uma época. 

Os estudos toponímicos têm como foco, ademais, a motivação dos 
nomes, que pode estar relacionada a aspectos antropolinguísticos, geo-
-históricos ou socioeconômicos. Segundo Dick (1998), a análise toponí-
mica deve levar em conta diversas particularidades, como as mudanças 
dos nomes, sua evolução fonética e os inúmeros tipos de alterações pelas 
quais passa. Para o desenvolvimento da investigação cujos resultados são 
aqui apresentados, tomou-se como base a perspectiva diacrônica, par-
tindo do presente, na observação do nome, voltando ao passado, para 
buscar sua motivação e voltando ao presente novamente, para verifi-
car como os atuais frequentadores/moradores veem o local nomeado e 
como com ele se relacionam. 
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Dauzat (1926) considera que a pesquisa etimológica sobre o nome 
de determinado lugar não deve ser feita apenas levando-se em conside-
ração a sua forma atual, pois é necessário voltar ao passado e estabelecer 
relações com as várias formas até encontrar a mais antiga a que se tem 
menção. Além disso, o autor acredita que as diferentes formas do nome 
permitirão ao pesquisador rastrear as alterações que, frequentemente, 
ocorrem ao longo dos anos. 

No desenvolvimento deste estudo, considerou-se ainda a questão 
da motivação toponímica, tendo como principal característica os tra-
ços semânticos, baseando-se em Dick (1990b) e em Souza (2007). Dick 
(1990b) explicita que o elemento linguístico, na nomeação, de comum 
passa a ter função identificadora de lugares, integrando um processo in-
dissociável de motivação. Para essa autora, embora existam várias teorias 
que procurem estabelecer e/ou fixar a natureza dos motivos, esses, são, de 
modo geral, influenciados por fatores biológicos, sociológicos, psíquicos, 
sobrenaturais e racionais; parece existir um consenso a respeito da subs-
tância motivadora desses elementos. 

Por seu turno, Souza (2007) defende que a motivação apresenta 
duplo aspecto, sendo o primeiro relativo à intenção do denominador na 
escolha do nome, influenciado por fatores objetivos e subjetivos e, num 
segundo aspecto, há de se considerar que a nomeação pode estar rela-
cionada à etimologia das palavras, às questões semânticas relacionadas 
ao termo, revelando, assim, transparência ou opacidade, o que dificulta 
a identificação de sua origem. Por isso, o estudo toponímico reveste-se 
de grande valia para a recuperação de diversos fenômenos relacionados à 
língua de uma comunidade e ao seu lugar de ocupação.
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1.1 A toponímia paralela

A toponímia paralela, como o próprio nome indica, é a designação 
atribuída a um topônimo que “caminha” ao lado dos nomes oficiais dos 
acidentes. Segundo Vieira (2000), muitas vezes as denominações parale-
las, ou não oficiais, estão presentes apenas no cotidiano popular, sendo ig-
noradas pela administração pública. Por esse motivo, os nomes paralelos 
sofrem ameaça constante de desaparecimento, caso caiam em desuso. São 
muitas as razões para que isso aconteça, como o distanciamento temporal 
dos fatos que podem ter gerado a motivação do signo toponímico, uma 
vez que permanecem apenas na memória de alguns usuários. 

Ainda para Vieira (2000), no nome não oficial, ou seja, nos casos 
de toponímia paralela, pode ocorrer um fenômeno capaz de “padronizar” 
um comportamento linguístico social, mesmo que sem intenção. Além 
disso, nem sempre haverá a completa transparência de alguns topônimos 
paralelos pelo fato de atenderem um grupo específico de usuários. “Os 
topônimos paralelos, portanto, necessitam de registro [...] por trazerem 
em suas formas, inúmeras vezes, evidências claras do cotidiano, tornan-
do-se valiosos fundos de memória social” (VIEIRA, 2000, p. 02).

O estudo no qual se pauta este trabalho não teve como objetivo 
a classificação de cada topônimo paralelo, segundo o faz Vieira (2000). 
O corpus, na pesquisa aqui exposta, se compôs de um conjunto restrito 
de topônimos e a proposição foi catalogar os nomes oficiais desse corpus, 
bem como os seus paralelos e ainda observar a existência e a espontanei-
dade desses junto aos usuários. Busca-se ainda propor uma diferenciação 
entre a adoção de nomes de forma oficial e formal pela administração pú-
blica e por outros órgãos, como a imprensa e outros tipos de publicações. 
Nesta investigação, considerou-se como oficial o uso dos nomes dentro 
das publicações feitas pela Prefeitura Municipal, que é a representante 
legal dos documentos no município, nas áreas pesquisadas; já como não 

oficial definiu-se o uso dos nomes em documentos impressos oriundos de 
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outros órgãos, como listas telefônicas, notícias, entre outros; documentos 
aos quais se atribuiu a denominação de formal, neste trabalho. 

Foram observados, conforme postulam Faria, Nascimento e Nas-
cimento (2008), os aspectos mais gerais do topônimo paralelo, listados a 
seguir: a) sua existência não oficial; b) seu caráter espontâneo; c) sua fácil 
aceitação e, d) o fato de o nome paralelo ter seu uso mais restrito do que o 
topônimo oficial. No caso específico deste trabalho, observou-se a ocor-
rência e o uso oficial ou não oficial dos nomes, bem como o uso formal, 
conforme já postulado. Têm-se, como base de análise, os dados oferecidos 
pelos entrevistados, apresentados na próxima sessão, acerca de cada um 
dos topônimos examinados, além de outros documentos.

Não se pode deixar de observar ainda que este estudo busca rela-
cionar os nomes estudados à cultura, à história e à memória do município, 
pois, “[...] tanto na Toponímia como na Antroponímia, melhor dizendo, 
na Onomástica em geral, ocorrem os interditos de marcas, cujas causas 
originam-se nos próprios costumes e hábitos do grupo, definidores da 
macrovisão de sua cultura” (DICK, 1998, p. 99).

2. CAMPO DE PESQUISA: PEDRO LEOPOLDO – MG

Conforme mencionado na introdução, em território pedroleo-
poldense foi encontrado um dos fósseis humanos mais relevantes para 
a história da paleontologia atual: o crânio de Luzia. O município relacio-
na-se, numa perspectiva mais moderna, à chegada das bandeiras paulistas 
à porção central de Minas Gerais, no último quartel do século XVII. A 
bandeira de Fernão Dias Paes Lemes, que saiu de São Paulo em 21 de 
junho de 1674, segundo Martins (2006, p. 34), “é associada ao momento 
inicial do povoamento colonial da região onde se situa o atual município 
de Pedro Leopoldo”. 
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Segundo esse mesmo autor, o território atual da cidade em ques-
tão integra-se à rede de caminhos que cortou Minas Gerais e a interligou 
ao norte e ao sul do Brasil, pois “existiam no local fazendas dedicadas ao 
abastecimento das áreas mineradoras do centro de Minas” (MARTINS, 
2006, p. 16). Trata-se, assim, de uma região antiga, pois os bandeirantes, 
em seu trajeto em busca de esmeraldas, foram abrindo caminhos pelo in-
terior e chegaram à localidade que compreende na atualidade o território 
de Pedro Leopoldo por volta do ano de 1680, plantando diversas povoa-
ções pelo caminho. Permaneceram ali, principalmente, índios e escravos 
que, na obrigação de cultivar a terra para o abastecimento das expedições 
futuras, acabaram por se estabelecer na região. 

Pedro Leopoldo foi elevado à categoria de município no dia 27 de 
janeiro de 1924. O seu nome é uma homenagem ao engenheiro Pedro 
Leopoldo da Silveira, que trabalhou no planejamento da malha ferroviá-
ria que corta a cidade, um projeto pertencente à expansão da Estrada de 
Ferro Central do Brasil. O Sr. Pedro Leopoldo faleceu por volta de 1895, 
durante a execução de seu trabalho. Como a estação ferroviária era uma 
referência para o local, rapidamente o nome oficializou-se e a localidade, 
antigamente chamada de Cachoeira das Três Moças ou Cachoeira Gran-
de, passou a ser conhecida como Pedro Leopoldo. 

Na atualidade o município, bem como outras cidades do entorno, 
integra a Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). A cidade 
possui, segundo o último censo levantado pelo IBGE (2018), 64.258 mo-
radores residentes. A sua área territorial total é de 292,947 km², divididos 
entre a sede (Pedro Leopoldo) e seus distritos: Doutor Lund, Fidalgo, La-
goa de Santo Antônio e Vera Cruz de Minas. Tem-se, na sequência, na 
Figura 1, o mapa do município e sua respectiva localização.  
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Figura 1 – Pedro Leopoldo – MG – localização 

Fonte: Barbosa (2002, p. 9) 

Pedro Leopoldo guarda em si rica história por trás de seu passa-
do, que influencia seu presente e influenciará seu futuro. Faz-se relevante 
trazer à tona, por meio de pesquisa, fatos que possibilitem que os habi-
tantes do município conheçam mais sobre suas origens e outros aspec-
tos relacionados à sua cultura, sociedade e realidade. Dick (1998, p. 98) 
considera que “[...] a linguagem como fato social põe em destaque ações, 
atividades, valores e referenciais do cotidiano do grupo”. Paz (1993, apud 
DICK, 1998) considera que a linguagem vai muito além de ser apenas 
um fenômeno cultural, pois constitui, ao mesmo tempo, os fundamentos 
da sociedade e a expressão social do homem em sua completude. Assim, 
acredita-se que a toponímia paralela é capaz de revelar e, também, de

[...] rememorar a história de uma cidade, de qualquer 
lugar público, patrimônio de todos que ali também 
se constituíram nas suas histórias pessoais, permite 
que se lance nova luz aos sujeitos comuns, munda-
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nos, ordinários, visto que a memória se revela e se 
realiza por meio deles. (FARIA; NASCIMENTO; 
NASCIMENTO, 2008, p. 05).

3. METODOLOGIA

Neste trabalho, tem-se como objeto de investigação dez topôni-
mos. A seleção se deu pelo fato de serem frequentemente usados pela 
população, reconhecidos na sede e nos distritos de Pedro Leopoldo. En-
globam: três avenidas, três bairros, uma igreja, uma praça e duas ruas. 
Quanto à localização, cinco estão na região do centro da cidade e os de-
mais se situam em diferentes bairros e distritos do município. Seguem, 
listados no Quadro 1, os nomes que são alvo deste estudo, tanto em sua 
forma oficial, quanto paralela, organizados em ordem alfabética.

Quadro 1 – Topônimos oficiais e paralelos em Pedro Leopoldo – MG

Fonte: Elaboração da autora.

TOPÔNIMO OFICIAL TOPÔNIMO PARALELO

Avenida Coronel Juventino Dias Avenida Cauê

Avenida Gil Antônio Pereira Avenida das Antenas/da Cemig

Avenida Rômulo Joviano Avenida da Fazenda Modelo

Bairro Lagoa de Santo Antônio Cochos

Bairro Santo Antônio da Barra Bairro Matuto

Bairro Teotônio Batista de Freitas Bairro da Lua

Igreja  de  Nossa  Senhora  Desatadora

dos nós e Santo Expedito

Igreja dos Bexiguentos

Praça Getúlio Vargas Praça do Japonês

Rua Comendador Antônio Alves Rua Principal

Rua Lúcio Cardoso Teixeira Morro dos Apartamentos
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Para a investigação dos topônimos escolhidos, tomou-se como 
base o registro oficial e o formal de cada nome (conforme explicitado no 
item 1.1 deste texto) registrado nos mapas da cidade, em documentos vei-
culados pela Prefeitura Municipal e, também, por meio da lista telefônica 
da cidade (em suas últimas versões impressas, nos anos de 2013/2014). A 
escolha por esses documentos se fez com base em pesquisas anteriores na 
área, como se observa em Filgueiras (2011).  

O método de investigação para a confirmação ou não da presença 
do nome paralelo aconteceu por meio de entrevistas orais com morado-
res do município, habitantes das ruas citadas, ou frequentadores/conhe-
cedores dos locais selecionados (no caso de praças e igreja ou vias com 
poucas residências), bem como na análise de alguns tipos de publicação, 
tanto oficiais quanto não oficiais. 

Optou-se por realizar, para este estudo, uma entrevista de curta 
duração, cujo foco recaísse realmente na investigação relativa ao topôni-
mo oficial/formal, ao seu paralelo e ainda à predominância de um em re-
lação ao outro. Tal modus operandi facilitou os contatos com os entrevista-
dos e permitiu a abordagem de indivíduos nos diversos espaços públicos, 
em algumas residências, comércios, entre outros locais. Para se preservar 
a identidade dos entrevistados, foram usadas as iniciais do nome de cada 
um. As entrevistas foram numeradas e organizadas em quadros. 

No total, foram realizadas 35 entrevistas, devidamente registradas 
nas fichas de dados e gravadas em áudio. Entre os entrevistados, 23 pes-
soas eram do sexo feminino e 12, do sexo masculino. Com relação à faixa 
etária, o entrevistado mais jovem tinha 18 anos e o mais idoso, 86 anos. 
Todos os entrevistados moravam na cidade há, pelo menos, 15 anos.



154

4. RESULTADOS E ANÁLISES DOS DADOS

Em se tratando da motivação dos nomes, os resultados mostraram 
que quatro dos topônimos considerados como paralelos possuem moti-
vação aparente, ou seja, estão relacionados a situações específicas, como 
a evolução da cidade, a presença das indústrias que nela se estabeleceram 
e as melhorias que aconteceram na urbanização do município, como ins-
talações para a iluminação pública, obras para promover o abastecimento 
de água, a construção de conjuntos habitacionais, entre outros.  

No Quadro 2 estão explicitados os topônimos, os nomes paralelos 
e a motivação3 a eles relacionada. Essa motivação pôde ser confirmada por 
meio de depoimentos dos moradores e consultas a referências históricas, 
como Martins (2006). 

Quadro 2 – Topônimos transparentes, seus paralelos e sua motivação

Fonte: Elaboração da autora

3 Observe-se o conceito de motivação, explicitado no item 1 deste texto.

Topônimo Paralelo Motivação

Av. Coronel Juventino

Dias

Av. Cauê Instalação  da  Companhia  de  Cimento Portland

Cauê no município, no ano de 1952 (MARTINS,

2006).  Essa  fábrica,  embora  hoje  desativada,

(encerrou suas atividades no ano de 2019) ainda

possui instalação física na cidade.

Av.  Gil  Antônio

Pereira

Av. das Antenas; 

Av. da Cemig

Presença das antenas de fornecimento de energia

elétrica no bairro Felipe Cláudio de Sales,  por

toda a avenida.

Rua  Lúcio  Cardoso

Teixeira

Morro dos 

Apartamentos

O primeiro conjunto de apartamentos criados na

cidade (MARTINS, 2006) está situado no cume

de uma montanha e é visível de muitos pontos

do município.

Av. Rômulo Joviano Av. da Fazenda 

Modelo

A avenida leva à Fazenda Modelo, hoje escola

rural, pertencente à UFMG.
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Por seu turno, há seis topônimos sem motivação transparente, 
quanto ao nome paralelo. Por nomes paralelos sem motivação aparente 
consideram-se aqueles cuja motivação é conhecida apenas pelos que têm 
ciência sobre o contexto histórico do município. 

No Quadro 3 são registrados os topônimos cujos paralelos apre-
sentam motivação não transparente. 

Quadro 3 – Topônimo paralelo com motivação não transparente

Fonte: Elaboração da autora

Na próxima seção, apresentam-se alguns casos especiais encontra-
dos na amostra da pesquisa, os quais serão considerados para a discussão 
de alguns conceitos relativos à temática da nomeação paralela.

Topônimo Paralelo Motivação não transparente

Rua  Comendador  Antônio

Alves

Rua Principal Durante  os  seus  primeiros  anos  de  história,

Pedro Leopoldo possuía poucas ruas delineadas,

sendo a Rua Comendador Antônio Alves a mais

importante  delas  (MARTINS,  2006).  Mesmo

com  o  crescimento  da  cidade,  muitos  ainda

conhecem  esse  logradouro  pelo  nome  paralelo

(Rua Principal).  Porém, devido ao  crescimento

da  cidade,  não  se  aplica  mais  o  qualificativo

“principal” para esse logradouro.

Bairro Teotônio Batista de

Freitas

Bairro da Lua A motivação desse paralelo é, segundo Martins

(2006)  e  os  próprios  moradores,  política  e

histórica, relacionada à década de 1980, segundo

informações apuradas nas entrevistas.

Distrito  Santo  Antônio  da

Barra

Matuto Não se encontrou a razão dessa denominação.

Distrito  Lagoa  de  Santo

Antônio

Cochos Denominação  antiga  da  localidade,  quando  ali

havia currais e cochos de pastagem (MARTINS,

2006).

Praça Getúlio Vargas Praça do Japonês Havia  na  região  um varejão  pertencente  a  um

homem de ascendência japonesa que, devido ao

exercício do comércio, ficou bastante conhecido

pela população.

Igreja  de  N.  Sra.

Desatadora dos nós e Santo

Expedito

Igreja dos Bexiguentos O nome paralelo relaciona-se à presença de um

local  específico para se enterrar  os  acometidos

pela  Varíola  (Bexiga)  em  épocas  pretéritas  da

história do município (MARTINS, 2006).
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4.1 Casos especiais

Alguns dos nomes analisados neste trabalho foram objetos de 
análise mais específica, por se configurarem como casos que se destacam 
quanto aos resultados obtidos na pesquisa e que, de certo modo, apresen-
tam novos vieses quanto à toponímia paralela. 

4.1.1 O Bairro da Lua

No referencial teórico foi pontuado que, em muitos casos, as de-
nominações paralelas fazem parte apenas do domínio popular, não sendo, 
na maioria das vezes, consideradas pela administração pública, ou seja, 
não seriam usadas em contextos oficiais. Em um dos bairros alvo da pes-
quisa que deu origem a este texto, entretanto, tal hipótese não se con-
firma. Trata-se do Bairro Teotônio Batista de Freitas, também conhecido 
como Bairro da Lua.

Em obra que versa sobre a memória histórica do município de 
Pedro Leopoldo, Martins (2006, p. 192) assinala que “[...] cumprindo uma 
promessa eleitoral, o prefeito Cecé – César Julião de Sales, por volta de 
1983–1984, doou lotes e material de construção para famílias carentes, 
sem qualquer cadastramento anterior, construírem suas casas”. Mesmo 
que tenha ocorrido nos anos de 1980, ainda hoje esse fato é conhecido 
na cidade, por pessoas de diferentes idades e classes sociais, disseminado 
entre a comunidade e relembrado no Centro e no Bairro em questão, in-
clusive pelas pessoas mais jovens. 

Na entrada do bairro, há uma placa oficial da Prefeitura Munici-
pal, de uma administração recente (2001–2004), que endossa a força sim-
bólica do paralelo, nos dizeres: “Esse bairro tornou-se realidade graças à 
determinação de um grande homem, realizando o sonho de centenas de 
pessoas. O nome popular Lua tem um significado importante, retratando 
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o compromisso assumido por Cecé e a descrença daqueles que não acre-
ditavam na sua implantação”. 

A seguir, no Quadro 4, tem-se um exemplo de entrevista oral em 
que se encontra narrado, por um morador, o fato histórico que gerou o 
nome paralelo no Bairro Teotônio Batista de Freitas (Bairro da Lua). 

Quadro 4 – Bairro da Lua – excerto de entrevista com morador

Fonte: Mendes (2018)

Nas entrevistas realizadas com moradores desse bairro, houve ca-
sos em que todos os informantes forneceram respostas semelhantes a essa. 
Só um deles desconhecia o motivo do nome Bairro da Lua. Assim, nesse 
caso, tanto o nome oficial do bairro (Teotônio Batista de Freitas) quanto o 
paralelo (Bairro da Lua) são difundidos, utilizados e conhecidos, tanto pela 
população como por alguns órgãos oficiais. 

Na entrada do bairro, como foi citado na Entrevista 1, há uma es-
pécie de monumento, que se constitui de uma grande placa em formato 
de lua nova, dentro da qual se encontram os dizeres Bairro Teotônio Batista 

de Freitas. Logo abaixo da figura da Lua, há a placa da Prefeitura Munici-
pal, cujos dizeres foram anteriormente citados. A imagem, relacionada ao 
texto, aos depoimentos e à contextualização histórica, não deixa dúvidas 
sobre a correlação entre os nomes. 

ENTREVISTA 1

Legenda: P= Pesquisadora; E= Entrevistado

 (Dados sobre o entrevistado: J.H.S.P – 21 anos; residente no bairro há 15 anos)

P – Qual que é o nome do seu bairro?

E – Teotônio Batista de Freitas.

P – “Cê” sabe se ele é conhecido por outro nome?

E – Bairro da Lua.

P – E por qual dos dois “cê” acha que é mais conhecido?

E – Bairro da Lua... foi na época de um prefeito... se não me engano, Cecé... que ele prometeu pro

pessoal dar lotes lá e o pessoal não acreditava né... falava só se for na Lua e aí quando ele ganhou

ele realmente deu e aí deram esse nome no bairro, tem até uma Lua na entrada de baixo.
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Na Figura 2, apresenta-se o monumento, em diferentes perspecti-
vas. Nele, abaixo da Lua, está afixada a placa feita por uma administração 
atual, conforme já mencionado. 

Figura 2 – Monumento na entrada do Bairro Teotônio Batista de 

Freitas – Bairro da Lua

Fonte: Acervo pessoal da autora (2020)

Como mais um exemplo de que o nome paralelo caminha lado a 
lado com o nome oficial/formal, nesse caso específico, tem-se, no Quadro 
5, o registro, transcrito da lista telefônica (2013/2014), contendo os dois 
nomes (o formal e o paralelo). Observe-se que a localidade é a mesma, os 
endereços pertencem ao mesmo bairro. Porém, algumas vezes esse bairro 
foi chamado de “Lua”, que é o nome paralelo, e outras vezes, de Teotônio B. 

Freitas, que é o nome oficial. 
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Quadro 5 – Registro dos nomes Teotônio Batista de Freitas e Lua na lista 

telefônica (2013/2014)

Fonte: SG Guia Completo Lista Telefônica Pedro Leopoldo/Matozinhos (2013/2014)

Quadro 6 – Registro do nome Bairro da Lua em documento oficial da 

Prefeitura Municipal

Fonte: Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo. Proposição de Lei (2017)

Os exemplos apresentados demonstram um caso em que a for-
ma oficial e a paralela coexistem e, ao contrário do que se observa na 
maioria dos estudos sobre a temática, o topônimo paralelo foi adotado 
formalmente. Trata-se de um fenômeno curioso em que a força do 
nome paralelo não se sobrepuja, mas se coloca no mesmo patamar da 
linguagem oficial.

4.1.2 – A Rua Comendador Antônio Alves

A Rua Comendador Antônio Alves é uma das mais antigas de Pedro 
Leopoldo. Por ela passava o bonde de tração animal que, logo no início 
das atividades na fábrica de tecidos, levava, da estação ferroviária até os 
galpões de tecelagem, os fardos de algodão. Também nessa rua se situa-

TOPÔNIMO OFICIAL TOPÔNIMO PARALELO

JOSÉ LIMA, R

TEOTÔNIO B FREITAS – 33.600-000

(Endereços Pedro Leopoldo, p. 10)

JOSÉ PELICA, R

LUA – 33.600-000

(Endereços Pedro Leopoldo, p. 10)

JOSÉ MOREIRA, R

TEOTÔNIO B FREITAS – 33.600-000

(Endereços Pedro Leopoldo, p. 10)

JOSÉ UTSCH, R

LUA – 33.600-000

(Endereços Pedro Leopoldo, p. 10)

SÉRGIO FALCÃO, R

TEOTÔNIO B FREITAS – 33.600-000

(Endereços Pedro Leopoldo, p. 15)

TEODORO VIANA, R

LUA – 33.600-000

(Endereços Pedro Leopoldo, p. 16)

LAGOA DE SANTO 
ANTÔNIO

LAGOA DE SANTO 
ANTÔNIO

RUA B. (DIST. IND. 
BAIRRO DA LUA)

LAGOA DE SANTO 
ANTÔNIO

LAGOA DE SANTO 
ANTÔNIO

RUA B. (DIST. IND. 
BAIRRO DA LUA)
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vam muitas das casinhas da modesta cidade. Com o passar do tempo, o 
logradouro foi expandido e hoje atravessa toda a parte plana da cidade, 
tendo extensão aproximada de 2,6 quilômetros. O nome é uma homena-
gem ao fundador da fábrica de tecidos de Pedro Leopoldo. 

Muitos são os moradores que se referem a esse logradouro como 
“Rua Principal” em seu cotidiano e, na pesquisa realizada, havia a expecta-
tiva de corroborar essa informação por meio das entrevistas. Entretanto, 
constatou-se que não há consenso entre os moradores sobre a predomi-
nância de um dos nomes, o oficial ou o paralelo, como se observa nos da-
dos coletados e apresentados nos quadros 7 a 12, que trazem as entrevistas 
relativas a esse antropotopônimo.

Quadro 7 – Entrevista Rua Principal (1)

Fonte: Mendes (2018)

Na Entrevista 1, observa-se que o entrevistado reconhece os dois 
nomes e, para ele próprio, houve a mudança ao longo do tempo, em que 
o nome oficial, hoje, suplanta o paralelo. 

ENTREVISTA 1

Legenda: P= Pesquisadora; E1= Entrevistado 1

(Dados sobre o entrevistado 1: J.M.S.V – 86 anos; reside na cidade há 86 anos)

P – Essa rua que nós estamos aqui a senhora ‘conhece ela’ com que nome?

E1 – Naquele tempo a gente falava Rua Principal... Sabe? Talvez já tivesse nome. Mais... a gente 
nasceu aqui... Todo... Todo mundo falando Rua Principal, Rua principal, ficou Rua Principal. Pra 
mim é Rua principal até hoje. Mas hoje eu já falo Comendador Antônio Alves.

P – “Cê” acha então que Rua Principal seria tipo um nome mais antigo e Comendador Antônio Alves 

um nome mais atual.

E1 – Ah, é. É.

P – E “cê” acha que o povo conhece aqui mais como Comendador ou como Principal?
E1 – Ah, Comendador. Ninguém fala Rua Principal mais não.
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Quadro 8 – Entrevista Rua Principal (2)

Fonte: Mendes (2018)

Na Entrevista 2, percebe-se que o cidadão, embora viva no mu-
nicípio há muitos anos, afirma não conhecer o nome paralelo, apenas o 
oficial.

Quadro 9 – Entrevista Rua Principal (3)

Fonte: Mendes (2018)

Na Entrevista 3, mais uma vez, percebe-se que o entrevistado julga 
que o nome paralelo foi substituído, ao longo do tempo, pelo topônimo 
oficial.

ENTREVISTA 2

Legenda: P= Pesquisadora; E2= Entrevistado

(Dados sobre o entrevistado: R. V. B.M. – 78 anos; reside na cidade há 78 anos)

P – Essa rua aqui que a gente “tá”, “cê” conhece ela com que nome?

E2 – Essa rua é Comendador Antônio Alves.

P –Essa rua tem outro nome? Ou um apelido... pelo qual ela seja conhecida?

E2 – Não. Que eu saiba, não. Comendador Antônio Alves.

P –Ela é conhecida assim pelo povo da cidade, todo mundo conhece como Comendador Antônio 
Alves?

E2 – É.

ENTREVISTA 3

Legenda: P= Pesquisadora; E3= Entrevistado

(Dados sobre o entrevistado: F.G.L.D. – 54 anos; reside na cidade há 54 anos)

P – Como que essa rua chama?

E3 – Comendador Antônio Alves.

P – E... essa  Comendador Antônio Alves,  “cê” acha que ela é conhecida por outro nome aqui na

cidade?

E3 – É. Rua Principal.
P – E... Desses dois nomes [...] por qual você acha que ela é mais conhecida?

E3  –  (Pausa) Hã...  Atualmente,  é  Comendador. Eu acho que o pessoal  mais antigo falava Rua
principal, mais agora é só Comendador. Antigamente o pessoal falava só Principal mesmo.
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Quadro 10 – Entrevista Rua Principal (4)

Fonte: Mendes (2018)

Na entrevista 4, percebe-se que o informante sequer conhece o 
nome oficial completo. Note-se que, curiosamente, trata-se de uma pes-
soa mais jovem do que os outros entrevistados, mas reside na cidade há 
um tempo considerável.

 
Quadro 11 – Entrevista Rua Principal (5)

Fonte: Mendes (2018)

Nessa entrevista, observa-se novamente o desconhecimento, por 
parte do morador, do nome paralelo, mesmo sendo ele residente na cida-
de há muitos anos. 

ENTREVISTA 4

Legenda: P= Pesquisadora; E4= Entrevistado

(Dados sobre o entrevistado: A.F.E.D . – 42 anos; reside na cidade há 42 anos)

P - Aquela rua ali “cê” sabe o nome?

E4 - Rua Principal.

P – “Cê” sabe se ela é conhecida por outro nome?

E4 - Não, eu sei que ela se chama Comendador... Melo Viana... Só que... Não ouço outro nome, só

conheço como principal, até Comendador Viana não ouço falar muito não.

P - E qual que “cê” acha que é o nome mais conhecido?

E4 - Ah, sem dúvida, que é Rua principal.

ENTREVISTA 5

Legenda: P= Pesquisadora; E5= Entrevistado

(Dados sobre o entrevistado: J. R. D. – 63 anos; reside na cidade há 63 anos)

P – Qual que é o nome dessa rua?

E5 –  Rua Comendador... Antônio Alves.

P – Cê sabe se ela é conhecida por outro nome?

E5 – Não.

P – Não? Apelido...?

E5 – Também não sei.
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Quadro 12 – Entrevista Rua Principal (6)

Fonte: Mendes (2018)

Nessa entrevista, observa-se que o informante reconhece a dife-
rença quanto ao uso dos nomes oficial e paralelo pelos nativos e pelos vi-
sitantes/turistas. O entrevistado pontua que o nome oficial seria o usado 
por quem não pertence à comunidade local, ao passo que os naturais da 
cidade usariam o nome paralelo.  

Fazendo-se uma síntese do conteúdo das entrevistas apresentadas 
nos quadros anteriores, percebe-se que, entre os entrevistados, há o pon-
to em comum de que todos nasceram na cidade e nela vivem há muitos 
anos (pelo menos 42 anos), o que poderia justificar o fato de tanto o nome 
oficial como o paralelo serem conhecidos por todos os participantes da 
pesquisa, mas isso não ocorreu.

Pontua-se, também, que, entre as informações fornecidas, dos seis 
entrevistados, três acreditam que o logradouro é mais conhecido por seu 
nome oficial, e dois, pelo paralelo. Um dos entrevistados pontua que há 
uma diferença quanto ao reconhecimento da denominação entre os na-
turais da cidade e os que vêm de fora, o que não ficou comprovado pelos 
dados a que se teve acesso. Entretanto, cabe assinalar que esse entrevista-
do mostrou, de certo modo, que há uma diferenciação entre os nomes, ao 
considerar que o nome não oficial seria usado pelos moradores da cidade, 
talvez por ser, o paralelo, um nome mais “íntimo”. 

Na próxima seção, são discutidos os dados relativos aos nomes de 
uma conhecida igreja da cidade de Pedro Leopoldo.

ENTREVISTA 6

Legenda: P= Pesquisadora; E6= Entrevistado

(Dados sobre o entrevistado: S.L.S – 55 anos; reside na cidade há 55 anos)

P – Qual é o nome dessa rua?

E6 – Oficialmente, Comendador Antônio Alves, e a gente chama de Rua Principal.

P – Então... Esse outro nome pelo qual a rua é conhecida é Rua Principal.

E6 – Rua Principal.

P – Por qual dos dois nomes “cê” acha que ela é mais conhecida?

E6 – Para os pedroleopoldenses, Rua Principal. Pra quem vem de fora, Comendador Antônio Alves.
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4.1.3 – A Igreja dos Bexiguentos (Igreja de Nossa Senhora Desatadora dos nós 

e Santo Expedito)

A Igreja de Nossa Senhora Desatadora dos nós e Santo Expedito está si-
tuada perto da antiga Fábrica de Tecidos de Pedro Leopoldo. Em tempos 
pretéritos, esse território integrava a Fazenda do Campinho, de proprie-
dade do senhor Agenor Teixeira. Devido a esse fato, o lugar é conhecido 
como Bairro Parque Agenor Teixeira. Embora a Igreja esteja localizada 
em uma região mais elevada, o local não é avistável da cidade e é pou-
co frequentado pelos moradores, de modo geral. Atualmente, celebra-se 
uma missa semanal na capela que, nos demais dias, permanece fechada. 

Essa igreja tem uma história envolvida em certo mistério e mis-
ticismo, que remonta à época da presença de escravos na região, muito 
antes de a própria cidade ser elevada a município, quando seu entorno era 
constituído de fazendas. A Igreja dos Bexiguentos é considerada como um 
“local sagrado” (MARTINS, 2006, p. 148), como se constatará nas entre-
vistas e em alguns relatos orais de outros informantes. A igreja foi edifica-
da em data desconhecida, mas no local há uma placa em que consta o ano 
de 1988, quando foi reformada. 

Nenhum dos entrevistados conhece o nome oficial; nota-se que 
poucos habitantes da cidade têm ciência dele (foram entrevistadas uma 
professora de História do município e uma jornalista que vivem em 
Pedro Leopoldo há pelo menos 35 anos e ambas não sabiam a motivação 
da denominação).

Na sequência, observem-se os dados levantados por meio de en-
trevista oral. Foi inserida apenas uma entrevista como exemplo, no Qua-
dro 13, pois todas as respostas foram iguais, para os cinco entrevistados 
– o primeiro deles tem 44 anos; o segundo, 64 anos; o terceiro, 62 anos; 
o quarto, 55 anos, e o quinto, 80 anos. Todos residem na cidade desde o 
nascimento. 
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Quadro 13 – Igreja de Nossa Senhora Desatadora dos nós e Santo Expedito/

Igreja dos Bexiguentos – motivação do nome

Fonte: Mendes (2018)

Na busca por mais informações sobre os fatos que envolvem essa 
igreja e seu respectivo nome, foi encontrada uma narrativa sobre o local, 
feita pelo Sr. Geraldo Leão, arquivista da cidade, no ano de 2011, a um 
blog de turismo sobre o município de Pedro Leopoldo:

[o arquivista] nos contou a história dos Bexiguentos, 
que era mais ou menos assim: há bastante tempo es-
tava tendo surto de uma doença que estava matando 
muitas pessoas da cidade. A doença era conhecida 
como Bexiga, mas hoje já se sabe que era a varío-
la. Na intenção de não contaminar mais moradores, 
criaram um cemitério especial para os escravos que 
estavam doentes e os enterraram semivivos lá. Então 
o surto acabou. A população, depois disso, conside-
rou o fato como milagre, no qual os escravos paga-
ram o mal que fizeram a eles com o bem, e por essa 
razão muitos se tornaram devotos das milagrosas 
almas dos bexiguentos. E sempre vão ao local em 
que eles estão enterrados para fazer preces, pedidos 
e acender velas, principalmente às segundas-feiras. 
Uma senhora, como agradecimento por uma graça 
alcançada, providenciou a construção de uma capela 
no local4. 

Entrevista “Bexiguentos” (1)

Legenda: P= Pesquisadora; E7= Entrevistado

(Dados sobre o entrevistado: S.L.S – 55 anos; reside na cidade há 55 anos)

P – Qual que é o nome daquela igreja ali perto?

E1 – Igreja dos Bexiguentos.

P – “Cê” sabe se ela é conhecida por outro nome?

E1 – Não; é Igreja dos Bexiguentos.

4 Disponível em: http://maetobem.blogspot.com/2011/11/pedro-leopoldo-dias-
-21-e-22.html. Acesso em: 16 jun. 2020. 
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Corroborando essa versão dos fatos, Martins (2006) registra o re-
lato de um morador de Pedro Leopoldo sobre a localidade, publicado em 
um jornal da cidade no ano de 19945, aqui transcrito na íntegra:

Há muitos anos ocorreu em Pedro Leopoldo uma 
terrível doença chamada “bexiga”, que contaminou 
um sem número de pessoas e se espalhou de modo 
assustador, dizimando famílias inteiras [...]. O pavor 
se apoderou da população e, no auge do desespero, 
foi tomada uma providência impiedosa: os escravos 
contaminados de nome Joaquim “Bixento”, Carmé-
lia, Camelita, Camila, Candinha e Emília, afora ou-
tras pessoas, foram sepultados semivivos em local 
afastado, fora do cemitério comum, no campo santo 
que passou a ser conhecido como Cemitério dos Be-
xiguentos. A partir daí [...] a paz voltou a reinar na 
cidade, e os pedroleopoldenses respiravam aliviados 
ante o desaparecimento total da enfermidade, da 
qual ninguém mais foi vítima (MARTINS, 2006, p. 
148–149). 

Observa-se, por meio desses relatos, que o nome oficial/formal se-
quer foi mencionado. Sobre a construção da igreja, reza a lenda popular 
que alguns cidadãos passaram a rezar pela alma dos bexiguentos e, certa 
senhora atuante na sociedade, por ter as preces atendidas, ergueu a edifi-
cação [em data não confirmada]6.

Entretanto, ao se pesquisar o assunto em fontes oficiais, percebe-se 
que há apenas a nomeação oficial, sem qualquer menção ao nome “Igreja 
dos Bexiguentos”, como se vê no Mapa que segue (Figura 3). 

5 Relato do Sr. Oswaldo do Carmo, pedroleopoldense, ao jornal O Observador, edição de 
novembro de 1994, citado por Martins (2006, p. 148-149). 
6 Relato sobre o nome Igreja dos Bexiguentos. Disponível em: http://www.minasgerais.
com.br/pt/atracoes/pedro-leopoldo/igreja-dos-bexiguentos. Acesso em: 01 set. 2020. 
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Figura 3 – Mapa da Localidade da Igreja de Nossa Senhora Desatadora dos 

nós e Santo Expedito

Fonte: Google Maps7

CONCLUSÕES

Este estudo permitiu a elucidação de alguns aspectos relacionados 
à toponímia paralela na cidade de Pedro Leopoldo/MG. Em relação ao 
topônimo Rua Principal, por exemplo, os entrevistados possuem dúvidas 
sobre qual é o topônimo predominante, contrariando assim a hipótese 
inicial do estudo, de que o nome paralelo seria o mais usado. Questio-
na-se, nesse sentido, se investigações com uma amostra maior de infor-
mantes, de diferentes faixas etárias e moradores do centro da cidade e de 
outros bairros, poderiam fornecer outro panorama sobre a temática da 
toponímia paralela. Estaria o nome em transição entre o oficial e o para-
lelo? Ou estaria o nome paralelo prestes a desaparecer?

A investigação realizada revelou ainda que fatos que marcaram de 
modo especial a história da cidade são registrados por meio de topônimos 
paralelos que predominaram sobre os nomes oficiais e têm, geralmente, 

7  Google Maps, versão para Android. Acesso em: 05 set. 2020. 
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causas transparentes. No caso da Igreja dos Bexiguentos, embora os cida-
dãos conheçam (100% dos entrevistados) o nome paralelo, a administra-
ção pública considera apenas o nome oficial. 

O topônimo Bairro da Lua é um caso relevante de toponímia pa-
ralela que é reconhecido pela administração pública e que caminha lado 
a lado com o nome oficial, indo em direção oposta às postulações sobre o 
assunto, expostas no item 1.1 deste texto. Investigações em outros muni-
cípios, com outros nomes, poderiam indicar se os casos encontrados em 
Pedro Leopoldo são isolados, ou se há outras ocorrências desse fenômeno 
em outras cidades brasileiras.

Mesmo que o estudo realizado tenha demonstrado como se pro-
cessa a questão do nome paralelo e o nome oficial no município de 
Pedro Leopoldo, reconhece-se que a investigação se limitou a uma pe-
quena amostra de topônimos paralelos. Dessa forma, trabalhos futuros 
podem ser planejados para que uma maior amostragem de dados endosse 
ou refute as conclusões aqui apresentadas.

Ainda assim, acredita-se que os dados discutidos retratam uma 
parcela da cultura e da história locais materializada nos topônimos anali-
sados. Ficam evidentes, pois, as marcas das denominações e seu viés cul-
tural no recorte toponímico examinado, à medida que a discussão acerca 
das particularidades de cada denominação pode revelar estratos etno-his-
tóricos incorporados à língua como marcas do pensamento social por elas 
explicitado.
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NOMES TRANSPLANTADOS NAS RUAS DE 
DOURADOS – MS: OS COROTOPÔNIMOS 

Marilze Tavares

INTRODUÇÃO

Estudos relativos à microtoponímia dos espaços urbanos têm de-
monstrado que, quando se investigam os aspectos motivacionais, fatores 
antropoculturais são mais recorrentes que fatores de natureza física, so-
bretudo em relação aos designativos de ruas e avenidas. 

Tavares (2017), por exemplo, ao apresentar resultados de uma 
pesquisa sobre as tendências gerais no que se refere à nomeação das ruas 
de Dourados – MS, demonstrou que o emprego de nomes de pessoas – 
majoritariamente, nomes masculinos – sobressai nesse tipo de toponímia, 
ficando em primeiro lugar quanto ao número de ocorrências. 

Esse resultado pode ser atribuído ao fato de que a toponímia ur-
bana referente a acidentes geográficos humanos tem como uma de suas 
caraterísticas não ser espontânea como a de outros acidentes geográficos 
da área rural. Um curso d’água, por exemplo, pode receber o nome que a 
comunidade local escolher sem nenhuma necessidade de controle formal. 
Já os nomes de ruas e de outros logradouros públicos, em Dourados, por 
exemplo, são disciplinados por legislação: eles devem, de acordo com a 
Lei Orgânica do Município de Dourados (2019, p. 07), receber preferen-
cialmente “[...] nomes de pessoas, de datas, de fatos e referências relativos 
à história do município [...]”. 

É nesse sentido que se costuma afirmar que os topônimos urbanos, 
além de sua função de individualizar e especificar os referentes – como os 
demais nomes próprios – costuma ser um espaço de homenagem. Como 
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prevê a Lei, é recomendável que as homenagens sejam em referência à 
história do município, entretanto, basta um exame rápido dos nomes de 
algumas ruas para se perceber que personalidades e fatos da história re-
gional ou nacional também estão presentes nos designativos geográficos. 

Considerando ainda apenas as ruas, o segundo tipo de topônimo 
mais recorrente é aquele que recupera nome de outro espaço geográfico: 
um município, um estado, um país, entre outras divisões administrativas. 
Em outras palavras, trata-se da utilização de nomes transplantados nos 
logradouros públicos. Esse tipo de nomeação não está previsto na referida 
Lei, ao menos de maneira explicita, mas dada a quantidade de ocorrência 
se mostra como um dos procedimentos mais importantes da toponímia 
urbana douradense. O destaque dessa categoria, a propósito, também já 
foi comprovado em outros municípios de Mato Grosso do Sul, como será 
possível constatar neste texto. 

Tendo em vista que a categoria dos nomes de pessoas é muito am-
pla e tem sido analisada a partir de recortes menores (nomes de mulhe-
res, personalidades da história local, da história nacional...), ou seja, que 
a primeira categoria motivacional mais produtiva já vem sendo analisada 
a partir de recortes menores, neste estudo o objetivo geral é apresentar e 
discutir o deslocamento ou transplantação de topônimos, considerando, 
para análise, apenas aqueles relativos a outras divisões administrativas, 
que foram utilizados para nomeação de ruas de Dourados. 

O estudo objetivou também verificar a origem geográfica dos no-
mes transplantados, ou seja, de quais tipos de espaço eles vêm, quais as 
possíveis causas da transplantação e a existência de áreas toponímicas 
com esse tipo de motivação na cidade de Dourados. Além disso, preten-
deu apresentar uma reflexão sobre as dificuldades relativas à interpreta-
ção de um topônimo como transplantado ou não.
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1. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E UNIVERSO DA PES-

QUISA

A pesquisa realizada, assim como a maioria das investigações que 
se insere na área de Toponímia, toma como hipótese o fato de que os de-
signativos geográficos estão relacionados a questões do ambiente físico e/
ou a questões relativas à cultura e à história, como colonização, levas mi-
gratórias, transformações sociais relativas ao desenvolvimento do lugar. 
Assim, parte-se de um conjunto de topônimos, que se constitui como um 
recorte, tendo em vista o universo mais amplo, para verificar as condicio-
nantes que o envolvem. 

Para a coleta dos nomes geográficos que integram o corpus deste 
estudo, utilizou-se, essencialmente, o Mapa Urbano Básico, disponível no 
site da Prefeitura de Dourados. E, tendo em vista o recorte estabelecido, 
selecionaram-se apenas os nomes das ruas da área urbana que recuperam 
topônimos de divisões administrativas, quais sejam: distritos, municípios, 
estados, países, regiões, continentes. 

Para um estudo anterior sobre tendências gerais da toponímia ur-
bana de Dourados (TAVARES, 2017), a autora já havia realizado uma 
coleta dos nomes de ruas. Entendendo-se, porém, que o desenvolvimento 
urbano e o processo de nomeação das ruas de uma cidade como Dourados 
são muito dinâmicos, os dados foram novamente conferidos nos meses 
de abril e maio de 2020. Assim, o corpus deste trabalho ficou constituí-
do de 116 nomes de ruas, que foram analisados, sobretudo, a partir das 
reflexões de Backheuser (1952), Nascentes (1960), Dick (1990a; 1990b) 
e Mori (2007; 2014), que tratam de toponímia em geral e da questão da 
transplantação ou deslocamento de nomes geográficos. A propósito, con-
vém esclarecer que os termos transplantação e deslocamento estão sendo 
utilizados, neste estudo, como sinônimos. 
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No que se refere ao universo da pesquisa, ou seja, à cidade de 
Dourados, considerou-se relevante apresentar, na sequência, apenas 
algumas informações que possam situar o leitor deste texto quanto à 
localização geográfica e/ou que possam ser úteis para a compreensão 
de alguns topônimos. 

O estado de Mato Grosso do Sul, localizado na região Centro-
-Oeste do Brasil, foi criado em 1977 a partir do desmembramento do es-
tado de Mato Grosso; o município de Dourados está localizado no sul de 
Mato Grosso do Sul e, de acordo com informações do site do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), a população estimada 
em 2019 era de 222.949 pessoas. Está a, aproximadamente, 220 km de 
Campo Grande, a capital do estado, e a 120 km de Ponta Porã, município 
que fica na fronteira com o Paraguai. 

No que se refere à formação administrativa, o IBGE (2020) registra 
que, em 1914, foi criado o distrito de Dourados, subordinado ao municí-
pio de Ponta Porã; apenas em 1935 o distrito é elevado à categoria de mu-
nicípio. Em leis que tratam de divisões territoriais, o município aparece 
constituído de diversos distritos entre os quais, Angélica, Caarapó, Dou-
radina, Juti, Vila Brasil (Fátima do Sul), Vila Glória (Glória de Dourados) 
– atualmente municípios emancipados. Desde 1988, Dourados é formado 
pelos seguintes distritos: Guassu, Indápolis, Itaum, Panambi, Picadinha, 
São Pedro, Vila Formosa e Vila Vargas, 

Já em relação à formação da população, é preciso lembrar que o 
território onde hoje está Dourados foi, originalmente, ocupado por po-
pulações indígenas das comunidades Kaiowá, Guarani e, posteriormente, 
pelos Terena. Já a população não indígena foi sendo constituída sobretu-
do por migrantes de vários estados brasileiros que vieram para a região 
especialmente incentivados pelo projeto de ocupação territorial do Go-
verno Federal, a CAND – Colônia Agrícola de Dourados, criada em 1943.  
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Como resultado do Censo de 2010, o IBGE, em seu site, dispo-
nibiliza informações a respeito do local de nascimento dos moradores. 
Trata-se de dados objetivos sobre a migração para o município. A Tabela 
1 foi elaborada para este trabalho com dados do referido site. 

Tabela 1 – Distribuição da população de Dourados em 2010 conforme a 

região de origem

Fonte: Elaborado pela autora com dados do IBGE (2010)

Conforme se constata, de acordo com o último Censo, havia em 
Dourados moradores oriundos de todas as regiões do país (além de países 
estrangeiros), tendo a maioria se deslocado do Sudeste e do Sul. Entre os 
principais estados de origem dos migrantes estão São Paulo, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul. 

2. A TOPONÍMIA URBANA E OS NOMES TRANSPLANTADOS

A Toponímia já foi entendida como uma área de estudo que pro-
curava apenas elucidar a etimologia e o significado de uma lista de nomes 
próprios de lugares. O linguista francês Albert Dauzat (1946, p. 09), no 
entanto, há muito tempo já afirmava que “[...] essa ciência constitui, antes 

Local Quantidade

Brasil

Região Norte 1.197

Região Nordeste 8.590

Região Sudeste 20.779

Região Sul 16.088

Região Centro-oeste 148.170

Sem especificação 549

Países estrangeiros 662

Total 196.035
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de tudo, um capítulo precioso da Psicologia Social”1. De acordo com o au-
tor, ao se estudar a designação de cidade, vila, campos, ruas e montanhas, 
pode-se “[...] entender melhor a alma popular, suas tendências místicas ou 
realistas, seus meios de expressão”2. 

No mesmo sentido, Backheuser (1952, p. 166) lembra que, além de 
ser possível saber sobre línguas faladas por uma comunidade no passado, 
uma vez que um topônimo pode ser um “verdadeiro fóssil linguístico”, 
um conjunto de nomes geográficos também pode mostrar o nível de cul-
tura e o estado psicológico de grupos humanos em uma época. 

Assim, corroborando o pensamento desses autores, Dick (1990b, 
p. 55) afirma que “[...] os nomes de lugares se formalizam segundo condi-
cionantes típicas a cada denominador, isoladamente ou como decorrência 
de uma manifestação mais ampla da comunidade envolvida”.  

Conforme depreende-se das palavras desses autores, os nomes 
geográficos são expressão do que a comunidade pensa e tem como valor. 
Neles, ou seja, nos topônimos, podem-se encontrar reflexos da cultura, 
da história e do modo de vida dos grupos humanos. Isso só é possível, 
entretanto, quando se analisam um conjunto de designativos – seja de 
uma área rural ou de uma área urbana – para além de sua etimologia e de 
seu significado. 

No tocante à toponímia urbana, tema deste estudo, uma das obras 
de referência é A dinâmica dos nomes na cidade de São Paulo, 1554–1897, de 
Dick (1996). Nesse trabalho, a autora analisa os “motivos conformadores” 

1 “Cette Science constitue d’abord um chapitre précieux de psychologie sociale” (DAU-
ZAT, 1946, p. 09) (Tradução nossa).
2 « [...] elle nous fait mieux comprendre l’âme populaire, ses tendances mystiques ou réa-
listes, ses moyens d’expression [...]” (DAUZAT, 1946, p. 09) (Tradução nossa).
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da toponímia da área relativa ao núcleo central da cidade de São Paulo no 
período de 1554 a 1897. Trata-se de uma obra com viés histórico muito 
rico, e o sexto capítulo, dedicado aos nomes de ruas, é o mais extenso e 
com maior quantidade de informações. 

Nesse capítulo, a pesquisadora esclarece que a base para análise dos 
nomes é o modelo taxionômico elaborado por ela, mas que, no estudo dos 
nomes de ruas de São Paulo, aplica o que chamou de “referenciais topo-
nímicos”. Assim, juntam-se duas categorias nas quais haja intersecção de 
suas caraterísticas, como no caso do referencial hiero-hagiotoponímico e 
do referencial histório-sociotoponímico, e amplia-se o alcance da catego-
ria dos antropotopônimos, por exemplo, que se torna, então, o referencial 
antropotoponímico. Essa nova organização, de acordo com a autora, po-
deria justificar melhor a inclusão de alguns topônimos em determinados 
referenciais (DICK, 1996, p. 147). 

Os demais referenciais propostos são o hidrotoponímico, o 
geomorfotoponímico, o litotoponímico, o fitotoponímico e o animo-
toponímico. Entende-se que dada a natureza dos dados encontrados 
pela pesquisadora, no período estudado, esses referenciais foram sufi-
cientes para a base de sua análise e, por essa razão, não foram apresen-
tados outros. Ao que consta, a adoção de uma classificação como essa 
pode ser uma possibilidade, mas não anula o modelo taxionômico3 
proposto anteriormente pela autora. 

Este estudo parte de uma das 27 categorias desse modelo taxionô-
mico, os corotopônimos, que são aqueles designativos geográficos “[...] 
relativos a nomes de cidades, países, estados, regiões, continentes [...]” 
(DICK, 1990b, p. 32). Ainda que a autora não tenha mencionado, na de-
finição dessa taxe, o termo “distritos”, entende-se que os nomes de dis-

3 Para conhecer o modelo completo, ver Dick (1990b, p. 31–34). 
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tritos, também regiões administrativas, se encaixam naturalmente nessa 
categoria. 

Os corotopônimos constituem uma categoria muito relacionada 
ao que se costuma chamar de “nome transplantado”, isto é, [...] o designa-
tivo geográfico que existe como tal em um determinado espaço e passa a 
integrar a nomenclatura de outra região qualquer [...]” (DICK, 1990b, p. 
90). Convém esclarecer que se entendem também como transplantados 
nomes como Rua Aquidaban (nome de rio do Paraguai) e Rua Mediterrâ-

neo (nome de um mar entre a Europa, Ásia e África). Como, entretanto, 
não fazem referência a regiões administrativas, não são incluídos na taxe 
dos corotopônimos. 

Além do modelo taxionômico mais amplo e dos referenciais to-
ponímicos elaborados por Dick, considerando os estudos de toponimis-
tas brasileiros, não se tem conhecimento de trabalhos que apresentem 
propostas teóricas e metodológicas específicas para estudo de toponímia 
urbana. Eventualmente, se tem acesso a propostas de autores estrangei-
ros, naturalmente elaboradas para análise de uma realidade toponímica 
distinta da que se tem no Brasil.

Billy (2001, p. 17), por exemplo, analisando, diacronicamente, um 
conjunto de designações de ruas – désignations odonymiques, de várias lo-
calidades da França, propõe a seguinte macroestrutura para classificar a 
motivação: “i) descrições funcionais, ii) universo social, iii) universo his-
tórico, iv) universo geográfico, v) universo natural, vi) universo mental, 
vii) universo psíquico”4. Cada um desses itens é dividido em vários subi-
tens; por exemplo, o item “universo geográfico” é subdividido em cidades, 
cidades estrangeiras, países, povoados franceses, povoados estrangeiros 

4  “i) descriptions fonctionnelles, ii) l’univers social, iii) l’univers historique, iv) l’univers 
géographique, v) l’univers naturel, vi) l’univers mental, vii) l’univers physique” (BILLY, 
2001, p. 17, tradução nossa).
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etc. De acordo a classificação desse autor, os topônimos analisados neste 
texto seriam inseridos na categoria “universo geográfico”, que é a que in-
clui os nomes transplantados. 

A transplantação de topônimos já foi observada, por vários auto-
res, entre os quais, Backheuser (1952) e Nascentes (1960), como um me-
canismo de nomeação recorrente. O primeiro autor trata do assunto em 
seção intitulada “topônimos alienígenas” e apresenta uma síntese sobre as 
condições pelas quais os nomes geográficos se deslocam. 

a) A primeira delas é o transporte pelo povo que 
emigra, e que impressionado por alguma seme-
lhança de paisagem ou pelo só desejo de prolongar 
a pátria em longes terras, vai batizando alguns dos 
novos lugares encontrados por nomes que lhes 
são familiares [...]. 

b) A segunda fonte de migração de topônimos é o 
prestígio do nome originário. Essa transladação 
ocorre principalmente em países novos de cresci-
mento rápido e cheio de esperanças prognosti-
cando futuros êxito para as cidades nascentes [...] 
(BACKHEUSER, 1952, p 186–188). 

O mesmo autor observa ainda que os nomes se deslocam com a 
mesma escrita, com pequenos alterações de desinências ou antecedidos 
pelos adjetivo “novo(a)”. Convém lembrar, mais uma vez, que apenas os 
nomes incluídos na categoria dos corotopônimos integraram o corpus da 
pesquisa realizada. Por isso, também ficaram de fora, neste estudo, topô-
nimos transplantados como Rua Nova Roma. 

Ainda a respeito das reflexões de Backheuser sobre o assunto, é 
preciso mencionar que os exemplos citados são, em sua maioria, nomes 
que se deslocam de um país para o outro. Entretanto o autor também 
registra: 
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Até dentro de um mesmo país se verificam na to-
ponímia influências miméticas. A existência de dado 
nome figurar na onomatologia de vários estados, se 
na maioria dos casos revela a existência da mesma 
fonte, em outros traduz evidente influência de imi-
tação (BACKHEUSER, 1952, p 188). 

Assim, conforme já havia observado o autor, os nomes se deslo-
cam de um país para outro e de um estado para o outro no interior do 
mesmo país. No caso dos dados analisados neste texto, como se trata de 
nomes de logradouros, observou-se que eles se deslocam até de distritos 
do mesmo município. 

Já Nascentes (1960, p. 102–103) registra que a transplantação de 
nomes geográficos é um mecanismo muito antigo. Desde o século XVI, 
os navegadores portugueses saiam à procura de novas terras para “dilatar 
a fé e o império” e, quando fundavam novas povoações, davam-lhes no-
mes dos lugares onde nasceram, o que expressavam “a saudade da terra 
natal”. O mesmo faziam os espanhóis, os franceses, os ingleses e os ho-
landeses. O Brasil, conforme explica o autor, poderia ter recebido o nome 
de Novo-Portugal, mas, por circunstâncias históricas, isso não aconteceu. 
Inúmeras povoações do território brasileiro, em compensação, foram 
batizadas com topônimos portugueses. É preciso considerar, no entanto, 
que muitos topônimos iguais aos que existem em Portugal não represen-
tam casos de transplantação de designativos geográficos. O que ocorre, 
segundo o autor, é que a identidade de língua pode ser responsável pelos 
nomes geográficos idênticos, sem que os topônimos daqui sejam uma re-
ferência aos de lá. 

Por outro lado, a transplantação de topônimos portugueses é sig-
nificativa. Quase sempre o processo ocorria de forma espontânea pelos 
povoadores anônimos saudosos de seu local de nascimento, mas, em al-
guns casos, havia objetivos políticos, culturais e ideológicos muito fortes, 
como o relatado a seguir:   
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Algumas vezes [a transplantação] se deu por influ-
ência oficial, com o intuito de fazer desaparecer o 
topónimo aborígene, como aconteceu no Pará em 
1758.

O capitão-general Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado ordenou que se substituíssem por topóni-
mos portugueses os de origem tupi, visando assim a 
dissimular a origem indígena dos povoados em que 
se transfiguraram os aldeamentos organizados pelos 
jesuítas, incursos então na má vontade do marquês 
de Pombal (NASCENTES, 1960, p. 103).

No exposto, em síntese, duas razões principais estão explícitas 
como motivos de transplantação de topônimos portugueses: uma espon-
tânea, saudade da terra natal dos colonizadores e outra oficial, suplanta-
ção ou controle do idioma tupi, que resistia como majoritário na língua 
falada. E, nesses casos de colonização, ainda é possível supor que a utiliza-
ção de topônimos que já existem como tais pode sugerir uma intenção de 
marcar o território novo com outras características do colonizador (além 
das questões linguísticas) como forma de reforçar o domínio e a autori-
dade sob o colonizado. 

Comparando o que registram os dois autores, nota-se que a ques-
tão da saudade do local de nascimento, mencionada explicitamente pelo 
segundo, pode ser entendida como o “desejo de prolongar a pátria em 
longes terras” a que o primeiro faz referência. 

Mais recentemente, Mori (2017) publicou um trabalho a respeito 
de nomes transplantados nas ruas de Buenos Aires (Argentina). Antes, 
porém, de retomar esse estudo especificamente, considerou-se relevante 
recuperar algumas reflexões da autora acerca da toponímia urbana, so-
bretudo em relação a sua função: 

As designações urbanas têm por função identificar 
e individualizar um certo referente urbano: uma 
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rua, uma passagem, uma praça e outros com preci-
são com o objetivo de permitir uma fácil orientação 
no ambiente urbano. Entretanto, ao mesmo tempo, 
constitui um meio oficial para render homenagem 
a pessoas que tenham contribuído com seus feitos, 
obras e doações para o engrandecimento da cidade, 
do país ou do progresso universal. Além disso, fatos 
históricos de importância nacional são lembrados; 
registram-se ideias, valores e traços característicos 
do país5 (MORI, 2007, p. 316). 

A autora acrescenta também que, em especial, as designações das 
ruas, além da função de orientar as pessoas no espaço, são transmissoras 
da memória cultural da cidade e têm caráter de monumento. Nesse sen-
tido, pode-se dizer que esse tipo de designativo geográfico é atribuído 
com a intenção de render honras a alguém ou a algum acontecimento 
importante para a comunidade; em geral tem o poder de passar à poste-
ridade. Já em relação aos nomes de ruas provenientes de outros acidentes 
geográficos, inicialmente, esclarece: 

Os hodônimos constituem um tipo especial de topô-
nimos porque designam outro tipo de referente [...] 
por hodônimo se entende a designação de ruas e 
praças, do sistema de vias de comunicação dentro de 
uma comunidade. [...] Os hodônimos, etimologica-
mente, podem ter sido expressamente criados para 
designar uma rua com termos homófonos de outros 
com conteúdo lexical [...] ou podem ser o resulta-
do de transposições de outros nomes próprios, por 

5   “Las designaciones urbanas tienen por función identificar e individualizar un cier-
to referente urbano: una calle, un pasaje, una avenida, una plaza y otros con precisión 
con el fin de permitir una fácil orientación dentro del ambiente urbano. Sin embargo, 
al mismo tiempo, constituyen un medio oficial para rendir homenaje a personas que 
han contribuido con sus hechos, obras o donaciones al engrandecimiento de la ciudad, 
del país o al progreso universal. Además, se recuerdan hechos históricos de importancia 
nacional; se nombran ideas, valores y rasgos característicos de un país” (MORI, 2007, p. 
316, tradução nossa).
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exemplo, de topônimos, hagiônimos, antropôni-
mos6 (MORI, 2017, p. 1315). 

Como se nota, nesse trecho, a autora chama de transposição os 
casos em que os nomes de ruas são, anteriormente, nomes próprios de 
acidentes geográficos (topônimos), santos (hagiônimos) e de pessoas (an-
tropônimos). Entretanto, na introdução de seu texto, deixa claro que a 
intenção é analisar as designações de hodônimos que são homófonas de 
designações de outros referentes geográficos. 

Sobre as razões pelas quais se escolhe nomear acidentes urba-
nos com designativos já utilizados em outros espaços, a mesma auto-
ra elenca várias entre as quais, a reciprocidade. Por exemplo, o Brasil 
homenageia a Argentina, atribuindo o nome do país a uma rua, e a 
Argentina, por sua vez, retribui a homenagem fazendo o mesmo. Os 
logradouros podem ter também nomes de locais de nascimento ou de 
morte de um personagem histórico importante. Podem, ainda, lem-
brar locais onde algum fato relevante ou incomum tenha acontecido. 
Além disso, a lembrança pode ser do país colonizador ou do local de 
onde vieram pioneiros, imigrantes, por exemplo.

Assim, a partir da leitura do texto, é possível depreender que mui-
tas das possíveis razões citadas pela autora estão vinculadas às relações que 
uma localidade possui com outra e essas relações podem ser, especialmen-
te, histórico-culturais, mas também comerciais – a cidade pode desejar 
homenagear uma cidade ou um país de onde compra ou para onde vende 
produtos, por exemplo. 

6   “Los odónimos constituyen un tipo especial dentro de los topónimos porque designan 
otro tipo de referentes. […] por “odónimo” se entiende la designación oficial de calles y 
plazas, del sistema de vías de comunicación dentro de una comunidad. […] Los odóni-
mos, etimológicamente, pueden haber sido creados expresamente para designar una calle 
con términos homófonos de otros con contenido léxico […] pero también pueden ser el 
resultado de transposiciones de otros nombres propios, p. ej., topónimos, hagiónimos, 
antropónimos” (MORI, 2017, p. 1315, tradução nossa).
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Desse modo, pode-se então concluir, que além das razões mencio-
nadas por Backheuser (1952) e Nascentes (1960) – saudade do elemento 
que migrou e prestígio que o nome evoca, as razões para que um topôni-
mo seja transplantado podem ser explicadas ainda por diversos vínculos 
que um local pode ter com outro, sobretudo vínculos históricos, confor-
me explica Mori (2017). Resta conferir, então, se algumas dessas razões 
podem ser notadas no recorte investigado nesta pesquisa. 

No que se refere ainda a questões teóricas, convém mencionar o 
que Dick (1990b, p. 57), em trabalho específico sobre nomes de ruas, su-
geriu chamar de “áreas toponímicas”, ou seja, “[...] zonas demarcadas pela 
maior concentração de uma mesma tipologia classificatória [...]”. Esse 
conceito de áreas toponímicas, segundo a autora, poderia ser aplicado 
também em relação a outras características dos topônimos – não apenas 
aos seus componentes semânticos – e à micro ou à macrotoponímia. 

Um exame rápido da toponímia urbana de Dourados poderá mos-
trar a existências de algumas áreas semânticas, quando se consideram os 
nomes de ruas. Existem, por exemplo, bairros em que os nomes de ruas 
são também nomes de árvores ou plantas ornamentais (Portal de Doura-
dos), de árvores frutíferas (Jardim Colibri), de pássaros (Jardim Rasslem), 
de escritores da literatura brasileira (Jardim Cristhais), de peixes (Jardim 
Laranja Doce), de portos (Porto Madeiro), de pedras preciosas (Campo 
Dourado) entre outros.  A questão que se coloca é a medida da existência 
de áreas em que os corotopônimos prevalecem. 

3. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Para constituir o corpus deste estudo, inicialmente foram observa-
dos 985 nomes de ruas e avenidas. Desse total, verificou-se que 629 são 
nomes, sobrenomes ou apelidos de pessoas e, conforme visto, constituem 
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um mecanismo bastante alinhado com a Lei Orgânica do município de 
Dourados (2019, p. 07). Os 356 restantes são motivados por fatores diver-
sos de natureza física ou antropocultural. 

Entre os topônimos que não são nomes de pessoas, destacam-se, 
os designativos transplantados relativos a outras divisões administrativas: 
116 recuperam nomes de distritos, cidades, estados, países e regiões, ou 
seja, aqueles que podem ser considerados como corotopônimos. Foram 
esses os selecionados como objeto de estudo desta pesquisa e estão apre-
sentados no Quadro 1. Na sequência, passa-se à análise desses dados. 

Quadro 1 – Corotopônimos nas ruas de Dourados – MS

Rua Abruzzo Rua Cuba Rua Monte Alegre
Rua Alegrete Rua Cuiabá Rua Montese
Rua Alemanha Rua Dubai Rua Natal
Rua Altamira Rua Emília Romagna Rua Nicarágua
Rua Anápolis Rua Equador Rua Paissandu
Rua Aquidauana Rua Espanha Rua Paraguai
Rua Araguaia Rua Fernando de Noronha Rua Paraná
Rua Arezzo Rua Florianópolis Rua Paranhos
Rua Argentina Rua França Rua Passo Fundo
Rua Aruba Rua Friul Veneza Rua Peru
Rua Assis Rua Goiás Rua Picadinha
Rua Áustria Rua Grosseto Rua Piemonte
Rua Bahamas Rua Guarapari Rua Ponta Grossa
Rua Bariloche Rua Guaratuba Rua Ponta Porã
Rua Barreirinho Rua Guarujá Rua Porto Alegre
Rua Basilicata Rua Guassu Rua Portugal
Rua Bela Vista Rua Guatemala Rua Puglia
Rua Belo Horizonte Rua Guiana Rua Punta Cana
Rua Blumenau Rua Havaí Rua Rio Brilhante
Rua Bocajá Rua Honduras Rua Rio Grande do Sul
Rua Bolívia Rua Inglaterra Rua Roma
Rua Bora Bora Rua Iracema Rua Sardenha
Rua Brasil Rua Itália Rua Sicília
Rua Caarapó Rua Itamarati Rua Siena
Rua Calábria Rua Itu Rua Suécia
Rua Camboriú Rua Ivinhema Rua Suíça
Rua Campânia Rua Jateí Rua Tahiti
Rua Campo Grande Rua Joinville Rua Tietê
Rua Canaã Rua Juti Rua Toscana
Rua Canadá Rua Lázio Rua Trentino
Rua Cananéia Rua Ligúria Rua Tubarão
Rua Cancun Rua Lombardia Rua Umbria
Rua Candeias Rua Macaúba Rua Uruguai
Rua Caribe Rua Machu Picchu Rua Vale Daosta
Rua Chapecó Rua Marche Rua Vaticano
Rua Colômbia Rua Mato Grosso Rua Veneto
Rua Concórdia Rua Mendoza Rua Veneza
Rua Costa Rica Rua México Rua Venezuela
Rua Criciúma Rua Molise
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Fonte: Elaborado pela autora

Os nomes transplantados que foram incluídos na categoria dos co-
rotopônimos, reitera-se, representam a segunda categoria mais produti-
va nos nomes de ruas, conforme Tavares (2017) já havia constatado. Em 
estudo relativo à toponímia urbana de Campo Grande, capital do Estado 
de Mato Grosso do Sul, Oliveira (2014) verificou que essa categoria tam-
bém é a segunda, em termos quantitativos na Região Central da cidade; na 
Região do Imbirussu e na Região do Segredo, Cavalcante (2016) e Amorim 
(2017), respectivamente, verificaram que a categoria também se mantém 
como a segunda mais produtiva. Cazarotto (2019), pesquisando a toponí-
mia da área de fronteira, constatou que, no que se refere aos designativos 
da área urbana de Ponta Porã (MS), os resultados também indicam os 
corotopônimos em segundo lugar quanto à recorrência. 

Cotejando, então, os dados de Dourados, das regiões mencionadas 
de Campo Grande e de Ponta Porã, poder-se-ia ter indícios de que o tipo 
de motivação em análise neste estudo é uma tendência na toponímia ur-
bana e está entre os mais significativos. Entretanto, é necessário ter caute-
la quanto a essa afirmação, porque, por exemplo, os resultados encontra-
dos por Bittencourt (2015), referentes à toponímia de Três Lagoas (MS), 
não ratificam tal tendência. Nessa cidade, os designativos dessa categoria 
ficaram em sexto lugar, em termos quantitativos, ou seja, não estão entre 
os mais produtivos. Dessa forma, apenas, após o estudo dos topônimos de 

Rua Abruzzo Rua Cuba Rua Monte Alegre
Rua Alegrete Rua Cuiabá Rua Montese
Rua Alemanha Rua Dubai Rua Natal
Rua Altamira Rua Emília Romagna Rua Nicarágua
Rua Anápolis Rua Equador Rua Paissandu
Rua Aquidauana Rua Espanha Rua Paraguai
Rua Araguaia Rua Fernando de Noronha Rua Paraná
Rua Arezzo Rua Florianópolis Rua Paranhos
Rua Argentina Rua França Rua Passo Fundo
Rua Aruba Rua Friul Veneza Rua Peru
Rua Assis Rua Goiás Rua Picadinha
Rua Áustria Rua Grosseto Rua Piemonte
Rua Bahamas Rua Guarapari Rua Ponta Grossa
Rua Bariloche Rua Guaratuba Rua Ponta Porã
Rua Barreirinho Rua Guarujá Rua Porto Alegre
Rua Basilicata Rua Guassu Rua Portugal
Rua Bela Vista Rua Guatemala Rua Puglia
Rua Belo Horizonte Rua Guiana Rua Punta Cana
Rua Blumenau Rua Havaí Rua Rio Brilhante
Rua Bocajá Rua Honduras Rua Rio Grande do Sul
Rua Bolívia Rua Inglaterra Rua Roma
Rua Bora Bora Rua Iracema Rua Sardenha
Rua Brasil Rua Itália Rua Sicília
Rua Caarapó Rua Itamarati Rua Siena
Rua Calábria Rua Itu Rua Suécia
Rua Camboriú Rua Ivinhema Rua Suíça
Rua Campânia Rua Jateí Rua Tahiti
Rua Campo Grande Rua Joinville Rua Tietê
Rua Canaã Rua Juti Rua Toscana
Rua Canadá Rua Lázio Rua Trentino
Rua Cananéia Rua Ligúria Rua Tubarão
Rua Cancun Rua Lombardia Rua Umbria
Rua Candeias Rua Macaúba Rua Uruguai
Rua Caribe Rua Machu Picchu Rua Vale Daosta
Rua Chapecó Rua Marche Rua Vaticano
Rua Colômbia Rua Mato Grosso Rua Veneto
Rua Concórdia Rua Mendoza Rua Veneza
Rua Costa Rica Rua México Rua Venezuela
Rua Criciúma Rua Molise
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um maior contingente de áreas urbanas do estado, será possível indicar 
tendências mais confiáveis. 

Conforme se observa no Quadro 1, para nomear o conjunto de 
ruas de Dourados, foram transplantados nomes de diferentes procedên-
cias, de locais mais próximos ao município a locais muito distantes. O 
Gráfico 1, a seguir, demonstra os tipos de acidentes geográficos nomea-
dos anteriormente às ruas douradenses. 

Gráfico 1 – Procedências dos corotopônimos das ruas de Dourados – MS 

Fonte: Elaborado pela autora 

Conforme se constata, considerando os corotopônimos verifica-
dos na nomeação das ruas, a utilização de nomes de municípios brasileiros 
que não pertence ao estado de Mato Grosso do Sul é o procedimento mais 
recorrente, com 27% do total. São exemplos incluídos nesse percentual os 
seguintes nomes: Rua Belo Horizonte, Rua Cuiabá, Rua Passo Fundo, Rua 
Ponta Grossa – respectivamente verificados na nomeação de ruas dos esta-
dos de Minas Gerais, de Mato Grosso, do Rio Grande do Sul e do Paraná. 
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Mori (2017, p. 1318) menciona, em seu estudo, ruas com nomes de 
cidades onde nasceram pessoas consideradas importantes para a história, 
seja de Buenos Aires, seja da Argentina como um todo. Nesse sentido, é 
possível ter como hipótese que alguns nomes de ruas de Dourados sejam 
homenagem às cidades natais dos primeiros habitantes que se destacaram 
na cidade. Por exemplo, o pioneiro Joaquim Teixeira Alves, nascido em 
Passo Fundo (RS), chegou à região em 1904; Raul Frost, nascido em Pon-
ta Grossa (PR), chegou em 1910; Antônio Emílio de Figueiredo, nascido 
em Cuiabá (MT), veio em 19247.  Esses migrantes ou outros que tenham 
nascido nas mesmas cidades podem ter influenciado na escolha dos nomes 
das ruas – Rua Passo Fundo, Rua Ponta Grossa, Rua Cuiabá. O processo de 
nomeação com essa motivação caracterizaria o que Nascentes (1960) chamou 
de “saudade da terra natal”. A relação de Dourados com Cuiabá, entretanto, 
pode ainda ser de outra natureza: Cuiabá é capital de Mato Grosso, estado 
que, antes de 1977, integrava o território de Mato Grosso do Sul. 

Representam 18% do total os nomes que remetem a regiões da Itália 
como, por exemplo, Rua Abruzzo, Rua Basilicata, Rua Calábria, Rua Ligúria, 
Rua Sicília. Convém destacar que essas ruas e as demais que têm nomes 
de acidentes geográficos italianos estão concentradas em alguns conjuntos 
residenciais populares e periféricos da cidade, como o Vila Roma I, Vila 
Roma II, e Vila Toscana II. Os bairros citados são relativamente novos, 
criados nos últimos dez anos a partir de loteamentos planejados.  

Em relação a esses nomes, a motivação que parece ser a mais forte 
é a que Backheuser (1952) chamou de “mimetismo ou espírito de imita-
ção”. Nesse caso, para que um topônimo já existente seja reutilizado na 
nomenclatura geográfica de outro local, em geral, ele tende a ser dotado de 
prestígio, de impressões positivas. Por exemplo, quando se decide nomear 
todas as ruas de um bairro com topônimos de regiões italianas, a intenção 

7 As informações referentes aos pioneiros foram retiradas da obra de Gressler (1996).
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pode ser a de conferir àquele local as mesmas impressões que se têm dessas 
regiões. A figura a seguir, disponível no site Viagem na Itália, mostra os 
nomes das regiões da Itália que motivaram vários nomes de ruas.  

                
Figura 1 – Regiões da Itália

Fonte: Site Viagem na Itália
8

Dos topônimos que aparecem na Figura 1, com exceção de Alto 
Adige, todos foram transplantados para ruas dos residenciais Vila Roma 
I e Vila Roma II, conforme se pode conferir na relação dos designativos 
apresentados no Quadro 01. 

8 Disponível em: http://viagemitalia.com/origem-nomes-regioes-italianas. Acesso em: 
18 abr. 2020.
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A propósito da presença italiana na toponímia urbana de Doura-
dos, outros topônimos foram observados, como Rua Apeninos, Rua Es-

quilinos e Rua Palatino. Os designativos, entretanto, referem-se, respec-
tivamente, aos acidentes geográficos físicos cordilheira, colina e monte. 
Pelos motivos já mencionados, esse tipo de designativo não foi incluído 
no corpus.   

Nesse particular, convém lembrar que Dick (1988, p. 85) afirma 
acreditar que o deslocamento de topônimos ocorre mais comumente a 
partir de “acidentes culturais ou antrópicos” (povoados, aldeias, vilas, ci-
dades). Os nomes de rios, morros ou serras parecem deslocar menos de 
um sítio para outros. De fato, o que afirma autora foi constatado durante 
a pesquisa; ou seja, ainda que não tenha sido objetivo do trabalho, verifi-
cou-se que nomes próprios de acidentes físicos são menos “reaproveita-
dos” que aqueles relativos a acidentes humanos.

Tendo em vista o exemplo de bairros com topônimos que reme-
tem à Itália, é preciso considerar que, no desenvolvimento de um núcleo 
populacional urbano, as ruas podem ser abertas e nomeadas aos poucos, 
conforme a necessidade, ou podem surgir bairros planejados nos quais 
todas as suas ruas são abertas e nomeadas ao mesmo tempo, com uma 
intenção muito mais explícita. No primeiro caso, é normal que a moti-
vação dos nomes seja mais variada que no segundo caso. Em outras pa-
lavras, quando se analisa a toponímia de bairros planejados, é possível se 
estabelecer, mais facilmente, nos termos de Dick (1990b), algumas áreas 
toponímicas, como é o caso da área relativa às regiões italianas. 

As ruas com nomes de países das Américas do Sul, Central e do 
Norte também se destacam entre os corotopônimos, totalizando 15%. 
São exemplos desse tipo de topônimos: Rua Argentina, Rua Colômbia, Rua 
Honduras, Rua México, Rua Venezuela. A maioria das designações desse 
tipo está concentrada no Parque das Nações I, um dos bairros mais anti-
gos da cidade. O bairro se constitui como mais um exemplo de área topo-
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nímica, quanto à motivação. Nesses casos, parece não se aplicar nenhuma 
das causas elencadas como motivadoras da transplantação. Uma homena-
gem, num sentido bem amplo, pode ter motivado a escolha dos nomes.  

As ruas também lembram municípios e distritos do próprio es-
tado de Mato Grosso do Sul como em Rua Campo Grande, Rua Caarapó, 
Rua Picadinha, Rua Ponta Porã. Essa forma de nomeação totalizou 14% 
do recorte estudado. Nos exemplos citados, as razões da transplantação 
do nome, talvez não estejam vinculadas nem à homenagem do local de 
nascimento do indivíduo que migrou e nem ao prestígio que impulsiona 
o deslocamento do nome. O município de Dourados tem relações muito 
estreitas, especialmente relacionadas a questões territoriais com três dos 
locais mencionados. Campo Grande é a capital do estado; Caarapó já foi 
parte do território de Dourados; Picadinha é um dos seus atuais distritos; 
Ponta Porã já foi um território que incluía vários municípios, entre os 
quais, Dourados.  

Essas vias, que são nomes de cidades e distritos do próprio estado, 
em geral, estão em vários pontos da cidade, mas algumas estão em área espe-
cífica, como a Vila Nova Esperança, bairro novo e periférico de Dourados. 

As cidades estrangeiras estão em 10% dos dados analisados, como 
nos exemplos: Rua Bariloche, Rua Cancun, Rua Dubai, Rua Machu Pichu, 
Rua Veneza. As cidades homenageadas são, respectivamente, da 
Argentina, do México, dos Emirados Árabes, do Peru e da Itália. As vias 
citadas são todas de um condomínio fechado considerado de alto padrão, 
o Golden Park Residence. Assim como já se discutiu a propósito dos no-
mes transplantados relativos a regiões da Itália, no caso dessas cidades 
estrangeiras, mais uma vez se observa a questão do prestígio e ainda um 
forte apelo comercial, uma vez que o condomínio é um empreendimento 
particular e os terrenos precisam ser vendidos.  
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Países da Europa e do Reino Unido estão rememorados em ruas 
como Rua Alemanha, Rua Áustria, Rua França, Rua Inglaterra, Rua Suíça, 
que representam 9% do total dos dados analisados. Essas ruas estão restri-
tas aos bairros Jardim Europa e Jardim Mônaco, e se constituem como bair-
ros destinados à população de classe média ou alta. São também exemplos 
de áreas toponímicas no que se refere à motivação dos nomes, que tam-
bém têm a pretensão de evocar prestígio. 

Estados brasileiros foram lembrados em 4% dessa categoria de 
topônimos, como os seguintes: Rua Goiás, Rua Mato Grosso, Rua Paraná, 
Rua Rio Grande do Sul. Algumas dessas são via curtas de bairros pequenos 
e outras, como a Rua Mato Grosso, são consideradas ruas importantes de-
vido ao fluxo intenso e a grande extensão. Desses estados, vieram para 
Dourados, uma quantidade significativa de migrantes. Porém, é preciso 
reconhecer que a homenagem aos estados pode ou não estar associada às 
origens de uma grande quantidade de migrantes. Isso porque vários topô-
nimos de outros estados, sem relação muita significativa com a questão da 
migração, também já figuraram como nomes de ruas na cidade.   

Nesse sentido, embora a perspectiva deste estudo seja sincrônica, 
entendeu-se como relevante registrar que, em 2017, por ocasião de 
aniversário de cinquenta anos da lei que criou a Rua Joaquim Teixeira Alves 

– anteriormente, Rua Paraná – o jornal digital Douradosnews publicou 
matéria sobre a alteração de nomes de ruas em Dourados.  A referência se 
justifica por tratar-se de antigos corotopônimos, que foram substituídos 
por antropotopônimos. No Quadro 2, apresenta-se uma síntese dessas 
alterações e os anos em elas que ocorreram. Em relação a três alterações, o 
texto não informa a data precisa; afirma-se apenas que a mudança ocorreu 
“logo depois” de 1963. 
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Quadro 2 – Alteração de nomes de ruas de Dourados – MS

Fonte: Elaborado pela autora, com base em matéria do jornal Douradosnews (2017)

Alguns desses nomes antigos foram atribuídos a outras ruas de 
menor importância quanto à extensão e à circulação. Goiás, Minas Gerais, 

Paraná e Rio Grande do Sul, por exemplo, atualmente nomeiam ruas do 
bairro BNH I Plano. Os demais nomes, até o momento, não foram atribuídos 
a outras ruas. Ressalta-se ainda que o topônimo Rua Bahia continua sen-
do usado por moradores mais antigos da cidade e se constitui como um 
exemplo de topônimo paralelo que resiste ao lado da nomeação oficial 
(Rua Hayel Bom Faker).   

Por fim, constatou-se que 3% dos topônimos não se incluem nas 
divisões anteriores. Ilustram esse tipo de nomeação a Rua Caribe, que re-
cupera uma região do continente americano; a Rua Havaí, um estado dos 
Estados Unidos, e a Rua Punta Cana, uma região da República Dominica-
na. Essas ruas também integram o condomínio Golden Park Residence, 
já mencionado. Os locais lembrados estão entre os principais destinos tu-
rísticos do mundo e podem ter a intenção de reproduzir, na imaginação 
das pessoas, impressões muito positivas relacionadas a férias, descanso, 

Nome anterior Nome atual Ano da

alteração

Rua Pernambuco Rua Presidente Vargas 1954

Rua Minas Gerais Rua João Cândido da Câmara 1963

Rua Rio de Janeiro Rua Hilda Bergo Duarte Não informado

Rua Maranhão Rua Dr. Nelson de Araújo Não informado

Rua Sergipe Rua João Rosa Góes Não informado

Rua Paraná Rua Joaquim Teixeira Alves 1967

Rua Goiás Rua  Dr.  Camilo  Ermelindo  da

Silva

1968

Rua Rio Grande do Sul Rua Weimar Torres 1969

Rua Bahia Rua Hayel Bon Faker 1979

Rua Espírito Santo Rua Toshinobu Katayama 1980
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tranquilidade, ou seja, novamente a questão do prestígio é o destaque des-
ses nomes. 

Realizadas as considerações a respeito dos tipos de corotopôni-
mos encontrados nas ruas e os possíveis motivos para a transplantação 
de alguns dos nomes, passa-se à reflexão sobre uma dificuldade relativa à 
classificação de certos designativos, que podem ou não ser incluídos nessa 
categoria.  

Os topônimos Belo Horizonte e Bela Vista, que compõem o corpus 
deste estudo, são exemplos daqueles que pode gerar dúvidas quanto à 
classificação. Existe a possibilidade de se questionar: os designativos ex-
pressam conteúdos anímicos eufóricos ou são homenagens às cidades 
brasileiras? Sobre o primeiro topônimo, também discutindo essa questão, 
Isquerdo e Figueiredo (2012, p. 101), em análise referente a outro recorte 
toponímico, afirmaram:  

Topônimo bem ilustrativo [...] é Belo Horizonte, 
que nomeia um córrego em São Gabriel do Oeste – 
MS, microrregião do Alto Taquari, e outro córrego 
em Iturama – MG. Sabendo-se que no município 
mineiro de Iturama também existe um córrego de-
nominado Viçosa (outra cidade mineira), a classifi-
cação de Belo Horizonte como corotopônimo nesse 
território parece mais coerente do que no Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

As autoras mencionam também o caso do topônimo Fortaleza, 
atribuído a vários acidentes do estado, e que pode ser analisado como um 
animotopônimo ou como um corotopônimo, mas concluem: 

[...] a representativa incidência desse topônimo em 
diferentes pontos geográficos do Estado; o grande 
contingente de nordestinos, incluindo os cearenses, 
que migraram para o Mato Grosso do Sul, durante 
diferentes fases de povoamento da região, somados à 



196

falta de informações acerca da motivação do batis-
mo desses seis acidentes físicos e de um acidente 
humano corroboram a decisão de manter a classi-
ficação desses designativos como corotopônimos 
(ISQUERDO; FIGUEIREDO, 2012, p. 101). 

Entende-se que, nessas situações, a análise de condicionantes só-
cio-históricas, como fazem as autoras, torna-se muito importante para 
uma interpretação mais adequada dos designativos. 

Além disso, especialmente na toponímia urbana, é possível recor-
rer a procedimentos relativamente objetivos como ter em vista a noção de 
áreas toponímicas e consultar, frequentemente, o mapa durante a pesqui-
sa.  Isso é fundamental porque as áreas e os mapas podem fazer as vezes 
do texto, que funcionará como um contexto importante dos designativos 
geográficos em análise.

Assim, por exemplo, Rua Arapongas poderia ser uma referência ao 
município do interior do estado do Paraná; portanto, um corotopônimo. Ob-
servando-se, porém, sua localização no mapa, verifica-se que está em uma 
área onde há também as ruas Jandaia, Rouxinol, Perdizes, Uirapuru, o que per-
mite compreender que a motivação, nesse caso, é ave e não o município já 
existente. Da mesma forma, a Rua Emilia Romagna poderia ter sua motivação 
associada apenas ao nome de pessoa, caso o pesquisador não se lembrasse ou 
não tivesse conhecimento dos nomes das regiões italianas. Entretanto, o fato 
de esse topônimo estar em um bairro em que as demais ruas são também 
nomes de regiões da Itália pode conduzir o investigador à verificação e à con-
firmação de que se trata também de um corotopônimo. 

Diante do exposto, entende-se que os referenciais em forma de lis-
ta de topônimos ou os programas de computador que fornecem essas lis-
tas podem representar uma fonte muito prática para o pesquisador, mas 
não devem excluir a consulta aos mapas, sejam impressos ou digitaliza-
dos, da região investigada. 
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Em situação em que a consulta imediata aos mapas não é possí-
vel, algumas vezes, o nome do bairro poderá dar pistas sobre a motivação 
dos nomes de suas ruas. Nesse sentido, convém relatar que, inicialmente, 
incluiu-se o topônimo Rua São Paulo entre os dados desta pesquisa. Ob-
servando-se, depois, que a rua integra o bairro Jardim Maracanã onde há 
também a Rua Fluminense, considerou-se mais provável que os nomes das 
duas ruas sejam homenagens a clubes de futebol e, por essa razão, optou-
-se por excluir esse nome do corpus. Nesse caso, a pista para uma análise 
mais atenta foi, ao menos no início, o nome do bairro. 

Essas pistas, contudo, são válidas apenas quando existe uma 
“coerência” entre o macrotopônimo (nesse caso, o nome do bairro, que 
é o espaço maior em relação às ruas) e os macrotopônimo (os nomes de 
ruas). Em Dourados, essa coerência só é verificada em relação a alguns 
bairros, como, por exemplo, o Jardim Europa, onde as ruas são nomes de 
países do continente europeu e no Parque das Nações, onde as ruas são 
nomes de países do continente americano.  Na maioria dos demais, não 
existe relação entre o nome do bairro e os nomes de suas ruas. Apenas 
para ilustrar, no Jardim América e no Jardim dos Estados, as ruas têm nomes 
de personalidades históricas de importância local ou nacional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme mencionado, antes do início deste estudo, já se sabia, 
em razão de trabalho anterior realizado pela autora, que os corotopôni-
mos são muito significativos na toponímia urbana de Dourados, uma vez 
que ocupa a segunda posição no que se refere à recorrência; está atrás 
apenas dos antropotopônimos. Restava, então, lançar um olhar mais de-
talhado sobre essa categoria, tanto do ponto de vista teórico quanto em 
relação aos designativos das ruas que podem nela ser incluídos, conforme 
a teoria utilizada.
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Um dos objetivos da pesquisa foi verificar a procedência dos no-
mes transplantados que se incluem entre os corotopônimos. A análise 
demonstrou que diversos tipos de divisões administrativas de outras lo-
calidades tiveram seus nomes atribuídos também às ruas de Dourados. 
Verificou-se, então, que a maior parte dos nomes analisados foi atribuída, 
anteriormente, a municípios de outros estados brasileiros e estão espa-
lhados por várias regiões da cidade, nomeando vias de menor e de maior 
importância quanto à intensidade do fluxo. Também sobre a origem dos 
nomes, registra-se que regiões da Itália e países das Américas, principal-
mente da América do Sul e da América Central, tiveram um destaque 
significativo no que se refere à quantidade. 

É preciso lembrar, entretanto, que, como demonstrado, esses no-
mes estão concentrados em algumas áreas da cidade e foram atribuídos às 
ruas todos ao mesmo tempo. É, portanto, diferente de outros casos, em 
que as ruas vão sendo abertas de acordo com a necessidade do desenvol-
vimento da cidade, e os nomes também vão sendo atribuídos conforme a 
necessidade de organização do espaço. 

Os corotopônimos podem, em alguns casos, até sugerir que os no-
vos locais têm características semelhantes ao do local que primeiro rece-
beu o nome, mas, objetivamente, não são descritivos e apenas evocam o 
outro espaço designado com o mesmo topônimo. Desse modo, a análise 
pretendeu demonstrar quais os motivos para se escolher como topônimo 
um signo que já existe como tal em acidente geográfico humano de outra 
localidade. A revisão teórica ajudou a sintetizar algumas razões tais como: 
lembrar e homenagear o lugar onde colonizadores e migrantes nasceram; 
imprimir aos novos locais o mesmo prestígio do primeiro acidente 
geográfico nomeado; registrar aspectos históricos e culturais diversos 
que ligam um local ao outro. Em certa medida, essas razões puderam ser 
constatadas por meio da análise, entretanto, em geral, a questão do desejo 
de se atribuir prestígio por meio do nome, se destaca no recorte estudado. 
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A coleta e a análise dos dados deixaram evidentes também que ain-
da que um topônimo possa ser classificado quanto à motivação apenas 
pelo conteúdo semântico que apresenta sincronicamente, em muitos ca-
sos, é preciso ter vista as condicionantes que o envolve, como o contexto 
espacial em que estão os nomes. No caso desses dados da toponímia urba-
na, a consulta ao mapa da área pesquisada para a identificação de possíveis 
áreas toponímicas foi essencial, pois eles forneceram pistas importantes 
para uma interpretação mais adequada da motivação. 

Ainda que não fosse objetivo inicial do estudo, a pesquisa acabou 
provocando a necessidade de reflexão a respeito da mudança de nomes 
de ruas. Isso porque se verificou que ruas muito importantes da área cen-
tral de Dourados tinham nomes de estados brasileiros, que foram troca-
dos por nomes de pessoas. Em geral, em trabalhos referentes a pesquisas 
toponímicas, assim como se fez aqui, em algum momento, costuma-se 
afirmar que os nomes geográficos são repositórios – ou qualquer outro 
termo que equivalha – de ideias, de fatos históricos, de aspectos da cultu-
ra, de estados psicológicos. Mudar os topônimos é, então, deixar parte da 
história se perder. 

Backheuser (1952, p. 191) afirma que os topônimos “[...] adquirem 
com o tempo como que ‘alma’ porque traduzem estados psicológicos de quem 
os deu e quem os perfilhou e revelam tradição histórica”. De acordo com o 
autor, mudar os topônimos “significa ignorância e desrespeito ao passado”. 
Diante disso, com exceção dos casos em que as mudanças sejam muito bem 
justificadas – duplicidade de nomes e ruas, por exemplo, que geram proble-
mas relativos a endereçamento – entende-se que os topônimos originários de 
qualquer motivação devem ser mantidos para que conservem seu caráter de 
“monumento” ou de “fóssil linguístico”, quando for o caso.  

A questão da mudança traz à tona também a existência de casos de 
toponímia paralela em Dourados. Esses assuntos, porém, são prováveis 
temas para outros estudos. 
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Por fim, considera-se que os objetivos propostos inicialmente fo-
ram alcançados e espera-se que as discussões e análises apresentadas pos-
sam ser úteis para o conhecimento da toponímia da área urbana de Dourados 
e de outros municípios, ao menos no que se refere ao cotejamento dos 
resultados obtidos. 
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A ANTROPONÍMIA NA NOMEAÇÃO DOS 
LOGRADOUROS PÚBLICOS DE PARANAÍBA/

MS1

Neidiani Alves da Silva Dutra 
Ana Paula Tribesse Patrício Dargel

INTRODUÇÃO

O estudo dos nomes próprios tem uma área bem definida e de-
limitada dentro da Linguística: a Onomástica, que se dedica à pesquisa 
dos nomes próprios de pessoas (Antroponímia) e de lugares (Topo-
nímia), dentre outras modalidades de nomes próprios. Dick (1999, p. 
123) pondera que tanto a Antroponímia como a Toponímia “são cor-
responsáveis pela preservação dos fatos culturais em uma determina-
da área geográfica, como formas conservadoras da memória, capazes 
de recuperar os momentos históricos vividos”. 

O nome próprio, nesse sentido, é um elemento da língua usado 
para particularizar um referente (um rio, uma rua, uma pessoa, um 
animal) e o identificar entre os demais. Um topônimo, especialmente, 
permite ao homem ter noção espacial, podendo evidenciar zonas para 
moradia, áreas de perigo, espaço adequado para agricultura, fontes de 
água potável ou ainda locais para lazer, dentre tantas possibilidades 
existentes em um espaço. 

O topônimo é um signo de língua com algumas característi-
cas peculiares que o diferenciam de outros nomes por ser motivado, 

1  Este trabalho discute parte dos resultados da Dissertação de Mestrado Toponímia urbana 

de Paranaíba/MS, produzida por Neidiane Alves da Silva Dutra, na Universidade Estadual 
de Mato Grosso do Sul, defendida em 2020, sob a orientação da Profa. Dra. Ana Paula 
Tribesse Patrício Dargel.
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revestido de significação, simbologia e memória na medida em que 
revela os aspectos ambientais de uma sociedade. 

A língua, nesse ponto de vista, reflete a realidade de um povo 
ao registrar, por meio de um nome, situações, das mais simples às 
complexas, e as forças envolvidas no batismo de um lugar, ou seja, ao 
se dar um nome, inserem-se nele as marcas, os pensamentos, a visão 
de mundo e as perspectivas inter-relacionadas entre o referente e o 
nome dado. Esse nome, no decorrer do tempo, permanecerá vivo no 
espaço circunscrito a essa sociedade e se cristalizará como um signo 
linguístico. De acordo com Dick (1992, p. 119),

[...] a Toponímia reserva-se o direito de se apre-
sentar como a crônica de uma comunidade, gra-
vando o presente para o conhecimento das ge-
rações futuras. Assim é que os elementos mais 
diferenciadores da mentalidade do homem, em 
sua época e em seu tempo, em face das condições 
ambientais de vida, que condicionam a sua per-
cepção do mundo, então representados nos nomes 
de lugares, senão todos, pelo menos os mais fla-
grantes.

Sapir (1969, p. 26), em raciocínio parecido, já destacara que “a lín-
gua é, antes de tudo, um produto cultural, ou social, e assim deve ser en-
tendida”. Os topônimos, como parte do léxico da língua, refletem de perto 
aspectos culturais e sociais que envolvem o homem no ato denominativo, 
e, assim, os nomes de lugares se configuram como signos linguísticos en-
riquecidos que revelam aspectos culturais, sociais, econômicos, políticos, 
históricos, físico-geográficos, humanos atuantes no momento da no-
meação de um lugar. 

Nessa perspectiva, neste texto, busca-se tecer a “crônica de uma 
comunidade” à medida que se revelam condicionantes ambientais 
ressaltados pela pesquisa referente à motivação semântica dos topô-
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nimos. Mais especialmente, a discussão está centrada nos nomes dos 
logradouros públicos da cidade de Paranaíba/MS2 motivados pela na-
tureza antroponímica. 

Os fundamentos teórico-metodológicos da Toponímia, particu-
larmente a teoria de Dick (1990; 1992), orientaram este estudo em que 
se examina um recorte da pesquisa de Dutra (2020) cujo objetivo mais 
amplo foi estudar a toponímia urbana da cidade de Paranaíba/MS, bus-
cando, por meio de investigação toponímica, recuperar condicionantes 
ambientais relacionados à motivação semântica dos topônimos.

1. FUNDAMENTOS TEÓRICOS

O homem amplia o léxico da língua conforme surge a necessidade   
de nomear, distinguir, particularizar e caracterizar algo novo na socieda-
de. No ato denominativo, o nome passa a constituir uma forma de regis-
trar o conhecimento do universo, já que, ao mesmo tempo em que no-
meia, o indivíduo também classifica os referentes (BIDERMAN, 1998, p. 
91), refletindo de perto todos os aspectos culturais e sociais que envolvem 
o homem no ato de batismo de um lugar.

Dick (1998, p. 103), ao tratar das marcas distintivas das designa-
ções, assinala que o nome próprio, diferente do léxico comum, pressupõe 
um nomeador e um nomeado, uma representação externa à qual ele se 
une: “o nomeador (sujeito, emissor ou enunciador), o objeto nomeado (o 
espaço e suas subdivisões conceptuais, que incorpora a função referen-
cial, sobre o que recairá a ação de nomear), o receptor (ou o enunciatário, 
que recebe os efeitos da nomeação, na qualidade de sujeito passivo)”. O 

2 Este trabalho discute um recorte da pesquisa realizada por Neidiani Alves da Silva Dutra 
como Dissertação de Mestrado, no Programa de Pós-Graduação em Letras, Universida-
de Estadual de Mato Grosso do Sul, defendida em 2020, sob a orientação da Profa. Dra. 
Ana Paula Tribesse Patrício Dargel.
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topônimo, apesar de ser um signo linguístico enriquecido (motivado no 
momento de batismo do espaço), torna-se opaco como todos os nomes 
comuns porque, no decorrer do tempo, o nome se cristaliza no ambiente 
em que foi gerado, incorporando-se à sociedade e, assim, é transmitido às 
gerações futuras. 

Acerca do estudo da motivação toponímica, Isquerdo (1996, p. 90) 
argumenta:

O signo toponímico se nos apresenta como um dos 
aspectos do léxico, particularmente complexo, no 
que se refere a sua motivação designativa. A diver-
sidade de influências culturais na formação étnica da 
população, como também as especificidades físicas 
de cada região tornam dificultosa toda tentativa de 
explicação das fontes geradoras dos nomes de luga-
res e de acidentes geográficos.

A junção de um elemento genérico, o acidente a ser nomeado, com 
um elemento específico, o nome propriamente dito, forma o sintagma 
toponímico, de acordo com Dick (1992, p. 10). Em córrego Bonito e rio 
Paranaíba, por exemplo, córrego e rio são os termos genéricos e Bonito e 
Paranaíba são os específicos. Em seu modelo teórico, Dick (1992) propõe 
a análise do topônimo a partir de duas categorias quanto à motivação se-
mântica: as taxionomias de natureza física (onze taxes), conforme3 verifi-
cado em rua Azaléia; rua Lírio do Vale; rua Samamabia; e as taxionomias 
de natureza antropocultural (dezesseis taxes), como ocorre em rua Murilo 

Malheiros do Amaral; avenida Moacir da Silveira Queiroz; rua Sebastião Nunes, 
somando ao todo 27 taxes. O modelo de Dick é o adotado neste trabalho 
na categorização semântica de nomes dos logradouros de natureza antro-
ponímica do espaço urbano de Paranaíba/MS.

3  Os exemplos foram retirados da dissertação de mestrado de Dutra (2020).
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Nessa linha, por intermédio de pesquisas sobre questões relaciona-
das à motivação do nome de um lugar, é possível conhecer a cultura, cos-
tumes, valores, possibilitando a compreensão e a informação a respeito da 
constituição de seu patrimônio cultural, ou seja, “o patrimônio lexical de 
uma língua constitui um arquivo que armazena e acumula as aquisições 
culturais representativas de uma sociedade, refletindo percepções e expe-
riências multisseculares de um povo, podendo, por isso, ser considerado 
testemunho de uma época” (SEABRA, 2008, p. 1953). Logo, a toponímia 
urbana de Paranaíba/MS, ao inscrever topônimos de natureza antropo-
nímica em seu desenho, revela um retrato genuíno da própria formação 
histórica da Cidade.

2. PARANAÍBA: OCUPAÇÃO DO ESPAÇO
4

No início do século XVIII, a região onde se localiza o município 
de Paranaíba era habitada por pessoas da etnia Caiapó. A partir de 1830, 
a localidade começou a ser povoada por várias famílias, lideradas por José 
Garcia Leal, originadas de Minas Gerais. Garcia Leal trouxe para a região 
os familiares e agregados que se estabeleceram a três léguas de onde hoje 
está a cidade de Paranaíba. 

Anos mais tarde, na Guerra do Paraguai (1864–1870), Paranaíba 
teve participação estratégica por ter sido a rota de apoio logístico e de fuga 
dos civis envolvidos no conflito cujo ápice foi a atuação de José Francisco 
Lopes, o Guia Lopes, em 1867, no episódio bélico denominado Retirada 

da Laguna. Visconde de Taunay, autor de Inocência e Retirada da Laguna, 
passou pelo local e registrou observações acerca de habitantes, costumes, 
natureza e, assim, tornou a região conhecida no restante do País.

4 Item redigido a partir de leituras destas fontes: Dargel (2003), Campestrini (1994) e 
dados do site oficial da Prefeitura Municipal de Paranaíba.
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A construção da pioneira Estrada do Piquiri, que partia de Cuiabá/
MT em direção a Uberaba/MG e a Araraquara/SP, também foi um fator 
a estimular o desenvolvimento da região porque essa Estrada se bifurcava 
exatamente onde hoje se localiza a cidade de Paranaíba. Em decorrência 
dessa bifurcação, Paranaíba era passagem obrigatória de tropeiros rumo a 
Cuiabá/MT. A seguir, a Estrada do Piquiri ilustrada na Figura 1.

Figura 1 – Estrada do Piquiri

Fonte: Dargel (2003, p. 178)

Conforme Campestrini (1994, p. 39), em 19 de abril de 1838, hou-
ve a criação do Distrito de Paz (Resolução nº 04 de 19.04.1838) a elevação 
do povoado à freguesia de Sant´Anna do Paranahíba. Em 1857, por uma Lei 
Provincial (Lei nº 5 de 04 de julho), foi criado o município de Paranaí-
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ba, atualmente situado na divisa entre os estados de Mato Grosso do Sul 
(MS), Minas Gerais (MG) e Goiás (GO) com cerca de 42.000 habitantes 
distribuídos por uma extensão territorial com fazendas de gado e setor 
industrial em desenvolvimento. Além disso, Paranaíba se localiza entre 
Campo Grande/MS e Uberlândia/MG, dois importantes centros regio-
nais, a pouco mais de 400 km de distância de cada uma dessas cidades. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Observar a toponímia de uma cidade é também desvendar as ri-
quezas que subjazem esses nomes, além das crenças, dos mitos e das his-
tórias criadas, vivenciadas e contadas pelos que por ali passaram e/ou ha-
bitaram. Muitas vezes, os topônimos que nomeiam os acidentes urbanos 
revelam muitos mistérios, particularizam e consolidam olhares lançados 
sobre esses espaços. 

A pesquisa que deu origem a este trabalho foi efetivada em dife-
rentes etapas. Primeiramente, realizou-se uma consulta a dados históricos 
e geográficos sobre o estado de Mato Grosso do Sul e acerca da cidade de 
Paranaíba, em obras históricas e enciclopédicas sobre o município. De-
pois, iniciou-se a constituição do inventário dos topônimos de Paranaíba, 
utilizando, para tanto, os dados cartográficos fornecidos pela Prefeitura 
Municipal. De posse do mapa urbano da cidade5, fez-se a coleta dos topô-
nimos que nomeiam bairros, avenidas, ruas, praças, parques e travessas. 
Na sequência, procedeu-se ao processo de catalogação e estudo dos dados 
toponímicos. O corpus foi analisado com base no modelo teórico de Dick 
(1992) e discutido um recorte dos dados analisados por Dutra (2020), a 
seguir apresentados.
5  O Mapa Viário Urbano pertencente à Secretaria de Obras de Paranaíba/MS foi for-
necido pelo engenheiro da Prefeitura Municipal. Não há um mapa consolidado de lo-
teamento considerando que o cadastro imobiliário da prefeitura não é sistematizado e, 
ainda, não houve, por parte da secretaria de obras, a cartografação de todos os dados em 
um mapa. 



211

4. OS TOPÔNIMOS DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS DE PARA-

NAÍBA/MS

Os topônimos urbanos são um meio oficial para denominar e in-
dividualizar um logradouro público (rua, praça, avenida, bairro etc.), que, 
muitas vezes são utilizados para homenagear pessoas e, assim, eternizá-
-los na memória local, regional e até nacional pelos feitos, obras e doações 
que contribuíram para o engrandecimento da cidade ou do país. 

Conforme já mencionado, neste trabalho, apresenta-se um recorte 
dos topônimos de logradouros públicos da cidade de Paranaíba/MS que 
abrigam os designativos de natureza antroponímica, ou seja, discutem-se, 
principalmente, os antropotopônimos e se mencionam, no Quadro 6, al-
guns axiotopônimos e historiotopônimos porque essas duas taxionomias 
toponímicas também são de natureza antroponímica.

Dutra (2020) analisou 240 topônimos com a recorrência de 71% 
do total geral classificados como antropotopônimos e, além disso, foram 
registrados 4% de axiotopônimos e 1% de historiotopônimos. Desses re-
sultados, depreendeu-se que a nomenclatura toponomástica da cidade de 
Paranaíba/MS é formada principalmente por nomes motivados a home-
nagear pioneiros, políticos, vultos históricos e pessoas ilustres, enfim, ci-
dadãos de atividades sociais diferentes, que fazem parte da história políti-
ca e cultural da localidade. 

Quando foram realizadas a coleta e a classificação dos topônimos 
das vias urbanas de Paranaíba, um dado se destacou: a maioria dos deno-
minativos tinha estreita relação com os nomes dos fundadores, pessoas 
que deixaram a marca na história e na vida cultural da Cidade. Os dados 
apresentados no Quadro 1 demonstram recorrência a topônimos forma-
dos pelos sobrenomes de José Garcia Leal, considerado fundador do po-
voado, e aos seus descendentes. 
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Quadro 1 – Garcia Leal na antropotoponímia de Paranaíba/MS

Fonte: Elaborado pelas autoras

Conforme observado no Quadro 1, há formações de antropotopô-
nimos originados de antropônimos tanto de Garcia Leal quanto de Leal 

Garcia
6 e, além disso, há outras com Garcia e Leal separadamente como em 

Garcia Gomes, Garcia de Oliveira, Garcia Araújo, Maria Leal de Oliveira. 
Ressalta-se que foram relacionados nos quadros os nomes de pioneiros 
referenciados na história oficial de Paranaíba/MS com comprovados la-
ços. Para outros antropônimos, apesar de também recorrentes na topo-
nímia urbana de Paranaíba, não foi possível localizar registro documental 
que atestasse o caráter pioneiro dessas famílias.

Além da produtividade significativa de topônimos motivados pelo 
antropônimo José Garcia Leal e descendentes, ainda há considerável inci-

Elemento Geográfico Topônimo

Rua Aluírio Garcia Leal

Avenida Antônio Garcia de Freitas

Rua Antônio Ferreira Garcia

Rua Aurelhiano M. Garcia

Rua Eponino Leal Garcia

Rua Ermírio Leal Garcia

Avenida Ernesto Garcia Leal

Rua Feliciana Garcia Gomes

Rua José Garcia Leal

Rua Juventino Garcia de Oliveira

Rua Manoel Garcia Leal

Rua Milton Garcia Leal

Rua Nicomedes Garcia

Rua Odília Alves Garcia Araújo

Avenida Vicente Peralta Garcia

Rua Wladislaw Garcia Gomes

Rua Maria Leal de Oliveira

6 Garcia Leal e Leal Garcia são sobrenomes que correspondem à mesma família.
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dência de outros sobrenomes de pioneiros de Paranaíba como os Ferreira, 

Oliveira e Queiroz, conforme relacionados nos Quadros 2, 3 e 4.

     Quadro 2 – Ferreira na antropotoponímia de Paranaíba/MS

Fonte: Elaborado pelas autoras

Quadro 3 – Oliveira na antropotoponímia de Paranaíba/MS

Fonte: Elaborado pelas autoras

Elemento Geográfico Topônimo

Rua Adão Ferreira Silva

Rua Antenor Elias Ferreira

Rua Antônio Ferreira Garcia

Rua Bento Ferreira de Moraes

Rua Debrair Elias Ferreira

Avenida Egídio Ferreira

Avenida Evaristo Pereira Ferreira

Elemento Geográfico Topônimo

Avenida Agenor Francisco de Oliveira

Rua Anelina F. de Oliveira

Rua Benedito Palma de Oliveira

Rua Cap. Francisco J. de Oliveira

Rua Cap. Martinho da Palma e Oliveira

Travessa Gertrudes Alves Oliveira

Rua José F. de Oliveira

Rua José Gonçalves de Oliveira

Rua José Modesto de Oliveira

Rua Juventino G. de Oliveira

Rua Maria Leal de Oliveira

Rua Robsom M. de Oliveira

Rua Sebastião da Palma Oliveira

Rua Selma M. de Oliveira

Avenida Waldemar de Oliveira Verdi
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Quadro 4 – Queiroz na antropotoponímia de Paranaíba/MS

Fonte: Elaborado pelas autoras

Conforme mencionado, além dos antropotopônimos originados 
de José Garcia Leal e descendentes (Quadro 1), ou seja, os sobrenomes do 
pioneiro e fundador de Paranaíba/MS, impressos na toponímia da cida-
de, verificou-se a recorrência a sobrenomes de outras famílias também 
consideradas fundadoras do espaço em questão como Queiroz (Quadro 4), 
Ferreira (Quadro 2), Oliveira

7 (Quadro 3) com várias relações de parentes-
co posteriores registradas nos topônimos rua Francisco Palma de Queiroz, 
rua Antônio Ferreira Garcia, rua Capitão Martinho de Palma e Oliveira, 
rua Sebastião da Palma Oliveira, rua Maria Leal de Oliveira, rua Benedito 
Palma de Oliveira. Observa-se a recorrência ao sobrenome Palma relacio-
nada às famílias Oliveira e Queiroz.

Outro ponto a se destacar na toponímia urbana de Paranaíba é 
a presença de topônimos femininos (rua Maria Rodrigues de Freitas, rua 
Maria V. Faustino, rua Odília Alves G. Araújo, rua Najla Mameri Faria, rua 
Nequinha, rua Maria de Lurdes Vilela, rua Maria Leal de Oliveira, rua Mar-

lene Maria Sene de Souza, rua Maria Antônia, rua Maria Cândida de Frei-

tas...) que, apesar de não muito expressiva (36 designativos), valoriza as 
mulheres que tiveram importância marcante na história da cidade. Do 
total dos antropotopônimos registrados na cidade de Paranaíba, 15% são 

Elemento Geográfico Topônimo

Rua Aurícia Queiroz

Rua Ivo Fabres de Queiroz

Avenida Edú Queiroz Neves

Rua Francisco P. de Queiroz

Rua Jaime Queiroz de Carvalho

Rua José Evaristo de Queiroz

Rua José R. de Queiroz

Rua Macrino Queiróz

Avenida Moacir da Silveira Queiroz

7 Nos quadros 3 e 4, observam-se também formações com o sobrenome Palma.
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formados com antropônimos femininos. Desse porcentual, apenas dois 
deles estão associados à família Garcia Leal (rua Maria Leal de Oliveira, rua 
Feliciana Garcia Gomes). Entretanto, as mulheres que inspiraram esses 
designativos tiveram projeção local por terem relação de parentesco com 
fundadores, políticos e pecuaristas, como Freitas, Grande e Queiroz. Esses 
dados podem ser conferidos no quadro a seguir:

Quadro 5 – Antropotopônimos inspirados em mulheres

Fonte: Elaborado pelas autoras

Elemento

Geográfico
Topônimo

Travessa Abadia M. Macedo

Rua Afonsina M. Freitas

Rua Agripina P. dos Santos

Rua Ana Gomes

Rua Ana Luiza

Rua Anelina F. de Oliveira

Rua Aurícia Queiroz

Rua Batistina Chaves

Rua Braulina R. da Conceição

Rua Cândida Vieira Lopes

Rua Carolina B. Freitas

Rua Clementina Maria de Freitas

Rua Dona Bitinha

Travessa Dona Jovina

Rua Eliza Tanã

Rua Etelvina Gabriela de Jesus

Rua Feliciana Garcia Gomes

Rua Gerônima Batista Grande

Travessa Gertrudes Alves Oliveira

Rua Gilda R. de Souza

Rua Irna P. Machado

Rua Leopoldina da Silva Lemos

Rua Maria Antônia

Rua Maria Cândida de Freitas

Rua Maria da P. Alves

Rua Maria de Lurdes Vilela

Rua Maria L. da Silva

Rua Maria Leal de Oliveira

Rua Maria Rodrigues de Freitas

Rua Maria V. Faustino

Rua Marlene Maria Sene de Souza

Rua Najla Mameri Faria

Rua Odília Alves G. Araújo

Rua Rita Pereira de Mendonça

Rua Rosa A. Barreto

Rua Selma M. de Oliveira
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Os dados revelam que a história da cidade de Paranaíba está in-
trinsecamente ligada ao desenvolvimento histórico, sociocultural e, por 
extensão, a toponímia urbana de Paranaíba/MS configura-se como sím-
bolo das lutas travadas pelas famílias fundadoras, políticos e figuras his-
tóricas importantes que por ali passaram e, assim, deixaram sua marca 
nos nomes dos logradouros. Nessa perspectiva, Dick (1996, p. 131), ao 
tratar da toponímia urbana de um espaço, já considerava a rua como “um 
ponto singular de atração da cidade, um verdadeiro microcosmo dentro 
do organismo maior do aglomerado urbano”, refletindo intimamente o 
ambiente ao qual o nome está inserido, bem como a época, o contexto e 
os aspectos humanos expressos pelos denominativos. Esse microcosmo 
revela a trajetória, tanto do povoamento quanto dos habitantes, etapas do 
processo de povoamentos, migrações, influências econômicas e vínculos 
sociais ali estabelecidos. Nesse sentido, a autora esclarece que: 

[...] a história dos nomes de lugares, em qualquer 
espaço físico considerado, apresenta-se como um re-
positório dos mais ricos e sugestivos, face à comple-
xidade dos fatores envolventes. Diante desse quadro 
considerável dos elementos atenuantes, que se inter-
cruzam sob formas as mais diversas, descortina-se a 
própria panorâmica regional, seja em seus aspectos 
naturais ou antropoculturais (DICK, 1990, p. 19).

A toponímia urbana de Paranaíba/MS refletiu esse repositório 
cultural ao cristalizar a história do topônimo que permanece vivo na 
memória coletiva. A título de ilustração, apresenta-se o Quadro 6 com 
informações históricas a respeito da pessoa homenageada por alguns dos 
topônimos urbanos do corpus em estudo, além do topônimo, taxionomia 
e o elemento geográfico nomeado.
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Quadro 6 – Informações toponímica de Paranaíba/MS 

Fonte: Elaboração das autoras

Elemento

geográfico

Topônimo Taxionomia Informações históricas

Rua

Autogamis 

Rodrigues da 

Silva

Antropotopônimo

Morador de Paranaíba eleito prefeito de 1963 a

1966 (CAMPESTRINI, 1994, p. 88).

Avenida
Edú Queiroz 

Neves
Antropotopônimo

Nascido  em  1913,  comerciante  e  pecuarista;

em 1946  foi  prefeito  pelo  PSD,  empreendeu

diversas obras: primeira rede de água da cidade

o início  da Santa  Casa  de  Misericórdia  e  da

rodovia  para  Inocência.  (CAMPESTRINI,

1994, p. 75).

Rua Emílio Ferraz Antropotopônimo
Intendente  de  Paranaíba  de  1923–1927,

Prefeito em 1929, sendo também vereador em

1914 (CAMPESTRINI, 1994, p. 166; 196).

Rua
Eponino Leal 

Garcia
Antropotopônimo

Descendente de José Garcia Leal; morador de

Santana,  eleito  vereador  em  1914.

(CAMPESTRINI, 1994, p. 202).

Rua
Francisco 

Neves
Antropotopônimo

Pai  de  Edu  Queirós  Neves,  figura  pública

importante na conjuntura política de Paranaíba

(CAMPESTRINI, 1994, p. 65; 166).

Rua
Gerônima 

Batista Grande
Antropotopônimo

Filha  de  Pedro  Grande,  dona  da  sapataria  A

Popular (CAMPESTRINI, 1994, p. 97).

Rua
João 

Gonçalves de 

Moraes

Historiotopônimo

Pracinha da FEB, na segunda guerra mundial

(CAMPESTRINI, 1994, p. 72).

Rua João Simão Antropotopônimo

Morador de Paranaíba e fundador,  junto com

sua esposa, da igreja Santo Antônio do Bairro

Santo Antônio. Comandava um grupo de catira

(CAMPESTRINI, 1994, p. 88).

Rua

José 

Rodrigues 

Ferraz

Antropotopônimo

Prefeito  nomeado  de  1936–1937;  vice-

presidente  da  câmara  em  1950

(CAMPESTRINI, 1994, p. 199).

Avenida Juca Pinhé Antropotopônimo

Mudou-se  para  Paranaíba  em  1927  com  a

família;  Dentista  prático,  trabalhador,

conservador,  tornou-se  chefe  político

respeitado, ligado a UDN (União Democrática

nacional).  Em 1932  participou  da  Revolução

Constitucionalista  (CAMPESTRINI,  1994,  p.

68).

Rua
Manoel Garcia

Leal
Antropotopônimo

Ou Manoel Leal Garcia: tenente-coronel: filho

de Januário Garcia Leal um dos fundadores de

Paranaíba. (CAMPESTRINI, 1994, p. 36).

Rua
Martinho da 

Palma e Mello
Antropotopônimo

Capitão  Martinho  da  Palma  e  Oliveira  foi

Intendente de Paranaíba 1912 a 1915, Prefeito

em  1932,  renunciou  ao  cargo  nesse  mesmo

ano,  devido  a  Revolução  Constitucionalista

(CAMPESTRINI, 1994, p. 195; 204).
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No Quadro 6, foram relacionados topônimos de natureza antro-
ponímica, inseridos nas taxes dos antropotopônimos, historiotopônimos, 
axiotopônimos, que imprimem à toponímia de Paranaíba/MS a apreen-
são dos motivos pelos quais as referências a pioneiros se mantiveram vi-
vas. À vista disso, de acordo com os dados em tela no Quadro 6, as pes-
soas homenageadas nos nomes de logradouros de Paranaíba/MS são, em 
maioria, de projeção local como os nomes rua Manoel Garcia Leal, avenida 
Juca Pinhé e rua Martinho da Palma e Mello).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, foram analisados topônimos os nomes das vias pú-
blicas da área urbana de Paranaíba/MS, registrados em mapas oficiais da 
Cidade. O exame da toponímia urbana do município de Paranaíba/MS 
reflete o predomínio de homenagens aos fundadores e pioneiros, cris-
talizados em nomes como rua Maria Leal de Oliveira, rua Antônio Ferreira 

Garcia, rua Martinho da Palma e Mello, rua Aurícia Queiroz, rua Eponino Leal 

Garcia, rua José Garcial Leal. Segundo Dick (1997, p. 193), os topônimos de 
natureza antroponímia podem homenagear “indivíduos simples, o mora-
dor da rua ou do canto, o proprietário de um chão ou mesmo uma auto-
ridade civil ou religiosa”. Nessa perspectiva, os nomes de pessoas que ins-
piraram os topônimos de Paranaíba refletem de perto a presença social, 
histórica e linguística dos pioneiros, políticos e moradores de diferentes 
esferas e atividades sociais que erigiram parcela expressiva do estado de 
Mato Grosso do Sul, principalmente das regiões imediatas de Paranaíba-
-Cassilândia-Chapadão do Sul e Três Lagoas. 
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MOTIVAÇÃO RELIGIOSA NA TOPONÍMIA 
URBANA DE CAMPO GRANDE/MS

Priscila do Nascimento Ribeiro Rezende 
Aparecida Negri Isquerdo

INTRODUÇÃO

A religiosidade de um povo pode ser percebida também na ação de 
nomear, contexto em que o elemento religioso se torna o suporte pelo qual 
o falante da língua, no momento da enunciação, manifesta a presença do 
sagrado no real. Assim, ao nomear um lugar, o homem traduz a visão de 
mundo que o circunda. É comum, desde os tempos passados, a prática da 
utilização de nomes de divindades para nomear o espaço geográfico. Nessa 
perspectiva, este trabalho discute parte dos resultados obtidos por meio 
da pesquisa de dissertação de Mestrado Religiosidade na toponímia urbana 

de Campo Grande/MS: entrelaçamentos históricos e linguísticos (RIBEIRO, 
2015)1, que teve como objetivo geral estudar os topônimos urbanos 
de caráter religioso da cidade de Campo Grande/MS, denominados, 
segundo a terminologia de Dick (1990), como hierotopônimos2, com 
foco na presença de traços de religiosidade nos nomes dos logradouros 
públicos da capital sul-mato-grossense.

1 Dissertação de Mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em Estudos de Lin-
guagens, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campo Grande/CCHS, em 
2015, sob a orientação da Profa. Dra. Aparecida Negri Isquerdo. Trabalho disponível em: 
http://atems.ufms.br/wp-content/uploads/2017/03/DISSERTA%c3%87%c3%83O-
-PRISCILA-RIBEIRO.pdf.
2 O trabalho de Ribeiro (2015) foi o segundo a estudar a toponímia urbana de Campo 
Grande e, diferentemente da primeira dissertação produzida − Toponímia urbana da re-

gião central de Campo Grande/MS: um olhar socioetnolinguístico (OLIVEIRA, 2014), estudou 
os topônimos das sete regiões urbanas que compõem a capital de Mato Grosso do Sul: 
Centro, Prosa, Segredo, Imbirussu, Lagoa, Bandeira e Anhanduizinho. 
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O estudo toma como pressuposto que o estudo da influência 
das crenças populares no ato de denominação pode evidenciar marcas 
etno-históricas da população que habita e/ou habitou a região. Campo 
Grande/MS, por exemplo, inicialmente foi denominada como Arraial de 

Santo Antônio de Campo Grande, topônimo esse que materializou crenças 
religiosas de José Antônio Pereira, fundador do povoado que deu origem 
à cidade no final do século XIX (1899).  

O estudo da toponímia relacionada à temática da religiosidade, 
à medida que pressupõe a busca de informações sobre os períodos 
histórico-religiosos que marcaram o território, possibilita verificar em 
que proporção mecanismos de nomeação motivados por questões de fé 
se manifestam nos nomes de lugares, podendo, ainda, identificar traços 
ideológicos de determinada comunidade impressos na toponímia urbana.

Este trabalho apresenta um panorama geral da toponímia urba-
na de natureza religiosa da cidade de Campo Grande/MS estudada por 
Ribeiro (2015), perpassando pelos nomes dos aglomerados urbanos, lo-
gradouros, em particular os situados no bairro Seminário que é formado 
por ruas cujos nomes fazem referência a santos e santas do hagiológico 
romano e a autoridades eclesiásticas da Igreja Católica. 

Assim, por ser um estudo de caráter linguístico, considera-se a 
análise da extensão semântica de construção do sintagma toponímico dos 
designativos, verificando possíveis influências de crenças religiosas e de 
crendices populares, de aspectos históricos e linguísticos relacionados à 
região investigada que se manifestam na nomeação dos logradouros da 
cidade de Campo Grande.

O corpus examinado foi extraído dos mapas oficiais da cidade de 
Campo Grande disponibilizados pela Mapoteca/SEMADUR (Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente e Gestão Urbana)3. Para a análise, levou-se 
3 Disponível em: http://www.campogrande.ms.gov.br/semadur/mapoteca/. Acesso em: 
01 nov. 2020.
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em consideração os parâmetros teórico-metodológicos da ciência Ono-
mástica que se ocupa do estudo dos nomes próprios, particularmente os 
da Toponímia, em especial, o modelo proposto por Dick (1990a; 1990b; 
1996); da Lexicologia, da Morfologia, da Semântica, além de aportes teó-
ricos relacionados a outras áreas do saber, como a Antropologia, a Histó-
ria, a Geografia e a Etnolinguística.

1. TOPONÍMIA URBANA: PARTICULARIDADES

O estudo do significado e da etimologia dos nomes de lugares, os 
topônimos, configura-se como campo de interesse de diversas áreas do 
saber humano e deve ser entendido como objeto de investigação da To-
ponímia, disciplina que, além da investigação etimológica do nome de lu-
gar, examina a estrutura morfológica do topônimo, uma vez que

[...] os estudos toponímicos passam a estudar con-
juntamente, o espaço e o nome do espaço, trata-se de 
um estudo de natureza geográfica pelo vocabulário 
que utiliza, ou histórico pelas fontes documentais de 
que se serve, procurando definir melhor o campo de 
atuação, como de natureza linguística, em função da 
palavra-sígnica tornada nome (DICK, 2006, p. 96).

Seguindo o ponto de vista da mesma autora, entende-se que, ao as-
sociar o ambiente ao dado toponímico, defende que o estudo possui cará-
ter geográfico por referir-se a lugares e, histórico, pela busca da memória 
da região, mas, ao ser analisado como signo de língua, deve ser tomado 
como uma palavra-sígnica:

[...] a aproximação do topônimo aos conceitos de 
ícone ou de símbolo, sugerido pela própria natureza 
do acidente nomeado [...], vai pôr em relevo outras 
das características do onomástico toponímico, qual 
seja não apenas a identificação dos lugares, mas a 
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indicação precisa de seus aspectos físicos ou antro-
poculturais, contidos na denominação (DICK, 1990, 
p. 24).

Um olhar para a toponímia de áreas urbanas demonstra a presença 
de organizações peculiares que apontam para características distintas da 
toponímia da área rural, com pesquisas já mais solidificadas. 

Não é demais pontuar que os topônimos traduzem características 
peculiares que permitem identificar, na maioria dos designativos, além 
de aspectos físicos da região, o modo de ver, as ideias, o ponto de vista de 
uma comunidade de determinada época, sendo, portanto, “essa ‘marca’ 
inconfundível de adequação a um lugar que conferirá ao designativo a 
qualidade de ‘topônimo’ em sua mais pura acepção” (DICK, 1996, p. 63). 
No caso do Brasil, ainda conforme a toponimista brasileira,

[...] as expressões linguísticas que encerram essa 
carga personal emprestam, sem dúvida, à toponímia 
brasileira, uma característica peculiar, bem de acor-
do ao ‘gosto’ do povo. Têm o aspecto de coisas natu-
rais e familiares, cultivadas dentro de um processo 
espontâneo de maturação (DICK, 1990b, p. 56).

Em se tratando da estrutura do sintagma toponímico, Dick (1990b, 
p. 10) considera como “termo ou elemento genérico” o nome do espaço 
geográfico nomeado (rio, córrego, montanha, rua, avenida, praça...) e, 
como “elemento ou termo específico”, o nome atribuído ao local, ou seja, 
o “topônimo propriamente dito”, que individualiza o topônimo, como 
ocorre, por exemplo, em rua Sacramento, em que “rua” é o elemento gené-
rico e Sacramento, o específico. A autora também trata da estrutura mor-
fológica do termo específico, se simples e composto, considerando como 
“elemento específico simples” (rua do Rosário) aquele que se constitui de 
um só formante e como “elemento composto” (rua Padre João Crippa), o 
que apresenta em sua estrutura mais de um constituinte. Acresce, ainda, a 
mesma autora que, quanto à formação, os topônimos simples e compos-
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tos podem ser formados com unidades lexicais de uma mesma língua ou 
de línguas distintas, gerando-se, assim, os elementos específicos híbridos 
quanto à formação linguística.

No que diz respeito à natureza do termo genérico, a toponímia 
de caráter urbano tende a apresentar características próprias que exigem 
categorizações específicas que a diferem da toponímia rural. Desta forma, 
no estudo dos topônimos de uma cidade, deve-se levar em consideração 
características do planejamento urbano, pois a estrutura organizacional 
normalmente se diferencia de uma cidade para outra e, por extensão, a 
metodologia adotada também deve considerar essa diversidade.

O traçado urbano de Campo Grande, por exemplo, contempla 
sete regiões urbanas que, por sua vez, são divididas em bairros e estes 
em parcelamentos. Assim, ao analisar o sintagma toponímico, a pesquisa 
de Ribeiro (2015) demonstrou a necessidade de considerar entre os 
elementos genéricos a categoria de “genérico composto”, uma vez que, 
dentro dos parcelamentos, há subdivisões como vilas, jardins, conjuntos, 
parques, dentre outros, que também se configuram como elemento 
genérico, pois, para fins de planejamento urbano, são concebidos 
como sinônimos de bairro, no caso “divisões menores” como “vilas, 
jardins, conjuntos, parques, dentre outros, que também se configuram 
como elemento genérico, pois, para fins de planejamento urbano, são 
concebidos como sinônimos de bairro” (RIBEIRO, 2015, p. 35). Em razão 
disso, a pesquisadora considerou duas categorias de termos genéricos, a 
exemplo do que ocorre com o termo específico que, a depender da sua 
estrutura, também pode ser classificado como simples ou composto.

Ilustra essa questão a presença do termo vila que Ferrari (2004, p. 
385), por exemplo, define como “[...] aglomerado humano com popula-
ção pouco maior que a de aldeia ou arraial, dedicada predominantemente 
a atividades primárias. [...] parte do nome de alguns bairros, como Vila 
Maria, Vila Madalena”. Desse modo, levando em conta as característi-
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cas da divisão urbanística da cidade de Campo Grande, Ribeiro (2015) 
agregou os vocábulos com sentido semelhante ao de “vila” ao elemento 
genérico parcelamento.

Sabe-se que o espaço geográfico engloba áreas humanas que re-
sultam da intervenção do homem no meio ambiente, à medida que ele 
faz uso do meio físico, a área geográfica natural. A análise toponímica, ao 
cobrir esses dois conjuntos de espaço, adquire traços peculiares aplicados 
a investigações de cada tipo área, como bem argumenta Dick (1990, p. 3):

[...] comparando as duas classes genéricas de acidentes 
geográficos que os onomásticos identificam, ser mais 
acessível, chegar-se às verdadeiras causas dos nomes 
dos acidentes humanos ou culturais, também identi-
ficados por antrópicos, porque mais próximos do na-
tivo da região. Pode existir, com melhor constância, 
um registro histórico e/ou documentação permitindo 
a consulta. Menos eficaz, em nossa opinião, parece ser 
a pesquisa relativa à origem dos acidentes físicos (rios, 
ribeirões, cachoeiras, morros, etc.), muito embora 
consignem uma vantagem sobre os precedentes, e que 
deve ser ponderada: com mais frequência, conservam 
a denominação primeira que lhes foi colocada, sendo 
mesmo avessos a mudanças de qualquer ordem, o que, 
talvez, até possa ser generalizado como regra inerente 
à Toponímia. Veja-se, por exemplo, o caso do rio (das) 
Amazonas, que conserva a mesma denominação, desde 
os idos do século XVI.

Aplicando-se esse raciocínio aos topônimos de natureza religiosa 
aqui analisados, verifica-se a importância do envolvimento do homem na 
ação de atribuir nomes a logradouros do meio urbano que, no caso, evi-
denciam particularidades sugestivas, relacionadas, por exemplo, à religio-
sidade, o que confere aos topônimos um caráter etnolinguístico, à medida 
que denotam aspectos da visão de mundo do denominador.
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2. O REFERENCIAL RELIGIOSO NA TOPONÍMIA

2.1. Características da religiosidade em denominações dos lugares

É sabido que, desde os tempos passados, pode-se identificar, no 
processo de nomeação toponímica, a presença de traços culturais do no-
meador, sua visão de mundo e, por extensão, suas crenças. Na Antiguida-
de, o nome, utilizado para designar as pessoas, os animais e as coisas, tinha 
a sua motivação nos deuses, uma vez que essas entidades eram vistas pelos 
antigos como sagradas, criadoras do mundo e das coisas. Nesse sentido, 
“[...] os nomes são frequentemente dotados de poderes mágicos e rodea-
dos de complicadas superstições e tabus” (ULLMANN, p. 1964, p. 119).

No ato de nomeação de um lugar o homem transmite particulari-
dades ideológicas que refletem aspectos de sua cultura e, por extensão, da 
sua religião:

Um fator ideológico é uma força que age 
ideologicamente [...]. Não há dúvida de que a 
religião é um fator ideológico com uma grande força 
moral na sociedade. A religião, a moral e a ciência 
são formas de ideologia, como a filosofia, a literatura 
e as artes [...] A ideologia é uma superestrutura. Um 
reflexo cultural das forças estruturais da sociedade 
(CHIAVENATO, 2002, p. 17).

A temática religiosa é tradicionalmente representada na toponí-
mia. Na França, por exemplo, berço dos estudos toponímicos, Lejeune 
(2002, p. 82), ao estudar nomes de municípios franceses, reitera que “A 
toponímia de origem religiosa é extremamente rica e variada”4. Os nomes 
de lugares refletem, pois, características religiosas, desde a Antiguidade, 
época em que se observa a presença de divindades homenageadas pelos 

4  “La toponymie d’origine religieuse étant extrêmement riche et variée […]” (LEJEUNE, 
2002, p. 82, tradução nossa).
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gauleses que fundaram muitos santuários que receberam nomes de um 
deus ou deusa. A toponímia é marcada ainda pela presença de nomes de 
entidades de outras religiões mais recentes, muito embora seja o Cristia-
nismo, particularmente o Catolicismo, que tem exercido impactos mais 
profundos e duradouros sobre os nomes de lugares em diferentes épocas.

Em Portugal, como pondera Chaves (1956), a influência religiosa 
sempre esteve presente na escolha dos nomes, sejam antropônimos ou 
topônimos, principalmente os relativos ao Catolicismo, o que demons-
tra a devoção dos portugueses a entidades religiosas da tradição da Igreja 
Católica. Assim, além da influência significativa na toponímia de cunho 
religioso, o ideal cristão se propagou, também, durante a época dos des-
cobrimentos e conquistas ultramarinas, por todos os continentes onde 
aportaram os portugueses. Desse modo,

Os nomes de cabos, enseadas, baías, acidentes do li-
toral, ilhas e ilhéus, que iam sendo descobertos, rece-
biam os mesmos influxos religiosos. Povoações, que 
os colonizadores fundavam, lugares de missão, que 
os apóstolos missionários da obra de civilização cris-
tã fixavam para suas actividades, conservam o nome 
de origem religiosa, então recebido (CHAVES, 1956, 
p. 177).

No Brasil não foi diferente, conforme atesta o excerto. Os portu-
gueses que vieram para o continente americano tinham como principal 
objetivo a exploração econômica e a catequização dos nativos faziam par-
te do projeto de colonização. Assim, segundo Dick (1990b, p. 81), a par 
de “uma nomenclatura toponímica básica” já existente quando da chegada 
dos colonizadores, “a denominação dos acidentes costeiros, nos primór-
dios da ocupação, por desconhecimento dessa camada primitiva, foi feito 
segundo os padrões vigentes na cultura lusitana” e, consequentemente, 
acidentes físicos e aglomerados humanos passaram a receber nomes espe-
cialmente de santos de devoção católica e de localidades portuguesas em 
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homenagem à terra natal dos colonizadores. Dick (1990b, p. 81) exem-
plifica esse fenômeno, dentre outros, com os seguintes topônimos: rio de 

São Francisco, angra de Todos os Santos, cabo de Santo Agostinho.5

Na mesma linha de pensamento, Carvalho (2012, p. 44–50) reitera 
que, na toponímia brasileira, a presença da religiosidade como reflexo na 
língua de um povo pode ser percebida desde o início da colonização por-
tuguesa (século XVI), uma vez que, junto à conquista territorial, o projeto 
colonizador buscava também propagar princípios da religião Católica. 
Nesse contexto, foi decisiva a atuação dos jesuítas, religiosos oriundos do 
território português, que exerceram importante papel na educação da po-
pulação local, cumprindo o projeto colonizador, em meados dos séculos 
XVI e XVII, de formar uma população religiosa respaldada pela expansão 
da língua portuguesa. Assim, os jesuítas tiveram que aprender as línguas 
nativas para terem condições de melhor, tanto instruir os habitantes do 
novo território, ensinando-os a ler e a escrever em língua portuguesa, 
quanto catequizar as populações nativas. Para tanto, tomavam por base, 
normalmente, textos religiosos.

Assim, esse cenário manifesta-se como motivação na nomeação 
dos lugares, razão pela qual um olhar atento para a toponímia brasileira 
permite identificar a presença do sagrado nas denominações dos lugares, 
assim caracterizado por Alves (1984, p. 27–28):

O sagrado se instaura graças ao poder do visí-
vel. E é ao invisível que a linguagem religiosa se 
refere ao mencionar as profundezas da alma, as 
alturas dos céus, o desespero do inferno, os flui-
dos e as influências dos que curam, o paraíso, as 
bem-aventuranças eternas e o próprio Deus [...] 
o discurso religioso pretende fazer com as coisas: 
transformá-las, de entidades brutas e vazias, em 
portadoras de sentido [...].

5  Veja-se, nesse particular, Dick (1990b, p. 81–104)
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Transferindo essa noção de sagrado para a toponímia, nota-se que 
o lugar, ao ser nomeado com um topônimo de natureza religiosa, torna-
-se uma espécie de entidade portadora de sentido místico, ou seja, o nome 
é o suporte pelo qual o falante da língua, no momento da enunciação, 
estabelece contato com a divindade.

É bom lembrar ainda que os portugueses, ao chegarem às terras 
brasileiras em abril de 1500, inicialmente as chamaram de Ilha de Vera 

Cruz e, posteriormente, de Terra de Santa Cruz. “Nota-se que o processo 
gerativo desses designativos está focado na visão do colonizador e marca-
do pelo sema do sagrado” (ISQUERDO, 2012, p. 119), mas em um con-
texto em que a fauna e a flora eram fontes de exploração econômica, o 
topônimo Terra de Santa Cruz cedeu lugar aos nomes Terra dos Papagaios e 
Terra do Brasil. Devido à grande riqueza da árvore pau-brasil e sua respec-
tiva exploração, prevaleceu o nome Brasil, uma redução da forma lexical 
pau-brasil.

Percebe-se, pois, a ligação entre o projeto de colonização dos por-
tugueses e a força exercida pela Igreja Católica no projeto de colonização, 
o que se refletiu na nomeação de lugares na nova colônia. Inicialmente 
eram mais abundantes nomes de santos muitas vezes associados a ele-
mentos locais, como ocorreu, dentre outros inúmeros casos, com topô-
nimos como São Paulo de Piratininga, Arraial de Santo Antônio de Campo 

Grande, Arraial do Bom Jesus de Cuiabá. Segundo Chaves (1956, p. 178),

[...] não podiam os portugueses estabelecer um “hia-
to histórico” e de ação entre o que era nacional em 
Portugal e o que tinha de ser igualmente nacional 
para além do mar. Se as instituições metropolitanas 
foram o padrão da colonização e administração dos 
territórios ultramarinos e constituíam a força cria-
dora dessa mesma atividade, era de se esperar que 
toda a vida espiritual dos navegantes e colonizadores 
fosse transplantada para as terras ultramarinas. Por 
isso, terras e mares receberam notáveis nomes san-
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tificados pela Igreja Católica. Indígenas, convertidos 
pelos missionários, recebiam nomes litúrgicos, que 
significavam adesão completa de vida cristã.

Outro exemplo nesse sentido é o processo de denominação da ci-
dade de Santos descrito por Dick (1990, p. 109), com base em D’Alincourt 
(1953, p. 27) que narra a história do nome dessa importante cidade brasi-
leira. Inicialmente, o local recebeu o nome de Porto da Vila de São Vicente, 
nome que foi conservado durante anos, até que Brás Cubas “[...] fundou 
um Hospital junto à Casa de Misericórdia para socorro dos marinheiros 
que adoeciam e lhe deu o apelido de Santos, à imitação de semelhante em 
Lisboa. Este nome bem depressa se estendeu a toda a povoação, que até 
hoje se ficou chamando Porto de Santos” (D’ALINCOURT, 1953 apud 
DICK, 1990, p. 109).

Cabe lembrar ainda que, nos estudos de caráter antroponímicos, 
detecta-se a presença do nome de cunho mágico-religioso utilizado como 
designativo pessoal, na história da cultura ocidental, pois há a crença de 
que o nome traz “[...] a proteção divina para o seu portador, através da in-
termediação nominal qualquer que seja a crença envolvida” (DICK, 1990, 
p. 195). Em relação ao emprego dos nomes de santos na nomeação de 
pessoas, a mesma toponimista brasileira, recuperando Dauzat (1934, p. 
53), esclarece que essa prática se tornou comum a partir do século XIII, 
embora no Cristianismo aparecesse desde o final do século III (DICK, 
1990, p. 193).

Transferindo essas tendências para o recorte toponímico analisa-
do neste trabalho, pode-se considerar que a toponímia urbana de Campo 
Grande é um reflexo, tanto da visão de mundo dos colonizadores que aqui 
chegaram, se instalaram e disseminaram sua cultura, quanto da influência 
de outros migrantes que se fixaram em Campo Grande, no decorrer dos 
123 anos da sua história.
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2.2 Toponímia de natureza religiosa e sua relação com a história de 

Campo Grande/MS

Historicamente, sabe-se que a cidade de Campo Grande foi fun-
dada por mineiros e não pode ser aqui desconsiderado o fato de o es-
tado de Minas Gerais ser considerado um território que abriga grandes 
contingentes de pessoas religiosas e que a toponímia mineira reflete essa 
característica da população. Megale (2000, p. 22), ao tratar das viagens de 
desbravadores, registra aspectos da influência religiosa na nomeação de 
lugares:

A toponímia na trilha das bandeiras documenta a 
presença desses religiosos: se o comando era de car-
melitas, os núcleos habitacionais que surgiam per-
petuavam a lembrança do orago de Nossa Senhora 
do Carmo; se o comando era de franciscanos, no de 
São Francisco, e assim com outras ordens da mesma 
maneira, os oragos marcam sua passagem. Lá onde o 
povoado é novo, o nome religioso o inaugura, se ha-
via uma designação indígena o novo nome religioso 
a substitui.

Com o processo inicial de nomeação nas terras do então sul de 
Mato Grosso o quadro não foi diferente, como atesta o processo gerati-
vo do nome da cidade, hoje Campo Grande, que teve como nome inicial 
Arraial de Santo Antônio de Campo Grande. Conforme Rodrigues (1980, p. 
36), durante a segunda viagem de José Antônio para o território, então 
mato-grossense, em 1874, “[...] depois de transpor as águas do rio Pa-
ranaíba, vários membros da comitiva foram acometidos de matadeira, 
uma febre maligna de consequências mortais, bastante comum naquela 
região”. Como José Antônio era religioso e frente à dificuldade em que 
se encontrava, fez uma promessa a Santo Antônio: “[...] o velho patriarca 
lembrou-se de Santo Antônio, seu santo protetor, e, em meio à ardente 
prece, prometeu-lhe uma capela e uma festa na inauguração, caso os do-
entes sarassem e chegassem ao seu destino” (RODRIGUES, 1980, p. 36). 
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Assim, depois de quase um mês em Sant’Ana do Paranaíba (hoje o muni-
cípio de Paranaíba/MS), José Antonio Pereira voltou ao percurso traçado 
com todos os companheiros com bom estado de saúde.

Em 14 de agosto de 1875, os mineiros chegam ao destino e cons-
troem suas primeiras moradias: “Esses primeiros ranchos, edificados sem 
nenhum alinhamento, deram início à atual Rua 26 de Agosto, outrora de-
nominada Rua Velha, que é considerada a mais antiga de Campo Grande” 
(RODRIGUES, 1980, p. 40).

No ano de 1877, o mesmo expedicionário construiu, próximo aos 
primeiros ranchos da atual rua 26 de Agosto, uma pequena igreja, coberta 
de palha em homenagem a Santo Antônio e nela abrigando a imagem 
do seu santo de devoção, “[...] tudo em cumprimento de promessa feita 
durante a segunda viagem” (MACHADO, 1990, p. 20). Essa foi a primeira 
igreja de Campo Grande, “[...] armada em esteio de aroeira, as paredes de 
taipa, com três portas na frente, e também coberta com folhas de uacuri, 
como os ranchos, erguia-se em breve a capela do milagroso santo que 
passou a ser considerado padroeiro do lugar” (RODRIGUES, 1980, p. 43). 

A partir dessa data, o povoado passou a ser denominado como Ar-

raial de Santo Antônio de Campo Grande da Vacaria: “[...] a denominação 
Campo Grande foi adotada em virtude das vastas campinas que se esten-
diam pelos arredores, e Vacaria por ser a nascente da povoação localizada 
na região conhecida por esse nome desde tempos imemoriais” (RODRI-
GUES, 1980, p. 43). A Figura 1, a seguir, traz a foto da primeira Igreja de 
Santo Antônio construída em Campo Grande (1879) por José Antônio 
Pereira. 
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Figura 1 – Igreja Santo Antônio, construída por José Antônio Pereira 

(1879)

Fonte: Machado (1990, p. 21) 

A construção da igreja teve grande importância no contexto da 
época, pois simbolizava, para o fundador, seus familiares e companheiros, 
que o povoamento da localidade se iniciava graças “às bênçãos de Santo 
Antônio”. O modesto templo foi inaugurado pelo padre Julião Urquia, 
pertencente à Paróquia de Miranda, no dia 4 de março de 1879, com a 
celebração da primeira missa, cerimônia em que ocorreram diversos 
batizados e de alguns casamentos: “[...] a igrejinha ligava-se à Rua 
26 de Agosto por uma tortuosa azinhaga, pois logo algumas casas 
foram aparecendo ao derredor, de tal forma que, para evitar futuros 
atravancamentos, tornou-se necessário mudá-la, sendo reconstruída em 
lugar próximo” (MACHADO, 1990, p. 21).

Transcorridos os primeiros anos de expansão da cidade, no ano de 
1922, a igrejinha foi demolida para surgir um templo novo, grande, que 
passou a ser a matriz de Santo Antônio, administrada pelos salesianos, 
ordem religiosa católica voltada para a educação integral dos jovens.
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Pelo exposto, reitera-se que o nome inicial da capital Campo 
Grande foi motivado pela devoção do seu fundador a um dos santos mais 
venerados pela Igreja Católica. Conforme Dick (1990, p. 159), Santo An-
tônio é um dos santos católicos mais representativos na toponímia brasi-
leira, a par de São José, e está na preferência popular em todos os estados 
brasileiros.

Em síntese, o primeiro nome da cidade segue a tradição da época 
em termos de processo designativo dos lugares do Brasil no período 
colonial, pois a própria história demonstra um relevante contingente 
de cidades que inicialmente foram batizadas com nomes da tradição 
religiosa católica, seguido de um elemento especificador da realidade 
brasileira. Segue essa tendência, por exemplo, o primeiro nome da capital 
de Mato Grosso: Arraial do Bom Jesus de Cuiabá (século XVIII), nomes 
de outras cidades sul-mato-grossense, dentre outros, São João Batista de 

Dourados e Sant’Ana do Paranaíba. Considerando o exposto em relação 
à causa denominativa do topônimo Campo Grande e os demais casos 
mencionados, pode-se considerar que “[...] toda cultura de um povo se 
estrutura em base à sua religiosidade e toda expressão religiosa enriquece 
a sua cultura” (PAVANELLO, 2010, p. 15). É o que se verifica na história 
de Campo Grande refletida na sua toponímia.

3. O SISTEMA DE URBANIZAÇÃO DE CAMPO GRANDE

Complementando informações já fornecida, registra-se que, se-
gundo informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2020)6, pela Lei n.º 792, de 23 de novembro de 1889, foi criado 
o distrito de Campo Grande subordinado ao município de Nioaque; pela 

6  IBGE @cidades (2020). Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ms/campo-
-grande/historico. Acesso em: 08 nov. 2020.
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Resolução Estadual n.º 225, de 26 de agosto de 1899 foi elevado à catego-
ria de vila, em 1918 à condição de cidade pela Lei Estadual n.º 772 de 16 
de julho de 1918.

Em termos urbanísticos, Campo Grande tem o seu plano diretor 
aprovado pela Lei complementar nº 05, de 22 de novembro de 1995. As-
sim, para fins de planejamento, o território urbano da cidade de Campo 
Grande é composto de Regiões Urbanas, Polos Urbanos, Arredores, Bair-
ros, Vilas, e Áreas Especiais de Interesse Social, Cultural, Urbanístico ou 
Ambiental. O Art. 13 da mesma Lei complementar (1995, p. 11) define 
Regiões Urbanas como “porções do território urbano, referenciais para 
descentralização das ações de planejamento e administração, assim deno-
minadas: Centro, Segredo, Prosa, Bandeira, Imbirussu, Anhanduizinho, 
Lagoa, Rochedinho e Anhanduí”7. Na verdade, são sete as regiões urba-
nas, pois Rochedinho e Anhanduí correspondem ao perímetro urbano 
desses dois distritos do município de Campo Grande. Assim, do ponto de 
vista histórico, vale mencionar, nesse contexto, a segunda viagem de José 
Antônio (1875) que atraiu outros mineiros expedicionários que foram se 
instalando nas mediações do novo arraial, espaços que hoje se configuram 
como regiões urbanas da cidade (MACHADO, 1990). 

Segundo a mesma lei que aprovou o planejamento urbano, o ter-
mo bairro denomina “áreas pertencentes às Regiões Urbanas, [...] orga-
nizadas para qualificar as condições de trabalho, circulação, recreação, 
moradia e as relações de cooperação em todos os tipos de vizinhança” (Lei 
complementar nº 05 de 22/11/1995, p. 12). A mesma legislação prevê 

7 Disponível em:  https://cm-campo-grande.jusbrasil.com.br/legislacao/257187/lei-
-complementar-5-95. Acesso em: 30 out. 2020.
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ainda a subdivisão dos bairros em Parcelamentos Urbanos. Conforme 
Ferrari (2004, p. 265), “ao gênero parcelamento urbano pertencem duas 
espécies: loteamento e desmembramento. O parcelamento urbano é da 
competência do Município naquilo que for de seu local ou peculiar inte-
resse”. Explicada a nomenclatura dos elementos que compõem o sistema 
de planejamento urbano, registre-se que a cidade de Campo Grande abri-
ga 74 bairros que, por sua vez, são subdivididos em 836 parcelamentos e 
em cerca de 7.000 logradouros que se distribuem pelas sete regiões urba-
nas que cobrem a área geográfica da capital sul-mato-grossense.

4. FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS

Para a realização da pesquisa a que este texto se vincula, foram 
levantados dos mapas oficiais da cidade todos os nomes que designam 
aglomerados urbanos (bairros e parcelamentos), além de ruas, travessas, 
vielas e avenidas que compõem o traçado urbano da cidade de Campo 
Grande.

Os dados foram obtidos por meio da consulta a mapas oficiais 
disponibilizados em linha pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Urbano (SEMADUR) e por meio da utilização do 
Programa Kosmo, software livre para Sistema de Informações Geográficas 
(SIG) utilizado pelo Grupo de Informática e Geoprocessamento (GIG) 
da SEMADUR e que possibilita a todo o servidor de cartografia vetorial 
o acesso às informações sobre o traçado urbano da cidade e respectiva 
toponímia. 

Como a pesquisa da qual se origina este trabalho vinculou-se ao 
Projeto Atlas Toponímico do Estado de Mato Grosso do Sul (ATEMS), também 
se beneficiou de parâmetros teórico-metodológicos adotados por esse 
projeto para subsidiar a investigação e a análise dos topônimos sul-ma-



238

to-grossenses. Desta forma, considerando a metodologia já adotada pelo 
Projeto ATEMS e as peculiaridades que envolvem o estudo da toponímia 
urbana, na fase de coleta de dados, fez-se necessário buscar suporte me-
todológico na área de geoprocessamento da SEMADUR, uma vez que, 
considerada a dimensão do corpus a ser levantado e o tempo destinado 
à pesquisa, o uso de ferramentas computacionais passou a ser essencial 
(RIBEIRO, 2015).

Desta forma, devido à grande quantidade de mapas e, consequen-
temente, de logradouros, foi preciso buscar um sistema que gerasse um 
rol das ruas da cidade, sem a necessidade de baixar mapa a mapa. Assim, 
com a ajuda de um profissional da área de Geoprocessamento da SEMA-
DUR, obteve-se acesso ao Programa Kosmo que gerencia qualquer tipo 
de dado relacionado ao processamento de terras. Como a SEMADUR já 
tinha a base do mapa geral de Campo Grande no sistema, foram gera-
das, por meio do Programa Kosmo, mapas/plantas de cada bairro que 
compõe a cidade. Assim, paralelo a cada layout de bairro que era gerado 
por meio do programa, era possível gerar uma planilha contendo todas as 
informações geográficas relacionadas àquele loteamento. Assim, baixado 
o programa, para que ele localizasse o mapa correto da cidade, deveria 
ser digitado um código específico, correspondente à localização do dado 
já cadastrado pelo GIG (Grupo de Informática e Geoprocessamento) da 
SEMADUR.

Cumprida essa etapa foram selecionados os topônimos que direta 
ou indiretamente se relacionam com a temática da religiosidade. Para a 
Dissertação, Ribeiro (2015) levantou todos os nomes de bairros e seus 
respectivos parcelamentos e, posteriormente, catalogou todos os nomes 
de ruas, vielas, becos, avenidas com nomes que remetem a essa temática. 
O corpus reuniu 225 nomes de logradouros nomeados com topônimos 
de natureza religiosa, o que representa 3,21% do total de logradouros da 
capital Campo Grande.
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Para a organização dos dados levantados, foram utilizados quadros 
contendo elementos da ficha lexicográfico-toponímica de Dick (2004), 
com adaptações acrescidas por Dargel (2003) e da própria pesquisa da 
qual se originou este trabalho. Assim, a estrutura dos quadros contempla 
as seguintes informações: i) bairro; ii) elemento geográfico; iii) topôni-
mo; iv) taxionomia; v) estrutura morfológica; vi) língua de origem e, vii) 
informações enciclopédicas e/ou contexto em que se insere o topônimo.

Este trabalho, à medida que analisa os topônimos de índole reli-
giosa do meio urbano da cidade de Campo Grande, buscou também de-
tectar marcas de correntes migratórias de colonização, de acontecimentos 
históricos, que contribuem para o entendimento do processo histórico 
do nome do lugar. Nesse sentido, entende-se que a toponímia registrada 
em mapas oficiais representa um, dentre muitos, enfoques do estudo dos 
topônimos, pois, se associada à consulta a documentos históricos sobre a 
região e a relatos orais, pode identificar informações, muitas vezes, difí-
ceis de serem localizadas, pois, para cada enfoque de estudo toponímico, 
há a necessidade de obediência a padrões distintos. No caso deste trabalho, 
as orientações teórico-metodológicas relacionam-se à toponímia urbana.

Para o preenchimento dos quadros toponímicos, foi necessário, 
além do acesso aos mapas atuais da cidade, buscar informações referentes 
aos topônimos e à área pesquisada em outros documentos como mapas 
antigos de Campo Grande; arquivos da Diocese de Campo Grande; regis-
tros disponíveis no Arquivo Histórico de Campo Grande (ARCA); “con-
versas” informais com antigos funcionários da Diocese de Campo Grande 
e consultas a obras lexicográficas relacionadas à temática e a biografias 
sobre a vida dos santos católicos.
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5. A INFLUÊNCIA RELIGIOSA NOS DESIGNATIVOS URBANOS

5.1 Os nomes dos aglomerados urbanos: algumas tendências

Como já mencionado ao longo deste trabalho, a cidade de Campo 
Grande é composta por 74 bairros subdivididos em 836 parcelamentos 
que abrigam cerca de 7.000 logradouros. É importante destacar que o 
topônimo que designa o bairro normalmente tem como fonte o nome de 
algum de seus parcelamentos. Dos nomes dos 74 bairros, sete contêm em 
sua estrutura elementos de cunho religioso.

A categoria dos hagiotopônimos, que recuperam nomes de san-
tos, é a mais produtiva, com cinco ocorrências na nomeação de bairros 
de Campo Grande: Santo Amaro, São Bento, São Conrado, São Francisco 

e São Lourenço, santos de destaque na história da Igreja Católica. Na 
classe dos hierotopônimos, houve uma ocorrência, o topônimo Santa 

Fé. De forma similar, a taxe dos sociotopônimos é representada pelo 
topônimo Seminário, também com ocorrência única. O Quadro 1, a 
seguir, lista os topônimos de cunho religioso que nomeiam bairros de 
Campo Grande/MS.
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Quadro 1 – Topônimos de natureza religiosa que nomeiam bairros da 

cidade Campo Grande, distribuídos segundo as regiões urbanas
8

Fonte: Elaborado pelas autoras

Como se percebe nos dados reunidos no Quadro 1, os hagiotopô-
nimos catalogados se reportam a nomes de santos da Igreja Católica. 
Conforme Sgarbossa e Giovannini (2013, p. 223–224), São Bento, por 
exemplo, foi “declarado como Patrono da Europa por Paulo VI, escreveu 
a famosa Regra que se resume em um lema ‘Ora e trabalha’. Tornou-se 
fundador da ordem dos beneditos”. 

Entretanto, é importante registrar que o nome do bairro na cidade 
de Campo Grande tem como causa denominativa a homenagem a Bento 
Gomes Benjamim, dono da antiga e tradicional Pensão Bentinho. Segundo 
Machado (1990, p. 116), “o dono da Pensão Bentinho era um mato-grossense 
de Santana do Paranaíba, nascido em 1882, no dia de São Bento, que veio 
com dois anos de idade, com a família para Campo Grande”. Esclarecida a 
causa denominativa do topônimo em exame, ele foi considerado como 
hagiotopônimo por ser formado com o nome de um santo do hagiológio 
romano, o que é esclarecido pela própria estrutura morfológica do topônimo, 
no caso, pela presença do elemento “são” antecedendo o nome “Bento”.

Região

urbana

Elemento

geográfico

Topônimo Taxionomia

Imbirussu Bairro Santo Amaro Hagiotopônimo

Centro Bairro São Bento Hagiotopônimo

Lagoa Bairro São Conrado Hagiotopônimo

Centro Bairro São Francisco Hagiotopônimo

Bandeira Bairro São Lourenço Hagiotopônimo

Segredo Bairro Seminário Sociotopônimo

Prosa Bairro Santa Fé Hierotopônimo

8 O Quadro 1 foi adaptado do Quadro 9 de Ribeiro (2015, p. 122), para adequação a este 
trabalho.
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Outro caso que merece destaque é o topônimo Seminário, termo 
que no vocabulário comum é definido como “estabelecimento destinado 
à formação dos futuros presbíteros ou, por extensão, dos religiosos leigos” 
(PEDRO, 1994, p. 285). No contexto da motivação toponímica, a atri-
buição do nome Seminário para o bairro tem como causa a existência de 
vários seminários na região, merecendo destaque o Seminário Diocesano 

CFP – Centro de formação Pastoral, antigo seminário diocesano regional, 
cuja história remonta a 1952, atualmente pertencente à Arquidiocese de 
Campo Grande. Desta forma, o topônimo Seminário, embora se enquadre 
na taxe dos sociotopônimos, possui um forte traço de religiosidade em 
decorrência da sua causa denominativa. Registre-se que dos 836 parcela-
mentos que compõem o sistema urbanístico da cidade de Campo Grande, 
65 têm em sua estrutura um elemento que faz referência à religiosidade.

É importante reiterar o fato de todos os designativos relativos aos 
parcelamentos incorporarem em sua estrutura os termos vila, jardim, 

bosque, parque ou conjunto que também se referem ao termo genérico do 
sintagma toponímico, ou seja, o nome de um elemento geográfico em 
decorrência do planejamento urbano da cidade, sendo identificado pela 
população como uma espécie de sinônimo do elemento “bairro”. Deve-
-se ressaltar que o termo parcelamento não é de senso comum, ficando o 
seu uso circunscrito aos profissionais que trabalham na área urbanística. 
O Quadro 2, na sequência, informa o modelo de sistematização dos 65 
topônimos que nomeiam parcelamentos com traços de religiosidade ana-
lisados por Ribeiro (2015).
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Quadro 2 – Amostra de topônimos de natureza religiosa que nomeiam 

parcelamentos da cidade de Campo Grande/MS

Fonte: Adaptado de Ribeiro (2015)

Em relação às taxionomias, no recorte selecionado, a taxe predo-
minante foi a dos hagiotopônimos com 50 ocorrências, seguida dos hie-
rotopônimos que aparecem com 13 registros, sete formados com nomes 
da Virgem Maria; um que faz referência a uma divindade indígena, Pajé: 
“aquele que realiza rituais mágicos de cura”; um que resgata um princípio 
da fé cristã (Santa Fé); dois que se reportam ao precursor do Cristianismo 
(Bom Jesus, Cristo Redentor) e um que valoriza uma divindade mulçumana 
(Allah). Esses dados confirmam, pois, a referência religiosa na toponímia 
em exame.

Outros fatos toponímicos merecem destaque. Trata-se do topôni-
mo que nomeia o parcelamento Novo São Paulo, criado em 1981, que não 
foi considerado nome religioso, pois é parte do bairro Novos Estados, assim 
como os topônimos Novo Alagoas, Novo Amazonas, Novo Pernambuco, que 
são uma referência ao estado de São Paulo e não ao santo, sendo, pois, 
classificado como cronotopônimo, diferentemente do parcelamento São 
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Paulo, criado em 1951, que faz parte do bairro Monte Castelo, onde há 
também o parcelamento São João Bosco, ambos hagiotopônimos. O bairro 
Monte Castelo faz fronteira com o bairro Seminário que abriga os parcela-
mentos Santa Lúcia, Nossa Senhora da Conceição, São Roque, Lagoa da Cruz e 
com o bairro São Francisco que também reúne parcelamentos com nomes 
de santos.

Dentre os hagiotopônimos há um percentual que valoriza 
nomes de entidades religiosas femininas, dentre outros, Nossa Senhora 

de Lourdes, Nossa Senhora de Fátima, Nossa Senhora Aparecida, Nossa 

Senhora das Graças, Nossa senhora do Perpétuo Socorro, Nossa Senhora 

da Conceição e Nossa Senhora Auxiliadora, topônimos esses que têm 
em comum a homenagem aos vários nomes da “Virgem Maria”. Ao 
focalizar a questão da exaltação da mulher e o culto à “Virgem Mãe”, 
Garcia Paula (1978, p. 72) esclarece o seguinte:

Era um belo coroamento da elaboração religiosa ou 
do aperfeiçoamento afetivo de nossa espécie, conse-
guido pelos medievos; o que constitui uma anteci-
pação do que viria a ser, no século XIX, na Religião 
fundada por Augusto Comte (Religião da Huma-
nidade), a qual põe no altar de seus templos uma 
mulher ideal, ou artisticamente idealizada, tendo no 
colo uma criança, lembrando a mais sublime de suas 
funções – a maternidade.

5.2 Os nomes das ruas e a origem religiosa

Como já afirmado, a cidade de Campo Grande é composta por cer-
ca de 7.000 logradouros, dos quais, 225 fazem referência a algum traço 
religioso. O Gráfico 1 traz a distribuição desses topônimos segundo as 
categorias toponímicas de Dick (1990b):
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Gráfico 1 – Distribuição de topônimos traços religiosos que nomeiam 

logradouros da cidade de Campo Grande (DICK, 1990b)

Fonte: Ribeiro (2015, p. 142)

Percebe-se na toponímia campo-grandense a significativa incidên-
cia de nomes representativos da hagionímia, à medida que dos 225 topô-
nimos com traços religiosos, 121 (54,01%) topônimos têm origem em no-
mes de santos e de santas da Igreja Católica. Os hierotopônimos aparecem 
com 49 ocorrências (20,53%) e os axiotopônimos com 45 (20,08%).

5.2.1 Os nomes das ruas do bairro Seminário

O bairro Seminário faz parte da Região Urbana do Segredo e é 
composto por 13 parcelamentos: Bairro Lagoa da Cruz, Jardim Maria 

Amélia, Jardim Oracília, Jardim Seminário I, Jardim Seminário II, Portal 
do Gramado, Vila Antonieta, Vila Dalila, Vila Leda, Vila Nossa Senhora da 

Conceição, Vila Santa Lúcia, Vila São Roque, Vila Saraiva. Os topônimos 
de caráter religioso concentram-se, em sua maioria, nos parcelamentos 
Jardim Seminário I e II, área que pertencia à Fazenda Olho D’água perten-
cente à Diocese de Campo Grande. 
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5.3 Os referenciais hiero e hagiotoponímico

Ao tratar da temática dos referenciais toponímicos, Dick (1990, p. 
155) esclarece que 

As características do estudo hierotoponímico con-
substanciam um dos aspectos mais gratificantes da 
pesquisa toponímica propriamente dita, desde que a 
designação das localidades geográficas pelos nomes 
sagrados não se vale, exclusivamente, de técnicas 
mecânicas ou de conteúdo impreciso. Talvez mais 
do que em qualquer outra das categorias onomásti-
cas será possível intuir, nesta, os estreitos vínculos 
que devem existir entre o denominador e o móvel 
da denominação.

Na história do Brasil, como já salientado, o colonizador lusitano 
não só buscou expandir terras, mas também evangelizar os habitantes do 
novo território. Nesse sentido, recuperando palavras do Papa Alexandre 
VI na “Bula Inter-Cetera”, sobre a disseminação religiosa, seguida por 
Pedro Álvares Cabral, Dick (1990, p. 156) pondera que, 

Por seus méritos, Pedro Álvares Cabral foi escolhido 
Capitão da Armada portuguesa às Índias. A partida 
de Restelo, após a missa na Ermida de Nossa Senho-
ra do Belém, se fez preceder da bênção da Bandeira 
de Cristo, doada pelo Rei, e das relíquias e cruzes que 
acompanhariam os navegantes durante a travessia, 
quando estariam entregues aos cuidados espirituais 
dos franciscanos de Frei Henrique de Coimbra. Sob 
os auspícios de Nossa Senhora da Esperança, parti-
ram as naus, entre outras denominadas Trindade, 
Anunciada, Espírito Santo, Santa Cruz, São Pedro....

Compreende-se, pois, o motivo da denominação atribuída aos lu-
gares do Brasil com nomes religiosos, já que, além de ser uma caracte-
rística da toponímia lusitana, seguiam-se as ordens do Papa Alexandre 
IV, fator que explica a tradição de usar nome de santos e santas para no-
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mear acidentes geográficos, característica recorrente nos primórdios da 
colonização do Brasil e que perdura, embora em menor proporção, na 
atualidade. Isquerdo (2014, p. 21–22), em relação aos nomes das capitais 
brasileiras, faz a seguinte ponderação:

Seguindo, pois, uma das tendências da toponímia 
brasileira no Brasil Colônia, o primeiro nome atri-
buído aos povoados que deram origem a dezesseis 
capitais têm base religiosa: nove delas têm em seus 
designativos os formativos Nossa Senhora e Maria e 
sete delas homenageiam santos do Catolicismo, em 
sua maioria os de maior preferência popular. Esses 
nomes apresentam a mesma motivação semântica e 
construção morfológica similar9

Com Campo Grande não foi diferente, pois, além de o seu primei-
ro nome ter sido motivado pela homenagem a um santo do hagiológio 
romano, a cidade que foi se formando também refletiu essa característica 
da toponímia brasileira, como se vê na maior parte dos nomes de logra-
douros analisados, que homenageiam nomes de diversas divindades da 
Igreja Católica.

Pereira (2007, p. 166), ao tratar da relação entre relato hagiográfico 
e fonte histórica, valendo-se do pensamento de Certeau (1975, p. 274), 
pondera que “a vida de santo se inscreve na vida de um grupo e representa 
a consciência que ele tem de si e da relação entre os grupos”, o que justifica 
o reflexo da ação do homem, manifestado pela expressiva presença de no-
mes de cunho religioso na nomeação de logradouros, além da existência 
de uma grande variedade de nomes de lugares que remetem a conceitos 
religiosos e, consequentemente, traduzem a “consciência” do denomina-
dor em relação ao meio que o circunda. Essa tradição de atribuir nomes 
de santos aos lugares manifesta-se na toponímia como um todo e, em 

9  Cf. “Quadro 2: Presença de nomes de entidades religiosas do catolicismo nas primeiras 
nomeações das capitais brasileiras” (ISQUERDO, 2014, p. 22) que incluiu o primeiro 
nome da capital Campo Grande.
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especial, na toponímia brasileira, como demonstram os estudos de Dick 
(1990; 1996); de Carvalho (2012); de Ananias (2013); de Carvalho (2014), 
dentre outros.

Outra questão que emerge no contexto da toponímia de caráter 
religioso é a questão de gênero manifestada na preferência por nomes de 
divindades religiosas femininas ou masculinas. No caso da toponímia da 
cidade de Campo Grande, confirmam-se homenagens a santas do hagio-
lógio romano, mas em número bem inferior às que referenciam santos 
com nomes masculinos:  38 registros com nomes de santas contra 84 com 
nomes masculinos. 

Outra particularidade em relação à natureza semântica dos hagio-
topônimos diz respeito às homenagens a pessoas ilustres na região. As-
sim, há casos de recorrência de nomes formados com os elementos são ou 
santo(a) associados a nomes de pessoas consideradas ilustres na comuni-
dade sem nenhum traço de divindade católica. Nesse particular, Dick 
(1990, p. 109) esclarece que o município de São Manuel, antigo São 
Manuel do Paraíso, teve como fundador Manuel Gomes de Faria, assim, 
no caso, o designativo da cidade presta homenagem ao fundador do povo-
ado e não ao santo. A mesma autora ainda pontua que essa característica 
dificulta a classificação terminológica, pois “empresta ao topônimo uma 
aparência religioso-devocional que nem sempre corresponde à realidade 
fáctica” (DICK, 1990, p. 109). Em Campo Grande, há casos semelhantes 
em topônimos de parcelamentos como Santa Amélia e São Bento que pres-
tam homenagem a personalidades da região e não a entidades religiosas.

O próximo tópico focaliza outras tendências toponímicas iden-
tificadas no corpus em relação à presença de traços de religiosidade em 
axiotopônimos.
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6. O REFERENCIAL TOPONÍMICO DE CARÁTER RELIGIOSO: 

OUTROS CASOS

Ao partir da temática da religiosidade, é importante considerar 
que, apesar de o modelo taxionômico proposto por Dick (1990a; 1990b) 
contemplar a hierotoponímia como uma categoria ampla que abarca os 
nomes relacionados a crenças, também merece destaque a presença de 
nomes que estão ligados à religião, mas que pela sua natureza são classi-
ficados pertencem a outras taxes em razão da natureza do núcleo forma-
dor do topônimo. Desta forma, além dos hierotopônimos e dos hagiotopô-

nimos, foram identificados alguns casos de corotopônimos, sociotopônimos, 

geomorfotopônimos e, com maior destaque, de axiotopônimos, taxes em que 
indiretamente também podem evocar religiosidade. O Quadro 3, a seguir, 
reúne esse conjunto de topônimos:

Quadro 3 – Outras taxionomias de topônimos com formantes de 

natureza religiosa na cidade de Campo Grande/MS

Fonte: Ribeiro (2015, p. 146)

Taxionomias Topônimos

Axiotopônimos Cardeal  Arcoverde;  Conde de São Joaquim; Condessa de
São Joaquim; Dom Altivo Pacheco; Dom Antônio Barbosa;
Dom Aquino,  Dom Bosco;  Dom Cirilo;  Dom Duarte  da
Costa;  Dom  Fernandes  Sardinha,  Dom  Frei  Luiz  M.  de
Santana, Dom Henrique; Dom Ladislau Paz, Dom Lustosa,
Dom  Sebastião  Leme,  Dom  Vicente  Maria  Piante,  Dom
Walter Bini, Don Anache, Don Carlo, Don Pasquale, Don
Giovani,  Frei  Caneca,  Frei  Gregório,  Frei  Henrique  de
Coimbra, Irmã Dulce, Irmã Edith Coelho, Madre Cristina,
Madre  de  Deus,  Madre  Tereza,  Madre  Paulina,  Madre
Maria  Augusta,  João  Paulo  I  (Papa),  João XXIII  (Papa),
Padre  Antônio  Franco,  Padre  Caetano  Patané,  Padre
Damião, Padre Heitor Castoldi,  Padre João Crippa, Padre
João Delfino, Padre João Falco, Padre João Greiner, Padre
Julião  Urquiza,  Padre  Musa  Tuma,  Padre  Paulo  Devin,
Padre Rodolfo Lunkenbein, Padre Tomaz e Pagé.

Corotopônimos Santo Ângelo, São Borja e São Sepe

Geomorfotopônimos Monte Santo, Alto do São Francisco

Sociotopônimos Apóstolo, do; Beneditinos, dos; Bispos, dos; Diocese de 
Campo Grande; Seminário, do.
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Dentre as taxes relacionadas no quadro, destaca-se a dos axiotopô-
nimos que abriga topônimos formados com a associação de títulos e dig-
nidades a um nome próprio de pessoa. No caso deste estudo, de títulos 
relacionados à hierarquia eclesiástica da Igreja Católica, como forma de 
homenagem a autoridades religiosas que exerceram ministério na ca-
pital sul-mato-grossense e em outras localidades brasileiras, em menor 
proporção, como: Padre João Falco (padre salesiano muito respeitado na 
cidade por ter dedicado parte de sua vida à educação, às comunidades 
indígenas e, principalmente, ao Museu Dom Bosco); Cardeal Arcoverde/

Arco Verde (uma das figuras mais notáveis da Igreja Católica em território 
brasileiro, tendo sido o primeiro cardeal do Brasil e de toda a América 
Latina); Dom Lustosa (3º arcebispo da Diocese de Corumbá, entre os anos 
de 1928 a 1931); Dom Ladislau Paz (7º arcebispo da Diocese de Corumbá 
entre os anos de 1957 a 1978); Dom Cirilo (1º arcebispo responsável pela 
Diocese de Corumbá entre os anos de 1911 a 1918). 

Observando-se, pois, a relevância dessa hierarquia no âmbito da 
organização da Igreja Católica, os topônimos vinculados à taxe dos axio-
topônimos com as características apontadas no parágrafo anterior foi 
considerada entre as outras taxes que contemplam um elemento de cunho 
religioso. Para tanto, foi acrescida à nomenclatura das duas taxes a expres-
são “de índole religiosa”, dadas às características que os individualizam. 
Desse modo, temos: axiotopônimos de índole religiosa, corotopônimos 
de índole religiosa, geomorfotopônimos de índole religiosa e sociotopô-
nimos de índole religiosa.

Frente ao discutido nas diferentes sessões deste texto, ratifica-se, 
pelo recorte de dados analisados, que a toponímia urbana, diferentemente 
da rural, evidencia características particulares, no que diz respeito à temá-
tica da religiosidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O recorte toponímico estudado por Ribeiro (2015) considerou 
as sete regiões urbanas que integram a cidade de Campo Grande/MS. A 
pesquisa deu continuidade aos estudos já realizados sobre a toponímia 
do estado de Mato Grosso do Sul, fornecendo dados para o projeto ao 
qual se vincula, o do Atlas Toponímico do Estado de Mato Grosso do Sul 
(ATEMS), além de configurar-se como a segunda pesquisa sobre toponí-
mia urbana da capital de Mato Grosso do Sul.

A significativa presença de topônimos de índole religiosa na 
toponímia da área urbana de Campo Grande reitera a influência das 
crenças do denominador no ato da nomeação, principalmente no que diz 
respeito à devoção a santos e santas por pessoas que confessam a religião 
Católica. Ilustra isso o nome inicial da capital de Mato Grosso do Sul, 
Arraial do Santo Antônio de Campo Grande, que resultou da homenagem 
ao santo de devoção do fundador, José Antônio Pereira. Desse modo, a 
exemplo da toponímia brasileira em geral em termos de nomeação dos 
logradouros, na cidade de Campo Grande também o denominador usa o 
nome de santos (as) da sua devoção para nomear o local em que habita.

O estudo demonstrou ainda a influência das crenças populares no ato 
da nomeação de espaços urbanos, evidenciando marcas históricas da popu-
lação que ali reside e a motivação pelas questões da fé que se manifesta nos 
nomes dos lugares. Confirma-se, portanto, que o léxico toponímico, dado o 
seu caráter social, reflete aspectos da visão de mundo de um povo.

Deve-se ressaltar também dificuldades encontradas durante o 
desenvolvimento do estudo, como a escassez de informações acerca dos 
topônimos catalogados a partir de consulta aos arquivos dos órgãos res-
ponsáveis pela organização urbanística de Campo Grande; as várias mo-
dificações ocorridas no sistema de planejamento urbano da cidade dado o 
processo de expansão da capital.
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Entretanto, apesar disso, o estudo demonstrou que o conjunto 
de topônimos analisados evidencia certa percepção lógica da sociedade 
e, no que concerne à temática estudada, a religiosidade se apresenta de 
várias formas, uma vez que a toponímia urbana, além de recuperar de-
nominações de entidades sagradas de diversas religiões, resgata nomes de 
instituições e de personalidades que remetem à temática religiosa. Em se 
tratando da relação entre a linguagem e a religião, verifica-se que a fé é 
o mecanismo que sustenta a crença do denominador materializada nos 
nomes de logradouros públicos.
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TENDÊNCIAS DA TOPONÍMIA URBANA DE 
PONTA PORÃ/MS/BR E DE PEDRO JUAN 
CABALLERO/AMAMBAY/PY: UM OLHAR 

SOBRE AS TAXIONOMIAS1

Suely Aparecida Cazarotto

INTRODUÇÃO

A atividade de nomear, de fazer com que determinado(s) elemen-
to(s) assuma(m) caráter próprio por meio de um nome que o particula-
rize, é atividade específica da espécie humana porque só o homem faz 
uso da linguagem articulada. Do ato de nomear obtém-se o produto da 
nomeação, o nome, que pode ser comum ou próprio, sendo o nome próprio o 
objeto de estudo da Onomástica que, ao estudar os nomes próprios em ge-
ral, biparte-se em diferentes áreas de investigação sendo as mais explora-
das: a Antroponímia (estudo dos nomes próprios de pessoas) e a Toponímia 
(estudo dos nomes próprios de lugares) (DICK, 1975, p. 376–377). 

A Toponímia, termo originado do grego topos (lugar) e onoma 
(nome), é, pois, a disciplina que estuda os topônimos: nomes de luga-
res que particularizam elementos geográficos como região, cidade, vila, 
povoação, logradouro, rio, cachoeira, arroio, serra etc. Segundo Dick 
(1990b, p. 35), a toponímia de um espaço geográfico pode ser considerada 
um tesouro linguístico-cultural à disposição dos pesquisadores, porque, 
às vezes, os topônimos são a única evidência da existência ou da perma-
nência de grupos e são percebidos como uma fonte de identificação e de 
diferenciação das coisas e dos fenômenos.

1  Este trabalho discute um recorte dos resultados obtidos por meio da Tese Interfaces 

entre a toponímia brasileira e a paraguaia em área de fronteira: perspectiva etnodialetológica 
defendida em 2019, no Programa de Pós-Graduação em Letras, da Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul, sob a orientação da Profa. Dra. Aparecida Negri Isquerdo.
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Os estudos toponímicos mostram que a “[...] nomeação dos luga-
res sempre foi atividade exercida pelo homem” (DICK, 1990b, p. 5) e que 
o nome de um lugar expressa a manifestação de um povo, de uma memó-
ria e pode ter relação com fatores geográficos e históricos. Logo, o sentido 
dos topônimos é o ponto de partida para investigações da relação entre 
o nome e o pensamento do denominador no momento do batismo do 
lugar. E mais, conforme a época em que ocorre esse batismo, tendências 
distintas podem ser refletidas nas manifestações linguísticas.

A pesquisa toponímica favorece, ainda, a análise das relações entre 
a cultura e a história do lugar, pois o homem, ao nomear um elemento 
geográfico, procura traduzir o que mais o impressiona naquele espaço ou 
que lhe serve como referência, daí a necessidade de, na análise dos topôni-
mos, serem consideradas também questões mais abrangentes, de natureza 
extralinguística, como aspectos geográficos, históricos e socioeconômi-
cos, que permitam ao estudioso uma melhor compreensão dos processos 
denominativos expressos na toponímia e que traduzem aspectos da moti-
vação que deu origem ao nome de lugar. 

Este trabalho tem a toponímia como objeto de discussão e resulta 
de uma pesquisa de caráter descritivo, com dados onomásticos, que bus-
cou apontar tendências, semelhanças e diferenças entre a toponímia ur-
bana das cidades de Ponta Porã, no estado de Mato Grosso do Sul, e de 
Pedro Juan Caballero, capital da província de Amambay, fronteira entre 
Brasil e Paraguai.

Assinale-se que Brasil e Paraguai são países fronteiriços que compar-
tilham aspectos da mesma história e se assemelham pela colonização e pelo 
contato entre três línguas: guarani, espanhol e português. Na sua configu-
ração atual, a fronteira internacional do Brasil com o Paraguai estende-se de 
Foz do Iguaçu, no estado do Paraná, até Corumbá, no estado de Mato Grosso 
do Sul, e foi estabelecida após a Guerra do Paraguai (1864-1870), por meio do 
Tratado de Paz firmado entre o Brasil e o Paraguai, em 1872.
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1. O ESPAÇO DA INVESTIGAÇÃO

A Figura 1, que segue, fornece, em duas perspectivas, uma visão 
da delimitação da fronteira internacional entre o Brasil e o Paraguai, no 
caso, entre as cidades de Ponta Porã e de Pedro Juan Caballero, o espaço 
onde se situa a investigação toponímica realizada cujos resultados são, em 
parte, aqui discutidos. A imagem à esquerda mostra a Avenida Internacional 
que separa os dois países e que, na foto, estão identificados pelas suas respec-
tivas bandeiras, enquanto a da direita, uma imagem aérea, focaliza a mesma 
avenida, que demarca a fronteira seca em uma perspectiva mais ampla.  

Figura 1 – Avenida Internacional: linha demarcatória da divisa entre 

Brasil (Ponta Porã) e Paraguai (Pedro Juan Caballero)

  
Fonte: https://www.google.com.br. Acesso em: 18 maio.2020

Conforme Benítez (2008, p. 13), na obra A la sombra de los perobales, 
“[…] andando pelas ruas de Pedro Juan Caballero/Paraguai e Ponta Porã/
Brasil, você pode ver o incrível desenvolvimento dessas cidades, separa-
das por uma faixa de terra que em alguns trechos é tão estreita que quase 
não se percebe”2. Ferraro Jr. (2011), por sua vez, também esclarece que 
Ponta Porã e Pedro Juan Caballero repartem uma estreita faixa de terra 

2  “[...] al caminar por las calles de Pedro Juan Caballero/Paraguay y de Ponta Porã/Bra-
sil se nota el asombroso desarrollo de estas ciudades, separadas por una franja de tierra 
que en algunos tramos es tan estrecha que casi no se percibe” (BENÍTEZ, 2008, p. 13, 
tradução nossa).
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correspondente ao limite Brasil/Paraguai e, juntas, encontram-se entre as 
principais conurbações fronteiriças da América Latina. Essa mesma fron-
teira é também um espaço de constantes trocas culturais e linguísticas, 
pois nela convivem três línguas: o português, língua oficial no Brasil, o 
espanhol e o guarani, ambos os idiomas oficiais no Paraguai. 

Com o objetivo de abordar mais particularmente as taxes toponí-
micas, o item a seguir ocupa-se das causas denominativas, dos referenciais 
e das taxionomias para melhor compreensão do nome do acidente geo-
gráfico, o topônimo.

2. CAUSAS DENOMINATIVAS, REFERENCIAIS TOPONÍMICOS E 

TAXIONOMIAS TOPONÍMICAS

Uma vez que o homem conheça uma localidade, um logradouro, 
ele sente a necessidade de nomeá-lo e essa nomeação se dá de forma na-
tural, então, “[...] à medida que a população vai se adensando em torno de 
um núcleo recém-criado, começam a aparecer topônimos identificadores” 
(DICK, 1997, p. 146). Compreende-se que é inevitável que isso ocorra, 
pois “[...] a toponímia concorre para o entendimento entre os moradores, 
facilitando a identificação dos lugares e, consequentemente, permitindo 
a movimentação e o deslocamento dos indivíduos, de maneira ampla e 
objetiva” (DICK, 1997, p. 144).

A natureza dos topônimos segue rumos que permitem analisá-los 
nas perspectivas da causa denominativa, que é “[...] o motivo encontrado 
para o surgimento do topônimo e pode ser buscado por meio de uma 
pesquisa histórica acerca do nome analisado” (ISQUERDO; DARGEL, 
2020, p. 241), ou seja, a causa denominativa revela o motivo pelo qual 
um lugar recebeu um determinado nome e a pesquisa histórica configu-
ra-se como um processo investigativo paralelo ao estudo linguístico. As 
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autoras exemplificam a ocorrência da causa denominativa do nome Sete 

Quedas, município sul-mato-grossense, declarando que

[...] o topônimo Sete Quedas evoca na memória das pes-
soas as extintas quedas do rio Paraná, mas não se pode 
classificar esse topônimo como um hidrotopônimo 
tendo em vista que no signo toponímico transparece o 
referencial numerotoponímico e, assim, a taxionomia 
em que se classifica esse topônimo é a dos numerotopô-

nimos (ISQUERDO; DARGEL, 2020, p. 241). 

O topônimo também pode ser examinado, de acordo com as nuan-
ces semânticas que denotam, no referencial toponímico, que são as tendências 
onomásticas presentes na denominação de lugares de uma determinada 
localidade, isto é, a ordenação das características toponímicas existentes 
nos denominativos que permite conduzi-los a uma base referencial. Com 
a intenção de determinar as tendências onomásticas percebidas na cidade 
de São Paulo, entre 1554 a 1897, Dick, em sua obra A dinâmica dos nomes 

da cidade de São Paulo (1997), apresenta uma nova abordagem de análise 
toponímica, os referenciais, que, ainda que baseados na proposta taxio-
nômica dessa autora, seguem uma base diferente para a distribuição dos 
nomes, “uns, tendo um suporte concreto, material, facilmente deduzível 
porque explícito ou icônico; outros, menos sensíveis, mas igualmente vá-
lidos” (DICK, 1997, p. 147). Ainda nesse trabalho Dick (1996, p. 148–249) 
propõe oito categorias de referenciais toponímicos: hiero-hagiotoponímico, 

antropotoponímico, hidrotoponímico, geomorfotoponímico, litotoponímico, fitoto-

ponímico, animotoponímico e historio-sociotoponímico, pois “a fundamentação 
classificatória empregada para enquadrar determinados topônimos tor-
nar-se-á mais importante para justificar a inserção de alguns nomes em 
determinados referenciais” (DICK, 1997, p. 147). 

Isquerdo e Dargel (2020, p. 242), por sua vez, tendo em vista a na-
tureza dos topônimos analisados (nomes dos municípios de Mato Grosso 
do Sul), ampliaram o universo da categoria dos referenciais toponímicos 
de oito (DICK, 1997) para 24 referenciais: 
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[...] ânimo-fitotoponímico, ânimo-hidrotoponí-
mico, antropo -animotoponímico, artis3-antro-
potoponímico, axiotoponímico, corotoponímico, 
coro-sociotoponímico, crono-animotoponími co, 
crono-corotoponímico, ergotoponímico, etnoto-
ponímico, geomorfo-hidrotoponímico, hagiotopo-
nímico, hágio-hidroto ponímico, hierotoponímico, 
hiero-antropotoponímico, hiero-fi totoponímico, 
historiotoponímico, histório-antropotoponími-
co, histório-axiotoponímico, numerotoponímico, 
sócio-antropoto ponímico, somatotoponímico, zoo-
toponímico (ISQUERDO; DARGEL, 2020, p. 242).

As autoras assim esclarecem a proposta:

Entende-se que a expansão das categorias dos 
referenciais tanto facilita a classificação dos topônimos 
em termos de taxionomias toponímicas quanto reduz 
a ambiguidade e, consequentemente, os equívocos 
normalmente evidenciados entre as concepções de 
causa denominativa, de referenciais e de taxionomias. 
Enfim, ao se buscarem os referenciais com informações 
explícitas, implícitas e tranquilamente deduzidas 
pelos dados, evita-se confundir o conceito de causa 
denominativa (o motivo para o surgimento do nome) 
com o de taxionomia toponímica (a categoria de 
classificação desse nome a partir da natureza linguística 
do nome). Por exemplo, o topônimo Paraíso das 

Águas
4 tem como causa denominativa o rio Paraíso, 

porém, a taxionomia toponímica, considerando como 
parâmetro o elemento linguístico é animotopônimo 

3  As autoras discutem essa nomenclatura e seu respectivo conceito nas páginas 253 e 
254. Cf. https://repositorio.ufms.br:8443/jspui/handle/123456789/3549. Acesso em: 20 
maio 2020.
4 Paraíso das Águas é um município brasileiro da região Centro-Oeste, situado no nor-
deste do estado de Mato Grosso do Sul, localizado entre Camapuã e Chapadão do Sul. 
Informações disponíveis em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ms/paraiso-das-aguas/
historico. Acesso em: 20 maio 2020.
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e não hidrotopônimo. O referencial, por sua vez, é 
animo-hidrotoponímico (ISQUERDO; DARGEL, 
2020, p. 242).

Além das causas denominativas e dos referenciais toponímicos, os 
topônimos também se inserem na taxionomia toponímica, os mecanismos 
revelados “[...] por meio da análise do nome em si e per si” (ISQUERDO; 
DARGEL, 2020, p. 241), que considera as características particulares 
apresentadas pelo produto gerado no processo denominativo. Note-se 
que

[...] a aproximação do topônimo aos conceitos de 
ícone ou de símbolo, sugerida pela própria nature-
za do acidente nomeado, poria em relevo outra das 
características do onomástico toponímico, qual seja 
não apenas a identificação dos lugares, mas a indica-
ção precisa de seus aspectos físicos ou antropocultu-
rais, contidos na denominação (DICK, 1990a, p. 40).

E tendo em vista os conceitos de físico e social imanentes ao signo 
toponímico, a estudiosa retoma o exame das motivações toponímicas e 
elabora um modelo de taxionomia toponímica compreendendo 27 taxes: 
11 de natureza física

(astrotopônimos, cardinotopônimos, cromotopônimos, 

dimensiotopônimos, fitotopônimos, geomorfotopônimos, 

hidrotopônimos, litotopônimos, meteorotopônimos, mor-

fotopônimos e zootopônimos) e 16 de natureza antropo-
cultural (animotopônimos, antropotopônimos, axiotopô-

nimos, corotopônimos, cronotopônimos, ecotopônimos, 

ergotopônimos, etnotopônimos, dirrematotopônimos, 

hierotopônimos, historiotopônimos, hodotopônimos, nu-

merotopônimos, poliotopônimos, sociotopônimos e soma-

totopônimos) (DICK, 1990b, p. 31–34).  

Em resumo, as muitas particularidades significativas que configu-
ram o nome próprio do lugar e as mais diversificadas informações que 
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dele se infere não podem ser consideradas isoladamente ou com exclusi-
vismo, pois, dessa maneira, não “será possível atingir a plenitude do fenô-
meno toponomástico” (DICK, 1990b, p. 16).

A título de ilustração, para maior compreensão do exposto, no 
Quadro 1, na sequência, os topônimos Ponta Porã e Pedro Juan Caballero 

são analisados dentro das três perspectivas apontadas. 

Quadro 1 – Causa denominativa, referencial toponímico e taxionomia 

toponímica dos topônimos Ponta Porã e Pedro Juan Caballero

Fonte: Elaboração da autora

A seguir apresentam-se algumas observações sobre toponímia ur-
bana para, após, focalizar os dados toponímicos relativos às cidades de 
Ponta Porã/BR e Pedro Juan Caballero/PY.

Topônimo Causa

denominativa

Referencial

toponímico

Taxionomia

toponímica

Ponta

Porã

Devido  à  forma
(ponta)  e  à  beleza
(porã/bonita)  do
terreno  onde  se
localiza(va)  Ponta
Porã.
“Como  a  natureza
havia sido tão pródiga
ao pôr ante a vista do
viajante  tão  brilhante
espetáculo.  Era  uma
espécie  de  ponta  de
lança  que  corria  de
oriente  a  ocidente
indicando  o  rumo  da
fronteira  Paraguai-
Brasil” (CENTURIÓN
apud BENÍTEZ, 2008,
p. 17).

Geomorfo-

-animotoponímico

Geomorfotopônimo

(Segundo  o  modelo
taxionômico  de  Dick
[1990b],  pois  o
primeiro elemento  do
topônimo  composto
remete a um referente
de  natureza
morfogeográfica).

Pedro

Juan

Caballero

Homenagem  ao  herói
da  Independência  do
Paraguai,  Pedro  Juan
Caballero,  capitão  do
exército paraguaio.

Histório-

-

antropotoponímico

Historiotopônimo

(Por  se  tratar  de  um
membro  da  história
paraguaia  [DICK,
1990b]).
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3. TOPONÍMIA URBANA: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

É sabido que, em qualquer espaço físico considerado, “[...] os 
nomes geográficos são uma expressão viva da interação entre o homem 
e seu meio ambiente. Desta forma, quando um lugar ou um elemento 
geográfico adquire uma significação determinada para o homem, surge 
a necessidade de identificá-los” (MAROUN; NEVES, 1996, p. 3). Isso 
significa que a função primeira dos topônimos urbanos é identificar e 
individualizar os referentes, seja uma avenida, uma rua, uma travessa, 
uma praça, um parque etc., e, ainda, essas mesmas denominações 
normalmente constituem um meio oficial de se prestar homenagens a 
pessoas que contribuíram de alguma forma para a cidade, o país e até 
mesmo para o progresso universal (MORI, 2007, p. 316). Além da função 
‘orientadora’, os nomes perpetuados por meio da toponímia servem 
como transmissores da memória cultural de uma cidade e têm caráter 
de ‘monumento’, recordando não só os aspectos positivos como também 
os reprimidos e os esquecidos, considerados pelo fluxo dos habitantes 
daquela localidade. Além disso, vale acrescentar que 

[...] o logradouro é um lugar de memória. Permite a 
comunidade testemunhar seu próprio percurso, ao 
ver seu passado presente nos bens que usa coletiva-
mente. A denominação do logradouro, mais ainda, 
permite que as pessoas agraciadas tenham seus no-
mes nas correspondências dos correios, em anúncios 
comerciais, nas listas telefônicas, nas referências fei-
tas pela imprensa, enfim, tudo aquilo que passa a in-
tegrar o cotidiano da comunidade. Passa mesmo a fa-
zer parte da vida das pessoas (NADER, 2007, p. 54).

De acordo com Mori (2007, p. 316), os nomes utilizados nos logra-
douros urbanos, mesmo com o passar do tempo, fazem com que muito da 
história local, nacional e/ou universal fique gravada na memória de um 
povo. Isso significa que fatos e personagens históricos, quando conver-
tidos em nomes de ruas, podem se incorporar ao cotidiano das pessoas. 
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Assim, investigações sobre toponímia urbana demonstram que fatores 
antropoculturais, como motivadores da denominação, são mais recorren-
tes, sendo os nomes de pessoas, os nomes de outras localidades, as datas 
de acontecimentos e nomes de personagens históricos, dentre outros, os 
mais comuns na nomeação dos logradouros de qualquer cidade. Desse 
modo, pode-se considerar a toponímia como

[...] a disciplina que caminha ao lado da história, 
servindo-se de seus dados para dar legitimidade a 
topônimos de um determinado contexto regional, 
inteirando-se de sua origem para estabelecer as cau-
sas motivadoras, num espaço de tempo preciso, pro-
curando relacionar um nome ao outro [...] (DICK, 
1997, p. 12).

Ratificando essa assertiva, estudos sobre toponímia urbana, como 
os de Dias (2000); Zamariano (2010); Oliveira (2014); Bittencourt (2015), 
Pimentel (2015), Cavalcante (2016) e Amorim (2017), dentre outros, têm 
demonstrado que traços da história oficial (local, nacional e/ou universal) 
são recorrentes na denominação das vias públicas de cidades brasileiras.  

Na toponímia urbana, dos lugares mais simples aos mais majesto-
sos, os nomes de ruas e praças geralmente constituem uma síntese histó-
rica de todo o conjunto de mudanças pelas quais a localidade passou du-
rante os séculos e que marcou suas etapas de desenvolvimento em todas 
as áreas. Ao lado da história, muitos ditados e lendas também costumam 
dar nome a esses espaços comuns, por onde os homens transitavam/tran-
sitam, pois, ainda que seja o beco mais longínquo, não há um só canto que 
não seja definido e especificado com um nome e, portanto, a toponímia 
urbana constitui-se num instrumento de análise “[...] insubstituível quan-
do se trata de construir memória coletiva” (BILLY, 2001, p. 11)5.

5 “[…] irremplaçable en ce qui concerne la construction de la mémoire collective” (BILLY, 
2001, p. 11) Tradução nossa.
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Se considerados os aspectos lugar e tempo, percebe-se que a toponí-
mia urbana ‘interpreta’ os períodos de desenvolvimento e crescimento da 
uma cidade e também é testemunho claro do momento histórico do seu 
nascimento que não se pode apagar, do contrário, se quebrarão elos de 
uma cadeia que são páginas da história de um povo. Olhar para a cidade 
é ‘aproximar-se’ dos eventos e personagens que, de alguma forma, deixa-
ram sua marca inscrita na memória da coletividade, porque os nomes da 
avenida, da rua, da praça, do beco, da travessa são a memória do passado, 
páginas de uma história que, se excluídas ou ignoradas, desfigura a reali-
dade.

Todavia, ainda que sejam inúmeros os trabalhos sobre a toponí-
mia urbana, mais particularmente sobre os nomes dos logradouros, que 
vão além do enfoque linguístico, pois também são objeto de estudo de 
outras disciplinas como a História, a Geografia, a Sociologia, a Cartogra-
fia, esse recorte toponímico oferece dificuldade de investigação porque 
nem sempre a documentação legal traz esclarecimentos necessários sobre 
o processo e as causas das denominações dos logradouros. Essa carência 
de dados afeta de forma decisiva um estudo toponímico, uma vez que 
nem sempre a motivação subjacente aos nomes dos logradouros urbanos 
pode ser elucidada. Como pondera Mori (2007, p. 315), “[…] este assunto 
não deixa de apresentar dificuldades para os pesquisadores, porque nem 
sempre há consistência entre a documentação, as disposições legais e a 
designação utilizada”6. 

Tecendo considerações a respeito da toponímia urbana, Dias 
(2000, p. 104) argumenta que, “[...] a despeito de eventuais limitações, a 
tendência de buscar perenizar nomes e eventos, longe de ser hábito desta 
ou daquela localidade, pode ser verificada em qualquer lugar do mundo e 
é adotada por governos de ideologias diversas”. Em síntese:
6 “[...] este tema no deja de ofrecer dificultades a los investigadores porque no siempre 
existe congruencia entre la documentación, las disposiciones legales y la designación em-
pleada” (MORI, 2007, p. 315). Tradução nossa.
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A denominação dos logradouros, responsabilidade 
municipal, ponderada em seu evoluir, pode indicar 
para os seus munícipes, o desejável equilíbrio entre 
sua espontaneidade e sua sistematização. Pode e deve 
valorizar a sua identidade e memória comum, con-
substanciadas pelo ambiente de todos. Repositório 
de tantas venturas e desventuras, de tantas formas 
e reformas, de tantas caracterizações sucessivas, 
de uma consciência histórica que se faz e refaz [...] 
(DICK, 1997, p. 10).

Concernente aos modelos de classificação toponímica, Billy (2001, 
p. 17), ao estudar designações hodonímicas francesas, considerando a ma-
croestrutura de classificação dos hodotopônimos, apresenta um “ensaio” 
de tipologia histórica, com sete tipos de categorias7: a) descrições funcio-

nais (ponto de referência, localização, direções, descrições); 2) universo 

social (comércio, artesanato, profissões, estabelecimentos, proprietários 
de terras, benfeitorias públicas, vida religiosa, forças armadas, ciências, 
arquitetura, associações, escritores célebres, grupos sociais, datas come-
morativas); 3) universo histórico (eventos históricos [datas, lugares]), per-
sonalidades [locais, nacionais e internacionais], costumes locais); 4) uni-

verso geográfico (vilas [francesas e estrangeiras], países, povos [franceses 
e estrangeiros], extensões, montanhas e maciços franceses); 5) universo 

natural (animais [concretos e abstratos], vegetação [concreta e abstrata], 
minérios, estações e clima); 6) universo mental (ideais, valores institucio-
nais, sentimentos, símbolos, divisa e slogans) e 7) universo psíquico (ritmo 
vital, necessidades e natureza humanas). 

Por sua vez, o modelo teórico de Dick (1990b) pode ser aplicado 
tanto à toponímia urbana quanto à rural e, em ambos os casos, a “[...] to-
ponímia pode concorrer para fortificar a memória da terra, inscrevendo-
-se como um elemento da mais alta significação nesse campo, ao lado das 
7 “I. Descriptions fonctionnelles; II. L´univers social; III. L´univers historique; IV. L´u-
nivers géographique; V. L´univers naturel; VI. L´univers mental; VII. L´univers physi-
que” (BILLY, 2001, p. 17, tradução nossa).
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fontes documentais escritas” (DICK, 1997, p. 23). Assim, o estudo da to-
ponímia urbana, por exemplo, permite a recuperação de um leque enorme 
de informações de natureza linguística, histórica, cultural substanciada nos 
nomes de logradouros à medida que a cidade é a “expressão palpável” de 
um determinado momento histórico e circunstância físico-social. 

E, também na toponímia urbana, uma característica que aflora é o 
caráter não circunstancial dos nomes atribuídos a logradouros, à medida 
que os nomes de ruas normalmente traduzem atos oficiais que, não raras 
vezes, têm a função de homenagear personalidades públicas, de impor-
tância histórica de maior ou menor expressão. 

Nesse sentido, Dick (1997, p. 177), por exemplo, aponta quatro es-
tratos toponímicos que se manifestam na toponímia urbana da cidade de 
São Paulo: a) o antroponímico que, segundo a autora, parece ser “o espon-
tâneo, o natural, nascido popularmente da lembrança daquele morador 
que melhor identificou o lugar, em seu tempo”; b) o religioso, “também 
espontâneo, funcional, adequado ao elemento identificador”; c) o terceiro 
e o quarto, sistemáticos, oficializados, mas não espontâneos, “vislumbran-
do-se, em seu conteúdo, a tendência a homenagens a personalidades e 
a fatos ligados a momentos históricos regionais, ou locais, o que viria a 
constituir a meta perseguida por grande parte da toponímia no Brasil”.

Nesse cenário situa-se também a toponímia urbana das cidades de 
Ponta Porã/Brasil e de Pedro Juan Caballero/Paraguai que emergiram em 
uma área de fronteira num momento histórico nada favorável de pós-guerra, 
no caso, a Guerra da Tríplice Aliança (1864–1870), popularizada como Guerra 

do Paraguai, no Brasil, e como Guerra Grande, no Paraguai. Portanto, este es-
tudo também verifica, por meio da análise das taxes registradas nessas locali-
dades, em que proporção a toponímia urbana dessas duas cidades fronteiriças 
evidencia características que se reportam a esse contexto histórico. 

Na sequência são traçadas considerações acerca da toponímia ur-
bana de Ponta Porã, Mato Grosso do Sul, Brasil.
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4. TOPONÍMIA URBANA: LOGRADOUROS DA CIDADE DE PON-

TA PORÃ – BRASIL

A cidade de Ponta Porã é constituída por 98 bairros8 que, juntos, 
somam 1.119 topônimos de logradouros (avenidas, ruas, travessas e ala-
medas), no entanto, como há inúmeras ruas que atravessam vários bair-
ros, uma vez retirados os ‘nomes que se repetem’, denominados topônimos 

transversais, “topônimos que nomeiam logradouros pertencentes a mais 
de um bairro ou parcelamento” (AMORIM, 2017, p. 213), obtém-se a 
quantia de 758 designativos. A Tese de Doutorado `Interfaces entre a to-

ponímia brasileira e a paraguaia em área de fronteira (CAZAROTTO, 2019) 
tratou da análise de todos esses topônimos, em termos de taxionomia, 
estrutura morfológica e língua de origem, entretanto, neste estudo, são 
evidenciadas as cinco taxes mais produtivas e, em vista disso, o Gráfico 1, 
a seguir, fornece um panorama acerca dessas cinco taxionomias toponí-
micas mais produtivas nos logradouros ponta-poranenses. 

Gráfico 1 – Taxionomias mais produtivas dos topônimos dos 

logradouros da cidade de Ponta Porã/Mato Grosso do Sul/Brasil

Fonte: Elaboração da autora

8 Esse quantitativo de 98 bairros da cidade de Ponta Porã refere-se ao ano de 2016, quan-
do da coleta de dados para a produção da tese já referenciada (CAZAROTTO, 2019).  
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A análise dos dados evidenciou que 79% dos nomes dos logra-
douros da cidade de Ponta Porã têm motivação inspirada em aspectos de 
natureza antropocultural9, sendo essa a primeira tendência observada no 
conjunto dos topônimos urbanos dessa localidade. 

Quanto às taxionomias, as cinco que alcançaram maior produti-
vidade foram: antropotopônimos10(228 ocorrências), corotopônimos11 
(170), fitotopônimos12 (97), axiotopônimos13 (54) e historiotopônimos14 

(38). Registre-se que, dentre essas taxes, apenas os fitotopônimos perten-
cem à categoria de elementos de natureza física15. 

Os antropotopônimos constituem a categoria de maior destaque na 
toponímia urbana ponta-poranense contabilizando 30% do total de 758 
topônimos urbanos sob investigação.

A presença de antropônimos na nomeação de logradouros urbanos 
das cidades é uma tendência da toponímia urbana brasileira, registrada em 
diversos estudos, e aqui ratificada por: i) Dias (2000, p. 118) registrando 
que “as ruas de Maringá, a exemplo do que ocorre em outras cidades, foram 
9  Taxionomias de natureza antropocultural caracterizam as manifestações psíquicas, sociais 
e culturais do homem, no meio em que se encontra: estado de ânimo, sentimentos, no-
mes próprios, nomes de cidades, estados, países, títulos (DICK, 1990b, p. 31–34).
10 “Antropotopônimos: topônimos relativos aos nomes próprios individuais” (DICK, 1990b, 
p. 32).
11 “Corotopônimos: topônimos relativos aos nomes de cidades, países, estados, regiões e 
continentes” (DICK, 1990b, p. 32).
12 “Fitotopônimos: topônimos de índole vegetal, espontânea, em sua individualidade; ou 
de espécies diferentes; além de formações não espontâneas individuais e em conjunto” 
(DICK, 1990b, p. 31).
13 “Axiotopônimos: topônimos relativos aos títulos e dignidades de que se fazem acompa-
nhar os nomes próprios individuais” (DICK, 1990b, p. 32).
14 “Historiotopônimos: topônimos relativos aos movimentos de cunho histórico-social e 
aos seus membros, assim como às datas correspondentes” (DICK, 1990b, p. 33).
15 Taxionomias de natureza física caracterizam o ambiente em todos os aspectos que com-
põem sua formação – rios, córregos, dimensões, formações topográficas, árvores, ani-
mais etc. (DICK, 1990b, p. 31–34).
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palco para a perpetuação de nomes de personagens”; ii) Souza (2006, p. 99)
que, em sua dissertação de Mestrado Toponímia e Entrelaçamentos Históricos 

na rota da Retirada da Laguna, estudou a toponímia de Bela Vista, Jardim, 
Guia Lopes da Laguna e Nioaque, municípios sul-mato-grossenses, e, re-
sumindo, concluiu que, “quando deparamos com a realidade toponími-
ca da área urbana dos municípios analisados, verificamos que em todas 
as localidades houve o predomínio dos antropotopônimos”; iii) Almeida 
(2011, p. 199), estudando a toponímia urbana de Santo Antônio de Jesus/
BA, pontua que “o maior percentual de motivação para os topônimos nes-
ta cidade é para os antropotopônimos, os quais correspondem a 45% dos 
topônimos analisados”; iv) Oliveira (2014, p. 220) que, em estudo sobre a 
toponímia da cidade de Campo Grande/MS, na Região Urbana do Cen-
tro, registrou que “os antropotopônimos foram a categoria mais produtiva 
entre os 13 bairros estudados, nomeando 194 elementos urbanos”, de um 
total de 480 topônimos investigados; v) Santos (2016, p. 185), investigan-
do a toponímia de São Luiz do Maranhão, aponta que “as maiores incidên-
cias taxonômicas no Centro antigo de São Luís são os Antropotopônimos 
(33%)”; vi) Seabra e Faria (2016, p. 611), discorrendo sobre os nomes das 
ruas da cidade mineira de Ponte Nova, concluem que “os antropotopôni-
mos ocupam a posição de maior representatividade entre os topônimos de 
natureza antropocultural, pois foram 355 ocorrências encontradas”, num 
universo de 525 nomes, e vii) Tavares (2017a, p. 83), quando assinala que 
“os nomes de pessoas estão mais frequentemente na toponímia urbana” e, 
refletindo sobre a nomenclatura dos logradouros da cidade de Dourados/
MS, aponta que “do corpus de 985 nomes, 629 são nomes de pessoas”.

Ainda sobre os antropotopônimos, outra tendência da toponímia 
brasileira é o elevado índice de antropônimos masculinos utilizados em fun-
ção toponímica, comparados com os femininos. Neste estudo, num universo 
de 228 antropotopônimos, apenas 15% (36 ocorrências) são de nomes femi-
ninos, deixando clara a questão ideológica impregnada na sociedade brasilei-
ra e incorporada, neste particular, na toponímia ponta-poranense. 
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Em produtividade, os corotopônimos alcançaram a relevante marca de 
170 ocorrências (22%) e destacaram-se como a segunda taxe mais produtiva. 
Registre-se que quase todos os 79 municípios sul-mato-grossenses são nomes 
de ruas na cidade de Ponta Porã (ruas Amambai, Guia Lopes, Angélica, Ladário, 

Antônio João, Maracaju, Água Clara, Anastácio, Bataguaçu, Camapuã, Porto Mur-

tinho, Sidrolândia, Caracol, Itaquirai, Bandeirantes, Corumbá, Bela Vista, Caarapó 

etc.), bem como outros municípios brasileiros também são homenageados 
pela toponímia urbana ponta-poranense, notadamente municípios mineiros 
(ruas Barbacena, Uberaba, São João del Rey, Diamantina, Caxambu etc., inclusive, 
o bairro Jardim Monte Alto, composto de oito ruas, apresenta sete homôni-
mas às cidades de Minas Gerais: ruas Alfenas, Araxá, Capelinha, Curvelo, Monte 

Azul, Montes Claros e Unaí); de São Paulo (ruas Jundiaí, Bauru, Lorena, Lucélia, 

Catanduva, Agudos, Itu, Bebedouro, Lins, Piracicaba etc.) e do Rio grande do Sul 
(ruas Dom Pedrito, Santo Ângelo, Santa Rosa, Santa Maria, São Borja, Passo Fun-

do, Alegrete etc.). Ademais, foram registrados nomes de países (avenida Brasil, 
ruas Paraguai, Bolívia, Uruguai, Venezuela, Chile, Colômbia, Equador, Guatemala, 

Dinamarca, Irlanda, México etc.), de estados do Brasil (ruas Ceará, Piauí, Alagoas, 

Goiás, Pará, Amazonas, Mato Grosso do Sul etc.), de capitais de estados brasileiros 
(ruas Teresina, Belém, Belo Horizonte, Cuiabá, Fortaleza, Natal, Recife, Salvador, 

São Luiz, João Pessoa, Manaus etc.) e de locais de prestígio nacional e interna-
cional (ruas Copacabana, Camboriú, Morumbi, Maracanã, Guanabara, Guarujá, 

Barcelona, Califórnia, Pisa, Corinto, Veneza etc.).  

Dick (1982, p. 95), sobre a prática de nomear um espaço com o 
nome de outro espaço, esclarece que: 

[...] os topônimos deslocam-se [...] ou acompanhan-
do as levas povoadoras, o que caracteriza a tão co-
mentada “saudade” da terra natal, ou separadamente 
do elemento humano que imigrou, impulsionado, 
apenas pelo próprio prestígio, como diz Backheuser, 
configurando, neste caso, um típico exemplo de “mi-
metismo toponímico”.
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Anteriormente, Nascentes (1960) também já tratara da nostalgia 
direcionada à pátria ao ponderar que 

Os navegadores portugueses que a partir do século 
XVI começaram a explorar os “mares nunca dantes 
navegados” à procura de novas terras para “dilatar a 
fé e o império”, levavam consigo a saudade da terra 
natal e para mitigá-la muitas vezes davam às povo-
ações fundadas nomes dos lugares onde nasceram 
(NASCENTES, 1960, p. 102). 

Portanto, sobre os corotopônimos identificados em Ponta Porã, 
presume-se que a toponímia urbana dessa localidade exiba um índice re-
levante de ‘nomes transplantados’ como propósito do nomeador de de-
monstrar a saudade da sua terra natal ou, também, de imprimir notorie-
dade ao local ressignificado pelo nome.  

Dentre os 758 topônimos inventariados na zona urbana de Ponta 
Porã, os de natureza física totalizaram 148 ocorrências (19,5%) e, desses, 
destacaram-se os fitotopônimos (98 ocorrências), privilegiando: i) madei-
ras de lei: ruas das/dos Aroeiras, Cerejeiras, Perobas, Carandás, Mognos, Ipês 
etc.; ii) flores ornamentais: ruas das Adálias, Camélias, Margaridas, Orquí-

deas, (h)Ortências, Rosas, Violetas, Antúrios etc. e iii) árvores frutíferas: ruas 
Abacateiro, Abieiro, Ameixeira, Amoreira, Cajueiro, Caramboleira, Tamarin-

deiro etc. na nominação dos logradouros ponta-poranenses. 

Em referência à relevante presença dos fitotopônimos na toponí-
mia, Isquerdo (1997, p. 35) assevera que isso se dá, “na maioria das ve-
zes, motivada pela abundância da espécie na localidade e/ou até mesmo 
pela presença significativa de alguma em particular que sirva de ponto de 
referência para a identificação da localidade” ou em homenagem à flora 
brasileira, particularizada na região. Também se justifica pela indiscutível 
importância dos vegetais para o homem, para os animais, para a terra 
e porque, segundo A. J. de Sampaio (apud DICK, 1990a, p. 146), “todo 
mundo conhece numerosas plantas úteis, campestres e florestais, geral-
mente compreende o papel protetor das florestas para os mananciais e 
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não há quem desconheça a utilidade de uma árvore frutífera, ornamental 
ou de sombra”. 

Logo, mediante o exposto é possível afirmar que, de modo geral, as 
espécies florísticas identificadas na toponímia urbana de Ponta Porã estão 
presentes na região onde se situa o município.

Com relação aos axiotopônimos, são registrados 54 topônimos 
urbanos ponta-poranenses inscritos nessa categoria, em homenagem a 
personalidades locais, nacionais e internacionais, tais como: ruas Almirante 

Barroso, Comandante Cardoso, Dom Pedro I, Marechal Rondon, Guia Lopes, Papa 

João Paulo II, Presidente Vargas, Prefeito Hélio Peluffo, Professor Milton Froes, 

Coronel Camisão, Deputado Aral Moreira, Duque de Caxias, General Osório, 

Marechal Deodoro da Fonseca, Visconde de Taunay, Padre José de Anchieta etc.

Por sua vez, os historiotopônimos, que foram a quinta categoria em 
produtividade na toponímia urbana de Ponta Porã, prestam homenagem a: 
i) personalidades históricas de vulto nacional e internacional: ruas Tiradentes, 

Benjamin Constant, Vasco da Gama, Cristóvão Colombo, Simón Bolívar, José 

Bonifácio etc.; ii) fatos históricos: ruas da Independência, Humaitá
16, Riachuelo

17 
etc.; iii) datas históricas: ruas 11 de Novembro

18, 1o

 de Março
19 etc.

16 Humaitá: nome de uma alha fluvial ocorrida em 15/2/1868, no rio Paraguai, entre 
forças brasileiras e paraguaias. Esta batalha visava destruir a Fortaleza de Humaitá, a for-
tificação que impedia a passagem da esquadra brasileira para chegar à Assunção, atual 
capital do Paraguai (CALBAZAR, 2006, p. 2).
17 Riachuelo: A Batalha do Riachuelo foi um dos principais eventos militares ocorridos 
durante a Guerra do Paraguai. Aconteceu no dia 11 de junho de 1865, nas margens do 
rio Riachuelo. As forças navais brasileiras, lideradas pelo Almirante Barroso, venceram o 
Paraguai nessa estratégica batalha. Informações disponíveis em: http://www.historiado-
brasil.net/brasil_monarquia/batalha_riachuelo.htm. Acesso em: 30 maio 2020.
18 11 de Novembro de 1864: Invasão do Mato Grosso pelos paraguaios, que arrasam a guar-
nição brasileira de Dourados. Informações disponíveis em: http://noticias.terra.com.br. 
Acesso em: 30 maio 2020
19 1° de Março de 1870: Termina a Guerra do Paraguai com a vitória da Tríplice Aliança: 
Brasil, Argentina e Uruguai. Informações disponíveis em: http://noticias.terra.com.br. 
Acesso em: 30 maio 2020.
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O tópico seguinte aborda as tendências identificadas na toponímia 
urbana da cidade de Pedro Juan Caballero/Paraguai.

5. TOPONÍMIA URBANA: LOGRADOUROS DA CIDADE DE 

PEDRO JUAN CABALLERO – PARAGUAY

A cidade de Pedro Juan Caballero possui 15 bairros que abrigam 
249 logradouros, como avenidas, ruas, travessas e alamedas, objetos de 
investigação deste estudo. O Gráfico 2, que segue, fornece uma perspec-
tiva mais ampla das características desses topônimos, considerando-se 
particularmente a taxionomia toponímica e as tendências apresentadas em 
termos de classificações.

Gráfico 2 – Taxionomias mais produtivas dos topônimos dos 

logradouros da cidade de Pedro Juan Caballero/Amambay/Paraguay

Fonte: Elaboração da autora

A exemplo do que acontece em muitas cidades brasileiras, a cidade 
paraguaia de Pedro Juan Caballero também privilegiou os elementos de 
natureza antropocultural na toponímia dos logradouros, com 197 desig-
nativos (79%) de um total de 249. E, desses, também se assemelhando à 
tendência das urbes brasileiras, os antropotopônimos obtiveram o maior 
número de ocorrências, 70 (28%). Seguindo o número de ocorrências 
mais relevantes na nomeação dos logradouros pedrojuaninos têm-se os 
axiotopônimos com 37 casos (15%), os historiotopônimos com 29 (11%), os 
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artistopônimos
20 com 26 ocorrências (10%) e os zootopônimos

21 com 17 ca-
sos (7%), sendo esta última a única taxe que figura na categoria dos ele-
mentos de natureza física.

Os antropotopônimos pedrojuaninos, tais como os ponta-poranen-
ses, priorizam os antropônimos masculinos na nomeação dos logradouros, 
pois dos 70 registrados apenas 10 (14%) são de antropônimos femininos, 
indicando que a toponímia de Pedro Juan Caballero igualmente retrata a 
tendência social e ideológica estabelecida pela sociedade paraguaia. 

Os axiotopônimos, que foram a segunda taxe em produtividade na 
toponímia urbana de Pedro Juan Caballero, compreendem, basicamen-
te, patentes atribuídas a militares paraguaios, tais como: calles Mariscal 

Francisco Solano López, Teniente Andrés Herreros, General José Maria Bruguez, 

Coronel Francisco Martínez, General Francisco Roa, Mariscal José Felix Estigar-

ribia, General José Eduvigis Díaz etc.

Os historiotopônimos, por sua vez, privilegiam heróis/personagens 
da história paraguaia, datas históricas e nomes de batalhas travadas durante 
a Guerra do Paraguai (1864–1870) e a Guerra do Chaco (1932–1935)22, de-

20 Em 2020, Isquerdo e Dargel propõem a taxe artistopônimo, contemplando os topôni-
mos de índole artística, quer sejam os nomes ligados à literatura, à música, ao teatro, à 
pintura, à escultura etc., e essa taxe foi considerada neste trabalho.
21 “Zootopônimos: topônimos de índole animal, representados por indivíduos domésticos e 
não domésticos, e da mesma espécie em grupos” (DICK, 1990b, p. 31).
22 A Guerra do Chaco foi um conflito entre Paraguai e Bolívia pela disputa da região do Chaco 
Boreal, entre 1932 e 1935. Essa região em questão apresentava uma grande vantagem devi-
do à descoberta de petróleo, além de outra importantíssima vantagem estratégica. No Chaco 
Boreal se localizava o rio Paraguai, a principal forma de acesso ao oceano Atlântico. A Bolívia 
almejava ter um acesso ao oceano Atlântico, via rio Paraguai, na bacia do Rio da Prata, e para 
ter acesso àquele rio, era necessário ocupar o Chaco, em território paraguaio. [...] As disputas 
tiveram duração de três anos e resultaram em um conflito que provocou a morte de cerca de 
60 mil bolivianos e 30 mil paraguaios, tendo como fim a derrota dos bolivianos, que mesmo 
possuindo um exército bem maior em número, perdeu parte de seu território. [...] Disponível 
em: https://suldamerica.wordpress.com/2010/04/05/a-guerra-do-chaco-entre-bolivia-e-
-paraguai-1932-1935. Acesso em: 15 ago.2020.
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monstrando o patriotismo do homem paraguaio perante as lutas travadas 
por seu país, independentemente da vitória ou da derrota. Como exemplos 
citam-se: calles 29 de Septiembre (dia da Batalha do Boquerón/Guerra do 
Chaco), Las Residentas (em homenagem a todas as ‘abnegadas e valentes’ mu-
lheres paraguaias que participaram da Guerra do Paraguai), Acosta Ñu (bata-
lha da Guerra do Paraguai), Carlos Antonio López (Presidente da República do 
Paraguai), 12 de Junio (dia que se recorda a Paz do Chaco), Cincuentenario de 

la Guerra de la Defensa del Chaco (em homenagem aos 50 anos da Guerra do 
Chaco), Vicente Ignacio Iturbe (herói da Independência Paraguaia) etc.

Como exemplos de artistopônimos inscritos na toponímia pedro-
juanina têm-se as calles Natalício Talavera

23, Luís Alberto del Parana
24, 

Emiliano Rivarola Fernández
25, Francisco Almeida

26, Francisco Acuña de 

Figueroa
27 etc., em homenagem a artistas paraguaios de variadas tendências.

Já os elementos de natureza física totalizaram 51 ocorrências, com 
uma prevalência de zootopônimos (17), como: calles Ynambu, Masakara-

guai, Jeruti, Piririta, Pycazu, Tui Para etc., uma declarada homenagem à 
fauna paraguaia.

23 Primeiro poeta épico do Paraguai. [...] Quando seu país enfrentou a Tríplice Aliança, 
Talavera foi destacado à frente de operações como correspondente de guerra (CABAL-
ZAR, 2006, p. 18–19).
24 Cantor e compositor popular que, para muitos, é o maior cantor popular da história da 
música paraguaia. [...] (CABALZAR, 2006, p. 36).
25 Poeta popular que durante a Guerra do Chaco participou como soldado do regimento 
de infantaria “13 Tuyuti”, escrevendo seus melhores versos entre as pausas das batalhas 
(CABALZAR, 2006, p. 36).
26 Escultor, é o autor da escultura de Pedro Juan Caballero, localizado na praça de mesmo 
nome, no Distrito de Pedro Juan Caballero (CABALZAR, 2006, p. 51).
27 Autor dos Hinos Nacionais do Paraguai e do Uruguai. Nasceu em Montevidéu, 1790. 
[…] Em maio de 1846 apresentou o texto do Hino “Ad Honoren”, com dedicação especial 
a López (CABALZAR, 2006, p. 62–63).
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Na sequência, discorrer-se-ão sobre as semelhanças encontradas en-
tre as toponímias urbanas de Ponta Porã/BR e de Pedro Juan Caballero/PY.

6. INTERFACES ENTRE A TOPONÍMIA URBANA DAS CIDADES 

DE PONTA PORÃ/MATO GROSSO/BRASIL E A DE PEDRO JUAN 

CABALLERO/AMAMBAY/PARAGUAY

A análise do corpus deste estudo apontou vários aspectos de con-
vergência entre a toponímia brasileira e a paraguaia, a seguir explicitados: 

a) Entre as cinco taxes mais produtivas na toponímia urbana de 
Ponta Porã e de Pedro Juan Caballero, os antropotopônimos, os axiotopôni-

mos e os historiotopônimos coincidiram, havendo divergência de: corotopô-

nimos e fitotopônimos, na localidade brasileira, e artistopônimos e zootopôni-

mos, na paraguaia, como demonstra o Gráfico 3, na sequência. 

Gráfico 3 – Interfaces entre a toponímia dos logradouros urbanos de 

Ponta Porã/Mato Grosso do Sul/Brasil e a de Pedro Juan Caballero/

Amambay/Paraguay

Fonte: Elaboração da autora
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b) Predominância de antropônimos na nomeação dos logradou-
ros na toponímia urbana tanto na cidade brasileira quanto na paraguaia, 
com um quantitativo de 228 antropotopônimos em Ponta Porã (30%) 
e 70 em Pedro Juan Caballero (27%), índice de uma tendência mundial 
da toponímia, já atestada por inúmeros estudos e confirmada por Dick 
(1990a), segundo a qual a Antroponímia e a Toponímia são duas áreas 
que se interseccionam e que é comum observar nomes de pessoas sendo 
utilizados como designativos de lugar, assim como nomes de lugares po-
dem vir a ser empregados como nomes de pessoas: “Américo Vespúcio 
pôde emprestar seu nome pessoal ao Novo Mundo, da mesma forma que 
a República Argentina transforma-se em antropônimo comum a tantas 
pessoas de diferentes localidades” (DICK, 1990a, p. 294).

c) A preferência por antropônimos masculinos na nomeação dos 
logradouros urbanos, pois ainda que os antropotopônimos tenham sido a 
taxe mais produtiva na toponímia urbana de ambas as localidades, Ponta 
Porã contabilizou 15% de antropônimos femininos e Pedro Juan Caballero, 
14%. A única diferença entre os dois espaços estudados recai no registro 
da história de cada um dos nomes que foram elevados à função de topô-
nimos. Em Pedro Juan Caballero as mulheres que têm seus nomes grava-
dos na toponímia da cidade são descritas com mérito(s), em documento 
oficial, o que não ocorre em Ponta Porã, onde as mulheres que têm seus 
nomes na toponímia são ‘ilustres anônimas’.

d) Ponta Porã e Pedro Juan Caballero evidenciam, em sua toponí-
mia, uma acentuada presença de topônimos formados com elementos da 
fauna (como borevi, garça, quero-quero, papagaio, codorna, jataí, uru-
tau, yaguavara, mbutú, acuti, masakaraguai, jeruti, tuka, tujuju, coroxire, 
mytu etc.) e da flora (como jaboticabeira, abacateiro, caramboleira, flam-
boyant, carnaubal, pinheiro, samambaia, buriti, aroeira, peroba, guatam-
bu, ipê, mogno, margarida, rosa, violeta, antúrio, arasa, tajy, cedro, karan-
day, pakuri, guavirami, urundey, yvyraromi, carurú, naranja jhaí, tacuara, 
zapallo etc.), dos respectivos países.
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e) A Guerra do Paraguai foi o conflito de maior repercussão ocorri-
do na América Latina e, para os países envolvidos, um episódio que mo-
bilizou grande parte dos seus homens, inclusive mulheres e crianças, e 
que acarretou grandes perdas humanas e financeiras. Envolveu o Brasil, a 
Argentina e o Uruguai, a Tríplice Aliança, na luta contra o Paraguai. Por se 
tratar de um episódio de significativa importância, acredita-se que tenha 
deixado marcas na história desses países e, um dos aspectos a se conside-
rar na busca dessas marcas, é a toponímia, como se observa no excerto 
que segue:

Os registros históricos mostram que o confronto foi 
um grande massacre, e, para muitos estudiosos do 
assunto, uma verdadeira covardia contra o Paraguai. 
O conflito é, inclusive, chamado também de Guerra 

contra o Paraguai (em oposição ao nome oficial Guer-
ra do Paraguai). Apesar disso, para muitas pessoas, 
formadas pelas versões de livros didáticos utilizados 
nas escolas de Educação Básica, o Brasil demonstrou 
coragem, força e resistência na defesa de seu povo e 
de seu território. Muitos combatentes são conside-
rados heróis e são dignos de honrarias e homena-
gens. Legitima essa visão o discurso produzido por 
escritores chamados de memorialistas ligados a uma 
elite que detém o poder e tem interesse em criar uma 
identidade histórica que reforça interesses próprios. 
Nesse sentido, datas, episódios e personagens rela-
cionados à Guerra são rememorados, por exemplo, 
em topônimos de várias cidades brasileiras, sobre-
tudo no Mato Grosso do Sul (TAVARES, 2017b, p. 
135).

Assim, este estudo registrou marcas da Guerra do Paraguai na to-
ponímia das cidades de Ponta Porã, no Brasil, e de Pedro Juan Caballero, 
no Paraguai, localidades situadas na faixa de fronteira entre esses dois 
países e fazem parte do território onde ocorreu esse episódo bélico, fi-
cando evidenciado que tanto Ponta Porã quanto Pedro Juan Caballero 
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registram marcas da Guerra do Paraguai/Guerra Grande em suas toponí-
mias, ainda que com valores distintos. A localidade paraguaia demons-
trou que o episódio bélico teve influência relevante na sua sociedade e 
cultura, o que pode explicar os 15% dos topônimos urbanos (40 de 264) 
com essas marcas. O município brasileiro, ao contrário, evidencia essas 
marcas somente em 2% de seus topônimos urbanos (17 de 758) deixando 
transparecer que a sociedade ponta-poranense não demonstrou interesse 
expressivo pelo fato histórico e nem fez da toponímia um canal de expres-
são para isso. Os Gráficos 4 e 5, na sequência, possibilitam uma melhor 
compreensão do exposto.

Gráfico 4 – Marcas da “Guerra” na toponímia de Ponta Porã/Mato 

Grosso do Sul/Brasil

Fonte: Elaboração da autora

A toponímia dos logradouros urbanos de Ponta Porã/BR, cons-
tituída por 758 topônimos, registrou a presença de 17 designativos (2%) 
que evidenciam alguma relação com o episódio bélico, como se pode no-
tar pelos dados do Gráfico 3. Depreende-se, portanto, que o episódio bé-
lico envolvendo Brasil e Paraguai não mereceu expressiva homenagem na 
toponímia desse município brasileiro.
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Os designativos que remetem à Guerra do Paraguai, registrados 
na toponímia dos logradouros de Ponta Porã, são: 11 de Novembro, 1º de 

Março, Almirante Barroso, Ana Neri, Antônio João, Barão de Cotegipe, Barão 

de Maracaju, Coronel Camisão, Duque de Caxias, General Andrade Neves, Ge-

neral Osório, Guia Lopes, Humaitá, Riachuelo, Tamandaré, Tuiuti e Visconde 

de Taunay. 

Pedro Juan Caballero/PY, por sua vez, apresenta 40 topônimos na 
zona urbana, 38 designativos de logradouros e dois que nomeiam bairros 
dessa cidade paraguaia, que evidenciam marcas da ‘Guerra Grande’ (16% 
dos topônimos), como demonstra o Gráfico 5.

Gráfico 5 – Marcas da “Guerra” na toponímia de Pedro Juan 

Caballero/Amambay/Paraguay

Fonte: Elaboração da autora

Dentre os 249 topônimos dos logradouros da área urbana de 
Pedro Juan Caballero, 38 (13%) revelam marcas da Guerra Grande. Assim 
como entre os 15 topônimos dos bairros dessa cidade há dois com essas 
características (13%), pois recuperam nomes de militares que lutaram pelo 
Paraguai durante a guerra contra a Tríplice Aliança. Observa-se por meio 
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dos dados do Gráfico 5 que o episódio bélico envolvendo Brasil e Paraguai 
teve maior relevância na toponímia de Pedro Juan Caballero, em relação 
à de Ponta Porã, embora não tenha sido tão expressivo se considerados os 
impactos da Grande Guerra na localidade. 

Os topônimos pedrojuaninos que remetem à Guerra do Paraguai, 
verificados na toponímia urbana, como designativos de logradouros fo-
ram: 1º de Marzo, 2 de Mayo, Acosta Ñu, Aquidaban, Capitán Ramón Álvarez 

Quintana, Carlos Antonio López, Cerro Corá, Cerro León, Coronel Francisco 

Martínez, Coronel Panchito López, Curupayty, Elisa Alicia Lynch, General 

Francisco Isidoro Resquin, General Francisco Roa, General Ignacio Genes, Ge-

neral José Eduvigis Diaz, General José Maria Bruguez, Humaitá, Isabel Ferreira 

de Rodríguez, Isla Madama Lynch, José Berges, José de Jesús Martínez, Juan Bau-

tista Alberdi, Juan Silvano Godoy, Las Residentas, Lomas Valentinas, Manuel 

Vega Centurión, Mariscal Francisco Solano Lopez, Natalício Talavera, Peatonal 

Alicia Lynch, Picada Chiriguelo, Presidente Juan Bautista Gill, Pykysyry, Rubio 

Ñu, Sauce, Tenente Andrés Herreros, Valois Rivarola e Ytororo.  E, ainda na to-
ponímia urbana, os topônimos General Diaz e General Genes, designativos 
de bairros em Pedro Juan Caballero. 

Ainda que na região de fronteira do Brasil com o Paraguai, Ponta 
Porã e Pedro Juan Caballero tenham evidenciado divergência em rela-
ção à valorização do episódio bélico na toponímia, na classificação dos 
designativos houve equivalência quanto às taxes identificadas em ambas 
as localidades, pois tanto a cidade brasileira quanto a paraguaia renderam 
homenagens ao homem, ao ‘herói da Guerra’.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho discutiu resultados do estudo dos topônimos urba-
nos de Ponta Porã/MS/BR e de Pedro Juan Caballero/Amambay/PY 
com a finalidade de descrever as taxionomias toponímicas identificadas 
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nessas localidades, analisá-las e, por fim, traçar um comparativo entre a 
toponímia urbana dessas duas cidades. Para isso, foi necessário inventa-
riar, classificar e examinar o acervo que contabilizou 758 topônimos dos 
logradouros públicos da cidade brasileira e 249, da paraguaia. 

Dentre os topônimos inventariados, observou-se a presença rele-
vante dos antropotopônimos (228), corotopônimos (170), fitotopônimos (97), 
axiotopônimos (54) e historiotopônimos (38), na toponímia urbana de Pon-
ta Porã, e dos antropotopônimos (70), axiotopônimos (37), historiotopônimos 
(29), artistopônimos (26) e zootopônimos (17), em Pedro Juan Caballero.

Com a análise comparativa, observou-se que: i) os antropotopô-
nimos foram a categoria mais produtiva dentre os topônimos dos logra-
douros urbanos dos dois municípios investigados; ii) a produtividade dos 
antropotopônimos femininos foi baixa também em ambas as localidades: 
Ponta Porã, 36 antropotopônimos femininos; Pedro Juan Caballero, 10; 
iii) os dados denotam a preponderante hierarquia masculina na sociedade 
brasileira e na paraguaia, ainda que mudanças culturais (já) estejam ocor-
rendo e a mulher sendo reconhecida como cidadã e, inclusive, identifica-
da na toponímia; iv) o conjunto dos topônimos inventariados evidenciam 
“vestígios” da Guerra do Paraguai/Guerra Grande nas duas cidades, mas com 
maior expressividade em Pedro Juan Caballero, pois dos 249 topônimos 
urbanos, 38 remetem à Guerra (13%), enquanto em Ponta Porã, dos 758, 
apenas 17 (ou 2%) trazem esse  traço.

Em face do exposto, ressalte-se que os estudos toponímicos devem 
ser compreendidos como mais uma possibilidade de investigar, descrever 
e conhecer aspectos da vida dos povos, porque os topônimos podem tra-
duzir sua história, sua memória, suas crenças, sua identidade e suas parti-
cularidades, e, com isso, contribuir com o conhecimento a ser transmitido 
às gerações futuras.
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